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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

fQ y

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 06 dias do mês de agosto de 2014, procedemos a abertura deste volume nQ VI
do processo de nQ 02001.002206/2009-36, que se inicia com a página nQ 984. Para constar
subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) /IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV^
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESP. ABERT. VOL. 02001.000968/2014-65 COPAH/IBAMA

Brasília, 05 de agosto de 2014

Ao Arquivo Setorial do SETORIAL DILIC

Solicitamos a abertura de volume no processo ne 02001.002206/2009-36. Após
abertura tramite o processo à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.

FABIOLA NUNES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

NOT. TEC. 000515/2014 COPAH/IBAMA

Assunto: Ação Judicial -Portos de Paranaguá eAntonina

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias

Brasília, 19de março de 2014

Ementa: Em 05 de março de 2014, a AGU
üinen encaminhou à DILIC oMemorandoi

SS/2014 - COJUD/PFE - SEDE/PGF/AGU,
solicitando subsídios técnicos para defesa
do Ibama na Ação de Indenização n
5006816-22.2014.404.7000.

Introdução:

Em 05 de março ™c*«a^*SS:~
exposto, segue abaixo aanálise edevidas considerações.

Análise:

^ !Já foi expede Ho*, dental para aexecução daotra de dra^em com oflm de
^ aprofundar oacesso aos Portos de Paranaguá eAntomna?

Não foi expedida licença ambiental para â ^Te^sSZZ^

!:SSS=:^eP.ano «ai
Básico.

Observa-se parte do histórico de licenças^^j^^S^SS^
^•^S^n^^tTSK^eLicença de«o
n» 876/2012 para dragagem de manutenção, com validade de 1ano.
Ressalta-se gue adragagem de manutenção de trechos do canal de navegação^Portode

• — ~~~ 19/03/2014 -17:17
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Paranaguá e Antonina está em andamento, autorizada pelo Ofício n*
02001.001399/2014-75 DILIC/IBAMA, de 14 de fevereiro tíe 2014.

Outras informações acerca das medidas solicitadas podem ser consultadas nos últimos
pareceres sobre a jiragagem de manutenção do canal de navegação do Porto de
Paranaguá, Processou 02001.007338/2004-40: Parecer n» 007310/2013 COPAH/IBAMA,
oqual aprova a dragagem de manutenção dos trechos Delta do Porto de Paranaguá-
parecer n^ 5625/2013 COPAH/IBAMA, favorável àrealização de dragagem de manutenção
nos trechos Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 e o Parecer ng 7787/2013 COPAH/IBAMA.
favorável à dragagem de Alfa, Bravo e Charlie. ^J

2. Foi prevista alguma condicionante de medida mitigatória/compensatóría em favor dos
pescadores da região sob impacto da atividade de dragagem?

Éimportante reforçar que as condicionantes de uma LP têm por finalidade orientar a
formulação dos programas do Plano Básico Ambiental (PBA), que por sua vez é oconjunto
de programas ambientais com diretrizes executivas, as quais, se Implantadas
corretamente, visam a mitigarão ou compensação dos impactos ambientais causados pelo
empreendimento. Neste caso, a LP n° 457/2013 prevê, na condicionante 2.3, que seja
formulado o Programa de Educação Ambiental (PEA).

Este programa contém uma vertente específica para tratar dos impactos sobre a pesca e
sobre o modo de vida dos pescadores. As diretrizes gerais para formulação dos PEAs a
serem executados em licenciamentos feitos pela Coordenação de Portos, Aeroportos^
Hidrovias (COPAH) estão contidas na IN n^ 02/2012 e na NT
nQ39/2011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Além destas informações acerca do andamento das licenças para dragagem de
aprofundamento, considerando que a dragagem em curso atualmente é a de manutenção,,
é importante comentar as ações para mitigação do impacto sobre as comunidades
pesqueiras tomadas no âmbito desta obra.

Por meio do Ofício n<> 02001.001399/2014-75 DILIC/IBAMA de 14 de fevereiro de 2014,
que autoriza a dragagem de manutenção, o Ibama exigiu:

"Formular em 30 (trinta) dias e remeter ao Ibama para conhecimento novo plano de
trabalho para o Programa de Educação Ambiental, conforme diretrizes do Parecer n&
628/2014".

iBAMA pag.2/5 19/03/2014 -17.17
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1N coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ass.:

*« pai 7? 14 atendendo asolicitação acima explicitada, foi protocolado no dia
%1SXt£^-™™w *»encontra em análise pela eqmpe
técnica.

3. Aárea onde está sendo realizada adragagem épermitida para apesca?

Nesse momento, está ocorrendo^^^^^^^^1 pTca!
C SSKn^SSSEEE= portos'— Norma

07/DCP:

•Não épermüido otráfego efundeio de embarcações nas sentes áreas consideradas de
segurança:

a) amenos de duzentos (200) metros das instalações militares;

_T__r__=S£=S5£5Sr*'S:eTcoo^eZçâocomo CP0UAG em cuja área de junsd^o „tn»r locakzada:
c) fundeadouros de navios mercantes;

d) canais deacesso aos portos;

e) proximidades das instalações do porto;

f) amenos de 500 (quinhentos) metros das plataformas de petróleo;
g) áreas especiais nos prazos determinados em Avisos aos Navegantes; e
W.s áreas adjacentes às praias, reservadas para os banhistas, conforme estabelecido no
item anterior.

- — —- — 19/03/2014 -17:17
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MINISTÉRIO DO MEIOAMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

4. Prestar outras informações que entender relevantes:

Observa-se, no que tange à legislação ambiental, que o Porto foi regularizado por meio da
Licença de Operação (LO) n& 1173/2013, condicionado à execução de programas
ambientais com apresentação de relatórios semestrais, entre eles o Programa de
Educação Ambiental, Subprograma de Educação Ambiental para comunidade externa.
Conforme o Parecer Técnico n»54/2011 COPAH/CGTMO/DILIC, consta na metodologia
aprovada pelo Ibama, para o Programa de Educação Ambiental, linha de ação para
compensar os pescadores quanto aos impactos vividos:

"Linha de ação C. Fortalecimento da atividade pesqueira: desenvolver processos
educativos com a participação dos pescadores e marisqueiras artesanais com oobjetivo de
diagnosticar demandas de melhorias em sua cadeia produtiva e desta forma identificar e
hierarquizar ações que permitam a elaboração de projetos (a serem financiados pelo
empreendedor) voltados para a melhoria das condições de vida, condições de trabalhos na
comunidade pesqueira e dacadeia produtiva da pesca,

Justificativa-.necessidade de mitigar passivos gerados pelo empreendimento licenciado
sobre a dinâmica socioeconômica das comunidades.

Observações:

(i) projetos que atendam coletivamente a demanda apontada pela comunidade, (b)
projetos que não assumam ações previstas legalmente como sendo de responsabilidade do
poder público e (c) projetos que apresentem viabilidade ambiental e econômica
pressupondo contrapartida da comunidade em seu desenvolvimento. ^J

(ii) Oconjunto de demandas identificadas durante o diagnóstico que não puder ser
atendido pelo empreendedor, no âmbito da linha de ação, devera subsidiar a elaboração
de propostas de articulações por parte da empresa com setores públicos responsáveisl
estimulando a participação destas comunidades, para que melhor atendam as demandas e
expectativas de grupos sociais afetados, desde que estas demandas estejam relacionadas
ao desenvolvimento da sustentabilidade da cadeia produtiva e da gestão ambiental local
ou regional." (PT nQ 54/2011, p.40-41).

IBAMA pag. 4/5 19/03/2011 • 17:17
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MINISTÉRIO DO^EIO ^BIENJE NATURAIS RENOVÂVEI

—::• srs:;S-~- —desde aNTn™39/2011COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA.

AflninFoiisecVCarvalho
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

iiáiíà Àeves Saíles Nascimento Silva
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

C

De
acordo. Encaminhe-se para as providências necessárias.

4""'!-':• •(:- ' "~':S
FABIOiSv CÂNDIDO DEROSSI
Coordenadora Substituta da COPAH/IBAMA

^__ — •—-— ig/03/2014 -17:17
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEÍRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de licenciamento Ambiental

MEM. 004183/2014 DILIC/IBAMA

Pu,a^

Brasília, 20 de março de 2014

Ao Senhor Procurador Federal - Coordenador da COJUD

Assunto: Ação de Indenização ne 5006816-22.2014.404.7000.

1. Em resposta ao Memorando n^ 42/2014-COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU,
apresentamos tempestivamente, por meio da Nota Técnica nD 515/2014 COPAH/IBAMA
(anexo), os subsídios necessários à defesa judicial do Ibama na Ação de Indenização
tombada sob n^ 5006816-22.2014.404.7000, em trâmite na Seção Judiciária Federal do
Paraná.

2. Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos porventura necessários.

IBAMA

Atenciosamente,

THOMAZIMIAZAICDE TGODO
Diretor/Substituto da DILIC/IB)

pag. 1/1 20/03/2014 • 09:58
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;f- ESTADO DO PARANÁ

""*" Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Superintendência

Ofício n° 498/2014-APPA DOCUMENTO:
Paranaguá-PR, em 10 de julho de 2014. 0J6&'Z&O//j[& _o/V /% v

Ref: Condicionantes da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo n°

02001.0002206/2009-36).

Senhora Coordenadora:

Servimo-nos do presente para esclarecer complementarmente o pleno atendimento às

condicionantes 2.1 e 2.2 referentes às Condições Especificas da LICENÇA PRÉVIA N°

457/2013.

Em, 15 de abril de 2014, por meio do Protocolado n" 02001.006886/2014-2, fizemos a

reapreseníação do PBA - Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento de

Paranaguá.

Inserido no conteúdo do citado plano, estava o atendimento específico às

condicionantes 2.1 e 2.2, ou seja, a apresentação do projeto executivo, com memorial

descritivo, detalhe do canal a ser dragado, as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em)

contratada(s) e demais informações pertinentes (ver ANEXO I do plano acima referido),

conforme documentação fornecida pela SEP - Secretaria de Portos da Presidência da

República.

Como é de seu conhecimento, a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, será

executada com recursos da SEP, que estará licitando a obra nos próximos dias e será a

responsável direta por sua execução e fiscalização.

A Ilustríssima Senhora

FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

DD. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco C

Brasília-DF 70.818-900

1

SECRETARIA DE ESTADODE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX 41 3422-5324 e-mall: supüriiik-mleiiciawappa.pi-.üov.br
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i ESTADO DO PARANÁ

\iW'"*" Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
GjãfíCI Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Superintendência

Ofício n° 498/2014-APPA

Por conseqüência, é da competência e alçada daquela secretaria a elaboração dos

projetos de engenharia que serão utilizados quando da execução da obra. Por isto, e em razão

de um entendimento conceituai, o projeto de dragagem apresentado foi grafado

equivocadamente como "Anteprojeto de Dragagem para o Porto de Paranaguá", quando na

realidade, em função dos detalhes e especificações apresentados, trata-se de um Projeto de

Engenharia.

Cumpre aclarar que, em função das diversas alternativas decorrentes do procedimento

licitatório, a elaboração do Projeto Executivo, somente será possível após o conhecimento dos

equipamentos e métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação

da empresa vencedora do certame.

Sem mais, permanecemos à disposição e agradecemos a atenção que V.Sa. e sua

equipe sempre nos têm distinguido.

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE TESSUTTTDrVTDINO

Superintendente

SECRETARIA DE ESTADODE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: supcrintnidenokiti^appii.pr.guv.bi-
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF

CEP; 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1392

www. ibama.gov.br

0F 02001.008650/2014-22 COPAH/IBAMA

Brasília, 04 de agosto de 2014.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino
Superintendente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

f • Rua Antônio Pereira, 161
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 72.308-609

Assunto: Anrjlise do PBA da Dragagem de Aprofundamento de ParanaguQ

«.

Senhor Superintendente,

Informo que, até o presente momento, a análise da versão do Plano Básico Ambiental,
protocolada sob o nQ 02001.006886/2014-2, identificou diversas pendências que
inviabiizam a emissão de parecer conclusivo sobre o cumprimento das condicionantes da
Licença Prévia ng 457/2013. Considerando a possibilidade de emissão da Licença de
Instalação que visa permitir o início da Dragagem de Aprofundamento dos canais de
acesso, berços e bacias de evolução do porto de Paranaguá e Antonina (Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36), deverá ser apresentado documento de compíementação visando
o atendimento dos seguintes temas:

«Andamento do processo licitatório, prevendo um cronograma de datas para
apresentação do projeto executivo e memorial descritiv, assim como para informação
relativa às tecnologias adotadas e restrições cabíveis às práticas de overflow das dragas
utilizadas com detalhamento sobre o sistema de rastreamento adotado.

» Para as coletas previstas no Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado,
aprofundar o detalhamento em relação aos pontos localizados no interior do canal
considerando a sincronização conforme a dragagem em cada trecho, intensificando a
periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento, assim como em
relação ao ponto especificado para o monitoramento da área de bota fora.

o Localização do equipamento de fundeio (ADCP), justificando sua localização em relação
à eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interior do canal dragado.
Adoção do sistema de coletas de superfície, meio e fundo para todos os parâmetros

IBAMA pag. 1/2 4/08/2014 -11:11



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
ÍNSTFTUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOSHECURSOS NATURAIS BENOVÁVEÍS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Portos, Aeropoutos e Hidrovias

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cs. Postai n? 09566 Brasília - DF
CEP: 7981<!-e00 a Tflíefona: (61) 333.5-1393

wmw,ibama.g ov,br

monitorados no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, sempre que a
profundidade seja favorável

• Mapa dos pontos de monitoramento do Programa de Monitoramento da Qualidade das
Águas evidenciando a localização das áreas sensíveis indicadas pelo ICMbio
(Autorização n°10/2032 de 30 de outubro de 2012).

« No Progrsjna de Monjtoram.eD.to da BiotaAquática e Identificação de Eioinõicadores,
esclarecer a periodicidade parao monitoramento de cetáceos e considerar a proposição
de transectos para amostragem na região externa {costeira adjacente). ,)

• Para c Programa de Compensação à Atividade Pesqueira solicita-se o compromisso **>
empreendedor para que sejam construídos pieres/trapiches nas comunidades ds
Amparo, Piaçagueira, Eufrasina, Europinha e São Miguel, no âmbito deste
í} 'J- 5 li.CÍ 3 If: 8 TI t O -

• Par?, o Programa de Educação Ambiental, no que tange ao Projete- de Desenvolvimento
do Turismo nas Colônias Insulares, solicita-se o compromisso de adiantamento em 4õ
dias do cronograma previsto. Neste mesmo programa, especificamente para o projeto ds
Navegação Segura apresentar mapeamento temático das "obras de dragagem e
navegação segura", citado e se comprometer a realizar levantamento sucinto e fornecer
materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID, como: lâmpada de led..
coletes salva-viúas, o-j outros equipamentos para a segurança da navegação

«• Reapreseníação o Programa de Monitoramento da Pesca Artesanai no Complexo
Esmarmo de Paranaguá com o Plano Amostrai e questionário.

Ressalta-se ainda que os programas de Monitoramento dos Níveis de Ruído Subaquàtic" ••,
de Manguezai permanecem em fase de análise. J

Atenciosamente,

Coordenadorèrüa COPAH/IBAMA

t.BAMÁ pag. 2/2 4/08/2014 "Íl:li
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PAR. 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA

Assunto: Análise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS>
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Análise das complementações do PBA e do
cumprimento de condicionantes da Licença
Prévia nB 457/2013 - Dragagem de
Aprofundamento dos canais de acesso,
berços e bacias de evolução do porto de

(_ Paranaguá e Antonina (Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36)

1 - INTRODUÇÃO

Em 27 de março de 2013 foi emitida a Licença Prévia (LP) nQ 457/2013, referente à
dragagem de aprofundamento dos trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e
Charlie 3 dos portos de Paranaguá e Antonina.

Na referida licença, constam condicionantes ambientais que deverão ser cumpridas
previamente a possível emissão de Licença de Instalação para efetiva realização da
dragagem em questão. Após análise realizada em outubro de 2013 e disponibilizada no
Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA, constatou-se a necessidade de
reapresentação do Plano Básico Ambiental (PBA) encaminhado em Julho de 2013 sob o
protocolo Ibama nQ 02001.014091/2013-17, além da complementação de informações

( referentes solicitações presentes em algumas das condicionantes específicas da referida
licença.

Deste modo, este parecer tem como objetivo avaliar as alterações do PBA, apresentado em
Abril de 2014 sob o protocolo 02001.006886/2014-24, a fim de avaliar a viabilidade para
emissão de Licença de Instalação para atividade de dragagem de aprofundamento nos
canais supracitados.

2 -ANÁLISE DAS CONDICIONANTES ESPECÍFICAS DA LICENQ A PRÉVIA n^
457/2013

A seguir são apresentados os comentários resultantes da análise dos documentos
técnicos referentes ao atendimento às condicionantes específicas da LP nQ 457/2013.
Buscando esclarecer os critérios para avaliação das condicionantes e de seus itens e
subitens são apresentados, na tabela abaixo, os termos e seus respectivos significados
utilizados na presente análise.

IBAMA pag. 1/25 , , > 27/08/2014 -15:55



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Tabela 1 - Termos utilizados para avaliação das condicionantes da licença ambiental, tal
como de seus subitens.

Avaliação Significado

Atendido

Em Atendimento /Adequado

Parcialmente Atendido /Em adequação

Não Atendido /Inadequado

Avaliação Sobrestada

Quando se considera o requisitado como
cumprido integralmente, finalizando o
requerido;

Quando, até o momento, o requerido tem
sido cumprido, porém, ainda sendo
necessária a continuidade da ação e
podendo haver sugestões de melhoria ou
correções de rumo;

Quandoa maior parte da obrigação, ou as^-^
mais importantes, foram cumpridas, porém
sendo necessário o cumprimento daquelas
não atendidas e podendo haver sugestões
de melhoria ou correções de rumo;

Quando a maior parte da obrigação, ou as
mais importantes, não foram cumpridas,
sendo necessário seu cumprimento;

Quando ainda não é o momento de se
avaliar, ou mesmo se houver prazo
corrente para atendimento de ação pontual

Observa-se que os itens condicionantes que não possuem numeração no texto da licença
foram numerados neste parecer, seguindo a mesma seqüência da licença para facilitar a
avaliação.

2.1 Apresentar projeto executivo para o empreendimento, memorial descritivo,
detalhe do canal a ser dragado, considerando ensaios geotécnicos que
comprovem a estabilidade dos taludes e volume final a ser dragado para a cota de
16,Om e detalhamento da distância dos taludes para os cais do Porto de
ParanaguQ;

O empreendedor encaminhou o documento denominado Anteprojeto de Dragagem para o
Porto de Paranaguá, desenvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias -
INPH que em sua própria redação apresenta o seguinte texto:

"Tal como descrito no Anteprojeto de Dragagem (INPH 028/2013
Vol.01/01 - Rev.01), o Projeto Executivo é, ainda, mais elaborado e
detalhado, envolvendo o levantamento de dados físicos adicionais, com
o objetivo de oferecer o suporte técnico necess{]rio ao desenvolvimento
operacional da obra como um todo." (INPH 028/2013 Vol.01/01 -
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Rev.01, Página 6).

Considerando a definição apresentada o documento apresentado não poderá ser admitido
como substituto ao documento solicitado no texto desta condicionante.

Entretanto, conforme informado no Ofício de nQ 498/2014-APPA (protocolo ns
0260200.1159-2014-57), em função das diversas tratativas do processo licitatório a
elaboração do projeto executivo só será possível após o conhecimento dos equipamentos e
métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação da empresa
vencedora do certame. Sendo assim, considera-se que o conteúdo apresentado no projeto
básico traz as informações básicas necessárias para o conhecimento do projeto a ser
executado e, portanto, permite entender a dimensão dos impactos esperados para as

(^ obras de aprofundamento. Ainda assim, o empreendedor deverá apresentar o projeto
executivo assim que o mesmo seja disponibilizado após o fim do processo licitatório.

O respectivo memorial descritivo também não foi enviado. Porém, as plantas de batimetria
permitem a observação do detalhamento necessário para o entendimento dos programas
apresentados. O memorial descritivo deverá ser apresentado assim que o mesmo seja
disponibilizado após o fim do processo licitatório, sendo ele parte do projeto executivo. O
projeto geométrico associado às batimetrias está detalhado nas plantas em anexo,
INPH-235-41-A, INPH-235-41-B, INPH-235-41-C e INPH-235-41-D (Escala 1: 10.000).

Além disso, o PBA apresenta mapa contendo o limite do Canal de Navegação e o Plano de
linhas longitudinais para o levantamento batimétrico na Figura 1 do Programa de
Determinação e Balanço dos Sedimentos. As sondagens foram apresentadas em anexo ao
Anteprojeto de Dragagem, sendo as mesmas utilizadas para estudos anteriores de
dragagem no canal ultrapassando a cota DHN -16 m. Foram realizados 4 perfis para área
Alfa e 17 para as áreas Bravo e Charlie.

Conforme solicitado, foram quantificados os volumes a dragar através do software Hypack,
com a utilização de seções planejadas, espaçadas a cada 6 metros, com um quantitativo
total estimado em 11.033.192 m3. A distância entre os taludes e o cais do porto não foi
localizada nos documentos analisados e deverá ser apresentada na maior brevidade
possível.

Quando oportuno o empreendedor deverá apresentar o projeto executivo acompanhado
dos demais materiais solicitados em documento de resposta específico a complementação
do atendimento desta condicionante, de modo que qualquer item que não possa ser
atendido deverá ser devidamente justificado e submetido à análise desta equipe técnica a
fim de possibilitar a validação da argumentação apresentada.

Condicionante parcialmente atendida.

2.2 Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em) contratada(s),
considerando que a(s) mesma(s) deve(m) adotar tecnologias ambientalmente
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corretas que visem minimizar a turbidez, incluindo ainda uma limitação de tempo
para a prQtica de overflow. A(s) draga(s) a ser(em) utilizadas deverrj(ão) ser
dotada(s) de sistema de rastreamento por satélite, o qual permite o registro da
rota, do local de succionamento e do local de descarte do material dragado, por
meio de sensor que indique o momento de abertura da cisterna;

0 Anteprojeto de Dragagem (INPH 028/2013 Vol.01/01 - Rev.01) apresenta a
especificação dos equipamentos a serem utilizados, sendo eles uma Draga
Autotransportadora - AT 11.000, responsável pela dragagem de 10.029.283 m3 do volume
total previsto, uma Draga Autotransportadora - AT 1.800 com dragagem prevista de
916.355 m3 e uma Draga De Sucção e Recalque (SR - 20") com batelão de carga
autopropulsado, que removerá um volume estimado de 87.554 m3 operando apenas ^
área CHARLIE 3. Não são apresentados detalhes relativos às tecnologias adotadas ouxs'
restrições cabíveis às práticas de overflow. O sistema de rastreamento da atividade das
dragas também não foi detalhado conforme solicitado.

O empreendedor justifica que este detalhamento só poderá ser apresentado após o
processo licitatório de contratação das dragas, por tratar-se de empresa pública. Sendo
assim, sugere-se a adoção de um prazo, a partir da definição do material contratado, para
o envio dos dados solicitados. Recomenda-se ainda que, no transcorrer das etapas
licitatórias as solicitações da LP 457/2013, em relação às tecnologias adotadas presentes
no Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA, sejam levadas em conta, sob o risco de
interrupção das atividades caso qualquer inconformidade seja detectada, em especial
considerando o uso da técnica de overflow.

Condicionante em atendimento.

2.3 Apresentar Plano BQsico Ambiental - PBA, para fins de emissão de Licença \^J
Instalação, contendo as medidas mitigadoras e compensatórias nos seus
respectivos programas e o projeto executivo dos programas abaixo, considerando
as observações dos pareceres técnicos nQ 36, nQ 79 e n- 84
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA e os documentos referidos nestes:

2.3.1 - Programa de Compensação a Atividade Pesqueira

O parecer nQ 6771/Ibama avaliou o programa encontrando fragilidade para as quais
foram solicitadas correções e respostas a questionamentos.

As complementações indicam que o programa pretende ser dividido em quatro
subprogramas (semelhantes aos apresentados no PBA): levantamento de informações
socioeconômicas da pesca artesanal; gestão participativa aplicada à atividade pesqueira;
monitoramento da captura pesqueira e monitoramento das comunidades demersais e
pelágicas. As ações não fazem parte de um contexto de compensação, dessa forma,
solicitamos substituição pelas ações abaixo:
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Considerando que o subprograma não atende de modo suficiente aos impactos potenciais
sobre a atividade pesqueira, principalmente para as comunidades mais próximas. Assim,
para cada uma das 6 comunidades que se segue: (1) Ilha dos Valadares, (2) Piaçagueira,
(3) Amparo, (4) Eufrasina e (5) São Miguel, já atendidas pelo TCP no aspecto de
desenvolvimento do turismo comunitário e incluindo-se também a comunidade

denominada de (6) Europinha, devem ser construídos/reformados estruturas de embarque
e desembarque (trapiches/pier) ou estruturas afins existentes de modo a compensar parte
dos impactos da dragagem de aprofundamento proposta aos pescadores. Esta proposta foi
apresentada ao Ibama em campo, em reuniões com as comunidades, tal ação irá
beneficiar as tais comunidades pesqueiras como um todo, e também fortalecerá o turismo
comunitário. Tais ações deverão ser validadas com as comunidades, as quais deverão
apontar entre tais ações, uma prioritária.

Ressalta-se que tais construções ou reformas devem passar por licenciamento ambiental e
outras autorizações dos órgãos locais competentes.

Para as demais comunidades da AID, apontadas no estudo - Vila Maciel, Vila Guarani, Vila
dos Pescadores- Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel
(Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste) -, além de Europinha, deverão ser realizados os
Projetos de Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares, conforme apresentado
para o Programa de Educação Ambiental.

Para o subprograma. Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal,
o parecer nQ 6772, solicitou para os subprogramas a apresentação de: metodologia,
objetivo, justificativa, cronograma definido por ações e por mês ou semana
preferencialmente em um quadro para melhor visualização.

( Quanto a metodologia do levantamento de informações socioeconômicas da pesca
artesanal, o documento aponta que pretende utilizar fontes secundárias e visitas
programadas às comunidades, com entrevistas mensais com os representantes das
colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e
afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração de
abundância e diversidade.

Por fim o documento sugere que estas ações sejam executadas de forma integrada com o
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira, no âmbito da regularização do Porto
Organizado de Paranaguá. Entende-se que esta ação deve ser realizada no âmbito do
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira da dragagem de aprofundamento em
pauta, por pertinência do conteúdo da ação.

Assim, foi observado que as medidas propostas pelo empreeendedor não compensam os
impactos potenciais da dragagem, dessa forma, solicita-se que estas sejam parte do
programa de monitoramento e que no âmbito deste programa de compensação à atividade
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pesqueira, sejam construídos pieres/trapiches nas comunidades de: Amparo, Piaçagueira,
Eufrasina, Europinha e São Miguel.

Este Programa deve estar vinculado ao Programa de Educação Ambiental, podendo
realizar reuniões conjuntas. As medidas devem ser apresentadas às comunidades e
validadas no prazo de 30 dias após a LI. O projeto dos pieres/trapiches devem ser
detalhados com profissionais especializados, e com a comunidade pesqueira, em prazo de
60 após a LI. As construções do pieres/trapiches devem ser iniciadas no prazo de 120 dias
após a LI.

Dessa forma considera-se o item em adequação. Para o PCAP solicita-sedo empreendedor
o comprometimento com as ações compensatórias acima indicadas pelo Ibama.

2.3.2 - Programa de Comunicação Social

O documento afirma que o Programa de Comunicação Social deve funcionar como
articulador da informação referente aos possíveis impactos ambientais, sociais e
econômicos das obras de dragagem, e outras atividades portuárias, ressaltando a
população afetada diretamente pelo empreendimento. O objetivo apresentado é permitir o
estabelecimento de um canal permanente de interlocução com a sociedade acerca dos
impactos, das oportunidades de emprego nas atividades, esclarecimento de dúvidas e bom
relacionamento entre empreendedor e população, implantar mecanismo de escuta e
resposta a reclamações, sugestões e solicitações das comunidades vizinhas.

Para o público interno o documento indica que utilizará os instrumentos de "Diálogos de
Segurança, Meio Ambiente e Saúde (DSMS)" em periodicidade quinzenal, afim de
informar quanto a procedimentos ambientalmente corretos em suas atividades,
gerenciamento de riscos e ações de combate a emergências. Além de boletins internos ^
produzidos pela APPAe são distribuídos aos trabalhadores semanalmente, no qual serão
incluídas informações da obra de dragagem.

Falta indicar como será trabalhada neste programa a relação entre os trabalhadores e a
comunidade do entorno, a necessidade de respeito: às atividades tradicionais, aos
recursos pesqueiros, à comunidade, e questões relacionadas à exploração sexual e
doenças sexualmente transmissíveis. Solicita- se que parte dos DSMS trate das questões
faltantes com a profundidade que demanda.

Para o público externo o documento informa que pretendem ser realizadas publicações
em jornais de grande circulação da região, releases em rádio, atualização do site da APPA,
e criação de um canal de comunicação com a comunidade através do telefone 0800 e/ou
endereço eletrônico. Conforme a Nota Técnica nQ 13/2012 esta ação atende aos impactos
indiretos, ou seja, à Ali.

O documento ressalta que as visitas às comunidades por meio do Programa de Educação
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Ambiental favorecerão o diálogo, que poderá ser registrado por meio de relatórios de
visita, como também diário de campo. A freqüência das visitas pode ser observada no PEA.
Entende-se que esta poderá atender a nota técnica citada no que tange aos grupos
diretamente afetados, se a ação for planejada também para a comunicação social. Assim,
ecomenda-se que nas reuniões do Programa de Educação Ambiental haja um ponto de
pauta relacionado a questões ambientais, dúvidas e sugestões, e procedimentos para a
realização de denúncias seja para o canal de comunicação da APPA, seja para o órgão
ambiental. Assim, deve haver relatório consolidado das solicitações, dúvidas e denúncias,
e das ações efetivadas.

O documento informa que as ações de comunicação serão complementadas com uma
pesquisa amostrai com a população parnaguara acerca da opinião sobre a obra de

C^ dragagem, antecedendo-a e no momento após a conclusão desta obra. Entende-se que
esta pesquisa deve ocorrer com os grupos potencialmente impactados, uma vez que eles
poderão transmitir mais fatores da realidade da obra. Dessa forma, solicita-se
apresentação da amostra.

Por fim, atendem ao parecer no que tange à previsão de ações de sensibilização quanto a
importância da APA de Guaraqueçaba {APPs e Reserva Legal), a qual deve ocorrer por
meio da distribuição de materiais gráficos e educativos à comunidade quando dos
Programas de Educação Ambiental. Porém, deve ser apresentado indicadores para medir
os resultados desta ação.

Ressalta-se que o cronograma do empreendimento deverá ser divulgado entre 15 e 30
dias antes da dragagem e reforçar a informação, entre 15 a 7 dias antes de cada novo
trecho de dragagem.

Fl.

Considera-se o item em adequação. Para o Programa de Comunicação Social deverá ser
apresentado complementações, e acordo quanto ao cronograma.

2.3.3 - Programa de Determinação e Balanço dos Sedimentos

O programa foi readequado, sendo apresentado com metodologia clara dividida em
etapas operacionais e com cronograma definido, em especial para os levantamentos
batimétricos, que careciam de maiores informações na última versão analisada.

A figura 1 apresenta mapa contendo o limite do Canal de Navegação e o Plano de linhas
longitudinais para o levantamento batimétrico com a indicação dos trechos a serem
dragados. Tendo em vista a extensão do eixo Leste - Oeste da Baía de Paranaguá
(aproximadamente 50 km) e a extensão de feições morfológicas como bancos arenosos,
geralmente maiores que 700 metros, o documento sugere o espaçamento entre as linhas
batimétricas em 500 metros.

O documento apresenta a tabela de coordenadas e o mapa de localização das estações
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utilizadas no monitoramento dos perfis praiais. Os levantamentos serão realizados em
campanha única pré-dragagem, bimestralmente durante a dragagem e trimestralmente no
período pós-dragagem. A metodologia empregada para obtenção dos dados consiste na
confecção de perfis planialtimétricos perpendiculares à linha de costa definida com base
nos níveis referenciais das cartas DHN. Serão calculados os valores relativos ao volume e
largura da praia.

A determinação de feições submersas na área de influência das obras deve ser executada
com levantamentos com sonar de varredura lateral. A área deste levantamento será a

mesma área do levantamento batimétrico. A Figura 4 apresenta mapa contendo o Plano
de linhas para este levantamento.

Durante a dragagem serão acompanhadas as modificações na batimetria e nas feiçõ*^
submersas imediatamente após a conclusão da dragagem em cada setor. Após o término
das obras de dragagem, serão realizadas quatro campanhas batimétricas, sondagem de
fundo e determinação granulométrica ao longo do eixo Leste-Oeste do CEP, obedecendo a
uma periodicidade semestral.

O monitoramento da composição sedimentar do leito estuarino deverá ocorrer
bimestralmente durante as obras de dragagem de aprofundamento. Deverão ser coletados
sedimentos superficiais dos 23 (vinte e três) pontos amostrais, sendo estes os mesmos
pontos de monitoramento da qualidade dos sedimentos do Plano de Controle Ambiental -
PCA da regularização do Porto Organizado de Paranaguá. Para o balanço dos sedimentos
os parâmetros considerados dizem respeito à determinação granulométrica e de matéria
orgânica.

Sendo assim, considera-se este programa como adequado para execução na fase de
instalação. i

2.3.4 - Programa de Educação Ambiental

De acordo com o PBA, o objetivo do programa é minimizar os impactos do
empreendimento,- integrando trabalhadores e comunidade externa em ações para a
preservação e manutenção dos ecossistemas como os manguezais e a APA de
Guaraqueçaba. Os autores do estudo apontam que foi considerado o DSAP- Diagnóstico
Sócio ambiental Participativo do projeto da Dragagem de Manutenção dos Pontos Críticos
do Canal de Acesso aos Portos de Paranaguá e Antonina {APPA, 2013) com as
comunidades de Vila Maciel, Vila Guarani, Ilha dos Valadares, Vila dos Pescadores - Ponta

do Poço - Canal do DNOS, Eufrasina, Europinha, Amparo, Piaçaguera, Vila São Miguel,
Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel (Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste),
concluindo que os seguintes projetos foram definidos como sendo de interesse da
população: Desenvolvimento Comunitário do Turismo nas Colônias Insulares, Educação
Ambiental para Formação de Agentes Socioambientais e Educação para Navegação
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Segura.

Tratam de atividades bastante semelhantes àquelas em andamento pelo Terminal de
Contêineres de Paranaguá (TCP), para parte das comunidades da AID da dragagem em
análise: Ilha dos Valadares, Piaçagueira, Eufrasina e São Miguel. Assim serão
recomendadas alterações/substituições para a não haver sobreposição de ações.

Além destas, o documento sugere também a realização de evento temático de troca entre
as comunidades, fomentando a divulgação dos serviços oferecidos pelas mesmas.

Ressalta-se ainda que, conforme parecer anterior, as comunidades consultadas apontaram
ações ou melhorias infraestruturais necessárias em suas comunidades tais como:

{ implantação de fazendas marinhas de mariscos e ostras, fiscalização em embarcações,
volta do programa baía limpa, cursos de mecânica para embarcações e de capacitação
para pescadores.

2.3.4.1 - Projeto de Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares

O projeto em pauta indica como metodologia a realização de: (1) reuniões com as
diferentes comunidades a fim de mapear os potenciais turísticos; por meio da percepção
dos próprios moradores, e com instrumentos de planejamento participativo; (2)
elaboração de projeto conceituai visando oferecer referências para incrementar a
atividade turística, e incentivo a pequenos negócios de trabalho e geração de renda,
valorizando os saberes, tradições, conhecimentos e recursos locais (o projeto deverá ser
anuído pela comunidade e órgão ambiental); (3) capacitações para cada atividade turística
em parceria com outras instituições, contando com a participação da comunidade na
organização das capacitações; (4) suporte técnico para execução e acompanhamento das
propostas executivas de cada comunidade, somado a divulgação dos projetos no site do
porto.

Os parâmetros propostos para medir os resultados são as listas de potenciais de cada
comunidade e projetos conceituais aprovados; além da participação dos membros das
comunidades nas capacitações oferecidas. Porém observa-se que o projeto conceituai
aprovado não é suficiente para a garantia de bons resultados da ação, é necessário incluir
como indicador a quantificação da execução de projetos propriamente.

O cronograma apresentado inclui 45 dias sem atividades relacionadas a esta ação, sendo
necessário rever o cronograma para que as reuniões comecem na primeira semana do
cronograma, concluindo as reuniões antes de iniciar a dragagem, para tratar dos projetos
de PEA e aproveitando-as também como parte do Programa de Comunicação Social. Com
esta alteração no cronograma, considera-se que a elaboração do projeto conceituai
também deverá ser adiantado, para o final do primeiro mês, assim como a sua
apresentação do Ibama, que deverá ser no final do segundo mês. Porém observa-se ainda
que deve haver reuniões com as comunidades a cada bimestre (meses 1, 4, e 7), antes de
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iniciar e após concluir a dragagem. Observa-se ainda que as capacitações deverão ser
iniciadas no começo do terceiro mês, porém, pode ter cronograma diferente do aqui
apresentado, por tratar-se de parcerias. Abaixo segue tabela com cronograma aprovado.

Tabela 2 _ Cronograma aprovado
1 2 3 4 5D GD 7D flD 9D 10D 11D 12D 13D UD 15D 1GD 17D 18D 19D 2QD 21D 22D 23D 24D 25 26 27 28 29 30 31 32

R X X x X X X X X X X X Jt

E X X X X

P X

C X X X X X X X X

A X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X

D 31 X X X -

Legenda: D- Período de Dragagem; R: reuniões; E- elaboração de projetos conceituais de
turismo comunitUrio; P- Apresentação do projeto ao IBAMA; C- Capacitações; A -
Acompanhamento das propostas executivas; D- Divulgação no site do Porto.

Observa-se que, considerando as observações do Programa de Compensação da Atividade
Pesqueira, solicita-se para as comunidades da AID:

- Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores- Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo
Porto de Embarque e Ilha do Mel {Encantadas, Nova Brasília e PontaOeste) -, além de
Europinha; deverão ser realizados os Projetos de Desenvolvimento do Turismo nas
Colônias Insulares, conforme apresentado para o Programa em análise.

• {em substituição a este projeto) Ilha dos Valadares, Piaçagueira, Amparo, Eufrasina, São
Miguel, Europinha; deve ser realizado a construção/reforma de estruturas de embarque
e desembarque (trapiches/pier) ou estruturas afins existentes; realizando as reuniõ' "',
previstas no Projeto de Desenvolvimento do Turismo (Comunitário) que esta ação devera"1
substituir.

Solicita-se adiantamento do cronograma previsto em 45 dias, ou seja, as primeiras
reuniões com as comunidades devem começar na primeira semana após uma eventual LI,
condicionando a atividade de dragagem {exemplo de duração: 30 dias), e inclusão de
projetos executados como indicador para avaliação da ação.

2.3.4.2 - Formação de Agentes Ambientais

A Formação de Agentes Ambientais pretende focar na questão de emergências ambientais,
esta deverá ser aprofundada e explicitar a temática em sua nomenclatura, a exemplo: de
Formação de Agentes Socioambientais para mobilização local em caso de emergências
ambientais, ou ampliar a formação.

O documento aponta como metodologia para a formação acerca de emergências
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ambientais a mobilização de pessoas nas comunidades mais impactadas que tenham
interesse nesta área. Porém o texto não indica que comunidades seriam estas. Seu
objetivo principal é mobilizar e sensibilizar as comunidades para aspectos ambientais do
seu meio, e orientar para a tomada de decisão em momentos de emergências ambientais,
apontando como objetivo específico oportunizar conhecimento técnico especializado e
possibilidade de inserção no mercado de trabalho junto a empresas que atuam na área,
por meio do registro dos formados em banco de dados da APPA.

Os temas a serem abordados são: conhecimento histórico de acidentes e desastres

ambientais; procedimentos de notificação imediata aos órgãos competentes; noções de
contingência e evacuação de áreas; conhecimento do plano de emergência individual e
plano de ação mútua; procedimentos em acidentes de navegação; procedimentos para
acidentes com derramamento de óleo; procedimentos para acidentes químicos;
procedimentos para incêndios e explosões; regras de compensação ambiental.

Os autores apontam ainda que a formação será complementada com conteúdos das
demandas socioambientais locais, como problemas/tratamento de resíduos, efluentes,
desmatamento, pesca predatória, entre outros. Porém, solicita-se que estes temas sejam
oferecido como outra formação, primeiramente porque teríamos o risco de uma formação
superficial, como por oportunizar a pessoas diferentes (podendo contemplar as mesmas,
caso estejam interessadas nesta função de agente sócioambiental mais ampla).

Observa-se que a formação de agentes ambientais para uma formação mais ampla parte
do pressuposto de que agentes são atores sociais que irão mobilizar a comunidade local
para ações socioambientais, práticas de gestão ambiental sustentável em comunidade,
como: separação de lixo orgânico e reciclável; formação de compostagem nos quintais;
hortas individuais e coletivas; e/ou a valorização dos costumes locais de preservação,
garantia de seus direitos sociais relacionados às políticas governamentais e aos
licenciamentos ambientais e também. Uma referência é o Programa de Educação
Ambiental para Agricultura Familiar, incentivado pelo Ministério do Meio Ambiente, e que
sejam realizadas formações específicas para as demais temáticas, com aprofundamento do
problema e soluções comunitárias ou em parceria com empreendedores e governo.

O cronograma prevê 1 mês para o levantamento e mobilização de pessoas interessadas na
formação nas comunidades. Em seguida a formação está prevista por meio de encontros
bimestrais a partir de segundo mês (meses 2, 4 6 e 8). Tem de ser indicado a carga
horária necessária, freqüência e quantidade de encontros previstos e, confirmar o
entendimento de que ocorrerá nas comunidades da AID. Recomenda-se um mínimo de 40
horas para cada uma das duas temáticas : (1) emergências ambientais e (2) demandas
socioambientais locais. Assim devem ser formadas 8 turmas para cada uma das duas
temáticas. Observa-se ainda que a temática 1 deve ser priorizada para as comunidades de
Ilha dos Valadares, Amparo, Piaçagueira, Eufrasina, Europinha e São Miguel, e outras que
sejam entendidas como mais afetadas e a temática 2 (das demandas locais) deve ser
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executada nas demais comunidades da AID. Solicita-se que os participantes recebam
certificados de participação no curso, com a carga horária e temáticas especificadas.

2.3.4.3 -Navegação Segura

O projeto consiste em promover diálogos e reflexão sobre boas práticas de navegação no
CEP aos diferentes usuários, incluindo pescadores das colônias e da pesca amadora
esportiva, pilotos de barcos de transporte e usuários das marinas. As ações previstas são:
elaboração de mapeamento das obras de dragagem e navegação segura; aprovação do
Ibama; distribuição ao público alvo; visitas às colônias (integrando o PEA, PCS e
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira), aos praticantes de pesca amadora e
aos pilotos de barco de transportes da AID para a realização da entrega do mapa temáti' j
diálogos para orientação e explicação sobre boas práticas da navegação segura.

Os temas acerca das boas práticas (p. 51) incluem orientações de uso do colete salva vidas,
equipamento de alerta de socorro, distribuição adequada de cargas, entre outros. São
temas relevantes, porém não temos informações se as embarcações locais possuem tais
equipamentos exigidos para a navegação segura, uma vez que não foi apresentado
levantamento quanto a este aspecto. Considerando os potenciais impactos e as demandas
existentes, conclui-se que este programa não esteja suficiente para mitigar os impactos
relacionados a esta temática, devendo o empreendedor realizar levantamento sucinto com
o objetivo de fornecer materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID,
que auxiliem na identificação de embarcações a noite, coletes salva-vidas, ou outros, com
o objetivo de minimizar acidentes entre embarcações no canal (as quais se intensificarão
com a dragagem)e de minimizar possíveis impactos.

Primeiramente observa-se que o mapeamento não parece incluir as demandas dos dema:~\
usuários do CEP em relação a delimitações territoriais e de rota pesqueira, uma vez qú^
este mapa pretende ser elaborado apenas pela empresa e apresentado a comunidade.
Além deste aspecto da pouca participação indica-se a sobreposição da medida com outras
já em execução por outra empresa, assim parte das comunidades da Área de Influência
Direta da dragagem de aprofundamento já passaram por programa semelhante executado
pela empresa TCP, são elas: Piaçagueira, Ilha de Valadares, Eufrasina e São Miguel,
sendo mais relevante nas demais comunidades.

Observa-se que a formação de Conselho gestor e oferta de cursos nas áreas previstas nos
documentos anteriores são propostas que precisam ser retomadas, além da solicitação do
Ibama de que a ação inclua o fornecimento de materiais de segurança à navegação para
as comunidades da AID a seguir: Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores- Ponta do
Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de Embarque e Ilha do Mel (Encantadas, Nova
Brasília e PontaOeste) -, além de Europinha, deverão ser realizados os Projetos de
Desenvolvimento do Turismo nas Colônias Insulares.
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Considera-se este programa em adequação. Solicita-se do empreendedor reformulação da
linha de ação do PEA para a Navegação Segura, contemplando as propostas anteriores e
atuais em conformidade com este parecer.

2.3.5 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela Obra de Dragagem

Considerado adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

2.3.6 - Programa de Gerenciamento de TrQfego (incluindo Plano de
Reordenamento do TrQfego)

O empreendedor esclarece que todas as ações relacionadas às condições operacionais dos
(^ caminhões estão sendo contempladas no âmbito do Programa de Gerenciamento de

Tráfego do processo de regularização ambiental do Porto de Paranaguá, conforme
recomendado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA:

"Considerando que j\\ existe um programa ambiental semelhante
aplicado na mesma \\rea e sob responsabilidade do mesmo
empreendedor, esta equipe técnica sugere que seja executado apenas
um Programa de Gerenciamento de Tr{]fego e que seja apresentado
apenas um relatUrio semestral visando atender os processos de
regularização ambiental do porto e da dragagem de aprofundamento."

Ressalta-se ainda que o detalhamento relativo à implementação de infraestrutura e
definição rotas e acessos foi avaliado e considerado adequado pelo Parecer Técnico
84/2012 COPAH/IBAMA.

Desta forma, o documento de complementação afirma que "(...) o porto instalou e/ou
intensificou a identificação de origem e destino dos caminhões do pátio de triagem,
efetivou a recuperação das vias de acessos concretadas e de sinalização horizontal e
vertical." (p.62, 2014). Portanto, são apresentadas apenas as metodologias de
conscientização e educação de caminhoneiros e população local, as quais seguem
avaliadas abaixo, por mais que já se tenha indicado sua insuficiência para a emissão da LI.

O Parecer nQ 6771/2013 solicitou para as ações de conscientização e educação no trânsito
que: O subprograma de orientação aos caminhoneiros deve ser reapresentado no formato
adequado ao que pede a IN nQ02/2012. O subprograma de orientação à população deve
apresentar: (i) escopo no formato adequado ao que pede a IN nQ02/2012, (ii) grupos
sociais que pretende atingir como sujeitos da ação educativa, (iii) estratégias para
viabilizar a ação educativa de cada grupo, (iv) como será a interação entre este programa
e os de Comunicação Social e o de Educação Ambiental, (v) cronograma em formato de
quadro discriminando as ações executadas por meses/semanas.

O Subprograma Sinalização e Educação do Trânsito, conforme apresentado, pretende: 1)
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orientar, regulamentar e advertir os usuários de forma a tornar o acesso ao porto mais
seguro e eficiente; 2) conscientizar motoristas sobre as corretas medidas de direção
defensiva, visando à minimização de desconforto da população em decorrência do trânsito
com a operação do Porto.

Indica pretender melhorar as condições de segurança e fluidez do tráfego também nas
localidades onde há fluxo de veículos com destino ou provenientes da APPA,
principalmente em locais de maior adensamento populacional ou de aglomerações
específicas (escolas, núcleos de concentração como igrejas e centros comunitários,
estabelecimentos comerciais, etc). Dessa forma, o programa pretende instalar placas
informativas aos motoristas acerca dos acessos ao porto e peculiaridades como desvios e
trechos perigosos; áreas de adensamento urbano e interação com pedestres e ciclist.)
Estes também serão orientados a parar num posto de recepção no portão de acesso ao
Pátio de Triagem da APPA, onde será recomendada a rota adequada, questões ambientais
e correta manutenção do veículo, condições dos trechos, obras nas vias, entre outros.
Após estas recomendações (não foi informado como serão repassadas, se por vídeo,
diálogo, etc), serão entregues panfletos com todas as informações citadas para casos de
dúvida.

O Subprograma de Orientação à População pretende interagir com a população local,
principalmente: o público que utiliza as vias interceptadas pelo trânsito dos caminhões
(correspondendo em grande parte a pedestres e ciclistas). O objetivo indicado é prevenir
situações críticas em decorrência da exposição ao trânsito. Para tanto, pretendem
deflagrar medidas socioeducativas para alcançar todas as faixas etárias e posições sociais,
as quais deverão ser realizadas em conjunto com o Programa de Comunicação Social e o
Programa de Educação Ambiental. Indicam como público alvo: comunidade do entorno,
escolares, órgãos públicos e público interno ao empreendimento. Observa-se que es "';
vinculação pode ser realizada, porém tem de ser apresentada a metodologia de
abordagem e cronograma específico.

Para a elaboração dos materiais e instrumentos educativos pretendem convidar a
Prefeitura Municipal como parceira, consensuando com a Secretaria de Educação para a
aplicação destes nas escolas e também a comunidade do entorno e órgãos públicos. Ainda
para este público, pretendem fazer releases em rádio e jornais, além de palestras com o
objetivo de esclarecer aspectos do empreendimento e as questões ligadas a movimentação
de caminhões. Entende-se que há relevância em buscar maior segurança e conforto para
os usuários das vias e que os materiais têm de ser apresentados a este órgão,
contemplando estritamente informações e não marketing do empreendimento para sua
aprovação. Porém, é importante que os moradores das áreas mais impactadas estejam
inseridos, possibilitando um diálogo recíproco, momento que deve ser inserido nas
palestras. Deste modo considera-se que os subprogramas encontram-se previamente
adequados.
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2.3.7 - Programa de Gerenciamento do Material Dragado e Programa de
Monitoramento do Volume Dragado

Foi adotada a sugestão do Parecer Técnico ne 6771/2013 COPAH/IBAMA em relação à
subdivisão dos programas.

2.3.7.1 - Subprograma de Monitoramento do Volume Dragado

O documento apresentado atende ao solicitado no parecer anterior, apresentando o mapa
com a separação das quadrículas de modo que o despejo será determinado com base nas
informações das modelagens de dispersão de sedimentos (INPH, 2013; CPE/AQCUAPLAN,
2010), de acordo com as quais a dispersão ocorre preferencialmente no sentido NE - SW.

Sendo assim, as áreas que receberem os sedimentos de pior qualidade deverão ser
recobertas com os sedimentos dos trechos de melhor qualidade. Deste modo, o
subprograma prevê que, por exemplo, os sedimentos do setor Charlie 3, classificados
como de menor granulometria segundo à caracterização prévia, sejam recobertos pelos
sedimentos do setor Alpha (areia), devendo preencher as quadrículas mais fundas,
seguindo a mesma lógica para o despejo dos demais trechos conforme a classificação da
granulometria e a profundidade das quadrículas.

2.3.7.2 - Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado

O PBA esclarece que serão utilizados os mesmos pontos previstos no PCA da
regularização do porto. De acordo com o cronograma apresentado na página 79 do PBA
apenas duas campanhas são previstas para o período da dragagem, obedecendo a uma
periodicidade trimestral. Considerando que sejam aproveitados os dados do

(^ monitoramento já desenvolvido no âmbito do PCA de regularização, acredita-se que tal
caracterização seja suficiente. Entretanto, não fica claro como seriam abordadas as
coletas em relação às áreas em exposição conforme o andamento das atividades.
Recomenda-se que o empreendedor apresente maior detalhamento em relação aos pontos
localizados no interior do canal e considere, caso necessário, uma sincronização entre as
coletas realizadas nestes pontos de acordo com a previsão de dragagem em cada trecho,
intensificando a periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento.

No mapa apresentado, o ponto de número 2 coincide com a área de despejo especificada.
Porém, na escala apresentada, não é possível distinguir seu posicionamento em relação às
quadrículas adotadas para o despejo do material, em especial dos sedimentos mais finos.
Solicita-se que o empreendedor apresente um melhor detalhamento em relação ao ponto
especificado.

Considera-se este programa como em adequação.

2.3.8 - Programa de Gestão Ambiental das Atividades de Dragagem
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0 documento apresentado esclarece que o programa tem como função o gerenciamento
dos demais programas apresentados devendo ser implementado ao longo de todo o ciclo
de execução das obras. Os principais objetivos estariam na composição de uma estrutura
organizacional para execução dos programas ambientais, a verificação relativa ao
cumprimento das normas legais pertinentes, o estabelecimento de procedimentos
padronizados e o acompanhamento relativo ao atendimento de condicionantes e
cumprimento de prazos.

Sendo assim, de acordo com a organização pretendida, a equipe responsável pela gestão
ambiental deverá ser o elo entre as equipes de execução e o setor de meio ambiente do
empreendedor que deverá tomar as providências recomendadas e demandar ações
corretivas em relação à empresa executora das obras de dragagem. Ocronograr^j
detalhado prevê os principais passos para implementação do programa e foi apresentado
nas páginas 89 e 90 do PBA.

Considera-se este programa adequado para execução no âmbito do início das obras.

2.3.9 - Programa de Manguezais

Conforme solicitado no Parecer Técnico ns 6771/2013 COPAH/IBAMA, as propostas de
ações de comunicação social e educação ambiental relacionadas com manguezais e
voltadas especificamente para escolas só serão consideradas válidas no âmbito do
licenciamento ambiental em caso de autorização do órgão responsável pela gestão pública
da educação e se o público escolar mantiver algum tipo de vínculo com o local (mangue).

O Programa de Manguezais passaria a fazer parte do processo da dragagem de
aprofundamento do Porto de Paranaguá e do processo de regularização do Porto d<\
Paranaguá, de forma integrada, conforme solicitado pelo Ibama. Conforme o estudo, seriw''
apresentados relatórios de monitoramento consolidado, com freqüência semestral durante
a realização da dragagem.

Foram propostos os seguintes subprogramas para serem detalhados no PBA:
Subprograma de limpeza dos bosques de mangue do Rocio e da Oceania; Subprograma de
mapeamento e delimitação das áreas de manguezal; Subprograma de monitoramento de
manguezais; e Subprograma de recuperação de manguezais.

Com relação ao Subprograma de limpeza, este objetiva a limpeza dos bosques de mangue
do Rocio e retirada dos materiais de grande porte encontrados na borda do manguezal da
localidade da Oceania. O PBA trata de ações de conscientização da população com
atividades de educação ambiental (envolvendo a temática da segregação e destinação
adequadas) e mutirão para limpeza.

As ações contemplariam diálogos e jogos, aula em campo, e as datas seriam acordadas
com a comunidade para limpeza bimestral.
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Conforme solicitado pelo Ibama, foi apresentada figura com a localização das áreas
abrangidas para limpeza bimestral.

Ressalta-se que deve ser apresentado relatório fotográfico de todas as etapas de execução
deste subprograma, além da descrição das ações executadas.

Quanto ao Subprograma de mapeamento e delimitação das áreas de manguezal,
objetiva-se realizar o mapeamento estratégico dos manguezais que deverá ser realizado
no sentido de subsidiar ações de outros subprogramas do Programa de Manguezais,
identificando áreas de maior pressão antrópica, áreas de despejo de lixo, locais de
descarga de efluentes, áreas sensíveis e áreas degradadas passíveis de recuperação.

W A metodologia a ser utilizada será a interpretação de fotografias aéreas e imagens de
satélite, havendo a definição de pontos de controle e georreferenciamento em escala
1:2000. Prevê-se também a realização de campanhas trimestrais de validação in situ, com
as quais também serão utilizadas para identificação de novas áreas foco de antropização.

De forma geral, este subprograma encontra-se adequado, devendo ser apresentada, nos
relatórios, a discussão e a aplicabilidade dos resultados nos demais subprogramas.

Em relação ao Subprograma de monitoramento de manguezais, este deverá ser realizado
com a implantação de parcelas permanentes no manguezal do Rocio e da Oceania e
monitoramento dos processos erosivos do manguezal da Oceania. Serão implantadas 6
parcelas de lOm x lOm perpendiculares ao gradiente ambiental, sendo três para Rocio e
três para Oceania. Foram apresentadas as coordenadas geográficas e mapa com a
localização das parcelas.

(^ Objetiva-se descrever e determinar o estado de conservação do manguezal, pormeio de
parâmetros como: diâmetro à altura do peito (DAP), área basal das árvores, altura média
do bosque e salinidade por refratômetro, contagem de indivíduos mortos, densidade,
registros de maré obtidos na Marinha do Brasil, grau de herbivoria, presença de plântulas
e avaliação da carcinofauna.

Foi detalhado, como solicitado pelo Ibama, como ocorrerá a avaliação da carcinofauna.
Como solicitado, o estudo aponta também como ocorrerá o monitoramento dos processos
erosivos, porém se refere apenas ao manguezal da Oceania, não citando o manguezal da
Rocio. Ressalta que o monitoramento dos processos erosivos devem ocorrer em ambos os
manguezais.

O Subprograma de recuperação de manguezais será implementado caso o Subprograma
de mapeamento identifique áreas degradadas passíveis de recuperação. Assim, esse
Subprograma deve ser desenvolvido e detalhado com descrição das medidas a serem
adotadas.
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Para todos os Subprogramas foi apresentado cronograma com a descrição das atividades
propostas.

Concíusivamente, o Programa de Manguezais encontra-se adequado devendo seguir as
recomendações feitas neste e nos pareceres anteriores.

2.3.10 - Programa de Monitoramento da Biota AquDtica e Identificação de
Bioindicadores

Serão levadas em consideração na análise deste programa as recomendações dos
pareceres anteriormente emitidos, as quais observaram a necessidade de inserção de
pontos amostrais adicionais, detalhamento de técnicas de análise de dados e relacionada \
à metodologia. Os grupos avaliados são: plâncton (zoo, fito e ictioplâncton), ictiofauriar
carcinofauna, macrofauna bentônica, cetáceos, quelónios e avifauna marinha.

Para plânctons e bentos de fundo inconsolidado, foi proposta a utilização de 23 pontos
amostrais e para bentos de fundo consolidado, 5 pontos. Foram apresentados mapas com
localização dos pontos para amostragem dos grupos. Foram inseridos pontos amostrais
em direção ao fundo do estuário, contemplando também o porto de Antonina para
plânctons e bentos.

Para os grupos de fitoplâncton e zooplâncton, a metologia proposta contempla arrastos
horizontais subsuperficiais e oblíquos, respectivamente, de 2 minutos de duração a 2 nós
de velocidade, com rede de 20u.m e 220um, respectivamente. Serão também registrados
dados físico-químicos, maré, horário e data. Serão calculados os índices de diversidade,
comparações sazonais, densidade e freqüência, abundância, riqueza, equitabilidade,
análise de agrupamento, similaridade. Foram especificadas as técnicas para permitir os
cálculos de tais índices. -w'

Para ictioplâncton, também será realizado arrasto oblíquo com rede de 220uxn por 2
minutos, equipada de fluxômetro, e serão avaliados os parâmetros de diversidade, riqueza
e equitabilidade.

Para bentos de fundo inconsolidado, foi proposta a utilização da espécie Anomalocardia
brasiliana como bioindicadora e a espécie Mytella sp (sururu) como espécie adicional.
Quanto à metodologia, os sedimentos serão coletados com busca-fundo Van Veen, em
triplicata. Segundo o programa, será utilizado amostrador de 20cm de diâmetro e 15cm
de profundidade nos locais onde as condições hidrodinâmicas, oceanográficas e de
compactação dos sedimentos não possibilitar a amostragem com o busca-fundo Van Veen.
As amostras passarão por peneiras de 1000 e 50um.

Para bentos de fundo consolidado, serão monitorados os seguintes pontos: Ponta de
Encantadas, Ponta da Cruz, Ilha das Cobras, Gererês e Ponta da Pita. Cada local

amostrado poderá ser dividido em estratos superior, médio e inferior, e peneirados em
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malha de 2mm. As análises considerarão a similaridade.

Para ictiofauna e carcinofauna, foram propostos 12 pontos amostrais que, segundo o
programa, abrangem a região costeira adjacente, região localizada em frente ao Porto de
Paranaguá e região do canal de navegação do Complexo Portuário do Paraná. Foi
apresentada tabela com as coordenadas geográficas dos pontos amostrais e mapa dos
pontos para amostragem dos grupos.

A metodologia proposta abrange arrasto de lOmin a 2 nós de velocidade, com tangones de
portas para camarão com redes de malha de 50mm e 14m de comprimento. Para os
indivíduos pelágicos serão utilizados espinheis de lOm e uma rede de espera de três
malhas em cada ponto, abertas por 12h e vistoriadas a cada 6h. Também serão
registrados parâmetros como maré, ocorrência de manchas de óleo na superfície da água,
florações, etc. A freqüência proposta para este programa foi mensal.

Após coleta dos indivíduos, a proposta é que os mesmos sejam pesados, medidos, seu
estágio de maturação determinado e classificados quanto à origem (marinha, estuarina,
etc). O resultado será apresentado por ponto amostrai e, adicionalmente, serão avaliados
os parâmetros diversidade, equitabilidade e riqueza. Segundo o programa, será priorizada
a devolução dos indivíduos de ictiofauna e carcinofauna ao seu hábitat quando a
identificação in situ for possível, dispensando a coleta de dados biométricos neste caso.

Para o grupo de cetáceos, o monitoramento consistirá em percursos lineares com desenho
em zigue-zague, por meio de embarcação e estimativa de tamanho das populações com
base em modelagens matemáticas referentes aos avistamentos de indivíduos. O
distanciamento entre o ponto médio de cada transecto será de lOOOm e a freqüência
proposta foi mensal. Foi apresentado mapa dos transectos propostos para monitoramento

W de cetáceos, porém esta equipe entende que devem ser considerados trechos para
amostragem na região externa (costeira adjacente).

Segundo o programa, as observações visuais serão feitas por três observadores, com cada
um empregando esforço de avistamento em uma área (linha de derrota, bombordo e
boreste da embarcação). Todos os dados constarão em uma planilha eletrônica, a qual
deverá ser encaminhada juntamente aos registros fotográficos com os relatórios
consolidados. Outras informações como condições meteorológicas, número de filhotes e
composição do grupo, coordenadas geográficas, por exemplo, também serão registradas.

Para o grupo de queíônios, foi proposta a realização de questionários com pescadores
para identificação das espécies mais observadas, principais áreas de ocorrência, taxas de
captura incidental e taxas de encalhe. Este programa já vem sendo desenvolvido no
âmbito da regularização do porto, portanto, reitera-se a necessidade de ser integrado ao
mesmo, evitando a sobreposição das entrevistas. Os encalhes eventualmente observados
serão registrados, bem como os dados da carapaça e da situação do indivíduos. Ressalta
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que tais informações devem ser encaminhadas ao TAMAR/ICMBio e que, para manuseio
de tais carcaças, é necessária a autorização de fauna.

O documento propõe também uma 23 linha de ação que consistirá na presença embarcada
de dois observadores para realização de censo visual. Trata-se de metodologia qualitativa,
a qual complementa os demais dados obtidos. O censo será realizado concomitantemente
ao monitoramento de cetáceos. Segundo o programa, o monitoramento de cetáceos teria
freqüência mensal, o que contradiz com o outro trecho que afirma ser bimestral. Porém,
entende-se que foi um erro do documento e que ambos os monitoramentos terão
freqüência mensal. O documento aponta que será dada ênfase aos bancos de gramíneas já
previamente mapeados na baía, interrompendo os transectos delineados para cetáceos e
fazendo varredura específica nestas áreas. Reitera-se a solicitação de que tais percurs.;
devem ser registrados e informados nos relatórios encaminhados a este Ibama.

Para o grupo de aves com interação marítima, o documento propôs a observação direta
em horários de exposição da planície de maré utilizada pelas aves, com duração de 3h
pela manhã e 3h pela tarde. A freqüência seria trimestral, com 3 dias de amostragem no
mês durante todo o período de duração do Programa. Serão avaliados parâmetros de
diversidade e equitabilidade, bem como, análise de variância paramétrica. O cronograma
indica início deste monitoramento previamente ao início da dragagem, encerrando um
mês após o término. Reitera-se, contudo, que este programa deve se manter em virtude do
prosseguimento com os monitoramentos do processo de regularização.

Segundo o cronograma, os monitoramentos terão freqüência mensal, exceto avifauna
marítima, e relatórios consolidados semestrais. Caso seja detectada, durante os
monitoramentos mensais, alguma anormalidade que indique possível impactação
decorrente da dragagem, tal informação deverá ser imediatamente reportada ao IBAMA. \

Conclusivamente, o programa de monitoramento da biota aquática é considerado
adequado, desde que siga as recomendações especificadas neste parecer e nos outros
anteriormente emitidos.

2.3.11 - Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no Complexo Estuarino
de ParanaguQ

O documento relata o contexto da atividade portuária, indicando que esta impacta aos
pescadores e demandam medidas mitigadoras, como é sabido. Dessa forma, sugerem as
seguintes fases ao programa: 1) aprofundamento do reconhecimento da atividade de
pesca na região; (2) explanação do objetivo do estudo aos pescadores; (3) cadastramento
dos pescadores; (4) treinamento dos voluntários; (5) implementação do monitoramento
proposto e o controle efetivo da qualidade dos dados. Em seguida afirmam que o
cadastramento deve ocorrer a partir do primeiro encontro, junto a explanação do objetivo,
obtenção de maiores informações dos pescadores (nome, apelido e endereço). Os autores
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prevêem 3 meses para dimensionar a população pesqueira a ser estudada, e Plano
Amostrai.

Considerando que o monitoramento deve ser iniciado antes das obras, apresentando o
quadro atual como ponto de partida, entende-se que o Plano Amostrai deve ser
apresentado neste PBA, contendo os itens indicados no estudo e outros: universo
populacional a ser trabalhado, definição de método amostrai ou censitário, pescarias,
pontos amostrais, aspectos do questionário.

Quanto a duração do programa observa-se que é sabido que um programa como este deve
ter continuidade a médio e longo prazo para que sejam constatadas tendências com maior
precisão, porém entende-se que esta continuidade poderá ser dada por meio dos
programas do licenciamento ambiental vinculado à regularização do Porto de Paranaguá.

Outro aspecto refere-se a necessidade de inclusão da medida apresentada como Programa
de Compensação da Atividade Pesqueira neste Programa de Monitoramento, conforme já
indicado. A metodologia daquela está previamente aprovada - utilizar fontes secundárias e
visitas programas às comunidades, com entrevistas mensais com os representantes das
colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e
afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração de
abundância e diversidade; -e deve ser executada no âmbito deste monitoramento.

Considera-se o programa fim adequação para viabilidade o início das obras de
aprofundamento no canal. Assim, deve-se reapresentar o Programa de Monitoramento da
Pesca Artesanal no Complexo Estuarino de Paranaguá com o Plano Amostrai e medidas
previstas anteriormente no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira.

2.3.12 - Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos e dos Parâmetros
Oceanogrfjficos

É esclarecido que a freqüência amostrai deverá ser mensal, englobando coleta de dados
em condições de maré de sizígia e quadratura com esforços amostrais contínuos de 24
horas. É apresentada ainda a malha de pontos fixos para o monitoramento da pluma e
demais parâmetros, sendo que, nos mapas apresentados, não fica claro se a área de
despejo também será monitorada. Caso tal monitoramento não esteja previsto, o
empreendedor deverá apresentar a motivação pela qual não seria pertinente a adoção do
mesmo, considerando que os resultados apresentados para as simulações do anteprojeto
de dragagem correspondem basicamente à modelagem da pluma na área de bota fora, o
que, portanto, evidencia a relevância do dado para o comprometimento da qualidade
ambiental na região de descarte.

Com base nos dados de modelagem obtidos no EIA elaborado para o aprofundamento do
canal, foi definido um numero padrão de pontos para cada trecho a ser dragado,
considerando a área de alcance da pluma e a adoção de pontos de controle, Tais dados
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não foram apresentados e espacializados de modo a permitir uma avaliação clara entre a
proposta de localização dos pontos e a provável dispersão da pluma nas áreas dragadas.
Recomenda-se que os mesmos sejam apresentados e submetidos à avaliação desta equipe
em momento anterior ao início da execução do programa. Conforme exposto, o início da
medição deve ser feito entre 15 a 45 minutos depois da passagem da draga no ponto mais
próximo da área de dispersão.

A metodologia proposta prevê a medição das correntes, marés e ondas em uma área
próxima à área de despejo com a utilização de um perfilador acústico (ADCP) sem
qualquer mencionar o monitoramento nas áreas de dragagem. A localização do
equipamento não foi apresentada no escopo do programa e deverá ser justificada e
submetida à análise desta equipe técnica antes no início das obras.

Quanto às medições de turbidez o programa prevê o monitoramento em pontos fixos,
conforme citado anteriormente, associada ao monitoramento em tempo real por pontos
móveis, detalhado de maneira específica no âmbito do Programa de Monitoramento da
Qualidade das Águas.

Considera-se o programa em adequação.

2.3.13 - Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas

Conforme sugerido no Parecer Técnico ne 6771/2013 COPAH/IBAMA, o programa passou
a adotar os pontos de monitoramento e parâmetros que já vem sendo monitorados no
âmbito do PCA de regularização. Entretanto, a malha amostrai utilizada no caso da
dragagem deveria considerar ainda a proximidade em relação às áreas de preservação, o
que não foi evidenciado no mapa apresentado. Sendo assim, sugere-se que seja
confeccionado um novo mapa, cujo layout evidencie a localização das áreas sensíve**-'
(indicadas pelo ICMbio (Autorização n0lO/2O12 de 30 de outubro de 2012).

Com relação à coleta de amostras ao longo da coluna d[égua, recomenda-se que não
apenas a salinidade, mas todos os parâmetros monitorados sejam coletados em superfície,
meio e fundo, sempre que a profundidade seja favorável. Tal procedimento não ficou
evidenciado no programa apresentado e deverá ser esclarecido para que as futuras
análises possam ser realizadas com maior clareza. Considera-se este programa em
adequação.

2.3.14 - Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruído SubaquQtico

Para este programa a análise presente no Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA
apresenta considerações relativas ao mapeamento e georreferenciamento dos pontos de
amostragem e recomenda a adoção de periodicidade mensal para as medições, bem como,
a fixação de valores de referência e medidas mitigadoras para os impactos identificados.
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No material apresentado não foi possível localizar o mapa com os pontos estabelecidos
para o monitoramento na AID, apesar da solicitação explicitada no parecer supracitado.
Os valores de referência e medidas mitigadoras também não foram devidamente
relacionados no documento apresentado. A única consideração acatada foi a adoção da
periodicidade mensal, conforme notado no cronograma apresentado na página 178.

Deste modo, considera-se que o programa ainda não poderá ser aplicado em caráter
executivo, dependendo ainda da apresentação de mapa com os pontos propostos para o
monitoramento, levando em conta a representação espacial das principais áreas de
sensibilidade presentes na AID do trecho dragado, e o estabelecimento de valores de
referência e medidas mitigadoras para os eventuais impactos identificados. Esta análise
considera o programa avaliado como em adequação.

2.3.15 - Programa de Recuperação das Áreas Degradadas

Considerado adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

2.4 A Licença de Instalação (LI) apenas serQ concedida se realizados, concluídos e
aprovados o Componente Indígena do EIA (ECI) e do Plano BQsico Ambiental
(PBA), os quais devem contemplar as comunidades indígenas Sambaqui,
Sbangri-l[j, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A conclusão do
ECI e do PBA deve ser encaminhada D FUNAI com 45 dias de antecedência 0
solicitação de emissão de LI junto ao órgão licenciador;

Até presente o momento não foi encaminhada a esta equipe técnica o posicionamento
oficial da FUNAI em relação à documentação encaminhada.

3 - CONCLUSÕES

A análise realizada pela equipe técnica responsável pela emissão deste parecer permite
recomendar que a licença de instalação pleiteada não seja emitida neste momento.
Superficialmente, é possível constatar que a parte gráfica do plano apresentado possui
debilidades, sobretudo, na apresentação dos mapas, confeccionados em sua maioria para
apresentação em formato A3 e inseridos no texto em formado de baixa resolução, fato que
prejudica a visualização das informações e distorce as escalas adotadas.

As condicionantes 2.1 e 2.2 dependem da apresentação de um documento relativo ao
andamento do processo licitatório para contratação das dragas, e da elaboração de um
cronograma de datas para apresentação do projeto executivo e memorial descritivo para
que possam ser consideradas plenamente atendidas.

A condicionante 2.4 depende do encaminhamento de documento oficial de posicionamento
da funai em relação à análise do ECI e do PBA encaminhados à instituição.
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Em relação aos programas do meio socioeconomico recomendam-se algumas alterações
para que as obras de instalação possam ser viabilizadas. Para o Programa de
Compensação à Atividade Pesqueira deve apresentaro comprometimento com as ações
compensatórias indicadas neste parecer. Alinha de ação do PEA para a Navegação
Segura, deverá ser reformulada contemplando as propostas anteriores e atuais em
conformidade com este parecer. O Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no
Complexo Estuarino de Paranaguá deverá ser reapresentado contendo o Plano Amostrai e
as medidas previstas anteriormente no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira.
Com relação ao Programa de Comunicação Social as complementações deverão também
ser reapresentadas em acordo com o cronograma.

Para o meio físico, as coletas previstas no Subprograma Integrado deManejo do Mater
Dragado, necessitam de detalhamento em relação aos pontos localizados no interior do
canal e na área de bota fora, considerando a sincronização conforme a dragagem emcada
trecho e intensificando a periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo
aprofundamento. Alocalização do equipamento de fundeio (ADCP) deverá ser justificada
em relação à eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interior do canal
dragado.

Recomenda-se ainda a apresentação de mapa com os pontos de coleta do Programa de
Monitoramento da Qualidade das Águas, evidenciando a localização das áreas sensíveis
indicadas pelo ICMbio (Autorização nQ10/2012 de 30 de outubro de 2012). Deverá ser
considerada adoção do sistema de coletas de superfície, meio e fundo para todos os
parâmetros monitorados no Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas, sempre
que a profundidade seja favorável.

A avaliação do programa de gerenciamento de ruídos subaquáticos depende de mapa cc ->
os pontos georreferenciados propostos para o monitoramento e do estabelecimento de**'
valores de referência e medidas mitigadoras para os eventuais impactos identificados para
que possa ser considerado como adequado.

4 - HORAS DE ANÁLISE

•«•

N3 de analistas Total de horas de anQlise por analista

3 30
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Brasília, 27 de agosto de 2014

acqueline Aguiar Gonçalves

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Liana Neves Salles Nascimento Silva

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Watila Portela Machado

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.023056/2014-61 COPAH/IBAMA

Brasília, 03 de setembro de 2014

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de digitalização do Processo Ibama n° 02001.002206/2009-36
referente à Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços e Bacia
de Evolução do Porto de Paranaguá e Antonina.

^ 1. Venho solicitar, com a urgência que o caso requer, a digitalização deste Processo
Ibama de Licenciamento Ambiental nQ 02001.002206/2009-36, referente à Dragagem
de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços e Bacia de Evolução do Porto de
Paranaguá e Antonina, o qual atualmente possui 6 (seis) volumes, totalizando 1006
folhas, incluindo o presente despacho.

2. Destaco que a carga dos dois últimos volumes (V e VI) deste processo encontram-se
com esta Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias (COPAH), devendo ser
devolvidos imediatamente após a finalização do procedimento ora requerido.

3. Sem mais, agradeço a atenção dispensada, ao mesmo tempo em que aguardo a
digitalização do processo e a devolução dos volumes 5 e 6.

íúã £2kFABtíãJLA NjJNES DEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA
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DESPACHO DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Documento: 02001.012109/2014-19 - Ofício n° 442/2014-APPA.

Origem: Estado do Paraná- Secretariade Estado de Infraestrutura e Logística- Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina.
Assunto: Encaminha documento gerado pelo Portal de Serviços On-line do IBAMA, referente à
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Prorrogação de Licença de Prévia - RLP, com finalidade de
cumpriràs demandas legais atinentes à obtenção da renovação da Licença Prévia n° 457/2013.

Destinatário: DILIC Data:

1° Despacho: Para conhecimento e demais encaminhamentos.

Destinatário: Data:

2" Despacho: J\. OOP^hI ,

Destinatário:

3° Despacho:

Destinatário:

4° Despacho:

Destinatário:

5" Despacho:

Destinatário:

6" Despacho:

\%Íot/lk

Data:

jenadory h, u.,. .
Aeroportos c •.,
COPAH/C.r.y,

Matricula; i .'
Data:

Data:

Data:

03/07/14



Destinatário: Data:

7° Despacho:

Destinatário: Data:

8o Despacho:

Destinatário: Data:

9" Despacho:

Destinatário: Data:

10° Despacho.

Destinatário: Data:

11° Despacho:

Destinatário: Data:

12" Despacho:

Destinatário: Data:

13° Despacho:
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Ofício n° ^M 2 /2014-APPA

ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portçs de Paranaguá e Antonina
Superintendência

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

OCLParanaguá-PR, em /~^> de junho de 2014.

Documento - Tipo: O v
N°. 02001.0121 oA/2Q14-l^
Recebido em: 02/07/2014

Senhor Presidente: Vi

Encaminhamos a Vossa Senhoria, documento gerado pelo Portal de Serviços On-line

do IBAMA, referente à SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Prorrogação de Licença de Prévia -

RLP, com a finalidade de cumprir às demandas legais atinentes à obtenção da renovação da

Licença Prévia N° 457/2013, relativa à Dragagem de Aprofundamento dos canais de

navegação, bacias de evolução (trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 3) e

berços de atracação (trecho Charlie 2, cabeços 201 a 216 e dolphins) do Porto de

Paranaguá, de responsabilidade da Secretaria de Portos - SEP até profundidade variando

sobre a cota mínima de -16m DHN. O volume estimado é de aproximadamente 8,133 milhões

de m3, com descarte na área denominada ACE - 20.

Certos de seu atendimento, antecipamoXnossg^agr^oecimentos, renovando

nossos votos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Superintendente

Ao Ilustríssimo Senhor

VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

Presidente do IBAMA

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco C

Brasília-DF 70.818-900

c.cópia: Ilustríssima Senhora
FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

IBAMA - Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone 0XX 413420-1102 - Fax-OXX 413422-5324 e-maíi: superintendericia@appa.pr.gov.br
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Prorrogação de Licença Prévia - RLP

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

Número de Inscrição: 1003344

CNPJ/CPF: 79.621.439/0001-91 Endereço: RUA ANTÔNIO PEREIRA

CEP: 83221-030 Telefone: (0xx41) 3420-1114 Fax: (0xx41) 3420-1204

Email: superintendencia@pr.gov.br

Bairro: PORTO

Município: PARANAGUÁ

Estado: PARANÁ

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.002206/2009-36

Nome: Dragagem - Canais de acesso, Berços e Bacia de Evolução - Porto de Paranaguá e Antonina

Tipologia: Dragagem

Valor do Empreendimento: R$ 150.000.000,00

Informações Adicionais: Prorrogação da Licença Prévia N" 457/2013

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertupa'de processo.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI Dl ,/IDINO
Assinatura:

Data de envio da solicitação: 24/06/2014

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do [bama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN-Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02-Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Superintendência

Oficion°6olO /2014-APPA

Paranaguá-PR, em \%> de agosto de 2014.

wima - ibama

documento:

o/maJSjOÍiJS.
Ref: Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo n° 02001.000220672009-36).

Senhora Coordenadora:

Por meio deste, encaminhamos anexa a aprovação do Relatório Final dos Serviços de

Prospecçao Arqueológica, Pré-histórica e Histórica Interventiva Subaquática, ao longo dos

canais de acesso, bacias de evolução e áreas de atracação dos Portos de Paranaguá e Antonina.

Como se verifica, com esta aprovação, o IPHAN considerao empreendimento "apto a

receber as licenças ambientais" junto ao seu instituto.

Sem mais, permanecemos à disposição e agradecemos a atenção que Vossa Senhoria e

sua equipe sempre nos têm distinguido.

Atenciosamente,

MARCQ34URELIO B. ZILIOTTO LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

tíretor #e Meio Ambiente Diretor Presidente

A Ilustríssima Senhora
FABIOLA CÂNDIDO DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Superintendência
Av. Ayrton Senna. 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX 41 3422-5324 e-mail: superintendenciaia.appa.pr.gQv.br
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Oi. rí" 510/14
Utntth;!, 12 de neoatx>2014.

Da: Superintendência do 1PHAN no Paraná

Para : Sr. Luiz Henrique Tesâutti Dividino
Diretor - Presidente -Administração dos Portos de Paranaguá e Amonma
avenida Ayrton Sennu da Silva, 161 - D. Pedro 11
Pir.m;igua/PR - CEP: 83203-800

Documcmo: 1^506.000*72/2014-00
Assunto: Rehtóru. Pinai lio Program.) de Prvspecçâo Arqueológica Subaquática ius jrvas do siítími

Liariam; dos portos de Pararugui e Aritnniria/PR.
U

Stüintr Diretor,

Sim_-nu: do prese-riU: para informar que o rehiório rítiril referente ao empreendimento i:m epígrafe loi
apr,">v.ído <.'- qi.se conüidcr.imos oempreendimento .jpfo areceber ;is licenças iirnlju-níais |unn> ao Insrihjfií
Braseiro de Meio Ambientf e Reairsoj. N.irurjis llcnovÂTeis - IRAM \ ncertíúrijs às <"'br.ia di: dragagens
daprofundamento do sistema nquaviãrio dos portos de Paranaguá e Antutiuu.

Arenaosas^ue,

José La Pastína Filho
Superintendeiíle Lsíadual

1PHANYPR

C/C: Dta. Deisi Scundc-rlick Eloy de Farias
SitpieiiíA Arqueologia
Rim Wenecstau Alves dos Samos, 1002 - Outro
Thbarão/SC

S8.704-090

l\i:, h:<c ík .VLtn1.ir, IÍiIm • jjv;'vc >M.«>ltJ U~U f..uVi:-":>I • PR • "lt:];:l": nr: ;4i íJiW
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
0 MEIO AMBIENTE E DOS RECURSi

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovia;

PAR. 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA

Assunto: Vistoria à área dos Portos de Paranaguá e Antonina e realização de reuniões
técnicas com as comunidades do entorno.

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

IBAMA

Ementa: Vistoria realizada
setembro de 201

pag. 1124
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ~^^
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entre os dias 22 e 26 de
1 nos empreendimentos

dos portos orgar.izados de Paranaguá e
Antonina, e reuni 5es com as comunidades
do entorno. Processos
02001.007337/2004-03 (Regularização
Porto de Antonina), 02001.007338/2004-40
(RegularizaçãoPorto de Paranaguá),
02001.003663/2013-24 (Terminal de
Contêineres de Paranaguá), dentre outros.

INTRODUÇÃO

Atualmente, oIbama está conduzindo processos de licenciamento ambiental dos portos de
Paranaguá eAntonina ealguns de seus terminais privados. Aautarquia responsável pela
gestão dos portos éaAdministração dos Portos de Paranaguá eAntonina - APPA.

Avistoria em questão objetivou o conhecimento das estruturas físicas de tais
empreendimentos por uma parte da equipe técnica e a realização de reuniões com as
comunidades afetadas para acompanhamento dos programas ambientais já em
desenvolvimento, com foco na área de socioeconomia. ;

Foram visitados os seguintes empreendimentos, conforme processos de licenciamento
constantes neste Ibama: ,

• Porto de Antonina (regularização): processo nQ 02001.007337/2004-03;
-Terminal Portuário da Ponta do Félix (ampliação): processo nQj02001.000356/2011-20;
. Porto Organizado de Paranaguá (regularização): Processo n^ 02001.007338/2004-40;
• Porto de Paranaguá (ampliação): processo nQ 02001.004295/2pl3-31;
. Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP (regularização): jprocesso n9

02001.003663/2013-24 j
. Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP (ampliação): projcesso nQ

02001.008253/2009-93; .-•
. Terminal Portuário da FOSPAR: Processo nQ 02017.000485/98-83^

1?
7/10/2014-17:15
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As reuniões técnicas aconteceram em comunidades afetadas pelos impactos ambientais
decorrentes dos processos de licenciamento supramencionados, bem como pelos impactos
ambientais das qragagens de manutenção - as quais encontram-se atreladas ao processo
de regularização do Porto Organizado de Paranaguá - e da Dragagem de Aprofundamento
de Paranaguá (processo 02001.002206/2009-36). Foram visitadas as seguintes
comunidades:

i

• Ponta do Pita è Praia dos Polacos (vila pertencente à cidade de Antonina)
• Ilha do Teixeira (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• Eufrasina (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• Amparo (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
• São Miguel (vila pertencente à cidade de Paranaguá)
- Piaçaguera (vila pertencente à cidade de Paranaguá) )
• Encantadas (vila pertencente à Ilha do Mel)
• Brasília (vila pertencente à Ilha do Mel)
• Vila Maciel (vila pertencente ao município de Pontal do Sul)

Afigura 1 do anexo deste relatório apresenta as comunidades da Baía de Paranaguá. As
comunidades onde ocorreram reuniões técnicas estão sublinhadas em amarelo. Consta

também em anexo a lista de presença das reuniões técnicas realizadas tanto com o
empreendedor quanto nas comunidades, bem como a memória de reunião ocorrida em
25/09/2014. !

VISTORIA

Dia 22/09/2014 j
. \_

No turno matutino, ocorreu o deslocamento aéreo Brasília - Curitiba e em seguida o
deslocamento terrestre Curitiba - Antonina. No turno vespertino, foi realizada vistoria no
Terminal Barão de Tefé (porto público do Porto Organizado de Antonina), Terminal
Portuário Privativo de Ponta do Félix - TPPF (localizado no Porto Organizado de
Antonina), e reunião técnica com as comunidades Ponta do Pita e Praia dos Polacos
(localizadas na área urbana da cidade de Antonina).

Participaram da vistoria e reunião técnica os analistas ambientais do Ibama lotados no
Núcleo de Licenciamento Ambiental do Paraná - NLA/PR e na COPAH, além de analistas
ambientais do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio,
representantes da empresa de consultoria da APPA e representantes dos empreendedores
APPA e Terminal: Portuário Privativo de Ponta do Félix. Cabe salientar que os analistas do
ICMBio foram convidados pelo empreendedor, aproveitando a ocasião da vistoria deste
Ibama, e os terminais vistoriados afetam as seguintes unidades de conservação; Área de
Proteção Ambiental de Guaraqueçaba eReserva Biológica Bom Jesus^f tl\i\~f\l !x
IBAMA " ~~ Vg. 2/24 ^ 7/10/2014 -17:15



TERMINAL BARÃO DE TEFÉ

O Terminal Barão de Tefé encontra-se em fase de regularização
empreendedor protocolizou no Ibama documento de complemer.tação em resposta ao
Parecer Técnico nQ 62/2012 - COPAH/IBAMA, e as mencionadas
aguardam análise.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
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ambiental. O

complementações

.,-j--,

Durante a vistoria, conheceu-se parte do prédio administrativo, :a área de limpeza dos
caminhões, eopátio da retroárea - oqual, atualmente, serve cqmo área de movimentação
dos caminhões (figuras 2e 3) que transportam as cargas destinadas ao Terminal Portuário
Privativo de Ponta do Félix (TPPF). Cabe ratificar a solicitação do Parecer Técnico
211/2014 - o qual relata vistoria realizada em setembro de 2013 - quanto o

O encaminhamento, para este Ibama, de autorização do órgão ambiental para essa cessão
de uso e inclusão de monitoramento ambiental do pátio da retroárea no âmbito dos
relatórios ambientais encaminhados pelo TPPF.

i

Em relação avistoria realizada em setembro de 2013 - relatada no Parecer Técnico
211/2014 - verificou como melhoria a existência de uma pequena área impermeabilizada
específica para limpeza dos caminhões, todavia não se observou canais de escoamento
para caixa SAO (separadora de água e óleo). Observou-se também a presença de caixas
coletoras segregadoras de resíduos sólidos (figura 4). Percebe-se que as mencionadas
melhorias desencadearam uma maior limpeza da área do pátio, todavia foram observados
sacos com fertilizantes em área gramada (figura 5). Cabe ressaltar a existência de um silo
inflável de fertilizantes (figura 6) licenciado pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP
(órgão ambiental estadual).

Pôde-se observar diversas poças de água de chuva no pátio da retroárea (figura 7), o qual
não é impermeabilizado, embora se constitua de carvão mineral depositado à época de
funcionamento. Oempreendedor informou que no estudo ambiental para a regularização
do Porto de Antonina foi apresentada sugestão de selamento da'camada de carvão mineral.
Além deste aspecto, foram observados alguns pombos na área. Tais questões serão
avaliadas em parecer específico.

i

Foi informado pelo representante da APPA que a área do berço Jde atracação do Terminal
Barão de Tefé (figura 8) - denominado trecho Echo - atualmente, apresenta um calado de
-3 DHN e presença de maciço rochoso, contudo não há previsão de dragagens no trecho,
tampouco a área está contemplada no ante projeto da APPA denominado "Derrocamento
do Maciço Rochoso - Porto de Paranaguá" (processo,02001.004296/2013-86), para o qual
este Ibama está emitindo termo de referência. J#f / , ,-

/' •

IBAMA
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TERMINAL PORTUÁRIO PRIVATIVO DE PONTA DO FÉLIX - TPPF

OTerminal Portuário Privativo de Ponta do Félix - TPPF compõe o Porto Organizado de
Antonina. Possui sua retroárea licenciada pelo IAP e área de aterro licenciada por este
Ibama. No momento o Ibama também conduz o licenciamento da ampliação do terminal
portuário (processo n9 02001.000356/2011-20).

A área de aterro denominada rip rap (figura 9 e 10) é ampla, descoberta e cercada por
canaletas que conduzem a drenagem pluvial para a baía por duas saídas (figura 11), as
quais estão contempladas no programa de monitoramento da qualidade da água. Trata-se
de um local liceríciado especificamente para despejo do sedimento dragado de trecho
antes considerado contaminado, com a publicação da Resolução CONAMA NQ 454/2012, o
sedimento depositado no rip rap não se classifica mais como contaminado, conforme o-,
valores limites presentes na mencionada normativa. ^*V

A área do cais es'tava limpa, sem acúmulo aparente de grãos que atraíssem fauna
sinantrópica, como por exemplo, pombos. Conforme informado pelo empreendedor, o
esgotamento doméstico local é tratado por tanque de raízes licenciado pelo IAP.

i

Na área do berço de atracação, observou-se a presença de draga de sucção e recalque
(figura 12) realizando dragagem de manutenção licenciada por este Ibama.

PONTA DA PITA \E PRAIA DOS POLACOS

A reunião técnica com as comunidades Ponta da Pita e Praia dos Polacos aconteceu no

rancho de pesca - local de concerto e guarda das embarcações - e contou com a presença
de 27 pessoas, dentre pescadores e marisqueiras (figuras 13 e 14). y

A comunidade relatou problemas relacionados ao histórico assoreamento da área de
desembarque devido à presença do porto, formação de pluma de sedimento da drenagem
pluvial do sedimento depositado na área de aterro do TPPF, e despejo de sedimento pela
draga 5001 no pesqueiro denominado Laje Grande.

Com relação ao assoreamento da área de desembarque, a comunidade informou que
elaborou um abaixo-assinado solicitando trapiche de desembarque para embarcações
turísticas e pesqueiras, pois o desembarque tem ocorrido na praia. O Ibama solicitou que
a consultoria da APPA, junto a comunidade, buscasse o histórico dessa solicitação a fim de
dar encaminhamento como uma possível compensação por parte do porto no âmbito da
dragagem de aprofundamento. Quanto a pluma de sedimento da área do rip rap, como
mencionado nesteParecer, há monitoramento da qualidade da água nos pontos de saída
da drenagem^(^ ŝ

IBAMA
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Quanto ao despejo de sedimento no pesqueiro Laje Grande, foi esclarecido que olocal nao
consta como área de despejo na Autorização concedida àAPPA para as dragagens de
manutenção. OIbama se comprometeu em solicitar esclarecimentos ao empreendedor
quanto adenúncia, eas respostas serão repassadas àcomunidade por meio de Programa
de Comunicação Social. Ademais, percebeu-se que oprograma de comunicação social -
realizado pela consultoria responsável pelas dragagens de manutenção - não foi
plenamente eficaz, uma vez que, nem aouvidoria da APPA nemio disque denúncia do
Ibama foram utilizados para denunciar o despejo de sedimento sobre o pesqueiro. Assim,
o mencionado programa deverá ser reforçado.

No contexto da pesca artesanal, os pescadores informaram que assim como o ano
anterior, opresente ano foi considerado difícil, pois os principais pescados se tornaram
escassos. Atualmente, a comunidade pesca/coleta: baiacu, bacucu, caranguejo, camarão
ferrinho e rosa, e ostra. Foi relatado a redução das populações de siris, e presença da
armadilha denominada "lacinho" nos manguezais, principalmente na época da "andada"
do caranguejo. Frente aessas situações, a comunidade solicitou, maior fiscalização e
proteção dos manguezais da região. Foi sugerido que seja incluído no Programa de
Educação Ambiental -PEA, da regularização do porto, uma linhja de ação para formação
de agentes ambientais voluntários, semelhante àação realizadaj pela consultoria do TCP
junto às comunidades afetadas por este empreendedor, Acomunidade também solicitou a
proibição da pesca de tainha com feiticeira na época da desova, e denunciaram apresença
de embarcações de pesca industrial de camarão e peixes. Quanto a este último, os
analistas do Ibama recomendaram que a comunidade formalizassem denúncia por meio do
telefone da linha verde - disque denúncia do Ibama. Além disso} recomenda-se que este
Ibama encaminhe as citadas denúncias ao IAP. i

Outra solicitação foi a revisão do defeso do camarão à ser utilizado como isca viva e
mudança no tamanho do petrecho permitido para pesca de sardinha para isca viva. No
caso do camarão, atualmente o defeso em dezembro é para todos os camarões - tanto o
utilizado como isca viva, quanto o utilizado para consumo - e coincide com o período de
alta temporada turística, oque impede a venda de isca viva para pesca amadora. Foi
explicado pela comunidade que a solicitação é a revisão do defeso para exclusão dos
camarões a serem utilizados como isca viva. A representante dq ICMBio informou que
outras comunidades têm solicitado a revisão do período do defejso propondo diferentes
datas, situação que motivou a instalação de câmara técnica para verificar a possibilidade
da mudança frente a biologia do organismo e estabelecer um consenso para todo litoral do
Paraná (baías de Guaratuba, Guaraqueçaba e Paranaguá), sendo salientado que se trata
de um processo com solução de médio a longo prazo. Foi ressaltado pela analista que já
ocorreram reuniões da câmara técnica e que não há representantes das comunidades de
Pontada Pita e Praia dos Polacos. Foi informado que a próxima1 reunião da câmara
acontecerá no início de dezembro em Guaraqueçaba e será disponibilizado alojamento no
local. Será necessário que os pescadores organizem a logística de transporte para olpeal,
tendo sido sugerido pelo ICMBio apossibilidade do porto auxiliar os pescadores ^fc^^
IBAMA pag. 5/24 1
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fornecendo o combustível. Nesse contexto o Ibama entende que a

No que tange o desenvolvimento dos programas ambientais da regularização voltados aos
pescadores dessa comunidade, atualmente está acontecendo o cadastramento das
embarcações e monitoramento do desembarque pesqueiro, não tendo ocorrido nenhuma
reunião com a comunidade visitada. A analista do ICMBio sugeriu que, no contexto do
monitoramento do desembarque, seja realizado diagnóstico dos pescadores de camarão
para isca viva e cálculo do quantitativo de isca viva vendida por semana, e essas
informações, junto com os resultados do Programa de Monitoramento da Pesca, devem
ser apresentados com antecedência à comunidade a fim de que os dados sejam expostos
na próxima reunião da câmara técnica. Esta equipe ratifica a solicitação de apresentação
dos dados com antecedência à reunião da câmara técnica.

Quanto às possíveis medidas compensatórias que o porto poderia empreender na ^*
comunidade, o Ibama questionou a comunidade quanto ao interesse na construção de uma
associação com iócal para congelamento e beneficiamento do pescado. Nesse momento, a
comunidade não entende como pertinente, pois não há pescado suficiente para justificar o
estoque do pescado, uma vez que, atualmente, o pescado é beneficiado e congelado na
casa dos próprios pescadores e os clientes compram diretamente dos pescadores. Nesse
contexto, esta ecfuipe técnica recomenda que a APPA por meio do PEA auxilie na
obtenção/renovação de carteira profissional para pescadores, e desenvolva o
fortalecimento da cadeia produtiva relacionada a pesca, tendo como uma das ações a
realização de melhorias nas unidades de beneficiamento domiciliar, dentre outros
aspectos, de modo semelhante ao executado pela Petrobrás no empreendimento Sistema
de Produção e Escoamento de Gás Natural e Condensados - Bloco BM-CAM-40 - Campo de
Manati - Bacia de Camamu (processo Ibama n^ 02022.004426/2001-07).

Dia 23/09/2014

No turno matutino ocorreu: (i) apresentação dos programas ambientais desenvolvidos
pela empresa deconsultoria daAPPA nos processos de regularização dos portos
organizados de Paranaguá e Antonina; (ii) rápida apresentação, pelo representante do
TCP, sobre o projeto denominado "Derrocamento do Maciço Rochoso - Porto de
Paranaguá"; e (in) vistoria no pátio e cais da área pública do Porto de Paranaguá. No
turno vespertino ;aconteceu: (i) vistoria no Terminal de Contêineres de Paranaguá - TCP; e
(ii) vistoria no Terminal Portuário da FOSPAR.

Participaram da vistoria os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH e no NLA/PR,
além dos analistas ambientais do ICMBio, representantes da empresa de consultoria da
APPA, representantes da empresa de consultoria do TCP, e representantes dos
empreendedores APPA, TCP e FOSPAR/^Ji^^

Cs A)
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Cabe destacar que na chegada à área da cidade onde se localize
Paranaguá foi observada presença de caminhões, carretas e
pública, além de resíduos de graneis sólidos e odor, atratores de

PORTO DE PARANAGUÁ

Foram vistoriadas a área do pátio, o cais de graneis líquidos, fertilizantes e graneis sólidos.
Foi observada pouca movimentação nos berços de atracação, possivelmente devido ao
período de baixa temporada da safra de graneis sólidos. Dessa maneira, recomenda-se
que seja realizada vistoria na época de escoamento da safra, qual seja, maio ejunho.

Odiretor de meio ambiente da APPA apresentou a área no pátic onde se pretende
construir um prédio térreo de atendimento a emergência com ó.eo, incêndio e explosão.
No cais de atracação de graneis líquidos não havia embarcações acostadas.

Durante a vistoria, notou-se que o cais e opátio estavam relativamente varridos, sendo
observado, contudo, que nos locais inacessíveis aos carrinhos de varrição - como por
exemplo, cantos, paredes, base e áreas abaixo de portêineres - havia acúmulo de resíduos
(figuras 15, 16, 17 e 18). Recomenda-se melhoria na qualidade da atividade da varrição,
com inclusão de varrição manual nos locais inacessíveis a varrição mecânica. Notou-se
também, resíduos como copos e embalagens plásticas de marmita e cascas de frutas tanto
nas áreas do cais, quanto nos berços (figura 19). Dessa maneira/ percebe-se que há
necessidade de fortalecer o Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores. Foi
possível observar diversas caixas de gordura com tampa danificada, bem como acúmulo
de substância em fermentação na canaletas de drenagem (figura 20 e 21). Dessaforma,
além da intensificação da varrição, esta equipe recomenda a desobstrução das canaletas e
verificação do adequado decaimento das drenagens, devendo tais informações serem
registradas no próximo relatório a ser protocolizado neste Ibama.

Na parte mais antiga do porto, onde é feita movimentação e armazenamento de graneis
sólidos verificou-se a antigüidade dos equipamentos, bem como resíduos de graneis
(figuras 22, 23, 24 e 25), situação que propicia a presença de grande população de
pombos e suas fezes. Cabe salientar o odor fétido da área, especialmente nos locais de
acúmulo do resíduo particulado - que estavam sob fermentação! - proveniente das esteiras
transportadoras. Orepresentante da APPA informou que, a fim de reduzir a perda de
graneis, será realizada a troca de parte dos equipamento (figurai 26). Esta equipe
compreende as dificuldades em realizar melhorias em um porto: público, todavia é
perceptível que se existem áreas propícias para presença e multiplicação da fauna
sinantrópica, o programa de controle desta fauna é comprometido. Assim, recomenda-se
celeridade na resolução dessa questão, além de registro nos relatórios referente a eficácia
das medidas. Q .
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Durante a vistoria foram avistados grupos de 3 e 5 indivíduos da espécie Sotalia
guianensis (boto-cinza) realizando comportamento de pesca na área dos berços e ao ladD
dos navios atracados (figuras 27 e 28), bem como grupos de Phalacrocorax brasilianus
(biguás) nas areeis de berço. Além disso foi observada a presença de uma tartaruga morta
junto ao berço (figura 29).

No cais de atracação de fertilizantes foi possível observar 2 navios acostados, sendo que
um deles estava descarregando no momento da vistoria. Pôde-se perceber que as
serrapilheiras - lonas esticadas na lateral dos navios e presas no cais (figura 30), as quais
têm por objetivo de impedir que parte do material particulado que está sendo
descarregado caia no corpo d'água - não estavam atendendo ao propósito, visto que,
estavam fracamente presas e o vento as desestabilizavam, permitindo que o material
particulado caísse na água (figura 31). Sugere-se que oempreendedor busque uma op ~-p
de serrapilheira, ou outro tipo de proteção, que cubra toda a lateral da embarcação e ^
fique firmemente presa ao cais com mobilidade para acompanhar o movimento da
embarcação.

Em relação a vistoria realizada em setembro de 2013 - relatada no Parecer Técnico
211/2014 - verificou como melhoria a existência de normativa interna que proíbe a
raspagem de cascos de navios na área do Porto Organizado.

Cabe destacar que no processo de descarregamento observado foi possível notar
trabalhadores sem Equipamentos de Proteção Individual - EPIs (figura 32). Recomenda-se
que esta situação seja encaminhada para o órgão competente.

TERMINAL DE CONTÊINERES DE PARANAGUÁ -TCP )

A vistoria foi acompanhada pelo coordenador de gestão ambiental do TCP e por
representantes da empresa de consultoria. Foram vistoriadas as áreas de abastecimento e
manutenção dos transportadores de contêineres, central de resíduos, pátio de lavação de
equipamentos, parque de contêineres de refrigerados, berços de atracação 1, 2 e 3e
dolphins, sendo o! último berço e os dolphins uma ampliação para qual este Ibama emitiu a
Licença de Operajção nQ 1250/2014. Na área adjacente aos berço 3foi observada a
permanência da fundação de dolphin antigo (figura 33), esta equipe entende que tais
fundações devem! ser retiradas por completo da área, recomendando como parte da
desmobilização db antigo dolphin.

Foi observado transito de embarcações pesqueiras entre os dolphins conforme previsto
nos estudos ambientais da ampliação do cais leste (figura 34).

Na área de manutenção (figura 35) foi observado que os trabalhadores não utilizavam.,
protetor auricular, apesar de oterminal ser caracterizado como um local ruidosoyK j^^p
IBAMA
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Recomenda-se ao empreendedor avaliar o nível de critério de
trabalhadores e adoção das medidas cabíveis, as quais devem
próximos relatórios a serem encaminhados a este Ibama.

Durante a vistoria, o representante do TCP mostrou, na área de
aéreo para o qual será solicitada a substituição por outro de
Ainda na área de abastecimento foi visualizado contêiner
resíduos (figura 37), porém observou-se a presença de resíduos
38). Embora tenha se observado canaletas e caixa SAO
abastecimento, notou-se o piso impregnado de óleo derramado,
intensificação nas rotinas de limpeza (figura 39).

ruído para a exposição dos
ser registradas nos

abastecimento, o tanque

maior capacidade (figura 36).
utilizado como central de

na área externa (figura

contornando toda área de
sendo necessária

No parque de contêineres há rede de drenagem pluvial que desamboca na baía de
Paranaguá, tendo orepresentante do TCP informado que na área dos contêineres a

^ contenção de qualquer vazamento de produto oleoso éfeita imediatamente, justificando a
ausência de caixa SAO na rede de drenagem pluvial. Durante a vistoria pôde-se
acompanhar atividade de organização do pátio de contêineres e. descarregamento de
navio no berço 2. neste local, notou-se que os trabalhadores utilizavam EPIs.

Não foi observada fauna sinantrópica em quantidade expressiva. Foi informado que o
controle de zoonoses é realizado por uma empresa diferente daquela que realiza os
programas de monitoramento. Assim, recomenda-se a inclusão dos relatórios relativos ao
controle de zoonose nos próximos relatórios de monitoramento a serem encaminhados a
este Ibama.

Nos berços de atracação observou a presença de grupos de S. guianensis (boto-cinza)
realizando comportamento de pesca, e na área ampliada verificou-se a presença
abundante de aves marinhas utilizando os dolphins como área de descanso durante a

( maré alta.

TERMINAL PORTUÁRIO DA FOSPAR
i

i

Avistoria foi acompanhada pelo coordenador de gestão ambien:al da FOSPAR. O
empreendimento possui uma área de fábrica licenciada pelo IAlf, e um terminal de
privativo de uso misto licenciado por este Ibama (Processo nB 02017.000485/98-83), No
mesmo processo está sendo licenciada a ampliação do terminal
(nova correia transportadora e novo armazém).

na retroárea existente

Foi observada a presença maciça de pombos nos telhados da área de fábrica e do
armazém do terminal, tendo o empreendedor informado que nãb há programa de controle
de zoonoses. Assim, recomenda-se a inclusão de Programa de Controle de Zoonose no
contexto da licença de operação do terminal (LO n^ 142/2001), além disso, sugere-se '
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solicitar ao IAP que inclua um Programa de Controle de Zoonose na licença ambiental da
fábrica, uma vezique, a efetividade do programa somente poderá ser alcançada se todo o
complexo estiver contemplado. Cabe salientar que, devido à proximidade com o Porto de
Paranaguá - no qual há programa de controle de zoonose - o terminal da FOSPAR tem
servido de abrigo para a população de pombos combatida pelo Porto.

A área terrestre do terminal é lindeira a um manguezal, o qual foi parcialmente suprimido
para construção, Pôde-se visualizar resíduos, principalmente de origem doméstica, além
de restos de poda e pedaços de madeira (figura 40) no manguezal. Foi informado pelo
representante da FOSPAR que há limpeza semanal dos manguezais - determinada pelo
Programa de Monitoramento do Manguezal constante no LO do terminal - uma vez que a
maré transporta resíduos provenientes de Paranaguá. Ainda na área terrestre, foi
observada fileira de caminhões aguardando carregamento. ,

Para chegar ao píer de atracação foi utilizada uma pequena embarcação. Foi possível
acompanhar operação de descarregamento de fertilizante. Observou-se a utilização de
serrapilheira recobrindo toda a lateral da embarcação - diferente do observado no Porto
de Paranaguá - contudo o vento movimentava bastante a serrapilheira (figura 41),
demonstrando que há necessidade de um dispositivo que a fixe com mais firmeza. Durante
a operação verificou-se a formação de grande nuvem de particulado. Além disso,
observa-se presença de óleo derramado e fertilizantes em baixo do maquinário utilizado
no descarregamento dos navios (figura 42), assim recomenda-se o reforço na limpeza do
pier.

Dia 24/09/20141

Para as reuniões técnicas com as comunidades foi necessário deslocamento com ^
embarcação, a qual foi disponibilizada pelo IAP. No turno matutino foram realizadas
reuniões com as comunidades de Ilha do Teixeira e Eufrasina. No turno vespertino foram
visitadas as comunidades de Amparo, São Miguel e Piaçaguera.

Participaram dasj reuniões técnicas os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH,
além de analista ambiental do IAP, representantes das empresas de consultoria
contratadas pela|APPA para desenvolvimento dos programas ambientais da regularização
e das dragagens de manutenção, representantes daempresa de consultoria do TCP, e
representantes do empreendedor APPA.

ILHA DO TEIXEIRA

Em Ilha do Teixeira (figura 43} acomunidade pesqueira presente relata que tem ocorrido^
IBAMA
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redução de camarão e peixe - especialmente miraguaia e linguado - com queda no
presente ano. Relatam pescar/coletar cangatá, pescada, miraguaia elinguado, além de
mariscos (ostras e bacucu) e crustáceos (siri, caranguejo e camarão). Acomunidade têm
observado uma grande quantidade de marisco, que conhecem como "bacucu", porém
percebem que oorganismo está crescendo sem engordar, mesmo em agosto, mês no qual,
geralmente, encontravam obacucu gordo. Sobre as ostras, têm Observado que, além de
também não estarem engordando, muitas são encontradas mortas. Relataram, outrossim,
abundância de algas que conhecem como "couve", e que atrapalham a pesca. Ademais
reclamaram que oruído da draga atrapalha a pesca, e afirmaram tervisualizado peixes
mortos após apassagem da draga. Esta equipe compreende que as alterações relatadas
podem ser conseqüência de diversos fatores, e devem ser consideradas na análise dos
monitoramentos, bem como previamente às intervenções de aprofundamento do canal de
Paranaguá. Dessa maneira, recomenda-se a este Ibama que priorize a análise de

/ monitoramentos desta região para que sejam identificadas correlações e possíveis
soluções.

Cabe ressaltar que pescadores da comunidade denunciaram descarte de material dragado
nos locais denominados "Laje Grande" e "Ponta Grossa", os quais não estão contemplado
na Autorização da dragagem de manutenção como áreas de despejo. Etambém
solicitaram melhor fiscalização dos manguezais, pois têm encontrado a armadilha
"lacinho", utilizada ilegalmente para coleta de caranguejo.

Quanto a representação de lideranças de Ilha do Teixeira, observam que neste momento
estão sem representante, pois a passagem da representação da associação não está
oficializada. Com relação as ações da APPA na comunidade, relativas a programas
ambientais, relataram participação no mapeamento de distribuição de animais -
possivelmente principais pesqueiros - no diagnóstico participativo - oqual, possivelmente,
ocorreu em 2012). Em relação à participação em programas de educação ambiental

(^ relacionados àdragagem de manutenção, participaram de curso para horta na escola,
mas entendem que a ação não alcança a todos, pois nem todas às crianças freqüentam a
referida escola. Além disso o curso de horta não foi considerada :uma ação que fortalece a
pesca. Quanto as ações dos programas ambientais relacionados! ao processo de
regularização do Porto Organizado de Paranaguá, a comunidade participou do
cadastramento de embarcações.

Foi relatado que a Prefeitura de Paranaguá recolhe o lixo da comunidade num único ponto,
próximo ao trapiche (figura 44). Percebem que com a construção do trapiche a presença
de turistas aumentou. Relacionado ao material reciclável, observaram que não juntam
muitas latinhas, sendo que o recolhimento demora de 4 a 5 meses. Solicitam o retorno do
Programa Baía Limpa - programa governamental no qual os resíduos recolhidos pela
comunidade eram trocados por cestas básicas - por meio do Porto. OIbama explicou que
pode ser feito algo semelhante, mas voltado para a estruturação de uma cadeia produtiva^.,
de triagem/reciclagem, uma vez que no licenciamento ambiental deve ser evitado a &C
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doação de cestas'básicas e estimulado a geração de renda, a não ser em caso de
impossibilidade c.e produção, ou em caso de decisão judicial. Nesse contexto, esta equipe
técnica considera propício o desenvolvimento - no escopo dos programas de educação
ambiental das licpnças da APPA - de ações de sensibilização para a separação do lixo;
estruturação de pontos para deposição e coleta do lixo durante a semana, ou de um ponto
único e amplo para deposição de todo resíduo da comunidade de modo a facilitar o
recolhimento; divulgação ampla da freqüência e pontos de coleta. Outras ações que
podem ser implementadas é o escoamento dos recicláveis e usos da matéria orgânica
como compostagem (tipo "minhocasas").

Cabe destacar que foi relatada pela comunidade o interesse pelo artesanato como
complementação de renda, assim outra linha de ação a ser desenvolvida no Programa de
Educação Ambiental - PEA é a estruturação de uma cadeia produtiva voltada ao
artesanato. ^

A comunidade também mostrou interesse em ter uma cozinha comunitária, a ser utilizada
como um restaurante para os turistas, bem como curso para melhoria do atendimento
alimentar do turista. Não se interessam tanto em aprender o beneficiamento do pescado
para a venda em posta, pois entendem que vendem o peixe grande inteiro por um melhor
preço. Afirmam que limpam e congelam o peixe em casa, quando não o vendem
diretamente ao consumidor. Dessa maneira, esta equipe entende que, frente a
possibilidade de implantação de cozinha comunitária será importante realizar melhorias
na higienização e| beneficiamento do pescado.

EUFRASINA i

Acomunidade dei pesca local (figura 45) observa impactos da dragagem, dos terminais^
do porto. Os impactos identificados estão relacionados aos pesqueiros, espalhamento de
cardumes e atropelamento de mero, situações que podem estar relacionadas às dragagens.
Indicam também impactos do empreendimento da FOSPAR devido a emissão de material
particulado e escoamento de material para o corpo d'água.

Houve relatos quanto às ações executadas pelo TCP, o qual, por meio do Programa de
Educação Ambiental - PEA focado na linha de ação para apoio à comunidade de pesca e
apoio ao turismo, fornecerá material para equipagem de cozinha comunitária, já tendo
fornecido parte do material de construção. Aconstrução ficará acargo da comunidade
com mão de obrailocal e aparentemente voluntária. Olocal aser construído servirá
também como receptivo aos turistas e área para atividades comunitárias. Outra ação
prevista pelo TCP diz respeito acoleta de recicláveis etroca solidária por alimentos, além
de informação e estruturação de cadeia produtiva relacionada à maricultura.

Como uma das ações de educação ambiental da dragagem de manutenção ocorreu a/p ^^,
õüü ~— " WM* ^~ "^ 7/10/2014 17:15 '
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integração da comunidade às reuniões de câmara técnica acerca
período de defeso do camarão branco. Quanto aos possíveis"
empreendimentos no entorno, afirmam que a mão de obra local
nos empreendimentos portuários e indicam entender que o principal
relacionado com o pouco estudo dos moradores das ilhas.

de possível alteração no
benefícios dos

não tem sido aproveitada
motivo está

Aliderança local relata odecaimento da pesca, inclusive de pescada e miraguaia que foi
melhor no ano passado, e o aumento da abundância da alga que denominam "couve".
Observaram a continuidade de raspagem dos cascos dos navios no porto, que deverá ser
mais coibido. Também afirmam está ocorrendo nos manguezais o uso de "lacinho" nas
áreas de coleta de caranguejo por parte de pessoas não moradoras local, por conseguinte
solicitam maior fiscalização, principalmente na época de andada. Reclamaram da entrada
de navios sardinheiros na baía de Paranaguá, e utilização de rede com malha de 5 cm. A
pesca de navios sardinheiros e com petrechos irregulares prejudicam a pesca, uma vez
que a sardinha é atratora de peixes maiores, assim a sobrepesca daquelas prejudicam a
pesca artesanal dos peixes maiores. Recomenda-se oencaminhamento para osetor de
fiscalização e Marinha para aumentar a fiscalização de navios sardinheiros em pesca na
baía de Paranaguá e dos petrechos utilizados na baía.

Entendem como principal medida de mitigação, a intermediação e auxílio do
empreendedor na organização social para demandar à Secretaria de Educação do Estado
e Prefeitura Municipal de Paranaguá o oferecimento das séries finais do ensino

fundamental em imóvel existente (atualmente de posse da Prefeitura). Além deste.
construção/ampliação de

/
-/

indicam como importante medida mitigadora, investimentos na
escola (também com acordo junto a prefeitura e secretaria de educação estadual) para
abrigar as séries finais do ensino fundamental e todas as séries do ensino médio, Cabe
ressaltar que houve a elaboração e protocolização de ofício para a secretaria estadual
solicitando oferta de ensino médio e séries finais do ensino fundamental na comunidade,

C- tendo esta ação se realizado no contexto do PEA da dragagem de manutenção.

Estaequipe observa-se a necessidade de ações estruturantes relativas a parceria
público-privada para melhoria da qualidade de vida da comunidade, por exemplo,
alternativas de saneamento. Embora o grupo reunido tenha informado que cerca de 80%
das casas de Eufrasina possuem algum saneamento, há necessidade de verificar a
qualidade e suficiência deste.

Outras ações identificadas como possíveis medidas mitigadoras/compensatórias será a
melhoria do trapiche existente (figura 46), fortalecimento do tunsmo (em andamento
incipiente com o TCP) e substituição de motores e embarcações! velhas por novos. O
Ibama ressaltou que essa última ação somente poderá ocorrerem caso de manutenção da
mesma condição de pesca e potência autorizadas. Ogrupo foi ojrientado a buscara
substituição de frota junto ao PRONAF pesca, porém os pescadores alegam que para ^
solicitações no PRONAF precisam ter bens em valores maiores que arealidade deles^^
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Informam não ser necessária maior informação quanto à legislação da pesca profissional,
mas solicitaram apoio para regularização da pesca - obtenção/renovação de carteira
profissional e outros - uma vez que parte deles tem carteira vencida e outros não
conseguiram retirar carteiras novas por intermédio da Colônia. Para tanto foi observado
pela consultoria a importância do cadastro das embarcações existentes- ação que está
ocorrendo no âmbito do programa de monitoramento da pesca artesanal da licença de
operação do Porto Organizado de Paranaguá - como possível forma de comprovação da
atividade pesqueira.

AMPARO

A reunião aconteceu na cozinha comunitária (figura 47). No início da reunião foram ^
apresentados objetos de artesanato local com cipó.

Em relação as linhas de ação desenvolvidas pelo TCP na comunidade foi explicado que,
inicialmente, foi proposto fomento ao turismo, entretanto a comunidade indicou que tal
ação somente poderá se sustentar após serem resolvidas situação de falta de água,
saneamento básico, coleta de lixo e escola. Assim, permanece o pedido, já registrado na
vistoria do ano passado, quanto a necessidade de escola para ensino médio na
comunidade e fornecimento de água. No caso do fornecimento de água, solicitam apoio
para a instalação jde 8km de canos interligando a comunidade a curso d'água com maior
potência que o atual. Aação custaria entorno de 300 mil reais e necessita ser autorizada
pelos órgãos competentes quanto à captação e uso da água. Com relação a esse assunto, o
Ibama mostrou considerar mais viável que, no âmbito do PEA da licença de operação do
Porto de Paranaguá, seja articulada a participação da associação comunitária em edital
relacionado ao abastecimento/saneamento, Por outro lado, entende-se que também é ^
possível uma parceria público privada, porém há necessidade de acordos com os entesT
empresas locais para autorizações e investimentos, sendo recomendável que, no caso de
realização da parCeria, seja pensado um projeto que atenda às diversas comunidades.

Frente a ausência de estrutura básica para o turismo, a consultoria do TCP tem atuado na
estruturação de cadeia produtiva de artesanato e verificação da possibilidade de
implantação de tanques-rede de camarão no local. Acomunidade entende que o
artesanato é uma alternativa viável para momentos de redução da pesca, mas considera
seressencial fortalecer a pesca artesanal, por isso sugerem os tanques de camarão. O
Ibama chama a atenção para problemas que podem ocorrer com tanques-rede de camarão
(como exemplo: alteração da qualidade da água), porém entende que deve ser verificado
sua viabilidade oú de outra ação similar. Ainda com relação ao desenvolvimento de linhas
de ação no contexto do PEA é sugerido ocadastramento e capacitação dos residentes
locais para atendimento às emergências ambientais^ Kr^-rs,
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Quanto àdinâmica da pesca artesanal indicam pescar robalo (período de maio ajunho),
linguado e miraguaia (outubro), pescada (novembro), caranguejo (dezembro pós defeso), e
ostra e bacucu durante todo ano, tendo encontrado esses mariscos crescidos e "gordos".
Não foi relatada visualização da armadilha "lacinho" nos manguezais utilizados pela
comunidade. Ainda no âmbito da atividade pesqueira, pescadorá relata ter sido ameaçada
de ter sua carteira de pesca caçada, recomenda-se ação de esclarecimento dos critérios e
auxílio a interlocução para a "pesca legalizada" na linha de ação de compensação à
atividade pesqueira do PEA da licença de operação do Porto Organizado de Paranaguá.

SÃO MIGUEL

Em São Miguel (figura 48) observou-se que o trapiche está sendo reformado pela
Prefeitura Municipal para a manutenção das estruturas existentes, sendo necessário sua
ampliação para atendimento à comunidade em momentos de maré baixa. Para a
mencionada ampliação deve ser verificado e procedido olicenciamento do projeto após o
de acordo do empreendedor em realizar a ação como medida compensatória.

Compondo a costa foi visualizado manguezal e marisma. Embora haja pouco lixo evidente,
a comunidade observa a necessidade de melhor organização e disposição do lixo, tal
sugestão pode motivar uma ação voltada a triagem de resíduos^ estrutura para disposição
adequada e área de compostagem. No manguezal a comunidade relatou visualizar a
armadilha "lacinho" para coleta de caranguejo por parte de pessoas vinda de outras
localidades.

Relatam não ter presenciado mais a limpeza de cascos dos navips, porém perceberam
aumento, na comunidade bentônica, da população dos moluscos conhecidos como lesmas
do mar. Cabe ressaltar que a comunidade de São Miguel participou ativamente, junto ao
TCP, no diagnóstico da presença do siri invasor Charybdis helle.rii.

Em relação ao camarão indicam que suas larvas estão em grande quantidade neste
momento, porém percebem que como o defeso ocorre quando 0 camarão está adulto, a
pesca tem ocorrido quando ocamarão ainda está pequeno, antes do defeso, prejudicando
a manutenção da população. ;

Apesca do siri foi relatada como boa no verão passado, e ruim no inverno todavia a
comunidade considera o fato como normal da dinâmica populacional da espécie no
inverno. Consideram que há relativa sobrepesca de siri diante da eficiência do petrecho
utilizado (figura 49), assim percebe-se a possível necessidade dê manejo da espécie e
desenvolvimento de maneiras mais adequadas para uma pesca sustentável. Com relação a
pesca em geral, relataram como boa, e informaram pescarão Complexo Estuarino de
Paranaguá desde sua entrada até aIlha das Cobras. §£ ^
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Em relação à medidas mitigadoras, a comunidade está participando de projetos do
Programa de Educação Ambiental - PEA desenvolvido pelo TCP relacionados à cadeia
produtiva do siri - beneficiamento, embalagem e escoamento. Além disso está
acontecendo a estruturação e divulgação da cadeia produtiva do turismo com ações como
a construção coletiva de cozinha comunitária, dentre outras ações, havendo necessidade
de melhorar a captação de clientes.

Além dessas ações, foi executado pelo PEA da dragagem de manutenção um modelo piloto
para limpeza de águas cinzas (efluentes de pias e chuveiros) passando por filtro de britas,
carvão, areia e raiz de bananeiras. O mencionado estudo foi construído na área da escola,
em conjunto com a comunidade. O projeto passou por melhorias e pretende ser replicado
em conjuntos de 2 a 4 casas visando melhoria do saneamento local. Entende-se que, com. o
término das dragagens de manutenção, tal ação poderá ser executado pelo PEA da licença
de operação do Porto de Paranaguá. Ademais, quanto ao saneamento recomenda-se qu^"
as fossas dos sanitários sejam verificadas quanto a sua adequação a fim de subsidiar
futuras demandas da comunidade ao poder público.

PIAÇAGUERA

Inicialmente, cabe ressaltar que em uma próxima vistoria será importante visitar esta
comunidade com prioridade, pois devido a atraso nachegada do Ibama à reunião
agendada pela consultoria daAPPA, grande parte dos participantes não puderam
aguardar.

Foi relatado problema no fornecimento de água e luz e conseqüente dificuldades em
desenvolver oturismo. Acomunidade (figura 50) informou perda de faixa de praia, ^
ressaltando a beleza anterior da praia e indicam relação causai com as dragagens no w
canal e reivindicam a reconstituição da praia. Além disso, para fins de aumento da faixa
costeira e formação de trecho para caminhada, solicitaram retirada de vegetação praial. O
Ibama informou a1 provável impossibilidade de supressão dessa vegetação.

i

Quanto a erosão kâ linha de costa, destaca-se que, além do relato da comunidade, durante
deslocamento embarcado pelo estuário foi observado processo de erosão nas margens dos
manguezais (Figura 51), tendo aconsultoria da APPA informado que tais processos estão
sendo avaliados. Observa-se que consta nos estudos ambientais referentes à dragagem de
aprofundamento áprevisão de ocorrência de tal impacto, todavia, conforme verificado em
campo, percebe-se que um processo erosivo já está ocorrendo antes mesmo do início das
obras de aprofundamento. No acompanhamento dos relatórios dos programas associados
àoperação do Porto organizado de Paranaguá, em especial os monitoramentos realizados
para subsidiar as dragagens de manutenção, não foi possível localizar proposições ^-
relativas àinvestigação da causa (natural ou artificial) deste fenômeno, tampouco foram-9
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indicadas medidas ou propostas de mitigação para os impactos prévios ao
aprofundamento do canal.

No contexto da pesca, acomunidade relata que depois do acidejate com onavio Vicuna
(ocorrido no ano de 2004) apesca reduziu, além de consideraram que as dragagens
também impactam apesca, principalmente do camarão. Foi relatada aocorrência ilegal
de pesca de sardinha earrastos de fundo com rede porta no verão de 2013/2014, alem de
pesca "amadora" tecnológica com radar detector de cardume, tendo um pescador
presenciado apesca de doze garoupas de uma só vez. Frente atal situação acomunidade
solicitou maior restrição da pesca esportiva, edefeso para peixes, pois atualmente so ha
períodos de proibição. I

Houve denúncia de draga do TCP ter fundeado em área imprópria, despejado sedimentos
próximos àPiaçaguera, Cotinga ePonta Oeste, destruído redes dos pescadores da

^ comunidade eocasionando perdas de pescado. Foi informado pela representante do TCP
que está sendo verificado onúmero de pescadores prejudicado? para fins de restituição
dos petrechos perdidos. Outros impacto relatado em decorrência do porto foi apresença
de lixo internacional.

Arepresentante da consultoria, contratada pela APPA para condução das dragagens de
manutenção, afirmou que em novembro de 2013 foi realizada ação de comunicação social
acerca da dragagem informando locais de dragagem ede despejo, no entanto alguns
moradores relataram desconhecer essas informações. Solicita-se que seja realizada nova
ação de comunicação social da dragagem de manutenção com destaque para divulgação
dos telefones da ouvidoria do porto e ouvidoria do Ibama (0800-618080).

Arepresentante da consultoria, contratada pela APPA para condução dos programas
ambientais relativos a licença de operação do Porto Organizado de Paranaguá, informou

( que foram executadas atividades de oficina de sabão, limpeza da orla da praia,
cadastramento de embarcações de pesca, e futuramente horta comunitária. Acomunidade
indicou interesse principal em ações para direcionadas aos pescadores (homens), para o
fortalecimento da pesca ou maricultura em tanques-rede.

Dia 25/09/2014

No turno matutino foram realizadas reuniões técnicas nas localidades de Encantadas e
Nova Brasüia - ambas localizadas na Ilha do Mel - ede Vila Majciel. No turno vespertino
realizaram-se, junto com representantes da APPA, reuniões com representantes da
empresa de consultoria contratada pela APPA para execução das dragagens de
manutenção, e com representantes daempresa-de consultoria responsável pelos
programas ambientais da regularização.^^ -^ j
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Participaram das'reuniões técnicas os analistas ambientais do Ibama lotados na COPAH,
além de representantes das empresas de consultoria contratadas pela APPA para
desenvolvimento^dos programas ambientais da regularização e das dragagens de
manutenção, e representantes do empreendedor APPA.

ENCANTADAS i

A reunião técnica' na comunidade de Encantadas aconteceu na Associação de Moradores
com participação! de 3 pessoas - o presidente e o vice-presidente da associação de
moradores e uma representante da prefeitura - não sendo nenhum deles trabalhadores
diretos da atividade pesqueira (figura 52). Percebe-se que a comunicação da reunião não
foi eficiente nesta comunidade, situação que prejudicou a participação dos ^
pescadores/marisqueiras e impossibilitou ao Ibama registrar o relato destes em relação
aos impactos oriundos da existência do porto. Assim, na ocasião de uma próxima vistoria,
sugere-se que a comunicação seja feita diretamente as lideranças da colônia de
pescadores.

i

Foi informado que devido à ausência de incentivo aos pescadores - por exemplo, linhas de
crédito e apoio para compra de equipamentos - a atividade decaiu, e atualmente o turismo
se sobressai no contexto da economia local. Os participantes da reunião consideram que
ações apoiadoras devem ser realizadas junto a colônia de pescadores. Ademais, foi
relatada a ausência da participação da comunidade no diagnóstico do estudo ambiental do
Porto Pontal.

Foi relatada a presença de resíduo internacional e hospitalar, sendo apontado Paranaguá
como origem. O j residente da associação informou que há um coletor voluntário -
realizando uma d xiumentação destes resíduos, e que este tem notado o aparecimento ire*
resíduo internacional compactado e picotado, principalmente na praia do Miguel. Ainda
quanto aos resíduos, foi informado que a coleta na cidade é realizada pela Prefeitura, e a
retirada dos resíduos depositados no Centro de Transbordo/Triagem é realizada pelo IAP.
Foi indicado que o IAP realizou reforma no mencionado Centro, contudo não ocorreu
impermeabilização do piso, e o chorume gerado pelos resíduos é levado para o mar nos
momentos de maré alta. Os moradores reclamaram da ausência de um programa de
educação ambiental visando a comunidade, e atingindo consequentemente o turista. A
representante da Prefeitura relatou que, no passado, o IAP realizou projeto de educação
ambiental, todavia quando o mencionado Instituto deixou de atuar, não houve
continuidade da ação pela comunidade devido à ausência de recursos. Aconsultoria
contratada pela ÁPPA sinalizou que a comunidade não participa das ações organizadas
pelo Porto para limpeza de praia. Como solução para aquestão, sugere-se a sensibilização
dos jovens com desenvolvimento de ação de agentes ambientais multiplicadores com
divulgação na escola eacontecendo no horário oposto aos de aula^K
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Embora a reunião não tenha contado com aparticipação de pesçadores/marisqueiras, foi
relatado que paru, pescada, cavala etainha eram os produtos m|ais comercializados,
contudo, atualmente, apesca é mais de subsistência quase não sendo vendido pescado
para os restaurantes locais. Além disso, foi relatada redução também da mariscagem. Foi
apontado mau cheiro eacúmulo de sedimento nas praias limítrofes ao mar aberto, e^
aumento da turbidez nas praias voltadas para a baía. Relatou-se ' *"
tem verificado aumento dos encalhes de tartarugas e pingüins. 1
alterações relatadas, recomenda-se que a análise dos relatórios
regularização de porto analisados com brevidade, devendo os relatos registrados neste
Parecer serem considerados na análise. j

Quanto as possíveis melhorias que poderiam ser realizadas, porjexemplo, reforma do
trapiche, foi informado que aprefeitura realizará essa melhoriaj Equanto ao desejo da

r comunidade frente ao desenvolvimento de cursos/oficinas voltadas a cadeia produtiva do
^ turismo, arepresentante da prefeitura relatou que aadministrarão ofertou cursos pelo

Pronatec, os quais tiveram, aceitação variável por parte da comunidade. Embora a
Prefeitura tenha, no passado, ofertado curso, esta equipe técnicja entende que ofato não
invalida a possibilidade de que, no âmbito do PEA da regularizarão do porto, ocorram
ações de fortalecimento da cadeia produtiva do turismo, contudp orienta-se que,
inicialmente seja verificada a possibilidade de ações de fortalecimento de cadeia
produtiva voltadas para a pesca artesanal.

que o coletor voluntário
m virtude das diversas

de monitoramento da

BRASÍLIA

Não foi possível reunião nesta comunidade devido a dificuldades de mobilização dos
moradores e lideranças, contudo, em conversa informal com uma das lideranças, houve

f . solicitação de reforma do trapiche da cooperativa, adjacente ao!trapiche público.

Em vista das dificuldades de mobilização, esta equipe considera que em uma próxima
vistoria esta comunidade deverá ser visitada com prioridade, devendo ser realizado
contato direto com associação de pescadores e, possivelmente, com a Colônia.

V7LA MACIEL

Trata-se de uma comunidade formada por aproximadamente 40ifamüias, tendo a maioria
relação de parentesco entre si (figura 53). Foram feitos vários relatos relacionados a
conflito fundiário com pressão de vendas das casas pelas famílias que possuem a posse.
Atrelado a isso, relataram dificuldade na obtenção de título de propriedade, e
conseqüente problemas para aquisição de novas instalações elétricas. Frente a tal
situação, a consultoria da APPA poderá respaldar a comunidade ,com informações quant
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à documentação necessária para solicitação de título de posse e instalação de nova rede
de iluminação ou instalação da rede nas casas.

Foi informado que não há posto de saúde, creche ou escola local, tendo a comunidade se
considerado pouóo assistida pela prefeitura municipal. As crianças começam a estudar a
partir dos sete anos de idade em escola na cidade de Pontal do Sul. A comunidade relatou
que devido as condições precárias do trapiche, na maré baixa as crianças precisam
caminhar pela lama para chegar à embarcação. O Ibama sugeriu a construção de um
trapiche flutuante, todavia os moradores sinalizaram que na região a corrente marinha é
muito forte, e um trapiche flutuante não resistiria. Consideram que a fundação do
trapiche atual é boa, sendo necessária a reforma do deck e construção de escada de
acesso (figura 54). Além disso foi relatada dificuldades no transporte para Pontal do Sul,
embora tendo sido solicitado à prefeitura linha de ônibus para Pontal, a comunidade a>"da
não foi atendida e necessita realizar o percurso a pé em estrada de terra ou por táxi, ~"
sendo esta opção quase não utilizada devido ao custo.

Conforme informiado pela consultoria da APPA, todas as embarcações da comunidade
foram cadastrados. Observou-se que a casa de embarcações necessita de reforma (figura
55). Foi observadapresença de barcos de madeira, mas a maiorparte da frota atual é
formada por embarcações de fibra, as quais, geralmente, são fabricadas em um pequeno
estaleiro em Pontal. O custo médio do casco é R$ 8 mil reais somados a R$12 mil reais
(em média) do motor. Consideram as embarcações de fibra boas para a pesca.

Percebem sazonalidade na oferta de peixes, com anos mais abundantes que outros.
Notaram que a pesca de tainha e linguado foi boa no presente ano. Pescam para venda e
não fazem o beneficiamento, pois consideram que o peixe inteiro é vendido por melhor
valor. Quando pe|scam em grande quantidade congelam opescado nas próprias casas. Não
pescam camarão! e a mariscagem é unicamente de caranguejo e para consumo próprirj
Relataram presença da armadilha "lacinho" no manguezal, bem como destruição de
mangue. Anteriormente tentaram realizar cultivo de organismos em tanques-rede, mas
devido aforça daj corrente marinha todo oequipamento foi perdido. Percebeu-se que a
comunidade necessita de maiores informações quanto aos períodos de proibição da pesca
e defeso. Em termos de ações dos programas ambientais, a consultoria da APPA
contratada para execução da dragagem de manutenção indicou que desenvolveu, junto a
comunidade, oficinas de sabão e papel.

Foi informado qu|e a água é obtida por meio de poços e osaneamento é realizado por
fossas distantes de 15 à 20 metros dos poços de coleta de água. Informaram que não há
coleta, e omanejo do resíduo é realizado por queima ou enterro. Esta equipe nota a
necessidade de uma ação de educação ambiental relacionada ao manejo dos resíduos, por
exemplo, triagem, aproveitamento de recicláveis, criação de composteira everificação da
qualidade da água. Além disso, aconsultoria da APPA responsável pela execução da .
dragagem de manutenção poderá auxiliar acomunidade na implantação de estrutura^
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apropriada para armazenamento provisório de resíduos sólidos 13 solicitação de coleta
freqüente dos resíduos pela Prefeitura de Pontal do Sul.

REUNIÃO COM EMPREENDEDOR E CONSULTORIAS

Primeiramente a consultoria responsável pela dragagem de manutenção apresentou a
tecnologia empregada na draga, a qual consiste no envio de sinal informando o
posicionamento geográfico durante a abertura e ofechamento das comportas da cisterna.
Foi relatada a possibilidade de erro no envio dos sinais que são previamente filtrados.
Assim, foram detectados quatro eventos anormais de despejo de sedimento na área da
barra, alguns podem terocorrido sob a justificativa de garantir a segurança da navegação
decorrente de mar revolto, porém há dúvidas acerca de um deles, ocorrido em área

C- próxima arelatada por comunidade local, AAPPA se comprometeu em enviar relatório
informando possíveis inconformidades naoperação da draga no:prazo de vinte dias.

1

Segundo odiretor de meio ambiente da APPA, uma analista do ICMBio disponibilizou-se
para participar junto com comunidades da validação das ações. Esta equipe técnica
entende como positiva a interação com analistas do ICMBio cuja rotina de trabalho inclui
tais comunidades, esta interação pode auxiliar na geração de entendimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

Percebe-se que foram realizadas algumas ações relativas aos programas ambientais,
tendo durante a vistoria surgido novas demandas pertinentes, assim solicita-se a inserção
na pauta a análise técnica dos relatórios de monitoramento relacionado à licença de
operação do Porto de Paranaguá, especialmente os programas relativos ao meio
socioeconômico. Salienta-se que o presente Parecer deve ser considerado nas
mencionadas análises. Ademais, considerando a sobreposição de algumas ações
ambientais que estão sendo desenvolvidas, sugere-se solicitar proposta da APPA para
integração gradual dos programas de monitoramento de todos os terminais licenciados
pelo Ibama, iniciando com a criação de um grupo de trabalho formados por esses
terminais para proposição de um Programa de Educação Ambiental (PEA) integrado.

Frente as diversas denúncias de armadilha do tipo "lacinho" nos manguezais do Complexo
Estuarino de Paranaguá - CEP, bemcomo presença de navios sardinheiros e ocorrência
de arrastos de fundo com rede porta no verão de 2013/2014, recomenda-se a comunicação
do fato à Coordenação Geral de Fiscalização - COFIS, deste Ibapa.

Recomenda-se que os estudos relacionados à erosão praial da linha de costa interna do.,
estuário sejam analisados por este Ibama previamente àautorização de qualquer')^
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intervenção visando o aprofundamento do canal de Paranaguá. E que o presente Parecer,
bem como os relatórios de monitoramento relativos a regularização do porto organizado,
sejam considerados nas próximas análises que visem subsidiar tecnicamente qualquer
intervenção no canal de navegação de Paranaguá. Ademais, recomenda-se que o
monitoramento do perfil praial proposto no Programa de Determinação e Balanço de
Sedimentos para'subsidiar a emissão da Licença Prévia nQ 457/2013 da dragagem de
aprofundamento, seja implementado também no âmbito da operação do porto a partir de
sua inclusão na Licença de Operação nQ 1173/2013 do Porto de Paranaguá.

Tendo em vista que não foi possível realizar reunião técnica em algumas comunidades -
como por exemplo, Portinho, Ponta do Ubá, Brasília, Piaçaguera - e que detectou-se a
necessidade de vistoria nos manguezais (especialmente os lindeiros aos empreendimentos)
e acompanhamento in loco da atividade de dragagem e ações de monitoramento relatr-^s
aos meios físico, biótico e socioeconômico, esta equipe considera imprescindível que ésías
questões sejam priorizadas em uma próxima vistoria, a qual preferencialmente, deve
ocorrer na época, de escoamento da safra, qual seja, entre maio e junho.

i

Uma vez que foram detectadas durante a vistoria condições adversas de segurança do
trabalho, esta equipe técnica considera pertinente encaminhar este Parecer para o
Ministério do Trabalho, ou outro órgão competente.

Considerando que há interação entre os empreendimentos licenciados pelo IAP e por este
Ibama, recomenda-se o encaminhamento deste Parecer ao IAP, a fim deste avaliaras
sugestões e relatos apresentados e a integração de procedimentos, principalmente
aqueles concernentes aos Programa de Educação Ambiental e Programa de Controle de
Zoonoses.

Considerando os relatos de descarte de material dragado em locais não autorizados, e j
acumulo de sedimento em praias, da Ilha do Mel, limítrofes ao mar aberto, e tendo emw
vista que durante reunião com o empreendedor APPA foram apontados eventos anormais
de despejo - incluindo despejo na área da barra sob ajustificativa de garantir a segurança
da navegação decorrente de mar revolto - solicita-se que a APPA envie relatório
informando as inçonformidades na operação da draga. Além disso, recomenda-se que os
relatos de inconformidade sejam parte integrante dos próximos relatórios, bem como
sejam utilizados, 'quando pertinente, na discussão quanto alterações de linha de costa,
qualidade da água, dentre outros.

ENCAMINHAMENTOS ESPECÍFICOS

Percebe-se pertinente ressaltar recomendações específicas para os seguintes
empreendimentos: /%f
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE i ^L-JO Z3
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS—1^

Coordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias V* •—^—•

Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix: encaminharautorização do órgão
ambiental quanto acessão de uso da retroárea do Terminal Barãp de Teffé, e incluir
monitoramento ambiental do pátio da retroárea no âmbito dos relatórios ambientais
encaminhados pelo TPPF.

Porto de Paranaguá: melhoria na qualidade da atividade da varrição, com inclusão de
varrição manual nos locais inacessíveis avarrição mecânica; fortalecimento do Programa
de Educação Ambiental dos Trabalhadores; busca por uma opção de serrapilheira, ou
outro tipo de proteção, que cubra toda a lateral da embarcação pfique firmemente presa
ao cais com mobilidade para acompanhar o movimento da embarcação.

Terminal de Contêineres de Paranaguá: desmobilização completa das fundações do
antigo dolphin de amarração, adjacente a ponte atual.

Tenninal Portuário da FOSPAR: inclusão de Programa de Controle de Zoonose no
contexto da licença de operação do terminal (LO nQ 142/2001). '

Sabe-se que serão necessárias futuras análises dos relatórios de monitoramentos dos
licenciamentos para consolidação do entendimento acerca do stjatus das ações em
andamento. Porém, considerando os impactos das atividades pokuárias já indicados em
pareceres anteriores eobservados em campo nas comunidades da área de influência
direta - AID dos portos de Paranaguá e Antonina e terminais privativos, observa-se que
devem ser executados ações do Programa de Educação Ambiental (PEA) - no contexto das
linhas de ação de organização social e de ação de mitigação/compensação à comunidade
pesqueira - e do Programa de Comunicação Social (PCS) no âmbito dos licenciamentos
listados abaixo, com os seguintes itens mínimos para cada uma das comunidades da AID
do meio socioeconômico:

Regularização do Porto Organizado de Paranaguá (LO n5 1173/2013): seminários
de pesca com vistas a apresentação do monitoramento pesqueiro e regularização da pesca
artesanal; fortalecimento da organização social e intermediação com outras instituições
públicas e busca de participação de editais buscando melhoras áo serviço público, focando
em educação, água e saneamento); fortalecimento da cadeia produtiva da pescaou
estruturação de cadeias produtivas alternativas; registro da história local das
comunidades tradicionais (especialmente Vila Maciel); educação ambiental (EA) acerca de
resíduos nas comunidades não atendidas pelo TCP, com foco em compostagem; a médio
prazo realizar ações de saneamento alternativo para efluentes (águas cinzas e negras) em
comunidades vulneráveis. Observa-se que no Monitoramento do Desembarque Pesqueiro
contido na LO do Porto deve especificar levantamento das espécies utilizadas para
comercialização de isca viva (peixe e camarão), especialmente em Antonina e demais
comunidades que seja encontrado este aspecto, devendo apresentar tais informações para
as próprias comunidades e integrar com o PEA para informações à Câmara Técnica
acerca de defesos (camarão efuturas câmaras técnicas).^; -?
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Dragagem de Aprofundamento (caso seja licenciada; fazer para cada uma das
comunidades da AID do Porto Organizado APPA): reforma/construção de trapiches <
(considerando as indicações deste parecer) e outras ações já indicadas em parecer
anterior, como fortalecimento do turismo em comunidades não atendidas pelo TCP,
incluindo cozinha comunitárias ou unidades de beneficiamento individual para pescado;

I

Dragagem de Manutenção (autorizações relacionadas à LO ne 1173/2013): ação de
EA voltada a triagem de recicláveis x resíduos orgânicos com implantação de estrutura
apropriada para o armazenamento transitório de resíduos sólidos a serem coletados pela
Prefeitura ou moradores; intermediações com instituições públicas (título de posse e
garantia de energia de luz elétrica e outros aspectos em Vila Maciel); Reunião do
Programa de Comunicação Social em cada comunidade com informações acerca da
dragagem, seus impactos, e estudos correlacionados, apresentando as formas de
comunicação de denúncias; ^

Terminal de Contêineres de Paranaguá (LO nB 1250/2014):
fortalecimento/estruturação de cadeias produtivas relacionadas prioritariamente à pesca e
maricultura, turismo e artesanato; segurança da navegação; troca solidária (resíduo por
alimento) com reuniões e ações de EA acerca dos resíduos e organização social.

Observa-se que tais projetos devem prezar pela complementariedade entre si e a não
sobreposição de ações similares. Para tanto a formação e andamento de um grupo de
trabalho dos entes e arrendatários do Porto Organizado licenciados pelo Ibama, para a
estruturação de tais ações em projetos específicos num programa de educação ambiental
único poderá aproveitar melhor os recursos (financeiros, humanos e temporais) e gerar
uma comunicação mais eficiente com a comunidade e uma melhor mitigação dos impactos.

IBAMA
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w ANEXO I

Relatório fotográfico





Figura 1: Mapa das comunidades da Baia deParanaguá afetadas pelos empreendimentos licenciados por este
Ibama. Sublinhadas em amarelo as comunidades onde ocorreram reuniões técnicas. Mapa adaptado de Ambiens,
2014.



Figura 2: pátio da retroárea do Terminal Barão de Tefé servindo de área de movimentação dos caminhões que
transportam as cargas destinadas ao TerminalPortuário Privativo de Ponta do Félix.

Figura 3: pátio da retroárea do Terminal Barão de Tefé servindo de área de movimentação dos caminhões que
transportam as cargas destinadas ao Terminal Portuário Privativo de Ponta do Félix.
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Figura4: Barão de Tefé caixas coletoras segregadoras de resíduos sólidos.

Figura 5: Sacos comfertilizantes em área gramada .



Figura 6: silo inflável defertilizantes licenciado pelo IAP.

Figura 7: Poças de água de chuva nopátio da retroárea.
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Figura 8:áreado berço de atracação do Terminal Barão de Tefé.
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Figura 9: A área de aterro denominada rip rap



Figura 10:A área de aterro denominada rip rap.

Figura U: Saída de drenagempluvial da área de aterro.



Figura 12:Draga de sucção e recalquepróximo ao berço de atracação.

C

Figura 13: Comunidades de Ponta do Pita e Praia dos Polacos.



Figura 14: Comunidades de Ponta do Pita e Praia dos Polacos.

Figura 15: Locais com acúmulo de resíduos, inacessíveisaos carrinhos de varrição.



t,- $y'

Figura 16: Locais com acúmulo deresíduos, inacessíveis aos carrinhos de varrição.

Figura 17:Locais com acúmulo de resíduos, inacessíveis aos carrinhos de varrição.



Figura 18 Locais com acúmulo deresíduos, inacessíveis aos carrinhos devarrição

Figura 19:Embalagem plásticana áreado berço de atracação.
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Figura 20:Acúmulo desubstância emfermentação nas canaletas dedrenagem.

Figura21: Acúmulo de substância emfermentação nas canaletas de drenagem.



Figura 22: Parte mais antiga doporto onde observa-se ''' -" „, _
acúmulo de resíduos de graneis sólidos. FlgUm 23 Pafíem™ «f& do porto onde observas^

acumulo de resíduos de graneis sólidos*?
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Figura 24: Parte mais antiga doporto onde observa-se Figura 25: Parte mais antiga do porto onde observa-se
Cúmulo de resíduos de graneis sólidos. acúmulo de resíduos de graneis sólidos.



Figura 26: Equipamentos novos para área antiga doPorto deParanaguá.

Figura 27: Grupos deSotalia guianensis (boto-cinza) realizando comportamento depesca na área dos berços.
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Figura28: Grupos de Sotalia guianensis (boto-cinza) realizando comportamento depesca na área dos berços.

Figura 29: Tartaruga mortajunto ao berço.



Figura 30: Serrapilheirasolta.
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Figura 31:Serrapilheira solta, permitindo que o materialparticulado caia na água.



Figura 32: Trabalhadores sem Equipamentos de Proteção Individual - EPIs

Figura 33: Permanência dafundação de dolphin antigo



Figura 34: Trânsito de embarcações pesqueiras entre os dolphins.

Figura 35: Área de manutenção TCP.
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Figura36: Tanque de armazenamento de óleo.
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Figura 37: Centralde resíduos.



Figura 38: Resíduos em área externa

Figura 39: Piso impregnado com óleo.



Figura40: Resíduos no manguezal, lindeiro ao Terminal da FOSPAR..

Figura 41: Serrapilheirafrouxa, durante descarregamento de embarcação.
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Figura 42: Óleo derramado de maquinaria.

Figura 43: Comunidade de Ilha do Teixeira
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Figura44: Ilha do Teixeira, trapiche.

Figura 45: comunidadede Eufrasina
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Figura 46:Eufrasina, trapiche

Figura 47: Amparo, cozinha comunitária
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Figura 48: Comunidade de São Miguel.

Q

Figura 49: Petrecho utilizadopara coleta de siri, em destaque.
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Figura 50: Comunidade dePiaçaguera

Figura 51: Piaçagueira, processo de erosão nasmargens dosmanguezais
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Figura 52: Comunidade de Piaçaguera

c

Figura 53: Comunidade de VilaMaciel.



Figura 54: Trapiche, comunidadede Vila Maciel.

Figura 55: Casa de embarcações.
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ANEXO II

Listas de presença das reuniões nas
comunidades e memória da reunião

do dia 25/09/2014
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Lei de Direitos Autorais n° 9.610/1998
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Serviços de apoio técnico nas atividades de
gestão ambiental e execução dos programas ,._,„., „ „ . ,„,,..„„.

Programa de Educação Ambiental de monitoramentoambiental da APPA. Lel de Direitos Autorais n 9.610/1998
Administração dos Portos de Paranaguá e

Antonina
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Serviços de apoio técnico nas atividades de
gestão ambiental e execução dos programas . .„,,„„„„„

Programa de Educação Ambiental de monitoramentoambiental da APPA. Lei de Direitos Autoraisn 9.610/1998
Administração dos Portos de Paranaguá e

Antonina
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos,Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.026203/2014-55 COPAH/IBAMA

Brasília, 09 de outubro de 2014

ÀCoordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Assunto: Errata do anexo fotográfico do Parecer ^02001.0040752014-99
COPAH/IBAMA.

Considerando o Parecer Técnico n° 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA, venho
retificar alegenda das figuras 41 e52 do Anexo I-relatório fotográfico: figura 41 trata de
serrapilheiras devidamente colocadas no Terminal Fospar, efigura 52 trata-se de reunião
com representantes da localidade denominadas "Encantadas"- vila pertencente à Ilha do
Mel. /-i ('

^ L^AA
BÁRBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

IBAMA
pag. 1/1 9/10/2014-08:31
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal a? 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone; (61) 3316-1392
www.ibama.gov.br

OF 02001.009569/2014-60 COPAH/IBAMA

Brasília, 28 de agosto de 2014.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Rua Antônio Pereira, 161

(_ PARANAGUÁ - PARANÁ
CEP.: 83.221-030

Assunto: Analise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento
de ParanaguQ

<w

Senhor Diretor,

Informo que no dia 27 de agosto de 2014 foi emitido por este Ibama o parecer nD
02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA referente à análise das complementações
referentes ao Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá.

Na oportunidade, esclareço que cópia do documento pode ser obtida no sítio eletrônico do
Ibama (http://www.ibama.gov.br), no seguinte caminho: Licenciamento Ambiental >
Consulta > Empreendimentos > [digitar n3 do processo: 2206] > Documentos do processo.

Sem mais, encontro-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

FABIOLâ NUNES DEROSSI
Coordenadora da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 28/08/2014 -11:27
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Diretoria de Meio Ambiente - DIRMAM

Oficio ii0 G04/2014-DIRMAM-APPA

Paranaguá-PR, em 29 de setembro de 2014

Ref: Solicitação de Licença de Instalação - (Processo IBAMA: 02001.002206/2009-36)

Senhora Coordenadora

Em, 25 de junho de 2014, através do Ofício n° 442/2014 - APPA, encaminhamos a
documentação atinente a solicitação da Prorrogação da Licença Prévia N° 457/2013,
referente à Dragagem de Aprofundamento dos canais de navegação, bacias de evolução
(trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 3) e berços de atracação (trecho Charlie

^ 2, cabeços 201 a 216 e dolphins) do porto de Paranaguá até profundidade variando sobre a
cota mínima de -16m DHN. O volume estimado é de aproximadamente 8.133 milhões de
m3, com descarte na área denominada ACE - 20.

Dando seqüência aos entendimentos mantidos, estamos encaminhando a Vossa
Senhoria, documento gerado pelo Portal de Serviços On-line do IBAMA, referente à
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA - Licença de Instalação - LI da citada obra.

Seguem ainda anexo, a publicação no Diário Oficial da Solicitação de Licença de
Instalação e as complementações no PBA da Dragagem de Aprofundamento, solicitadas
através dos seus ofícios OF 02001.008650/2014-22 COPAH/IBAMA e OF

02001.009569/2014-60 COPAH/IBAMA, datados respectivamente de 04/08/2014 e
28/08/2014, além de resumo do atendimento as condicionantes da LP 457/2013.

Sem mais, renovando nossos votos de estima e elevada consideração, firmamo-nos.

(^ Atenciosamente,

À Ilustríssima Senhora

FABÍOLA CÂNDIDO DE DERÒSSI
M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12 MMA . |@AMA

Brasília-DF 70.818-900 DOCUMENTO:

DATA ^O I OQ_ \?Q<"f
Secretaria de Estado de Inlraestrulura s Logística Jr -^^ -•—— -

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

AV. AytonSenna, 161 CEPS3.203.S00- Paranaguá -PR-Fone: Oxx41 3420-1102Fax; 0xx41 3422-5324

MARCOmMEUO B. ZILIOTTO

ííretonde Meio Ambiente



90 a/makoAM

•Vojtfocüux-

{jJaUjX.

">PAH/c5í]-Mo/DlUCMatncuu;17125a0



(^

!

LICENCIAMENTO AMBIENTAL FEDERAL

SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Instalação - LI

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

Número de Inscrição: 1003344

CNPJ/CPF: 79.621.439/0001-91 Endereço: RUA ANTÔNIO PEREIRA

CEP: 83221-030 Telefone: (0xx41) 3420-1114 Fax: (0xx41) 3420-1204

Email: superintendencia@pr.gov.br

Bairro: PORTO

Município: PARANAGUÁ

Estado: PARANÁ

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.002206/2009-36

Nome: Dragagem - Canais de acesso, Berços e Bacia de Evolução - Porto de Paranaguá e Antonina

Tipologia: Dragagem

Valor do Empreendimento: R$ 150.000.000,00

z^'%

informações Adicionais: Tendo em vista o atendimento das condicionantes postas pelo IBAMA na LP 457/2013, vimos

solicitar a emissão da Licença de Instalação do empreendimento supracitado.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitaçãp-íle abertura^e processo.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Assinatura

Data de envio da solicitação: 19/09/2014

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edifício Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.
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4aíeira 117/Set/Z014 -Ediçãon°9292

I Autarquias

I ADAPAR

GOVERNO DO FAB AN A

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ.
COMISSÃOPERMANENTEDE LICITAÇÃO- CPL -ADAPAR
AVISO DF, LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N"09/2014 <IDn" 556243) Prol. I3.I7D.G31 0
OBJETO: O objeto desta licitação constitui a contratação de empresa^)
espccializadafs) naaquisição/fornecimento deTonerpara Impressora* Sairraunii,
SERIES: SL-M3320NT, SL3325FD; REFERÊNCIA: MLT-D204L: COR;
Preto, RENDIMENTO: 5.0OO páginas. SENDO: -LOTE Dl: valor total de

RS 35,6116,40'
VALOR MÁXIMO TOTAL ADMISSÍVEL: RS 35.606,40
ABERTURA DE PROPOSTAS: 117de outubro de 2014, ás 09:00 horas.
DATA E HORA DA DISPUTA; ÍI7 dcoulubrn 2014, ás 09:30 horas.
AUTORIZAÇÃO: Diretor/Presidente da ADAPARcm l5/sctemiW2ni4.
INFORMAÇÃO' sobre o Edital, das 09:00 às 12:00 horas c das 14:00 às
17:00 horas, na Rua dos Funcionários. 1559, Térrea, Bairro Cabra], CEP
80.035-050-CurÍtÍba-PR-Tclcfoncs:(4l)3313^IB9. Fax (41) 33I3-407Í, c

email: Heitaça uad apar@ad apnr-p r-gov.hr
OBSERVAÇÃO: O Edital do Pregão Eletrônico estará disponível a(iaves dos
endereços eletrônicos: www.comnrasnaranq.nr,i^ov-hr - ícone Pregão
Eletrônico, pesquisa avançada, o ti" da Uekaçãn ou ainda, direlamente nu
Site do Batieo da Brasil Iwww.licit ac aM-e.eom.br).

Curiliha. 15 de setembro de 2.014.

MILTON VASCONCELOS GUEDES

Pregueirti/ADAPAR,

R5 168,00-90139/2014

GOVERNO I>0 ESTADO 1)0 PARANÁ
AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ - ADAPAR

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA - CAD

EXTRATO DE CONTRATOS - 026/2014

PROTOCOLO: 13.236 733-7

PARTES: Atenua de Defesa Agropecuária do Paraná - ADAPAR e a Empresa
LideiaiiçaLnnpe7Je Conservação l.tda,
OB.IETO: 2"Tcrmi! Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços u" 056/20! 3,
oriundo dn Prcftio Eletrônico 206/2012, objetivando a prorrogação por mais 12
(do^c) meses da vigência contratual, para eficácia do alo.
VIGÊNCIA: OI/0W14 à 31,'ÜK/l5 ou ale lindar os tecursos aportados.
VALOR MENSAL CONTRATUAL: RS 43.37K.73 (quarenta e Ires irai
trezentos e setenta e oito reais e setenta c três centavos).
VALOR TOTAL: RS 520.544,79 (quinhentos e vinte mil quinhentos e quarenla
e quatro reais e selem a e nove centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (5533.20304414.298, Natureza de Despesa
3390.1701, Fome de Recursos 250.

Inácio Afonso Kroctz

DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR

Curiliha (PR), lodesetembmde 2014.

RS 144,00 - 90369/2014

I APPA

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DE LICITAÇÃO
CONVITE N. " ÍIS/2014-APPA

Protocola: 13.33 U.443 -li

OBJETO: Contrataçàu de empresa especializada jiam o fornecimento de
concreto usinado boinhcado KCK--30MPA, inclusive lança menln e
adensamento pata ser entregue na obra das novas portarias do Porto de
Paranaguá, conforme especiReações dn ednal e seus anexos.

ABERTURA: 25 de setembro de 20I4 HORÁRIO: lO.OOli

VALOR MÁXIMO: RS 69.373,33 (sessentae nuve mil, [rcMnlus c setenta e
três reais e Lrinla c Ires centavos).

INFORMAÇÕES: Fone: (41) 3420-Í27X - (41) 3420-1396
e-mjil: ei'le. jipjM^-i|iri'i pi j:uV-!;i. - site: vv'\>y.ç:.]iipr.isp[.p.r ^ov.l^-

Qmíissão Permanente de Licitaeã" e CadJstm. eoi [5 de seieniliro ile 2014.

RI 144,00 -30110/2014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DE ERRATA E ADIAMENTO

Pregão Eletrônicon". 078/1014
Protocolo: 12.046.227-0

OBJETO: Aqiiisieãii de safnvare - Métricas Microsoft, conforme
especificações do Edilal e seus anexos.

A prescnlc licitação fica adiada para 29/09/2013 - IO:HCIIi cm virtude tia
sepuinte Errata:

Na publicação desla licitação, veiculadono DIOEde 09/09/2014 , onde se lê1
"VALOR MÁXIMO: RJ 398.905.00 (trezentos c novonla c oilo mil
novecentos e cinco reais)", leia-se: VALOR MÁXIMO: RS 395.029,57
(trezentas e noventa e cinco mil, vinte e nove reais e cinqüenta e sete
centavos)".

Realização tio Pregão; no site 'Aiyv.-lii.-inn.-ocs-c.aini In - ID N" 554759
Edital cinformações: nosilc-v,w\rci>inpias|iai.indpi <jo\ br- PE247-2014
E-mai1: prcgaocletrou icofilappa. prgov.br

Paranaguá, 15desetembro de 2014

Equipe de Pregão

Ht 168.00-90Í25B014

Administração dos Partos de
Paranaguá e Antunína

Solicitação de Licença de Instalação

A Administraçãodos Porlos de Paianaguá c Antonina - APPA, torna público
que protocolou junto ao Instituto Hrasilciixt de Meio Ambiente - IBAMA
pedido de Licença de Instalação puni a Dragagem de Aprofiaidamenlo dos
canais de navegação, bacias de evolução e berços de alracaçãu, no munieipio
de Painnaguá/PR.

Ri 72,00 - 3005012014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DERESULTADO DELICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n".044/2014
Protocolo: 13.092.708-8

OBJETO: CuiKralação de empresa especializada em reparas em
emendas e reparos em correias transportadoras, elevadnres e
revestimentos de rolos, existentes nocurredor de exportação da APPA.

EMPRESA VENCEDORA: INSTECII INDUSTRIAL
ELHTROMECÃNICA LTDA-EPP - Valor: Ri: 360.000,00 (trezentos c
sessenta mil reais).

RESULTADO: HOMOLOGADO PELO SUPERINTENDENTE DA APPA

EMOMPJ/2014

Paranaguá, 16 de setembro de 2014

Equipe de Prcuào

RI 144,00-00446/2014

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA

AVISO DERESULTADO DELICITAÇÃO

Pregão Eletrônico n°. 045/2014
Protocolo: 13.137.309-0

OBJETO: Aquisição de corrente forjada cm aço, conforme especificações
do lidital e seus anexes.

EMPRESA VENCEDORA: PROMAC EQUIPAMENTOS MS LTCA -
Valor: RS: 392.000,(10 (trezentos c noventa c dois mil reais).

RESULTADO HOMOLOGADO PELO SUPFRINTENDENTE DA APPA

EM0B'IM/20I4

Paranaguá, 16 deseteoibiode2(H4

Equipe dcPrepão

RS 120,00-9044B/2014
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LICENÇA PRÉVIA N° 457/2013

CONDIÇÕES GERAIS

N° DESCRIÇÃO Status

l.l 0 recebimento desta licença deverá ser publicada em
conformidade com a Resolução n° 006/86 do Conselho
Nacional do Meio Ambienta - CONAMA, sendo que cópias das
publicações deverão ser encaminhada ao IBAMA no prazo de
30 (trinta) dias após o recebimento desta Licença.

Publicações realizadas em
04/04/2013, no Diário Oficial
do Paraná edição n°8930,
Tribuna do Paraná e Folha do

Litoral News.

1.5 A Renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término da sua validade.

Solicitação de prorrogação
Licença Prévia (LP) em
24/06/2014.

CONDiCIONANTES ESPECÍFICAS;

N° OESCRIÇAO Status

2.1 Apresentar projeto executivo para o empreendimento, com
memorial descritivo, detalhe do canal a ser dragado,
considerando ensaios geotécnicos que comprovem a
estabilidade dos taludes c volume fina! a ser dragado para a cota
de 16,0m e detalhamento da distância dos taludes para o cais do
Porto de Paranaguá;

Atendido neste ofício.

2.2 Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) a scr(em)
contratada{s), consideranJo que a(s) mesma(s) deve(m) adotar
tecnologias ambientalmeute corretas que visem minimizar a
turbidez, incluindo ainda '.mia limitação de tempo para a prática
de owerflow. A(s) draga^) a ser(em) utilizadas deverá(ão) ser
dotada(s) de sistema de rastreamento por satélite, o qual permite
o registro da rota, do local de suecionamento e do local de
descarte do material dragí-do, por meie de sensor que indique o
momento de abertura da cisterna;

Atendido neste ofício.

2,3 Apresentar Plano Básico Vmbientai -PBA, para fins de emissão
de Licençade Instalação, contendo as medidas mitigadoras e
compensatórias nos seus \ ;spectivos programas e o projeio
executivo dos programas ibaixo, considerando as observações
dos pareceres técnicos n"..6, n°79 e n°S4
CIPAH/CGTMO/DILICALÍAMA e os documentos referidos

nestes:

• Programa de Co. ipensação da Atividade Pesqueira;
• Programa de Comunicação Social;
• Programa de De";rminação e Balanço de Sedimentos;
• Programa de E& cação Ambiental;
• Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela

Obra de Dragagf m;
• Programa de Ge^ snciainento de Trafego (incluindo

Plano de Reorde lamento do Tráfego);
• Programade Gerenciamento do Material Dragado;
• Programa deGF FSÃO Ambiental dasAtividades de

Dragagem;
• Programas de Manguezais:

- Subprogramac; limpeza dos bosques de mangue do
Rocio e daOce;) lia;
- Subprograma cc mapeamento e delimitação das áreas
de manguezal;

O PBA foi apresentado ao
IBAMA em 31/07/2013, sob
protocolo n°
02001.01491/2013-17.

O IBAMA analisou e retornou

a documento para
complementações através do
parecer 6771/2013.
A APPA reapresentou o PBA
seguindo as diretrizes do
IBAMA em 16/04/2014, sob
protocolo n°
.12001.006886/2014-24.

A. análise das complementações
foi realizada pelo IBAMA em
27/08/2014, através do Parecer
02001,003405/2014-29.

Novamente a APPA apresenta
i.uas complementações e
considerações sob o parecer do
IBAMA, neste ofício.
Desta forma, entende-se que
'odas as complementações
solicitadas foram atendidas.
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- Subprograma de monitoramento de manguezais;
- Subprograma oe recuperação de manguezais;
Programa de Mcnitoramento da Biota Aquática e
Identificação de Bioindicadores;
Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no
Complexo Estuarino de Paranaguá;
Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos
e dos Parâmetros Oceanográficos;
Programa de Monitoramento daQualidade das Águas;
Programa de Monitoramento do Volume Dragado;
Programa de Monitoramento os Níveis de Ruído
Subaquático;
Programa de Recuperação das Áreas Degradadas;

A Licença de Instalação (.'.1) apena será concedida se realizados,
concluídos e aprovados o Componente Indígena do BIA (EC!) e
do Plano Básico Ambient il (PBA), os quais devem contemplar
as comunidades indígenas Sambaqui, Shangri-lá, Ilha da
Cotinga, Cerca Grande e "ekoa Kuaray Haxa. A conclusão do
ECI e do PBA deve ser encaminhada à FUNAí com 45 dias de
antecedência àsolicitaçãí. de emissão de LI junto ao órgão
licenciador;
Atender às condicionante. contidas na Autorização n° 10/2012-
ICMBio, de 30 de outubro de 2012:

Apresentar, em até trinta tuas após o recebimento desta Licença,
manifestação quanto ao vf.íorde compensação ambiental
calculado para o empreendimento,com base no grau de impacto
de 0,5% (RS 491.940,00- quatrocentos e noventa e um mil e
novecentos e quarenta re£ s).

O Estudo do Componente
Indígena foi protocolado na
FUNAI em 17/07/2014, sob n°
08620.057964/2014-48.

Às condicionantes do ICMBio

foram todas atendidas e

incluídas no PBA apresentado
ao IBAMA.

O valor da Compensação foi
aceito.

Marçç/Wélio B. Ziliott;

Diretor do l\Aeío Ambiente-. ^.PPA

"BrunoS. Guimarães

Assessor da Superintendência

Paranaguá, 29 de setembro de 2014.
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Senhor Diretor,

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE v-
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal nfl 09566 Brasília - DF

CEP; 70818-900 e (61) 3316-1392
www.ibama.gov.br

OF 02001.012527/2014-14 COPAH/IBAMA

Brasília, 04 de novembro de 2014.

Ao Senhor

Marco Aurélio Ziliotto

Diretor da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna, 161
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83203800

Assunto: Solicitação de envio de versão digital das Complementações do Plano
B[jsico Ambiental, referente ao processo 02001.002206/2009-36 (Dragagem de
Aprofundamento do Porto de ParanaguQ).

REFERENCIA: OF 02602.001698/2014-31/APPA/PR

Solicito o envio de versão digital (sem proteção) do documento "Plano Básico Ambiental
da Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá - Complementações necessárias
para análise quanto à emissão de licença de instalação", protocolo Ibama ng
02602.001698/2014-31, datado de 30/09/2014.

Atenciosamente,

FABIOLA N1TNES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

IBAMA pag, m
4/11/2014-10:27
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenaçãode Portos, Aeroportose Hidrovias

SCEN Trecho 2 Ed.Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www.lbama.gov.br

OF 02001.012850/2014-80 COPAH/IBAMA

Brasília, 11 de novembro de 2014.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino
Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna, 161
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83203800

Assunto: Comunicação sobre Emergências Ambientais - novo procedimento
estabelecido na IN n« 15/2014.

Senhor Diretor Presidente,

1. Em atenção ao processo delicenciamento ambiental federal, conduzido neste Instituto,
sob a responsabilidade de vossa senhoria, vimos informar que foi publicada a Instrução
Normativa n° 15/2014, de 06/10/2014, que instituio Sistema Nacional de Emergências
Ambientais - Siema, ferramenta informatizada de comunicação de acidentes ambientais,
visualização de mapas interativos e geração de dados estatísticos.
2. Oart. 6Q da IN prevêque os empreendimentos ou atividades licenciados, ou
autorizados pelo Ibama, deverão comunicar de imediato por esse sistema, a ocorrência de
acidentes ambientais, independente das medidas tomadas para seu controle.
3. Sem mais, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos adicionais que se
julgue necessários.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1

Çv
FABI01(A NUNES DEROSSI

Coordenadora da COPAH/IBAMA

11/11/2014-11:28
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEÍS - IBAMA

Diretoria de LicenciSCEN- Trecho 2, Edifício Sede-Bloco A, Brasília-DF CEP: 70.818-900
Tel.: (Oxx) 61 3316-1282/1745 Fax: (Oxx) 61 3316-1952-URL: http://www.ibama.gov.bramento Ambiental
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logístic

Administração dos Portos de Paranaguá e Anton

DIRAMB - Diretoria de Meio Ambiente
PARANÁ
GOVERNO O O ESTAflf?

Ofício n° 007/2014-DIRAMB-APPA

Paranaguá-PR, em 13 de novembro de 2014

MMA - IBAft/ÍA

DOCUMENTO:

02017.J

Ref: Envio da versão digital (sem proteção) do PBA da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá

Senhora Coordenadora

Em atendimento a sua solicitação, enviamos as versões digitais editaveis (sem proteção) do

Plano Básico Ambientai e suas Complementações necessárias para análise quanto a

emissão de Licença de Instalação.

Sem mais, renovando nossos votos de estima e elevada consideração, firraamo-nos.

Atenciosamente,

MARC LIO B. ZILIOTTO

e Meio Ambiente

A Ilustríssima Senhora

FABÍOLA CÂNDIDO DE DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

AV.AytonSenna,161 CEP83.203.8011-Paranaguá-PR-Fone: Oxx41 3420-1102 Fax: Oxx 41 3422-5324
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Diretoria de Meio Ambiente

MIMA - IBAMA

DOCUMENTO:

02017.^/^20 l5\ 01
/]/ ^i J ^r ~ Paranaguá, 26 de janeiro de 2015

ÜATAjfajPjjJJ?.
Ao Marcos Vinícius

C/C: Fabiola C. Derossi

Ref.: Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá {Atualização do
PBA)

Ofício ri" 002/2015

Senhora Coordenadora,

PARANÁ
•XiVJliUrjTiOEsirhííj

No dia 24 de novembro de 2014, estiveram reunidos no IBAMA membros da APPA -

Administração dos portos de Paranaguá e Antonina, da SEP - Secretaria de Portos e

do IBAMA (COPAH e CGTMO), para discutir sobre o licenciamento da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá. Nesta ocasião, a Secretaria de Portos

informou o IBAMA e a APPA que o volume atual a ser dragado é de 14.070.475 m3,

cujo prazo de execução ficará em 11 meses.

Ainda na reunião, a SEP ficou encarregada de formalizar a alteração à APPA, para

que então se procedesse a alteração dos prazos de execução no PBA - Plano Básico

Ambiental, o qual se deu no dia 14/01/2015, através do Oficio n° 31/2015/DRMP /SPP/

SEP/PR (anexo).

Cabe destacar que o EIA-RIMA aprovado, previa o pra;:o de execução em 12 meses,

assim, o prazo de execução, de 11 meses, ficou abaixo do esperado no estudo.

Diante do exposto, em atendimento ao acordado com a SEP e IBAMA, estamos

encaminhando a última versão do PBA, impressa e digital, considerando o novo prazo

de execução da obra de 11 meses, foram adequados os períodos de monitoramento

ambiental (antes, durante e após) da obra do aprofundamento.

Sem mais, renovamos nossos votos de estima e elevada consideração, fírmamo-nos.

Atenciosamente,

AURÉLIO BUSH ZI1.IOTTO

Dirbtor de Meio Ambiente

Av.Ayrton Senna da Silva, n° 161, Bairro D Pedra II
Paranaguá-Paraná
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SECRETARIA DE PORTOS
SECRETARIA DE POLÍTICAS PORTUÁRIAS

DEPARTAMI-.N rO DE REY1TAÍ iZAÇÀO EMODERNIZAÇÃO PORTUÁRIAsr^uL^m^-B- i-^mv^ i^a-c-.tr^.^i^-ciT yu-v,u i^iu-u
T.-,d;*ne (Mi .-4U-.-7S4 FAV }}2i^U2?. •.•iilaií pulmcaspomiariJ» «p n.wioh:wl ** hr

Ofício n° '^ V/2015/DRMP-'SPP.'SEP/PR

Brasília. 7 de janeiro de 2015.

A Sua Senhoria o Senhor.
MARCO ZILIOTTO
Diretor de Meio Ambienic da Administração dos Portos de Paranaguá c Antonina • Aí l A
Av. Ajrton Senna da Silva. 161- D. Pedro II
CEP: 83203-800 -- ParanaguáTR

C^ Assunto: Dragagem de aprofundamento nos canais de acesso ao Port» de Paranaguá
Informações sobre alteração de volume.

Senhor Diretor. ,•;.,-..

1. Encaminho Nota Técnica nb 12í;CGPPAQ/DOSAA'SilVSEP. contendo informações
a respeito do aumento de volume ocorrido no anteprojeto da obra de dragagem de
aprofundamento no Porto de Paranaguá para as providências necessárias, lendo em vista os:
encaminhamei lios dados pelo IBAMA na reunião realizada em 24/1 1''2014.

Atenciosamente,

W RITA DE CÁSSIA Ml'NCK
Diretora de Revitalização e Modernização Portuária

!};!< II! Kiíi,.i.-Í- • '.:íi.l u'l'\
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

SECRETARIA DE PORTOS

Secretaria de Infraestrutura Portuária

Nota Técnica n" 121/2014/CGPPAQ/DOSAA/SÍP/SEP

1, Assunto

Em 30 de dezembro de 2014.

.-Ementa; informações acerca da obra de dragagem de
aprofundamento por resultado no Porto de
Paranaguá/PR ao Departamento de Revitalização e
Modernização Portuária - DRMP.

Referência: Processo nü 00045.003807/2014-91

i.l Oobjetivo da presente Nota Técnica é prestar informações acerca da obra de dragagem
de aprofundamento por resultado no Porto de Paranaguá/PR, ao Departamento" de
Revitalização e Modernização Portuária - DRMP, desia Secretaria de Portos- SEP.

2. Introdução

2.1 Na daia de 24/11/14, •<•> SEP, representada por servidores do DRMP e do DOSAA,
realizou reunião junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis- Ibama. a fim de tratar da obtenção da licença ambiental relativa a obra de
dragagem em epígrafe.

2.2 Nesta reunião ficou acordado que o DOSAA encaminharia Nota Técnica informativa a
respeito do aumento de volume ocorrido no anteprojeto da obra de dragagem no Porto de
Paranaguá, no âmbito do Programa Nacional de Dragagem Portuária e Hidroviária II - PND
II, integrante do Programa de Aceleração do Crescimento - f AC.
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3. Análise

3.1 O PND JI instituído pela Lei if 12.815/2013, o novo marco tegulatório do setor
portuário, integra o Programa de Investimento em Logística - Portos (PIL-Portosj e prevê o
aprofundamento e posterior manutenção das profundidades atingidas nos canais de acesso,
bacia de evolução e berços de atracação.

3.2 Nesse sentido, as obras de Dragagem de Aprofundamento por Resultado para adequar
o acesso da infraestrutura aquaviána ao Porto de Paranaguá-PR, justificam-se pelo aumento da
demanda mundial por serviços cada vez mais ágeis e sofisticados exigindo do Porto constantes
atualizações, de modo a prover o atendimento logístico necessário ao comércio exterior e â
segurança da navegação.

3.3 Para íamo, o Instituto Nacional de Pesquisas Hidrovíárias - INPH elaborou em
setembro de 2013 (INPH U28/2Ü13 - Vol. 01/01 - Rev, 01). um anteprojeto no qual o volume
total de obra era de RS 11.033.19201-, sendo: 9.436.551 m3 de volume até a cota de projeto e
1.596.641 m-1 volume de tolerância.

3.4 O anteprojeto e o volumeprevisto e<de conhecimento do IBAMA, haja vista constar no
Parecer do Órgão - n" 02001..U03405/2014-29 COPAH/IBAMA - a recebimento do
anteprojeto INPH 028/2013. •'•,':•.".

3.5 No entanto, o anteprojeto foi revisado, apenas em relação a tolerância de dragagem.
após análise técnica de engenharia desta SEP/PR. com o intuito de oiimizar os resultados ao
final da obra de dragagem em relação a homologação da profundidade, evitando assim,
dificuldades identificadas em algumas obras do Programa Nacional de Dragagem I - PND I.

3.6 Desse modo, o Anteprojeto de junho de 2014 (INPH 028'2013 Vol.01/01 - Rev.02),
apresenta um volume total de dragagem de 14.070.4?5mA tendo mantido os 9.436.551 m3 de
volume até a coía de projeto e ajustando a tolerância para 4,633.924m-\

3.7 Imperioso ressaltar que, as profundidades de projeto não foram alteradas, conforme
especificado na Tabela 1, na qual consta também, o volume respectivo a cota de projeto e o

(^ relativo à tolerância. Assim como, permanece o mesmo traçado geométrico do canal a ser
dragado, conforme observa-se na Figura 1.
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ÁREA

Ari-a Alfa

Armadilha

13rav;i 1

líravo 2

Surdinho Norte

Charlie I

Charlie 2

Charlie 3 Externo A

Charlie 3 Externo 0

Chariis 3 Interne A

Charliü 3 Interno B

TOTAL.

JlA~.^Q. DO SOCO

Tabela 1- Dimensões do Canal

PROFUNDIDADE DE

PROJETO ii! -DHN

16,0

16.0

15.0

14,0

14,0

14,0

14,0

M.O

i4.0

1LQ.

LO

VOLUME DO

PROJETO (m3)

2,004.973

750.420

1,006.288

598.732

319.119

3.557,j]7

77,409

888.026

114.403

36.030

79.033

insira t- Travado Geométrico :i sei dragddo

•?\i54} ".*."-.•-,-.'(

'** >:>''

l! k~"'
'J. -.^v

FL. Mc?..

S.

VOLUME TOTAL
(m1)

3.129,465

820.600

1,713.476

1.526.202

395.634

4,632,506

135.595

1.297.579

257,642

52.920

108,855

4,070.475
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4 Conclusão

4,1 Por todo o exposto, lendo sido apresentada as informações relativas a ohra de
dragagem de aprofundamento por resultado ao Porto de Paranaguá/PR. sugere-se o
encaminhamento da presente nota técnica ao E)epartamento de Revitalização e Modernização
Portuária-DRMP/SEP.

CRISTJANE CAMPOS PERALTA

Diretora do Departamento de Obras e
Serviços de Acessos Aquaviários
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ ""—?
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.005606/2015-41 COPAH/IBAMA

Brasília, 11 de março de 2015

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de arquivamento do Processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36 referente a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá.

1. Venho solicitar o arquivamento deste Processo Ibama de Licenciamento Ambiental nL)
02001.002206/2009-36, referente a Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, o
qual atualmente possui 6 (seis) volumes, totalizando 1069 folhas, incluindo o presente
despacho.

2. Destaco que a carga do volume VI (seis) encontra-se com esta Coordenação de Portos,
Aeroportos e Hidrovias (Copah).

3. Sem mais, agradeço a atenção dispensada.

(^BARBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 11/03/2015-10:25
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
QppCI Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
'"'''•' Presidência

Ofício n° 252/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 23 de março de 2015.

MMA/BAMA/SEDE4teOTOCOliri
Documento - Tina: (Jfeflto-y&^a^-asgi tr*
Ne. 02001.0052H Ç/2015-
Recebido em24/03/20

LM
Assinatura

Ref: Dragagem de Aprofundamento (processo: 02001.002206/2009-36)

Senhora Coordenadora:

Em referência ao Processo de Licenciamento Ambientai da Dragagem de

Aprofundamento, o qual solicitou manifestação do Instituto Chico Mendes de Conservação da

( Biodiversidade e do Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, temos que:

ICMBio

Quando a APPA deu o início do processo de licenciamento ambiental da Dragagem de

Aprofundamento junto ao IBAMA, se pretendia realizar a dragagem nos canais de acesso,

bacias de evolução e berços de atracação dos portos de Paranaguá e Antonina, desta fonna a

área de abrangência da obra atingia a Área de Preservação Ambiental de Guaraqueçaba,

fazendo-se necessária a consulta ao órgão.

Ainda naquela ocasião, seguindo as orientações do ICMBio, a APPA buscou autorização

junto ao órgão para que não fossem criados óbices ao licenciamento ambiental junto ao

í, IBAMA. (Autorização n° 10/2012 ICMBio, anexo)

mm

À Ilustríssima Senhora

FABIOLA NUNES DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente c dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900

^

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. Ayrton Senna, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX41 3422-5324 e-mail. prusidenciafeaDPa.pr.Eov.br



Fabroia Wt/nee Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC



ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística

QppCI Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina \\
-;:.,,; Presidência

Ofício n° 252/2015-APPAyEPF1.02

Ocorre que, ainda na fase de EIA-RIMA, o escopo da dragagem de aprofüfidâménW-féí•v'*
reduzido ao Porto de Paranaguá, ou seja, a obra que antes previa uma intervenção direta na

área compreendida do APA de Guaraqueçaba, gerida pelo Instituto Chico Mendes de

Conservação da Biodiversidade, não está mais contida no projeto.

Desta fonna, no intuito de buscar esclarecimentos sobre o processo de licenciamento,

solicitamos ao IBAMA a pertinência na manutenção do ICMBio no licencimento da

Dragagem de Aprofundamento, uma vez que a obra não atingirá a área da Área de

Preservação Ambiental de Guaraqueçaba.

IPHAN

Para anuência do IPHAN no processo de licenciamento foi exigido que a APPA realizasse a

Prospecçao Arqueológica Pré-bistórica e Histórica Interventiva Subaquática, a qual já foi

realizada e aprovada pelo IPHAN.

Neste levantamento, não foram identificadas nenhum objeto de interesse ao Patrimônio

histórico, assim, como condicionantes da obra o IPHAN solicitou a APPA que implantasse

um sistemade educação patrimonial e realizasse o recadastramento dos sambaquis existentes,

conforme se destaca nos Ofícios n° 510/2014 e 516/2014 do IPHAN, em anexo.

(^ Isto posto, aproveitamos para renovar nossos protestos deestima e consideração.
/

Atenciosamente,
«

Eng° MARCO^IJ^EIÍIO BUSCH ZTLIOTTO LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
/Diretor de Meio Ambiente Diretor Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: prcsidcnciafeiappa.pr.gov.br





SERVIÇO Pllil K O FFDFRAI
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INSTITUTO CHICO M£\DEbDl- OTVSERHÇAO I>* BIOMVERSI»

4Í/T0ÍÍÍ--4ÇÃ0 PARA LICENCIAMENTO AMBIENTAI &

/Q

*' •', • •

Autorização n° ^0 /2012 Processo n° 02070.003080/2011-18

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, com base nu art. 36, §3°, da
Lei n° 9.985^ de 18 de julho de 2000 c na Resolução CONAMA n° 42K de 17 de. dezembro de
2010, seguindo os trâmites da Instrução Normath ado instituto Chico Mendes de'n° 05/2009 e
uma 'vez atendidas as limitações e/ou restrições abafas» listadas, AUTORIZA o.licenciamento
ambiental para aDragagem de Aprofundamento - canais de acesso, berços e bacia de
evolução - Porto de Paranaguá e Antonina, no que diz respeito aos impactos ambientais
sobre as Unidades de Conservação Federais afetada* '_ •

Unidades de Conservação afetadas: Estação Ecológica de Guaraqueçaba (Decreto n°.
87.222/1982); Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba (Decreto n°. 90.883/1985)

Atividade: Dragagem de.aprofundamento.

Órgão Licenciador: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA , -

Empreendedor: Administração dos Portos dtír;NPJ;79.62I.439'000]-91
Paranaguá e Antonina - APPA, ________

1. Condições Gerai*:

U. Esta Autorização não dispensa outras Autorizações e Licenças Federais, Estaduais e Municipais,
porventura exigíveis no processo de licenciamento ambientai.

1.2. Mediante decisão motivada, o Instituto Chico Mendes poderá alterar as condições, as medidas-de
controle e adequação, bem como suspender ou cancelar esta autorização, caso ocorra-

a) Violação ou inadequação de quaisquer condiciopantcs ou normas legais;

b) Omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que-subsidiaram a expedição da
presente autorização, e

c) Superveniência degraves riscos ambientais e de saúde

.1.3. O Instituto Chico Mendes deverá ser imediatamente comunicado em caso de ocorrência de
acidentes que possam afetar asunidades de conservação citadas nesta Autorização.

1.4. Encaminhar ao instituto Chico Mendes todas as licenças ambientais para a atividade, assim que
forem emitidas, bem como os planos e programas ambientais relacionados aos impactos sobre as

'" unidades de conservação aquí citadas.

1.5. Onão cumprimento das disposições previstas neste documento poderá acarretar seu cancelamento,
estando ainda o solicítante sujeito às penalidades previstas na Legislação Ambientai vigente.

2. Condições Específicas:

.2.1. Implementar o Programa de Monitoramento da Biota Aquática e Identificação de Bioindicadores,
com observação de bordo, também nos períodos em ,que não está prevista^ a realização de
atividades de dragagem, para pcimitir a comparação de eventual;, alterações ambientais de
relev ância para as unidades de conservação. __„

ttnú:-



w*



2.2.-

2.3.

Prever no Programa de Monitoramento da Dispersão da Pluma, de Sedimentos e^ dos PJimetfGs-
Oceanográfíeos, a medição dos,parâmetros de toxicidade e concentrações de metais pe^os
.sedimentos,relevantes para as unidadesde conservação. .

incluir no Programa deDeterminação e Monitoramento do/Balanço de Sedimentos, a ídentifiçaçãx
da influencia da penetração da' cunha salina sobre •as •áreas;de mangue das 'umdaâeT^
conservação.- ..-'..,' ~ ., • \- ': ' •' • a ••--'•'. .

2.4. Apresentar ahíes da emissão, dá-Licença-de Instaigção, Programa'de;Recuperação de Áreas de.
Preservação Permanente rias Bacias Hidrográficas-do rip Pequeno, rio-Cachoeira, rioFaisqueira e
rio Cacatu, que priorize o plantio dó'espécies, nativas da região, com respectivo cronograma de
execução, comVistas a redução de freqüência de dragagens dentro,daAPA-de guaraqueçaba.

2.5- Prever nos Programas de Comunicação Social e .Educação. Ambienta!, ações de •sensibilização
quanto à importância da preservação e recuperação das áreas de' preservação permanente e-reserva

' legal, nas pequenas propriedades dentro da APA de Guaraqueçaba.; , .. .

2.6, Apresentar ao ICMBio, semestralmente, cópia digital dos relatórios de 'exeòuçãados projetos ede
programas de controle emonitoramento exigidos no processo de licenciamento ambientai;

Brasília,30 deoutubro de2012.. ROBERTOR1CAKBO VIZENTIN
Presidente

isís
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Superintendência do IPHAN «© Paismá

p^ra - Sr. Luiz HenriqueTessutii Dividino
Diretor - Presidente - Administração dos Portos de Paranaguá eAntonina
Avenida Ayrtosi Senna da Sútx 161-D.Pedrü II
P;irana«Má/PR - CEP: 83203-800

Documento: Ot50S.0m3;2/2014-lí()
Assunto: Relatório Fmal do Programa de Prospero
iquaviário dos portos de Paranaguá*- Anionina/PR.

Arqueólogo Kuba^utinca rus áreas do sistema

Senhor Diretor,

Wmi* do preste pata intbmiar que orelatório rWl referente ao cn^idiflientu cm epígrafe fo.
•n^ado e1: conJeraraos ô rcenSmmU, 3pto , receber »ken^ «"* )«nW » J»"»*
íKilüro de M«o Amtocfeio, Natui-* Rchotí™ - IBAMA^»as obras uc dragam
cafundamento do sistema aquaviário rios portos de Paranaguá e Antomim.

Afendoíarifênte,

L-<"-y "

José La PaBíina Hilho
superintendente Estadual

/C: D». DetEÍ Scsndeiíick Eloy de Farias
Saptextxa Arqueologia
Rua Weacesíai* AJvesdos Saiiras, 1002- Outro
Tubcu9o/SC

Ms loiede Ateacar. SflOR - íhvcvc SLV-tÜ CCfJ - r^La - PR - TVVfünr -1- ^M^O?! -• Um ;41,3i52 ^Im%
K-usaii: li.lsKíi-T-tti.-tii.liov.br "'v. VLijshãii.j.T i.hr
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Hi toiiico t . - yftourQfâ: ''jy^.-z
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\ . < i 11 ••. s <, •-'.

Of. n° 516/14 Curitiba, 12 de agosto 2014./ ^ ( ,- r %- :
''' Fl, KI-t.^i

Ass.: .4^\
Da: Superintendência do IPHAN no Paraná

Para : Sr. Luà Henrique Tessurti Dividiu©
Diretor - Presidente - Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Avenida Ayrton Senna d& Silva, 161 --D. Pedro II
Paranaguá/PR - CEP: 83203-800

Documento: 01508,000372/2014-00
Assunto; Programa de Prospecçao Arqueológica Subaquática nas áreas tio sistema aquaviário dos portos de
Paranaguá e Antonina/PR.

Senhor Diretor,

Sirvo-me do presente para reiterar que para a regularização das licenças de operação dos portos de
Paranaguá e -\ntonina, que vêm operando desde, adécada de 1=930, faz-se aexigência da execução de um
projeto' de recadastramento dos sambaquis existentes na área de influência dircti (AíD) destes, bem como
aimplantação de um Programa de Educação Parrimomal para as comunidades locais.

Ateríciosiimefi tg,

Ó'V' •
José Líí Past|na Filho

Superintendente Estaduaí
IPHAN/PR

Si

C/C: Dra. Dcisí Scunderlick Eloy ã<i Farias g
Sapieüfca Arqueologia ^>
Rua Wenceslau Alves dos Santos, Í002- Centro
Tubarão/SC
m,iQ4-(m

Rua h^dt Afixar. 1SÜH -Juveví - Si)í)40-\PÜ - Curitiba -PR -Tdeíur.^: (4i) 32Í4-/9. j cBs: (-11: VSM-.ViW
t' ;n:iil: 10^@iph:iri.j.<ov.br - ww-w.iphan çov.hr
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ESTADO DO PARANÁ

„_. Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
CIOOQ Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina PABANA

GOVIPNODOE^PüO

Presidência
_MMA/IgAMA/SEDE - PROTOCOLO

-.r-r Documento - Tipo:," f] £•,
Ofício n° <*W2015-APPA/EP N°. 020Q í.0052Jf^rm_J_
Paranaguá-PR, em <=23 de março de 2015.

Prezada Senhora:

Recebido em:24/03/2QÍ5

•i.Assinatura A)"^1"^,
IO,

Ref: Dragagem de Aprofundamento (processo: 02001.002206/2009-36) \ a_j£]^

Em atendimento a solicitação do IBAMA, quando em reunião entre IBAMA, SEP e

APPA, de complementar a campanha de amostragem de sedimento para a dragagem de

aprofundamento em função do aumento do volume de sedimentos a serem dragados, temos

que:

O volume inicial da Dragagem de Aprofundamento solicitado para o órgão ambiental

através do EIA/Rima protocolado em 21.02.2011, processo 02001.002206/2009-36, foi de

8.133 milhões, porém, após decorridos 6 anos do início do processo de licenciamento,

verificou-se a necessidade de um aumento dos volumes para 14 milhões.

Segundo a Resolução CONAMA n° 344/04 utilizada na elaboração do EIA RIMA e

atualização através do n° 454/12, os números de amostras pontuais devem ser calculados

conforme o volume a ser dragado. Para um volume de 2.000.000m3 devem ser realizadas 30

amostras, e para cada milhão amais, aumenta-se 10 amostras.

Desta forma, de acordo com o novo volume apresentado, faz se necessário a realização

de 150 amostras, das quais 104 já foram apresentadas no EIA RIMA. Assim, com o aumento

do volume solicitado, restam a ser amostrados 46 pontos a serem analisados pelo órgão

ambiental.

À Ilustríssima Senhora

FABIOLA NUNES DEROSSI

M. D. Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DELIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

Brasília-DF 70.818-900
SECRETARIA DEESTADO DEINFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Presidência

Av. AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX4! 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-/7ja/y.-presidencia@appa.pr.EOv.br
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Fabiola Nunes Derossi

Analista Ambiental
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° ^^/2015-APPA/EP n. 02

Neste sentido, vimos protocolar os resultados do Programa da Qualidade dos

Sedimentos do Monitoramento Ambiental da Dragagem de Manutenção, como complemento

as amostragens do EIA RIMA a fim de subsidiar Licença de instalação da Dragagem de

Aprofundamento do Porto de Paranaguá. .

O monitoramento ambiental da Dragagem de Manutenção visou amostrar os

sedimentos que ficam expostos após a obra de dragagem de acordo com o volume dragado,

desta forma, os resultados apresentados no relatório Técnico anexo são recentes e apresentam

uma malha amostrai maior do que a solicitada pela referida resolução, refletindo a realidade

ambiental do canal de navegação após recente dragagem de manutenção nos trechos

amostrados.

A fim de ilustrar a malha amostrai do EIA/Rima e do monitoramento ambiental da

Dragagem de Manutenção seguem mapas, em anexo, com as coordenadas geográficas dos

levantamentos realizados para os dois estudos.

Ressaltamos a extrema importância deste empreendimento para os Portos de

Paranaguá e sua comunidade de usuários, tendo em vista os reflexos positivos que ocorrerão

na economia paranaense e nacional.

Agradecemos e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se

façam necessários, solicitando mais uma vez o empenho e presteza para que o processo tenha

breve tramitação, atendo os anseios e necessidades da atividadeportuárianacional.

Na oportunidade, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Eng° MARCO Al^aiO BUSCH ZILIOTTO

íiretor (Te Meio Ambiente

LUIZ HENRIQUE TESSUTTIDIVIDINO

Diretor Presidente

SECRETARIA DEESTADO DEINFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguáe Antonina

Gabinete da Presidência
Av.AyrtonSenna, 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR

•41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: presidencia@appa.pr.gov.br
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IMITO f<y <4?\
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ( , y \

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIsJ£ftá_ f
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias \ Ass.:_ Akr /

DESPACHO 02001.008159/2015-82 COPAH/IBAMA

Brasília, 01 de abril de 2015

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de Documentos

Solicito o arquivamento de documentos, referentes aos processos de licenciamento
ambiental abaixo relacionados:

Processo ns 02006.001400/96-97 . Bahia Marina S/A

Relatório de acompanhamento de condicionantes (Abril de 2012) - LO nQ 44/99, LI nQ
432/2007, LI n^ 854/2012. Protocolo Ibama.n9 0200.1.024922/2012-70, de 14/05/2012.

Programa de Compensação Ambiental (Novembro de 2011) - Obras de complementação
marítima do empreendimento Bahia Marina - LP Ibama ng 393/2011.

Programa de Compensação Ambiental (Janeiro de 2012) - Obras de complementação
marítima do empreendimento Bahia Marina - revisado conforme orientações do PT nQ
67/2011-COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA - LP Ibama n^ 393/2011/LI Ibama nQ 854/2012
(duas cópias).

Plano de Emergência Individual Simplificado Bahia Marina S/A. Protocolo Ibama nQ
C 02001.041840/2012-90, de 13/08/2012.

Relatório de Esclarecimentos, em atenção ao Ofício nQ 673/2012 -
IBAMA/GAB1N/SUPES/BA. Gerenciamento de resíduos sólidos no empreendimento Bahia
Marina (Abril de 2012) (duas cópias). Com 1 CD.

Processo ne 02023.002079/96-78 - Porto de Rio Grande - Regularização e
Manutenção

Plano de dragagem do Porto do Rio Grande. Plano para escavação subaquática do cais de
atracação do porto novo para a obra de modernização do cais do porto novo. Porto do Rio
Grande, RS. 12 de dezembro de 2011.

IBAMA pag. 1/3 1/04/2015 -10:59
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Processo ^02009.002002/2007-63 - Projeto Atlântida - Recifes artificiais
marinhos no litoral do município de Serra - ES.

Projeto Atlântida - Recifes artificiais marinhos (VilaVelha/ES). Instituto Ecos - Instituto
de pesquisa e desenvolvimento socioambiental. CTA-DT-326/10. Junho de 2011. Com 1 CD.
(duas cópias. Protocolo Ibama n 02001.055819/2011-91, de 03/11/11.

Processo ne 02001.007338/2004-40 - Porto de Paranaguá - Regularização w

Plano Ambiental de Construção - PAC. Obras de adequação do berço 201 - Porto de
Paranaguá. Novembro de 2014. Protocolo Ibama ne 02001.023086/2014-78, de
25/11/2014.

Ofício n^ 030/2014-APPA, de 15 de janeiro de 2014. Refere-se ao Parecer
7787/2013-COPAH/IBAMA, de 20/12/13 -Análise do Plano de dragagem de manutenção
das áreas Alfa, Bravo e Bravo 2 do Porto de Paranaguá. Protocolo Ibama nQ
02001.000845/2014-24, de 16/01/2014.

Processo nô 02017.000485/98-83 - Terminal PortuQrio da FOSPAR

Plano de Dragagem - Berço de atracação e canal de apoio para pequenas embarcações r
Terminal Portuário da FOSPAR. Fevereiro de 2014. Com 1 CD.

W

Processo n* 02001.002206/2009-36 - Dragagem - Canais de acesso. Berços e
Bacia de Evolução - Porto de Paranaguá e Antonina

Ofício n^ 004/2014-DIRMAM-APPA, de 29/09/2014. Solicitação de Licença de Instalação.
Protocolo Ibama nQ 02602.001648-2014-31, de 30/09/2014.

Processo nQ02001.008253/2009-93 - Terminal de Contêineres de ParanaguQ - TCP

Ofício n^ 130/2014 - ACQUAPLAN, de 07/05/204. Resposta ao Parecer Técnico nQ

IBAMA pag. 2/3 1/04/2015-10:59
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE / ^ s ^ \
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENÓVSMSTSJ^ij^
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0001452/2014 - COPAH/IBAMA e seus anexos referentes, no que se refere Ds
condicionantes da ACCTMB nQ 01/2012 e D emissão da ACCTMB n 452/2014.

Documento sem processo - Recifes artificiais marinhos em Caraguatatuba/SP

Recifes artificiais marinhos - proteção e recuperação de recursos marinhos da zona
costeira de Caraguatatuba. Proposta Técnica - PT - S.220104. São Paulo, janeiro de 2004.
Ofício 06/2012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, de 10 de janeiro de 2012.

JACQUELINE AGULAR GONQ ALVES
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.012345/2015-16 COPAH/IBAMA

Brasília, 12 de maio de 2015

À: Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Solicitação de arquivamento de estudos.

Solicito o arquivamento de documentos referentes aos processos de licenciamento
ambiental abaixo relacionados:

Terminal Portuário de Porto Pontal (processo 02001.007335/2005-97)

. PBA de setembro de 2013 elaborado pela STCP Engenharia de Projetos Ltda. Composto
por 2 (dois) volumes.

- Atendimento à condicionante 2.21 da LP 376/2010, composto por 1 (um) volume.
Encaminhado pela Carta ns 002/2014 -PPPIE (protocolo Ibama 02001.005913/2014-41,
datado de 02/04/14).

. Solicitação de licença de instalação e apresentação de atendimento às condicionantes da
LP 376/2010 -composto por 6 (seis) volumes. Encaminhado pela Carta ne 007/2014 -
IBAMA (protocolo Ibama 02001.021601/2014-85, datado de 07/11/14).

. Resposta ao Parecer 02001.000253/2015-93 e solicitação de faseamento da licença de
W instalação, composto por 1(um) volume. Encaminhado pela Carta nQ 001/2015 -TPPP

(protocolo Ibama 02001.005477/2015-91, datado de 26/03/15).

Terminal Portuário de Cotegipe (processo 02006.000400/2001-80)

- Resposta ao Parecer 02001.003428/2014-33 relativo ao RCA/PCA, composto por 1(um)
volume. Encaminhado pelo Of. n6 TPC-MA 041/14 (protocolo Ibama
02001,022881/2014-49, datado de 21/11/14).

Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá (processo 02001.002206/2009-36)

. Segunda versão do PBA, composto por 1(um) volume. Encaminhado pelo Of. n9 254/201
'pag. 1/2 —— — 12/05/2015 -15:24



IflfflH

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

4 - APPA (protocolo Ibama 02001.006886/2014-24, datado de 16/04/14).

Derrocagem dos Maciços Rochosos de Paranaguá (processo
02001.004296/2013-86)

• Solicitação de Abio - Plano de trabalho, composto por 1 (um) volume. Encaminhado pelo
Of. ns 0080/2015 -ACQUAPLAN (protocolo Ibama 02001.005354/2015-51, datado de
23/05/15).

f ^BÁRBARA LUCIANA DA CONCEIÇÃO{ ^
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

j
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Assunto: Análise das complementações do PBA da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá/PR.(Processo Ibama ne 02001.002206/2009-36)

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Análise do cumprimento de condicionantes
da Licença Prévia nQ 457/2013 - Dragagem
de Aprofundamento dos canais de acesso,
berços e bacias de evolução do porto de
Paranaguá e Antonina.

INTRODUDÃO

Este parecer avalia o atendimento a Licença Prévia (LP) n* 457/2013, emitida em 27/03/2013, referente
à dragagem de aprofundamento dos trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 dos
portos de Paranaguá e Antonina. Nessa licença, constam condicionantes ambientais que deverão ser
cumpridas previamente a possível emissão de uma Licença de Instalação (LI) paraoprojeto em tela.

No mesmo sentido, anteriormente foram emitidos os pareceres nQ 02001.003405/2014-29
COPAH/IBAMA (de 27/08/2014) e 6771/2013 COPAH/IBAMA (de 11/10/2013). Deste modo, este parecer
complementa estas manifestações pretéritas, avaliando o cumprimento de condicionantes, o respectivo
PBA e documentos complementares, ressaltando-se que foram protocoladas pelo empreendedor
documentações em atendimento aos itens faltantes, os quais serão abordados adiante.

Os documentos avaliados por ora, são: complementação do PBA encaminhada em setembro de 2014, e
atualização do PBA encaminhada por meio do Ofício nQ 002/2015 (protocolo nQ 02017.000183/2015-02),

( de 26 de janeiro de 2015.

AVALIAÇÃO

Os critérios utilizados para avaliação das condicionantes e demais itens são apresentados na tabela
abaixo.
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Tabela 1 - Termos utilizados nesta avaliação.

Avaliação 'significado
j_

1.Atendido sQuando se considera o requisitado integralmente cumprido,
r „ 'finalizando o requerido; '>

'Quando o requerido tem sido cumprido, sendo necessária a
Em Atendimento jcontinuidade da ação epodendo haver sugestões de melhoria j

'ou correções de rumo; i

vQuando a maior parte da obrigação, ou as mais importantes, '
•Parcialmente Atendido 'foram cumpridas, sendo necessário ocumprimento daquelas !
| >não atendidas e podendo haver sugestões de melhoria ou '
'..„ ...,, ...... ™ _ _ ™. korreções derumo;
Não Atendido .Quando a maior parte da obrigação, ou as mais importantes, '

*não foram cumpridas; '

'Avaliação Sobrestada Quando ainda não éomomento de se avaliar, ou mesmo se ''
'houver prazo corrente para atendimento de ação pontual.

Observa-se que os itens condicionantes que não possuem numeração no texto da licença fora*-^
numerados neste parecer, seguindo a mesma seqüência da licença para facilitar a avaliação.

Cond. 2.1 - Apresentar projeto executivo para o empreendimento, memorial descritivo, detalhe do canal
a ser dragado, considerando ensaios geotécnicos que comprovem a estabilidade dos taludes e volume
final a ser dragado para a cota de 16,0m e detalhamento da distância dos taludes para os cais do Porto
de Paranaguá;

De acordo com o Parecer n° 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, em atendimento à condicionante, foi
apresentado um anteprojeto de dragagem e justificado que o Projeto Executivo é mais elaborado e
detalhado, envolvendo o levantamento de dados físicos adicionais, com o objetivo de oferecer o suporte
técnico necessário ao desenvolvimento operacional da obra como um todo.

Ademais, também foi justificado pelo empreendedor que a elaboração do projeto executivo sD seria
possível apQs o processo licitatDrio, apDs o qual seria possível ter o conhecimento dos equipamentos e
métodos de dragagem oferecidos pelos concorrentes e a efetiva contratação da empresa vencedora (_J
certame.

Entretanto, o Parecer nB 02001.003405/2014-29 avaliou que o conteúdo apresentado no "projeto básico"
traz as informações básicas necessárias para o conhecimento do projeto a ser executado, permitindo
entender a dimensão dos impactos esperados para as obras de aprofundamento.

No Ofício n2 002/2015 (protocolo ns 02017.000183/2015-02), foi informado que o volume atual a ser
dragado é de 14.070.475 m3 e cujo prazo de execução ficará em llmeses. Anteriormente havia a
previsão de dragagem de cerca de 11 milhões de metros cúbicos. Além disso, é informado pelo Ofício ne
255/2015-APPA/EP (protocolo n2 02001.005249/2015-11) que a caracterização adicional desse volume de
sedimentos corresponde ao monitoramento realizado na dragagem de manutenção.

Visto haver o incremento significante no volume de sedimentos (devido ao tempo transcorrido desde o
EIA), bem como se desconhecer o projeto executivo, o memorial descritivo e o detalhamento das
distâncias dos taludes para o cais do Porto (os quais sQ poderiam ser encaminhados apDs a licitação e
possuindo demasiadas informações não relativas ao aspecto ambiental), acredita-se que esta
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condicionante e a 2.2 poderiam ser retificadas e unidas em uma única condicionante específica para a
dragagem. Nesse sentido, a fim de contemplar as informações essenciais do projeto de dragagem,
sugere-se que seja solicitada a consolidação dos dados em um Plano de Dragagem.

Aapresentação do Plano de Dragagem visa consolidar as fragmentadas informações que foram
protocoladas, facilitando a compreensão e posterior acompanhamento da execução do projeto, bem como
deve seguir o preconizado na RC ne 454/2012, devendo consolidar osdados mais atualizados:

I - Delimitação da área a ser dragada cora coordenadas georreferenciadas. Sugere-se encaminhar cQpia
em arquivo .kml. Indicar as distâncias entre a área a ser dragada e o cais.

II - Cartas batimétricas da área a ser dragada;

( III - Apresentação das cotas pretendidas e cotas de eventual projeto anterior. Sugere-se consolidar
quadro comparativo, indicando o volume e qualidade dos sedimentos.

Exemplo:

Trecho aser dragado 'Alfa ^ravol fBravo2 jCharlie lxhariie 2Tharlie 3(
Cota atual (m)

Cota de projeto (m)

.Volume (m

i

1

'volume (m3) J ~1 "J" \ "]
1c/tolerância de x cm ' '

;Sedimento predominante
Margila, silte ou areia)

;Ocorrència de contaminantes
acima de NI

:(sim, não, quais, onde?)

'Ocorrência de ecotoxicidade >
!50%
(sim, não, onde?)

t-

1 l i s
^ r _ ™ .r -f.

I I ! I

IV - Delimitação das áreas de disposição propostas, com suas coordenadas georreferenciadas.

V - Qualidade dos sedimentos (granulometria, química e ecotox). Deve ser apresentada tabela
consolidada e mapa indicativo dos pontos amostrados. Os resultados superiores aos valores de qualidade
indicados na RC nQ 454/2012 devem ser destacados.

VI - Características dos equipamentos (os quais devem ser rastreáveis, inclusive em sua operação de
dragagem/deslocamento/descarte), técnicas e ciclos de dragagem a serem utilizados, bem como
estabelecidos os mecanismos que diminuam a geração de plumas, tais como o uso controlado de
overflow (deverão ser apresentadas justificativas e dados para tal).
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VII - Cronograma de execução. Sugere-se detalhar por trecho.

Quanto à estabilidade geotécnica dos taludes a serem formados, para dirimir a questão sugere-se que
seja encaminhado esclarecimento sucinto e nota (conclusão) de viabilidade parao método construtivo a
ser utilizado, visto não ser este Instituto avalizador técnico deste quesito.

Condicionante parcialmente atendida.

Cond. 2.2 - Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) a ser(em) contratada(s), considerando
que a(s) mesma(s) deve(m) adotar tecnologias ambientalmente corretas que visem minimizar a turbidez,
incluindo ainda uma limitação de tempo para a prática de overflow. A(s) draga(s) a ser(em) utilizadas
deverá(ão) ser dotada(s) de sistema de rastreamento por satélite, o qual permite o registro da rota, do
local de succionamento e do local de descarte do material dragado, pormeio de sensor que indique -\
momento de abertura da cisterna; w)

Conforme avaliado nacondicionante 2.1, as informações referentes a esta condicionante devem compor
oPlano de Dragagem supracitado, a fim de consolidar as informações básicas da atividade de dragagem.
Continuam pendentes informações acerca das dragas e das tecnologias e métodos a serem utilizados,
visando a diminuição da turbidez, a limitação no uso de overflowe o sistema de rastreamento. Avalia-se
esta condicionante como não atendida até que sejam consolidadas estas informações juntoàs demais no
Plano de Dragagem.

Condicionante não atendida.

Cond. 2.3 - Apresentar Plano Básico Ambiental - PBA, para fins de emissão de Licença de Instalação,
contendo as medidas mitigadoras e compensatórias nos seus respectivos programas e o projeto
executivo dos programas abaixo, considerando as observações dos pareceres técnicos ns 36, ne 79 e nQ
84 COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA e os documentos referidos nestes:

2.3.1 - Programa de Compensação a Atividade Pesqueira (PCAP)

O parecer nQ 6771/Ibama avaliou o PBA encontrando fragilidades no programa em pauta para as quais
foram solicitadas correções e respostas a questionamentos. Assim, as primeiras complementações foram
avaliadas no parecer ns 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, o qual considerou que o programa
precisava ainda de adaptações, por não compensar os impactos potenciais sobre a atividade pesqueira,
principalmente para as comunidades mais próximas, necessitando de ações capazes de compensar os
impactos relacionados.

Este último parecer também solicitou que as ações anteriormente planejadas fossem direcionadas ao
Programa de Monitoramento da Atividade Pesqueira no âmbito da dragagem de aprofundamento, a
exemplo do "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), porém nesta última atualização do PBA protocolada em
26 de janeiro de 2015, o subprograma manteve-se no PCAP, demonstrando a intenção do empreendedor
em manter esta ação junto a tal programa, o que está sendo acatado pelo Ibama com algumas ressalvas
conforme analise abaixo.
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Assim, "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), ressalta-se que a metologia já fora indicada pelos
consultores como:"utilizar fontes secundárias e visitas programadas às comunidades, com entrevistas
mensais com os representantes das colônias, tendo estes de identificar em mapa a localização de
ocorrência de perda e afugentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento do esforço, alteração
de abundância e diversidade." (PAR- 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, p.5), complementado pelo
atual documento que indica pretender apresentar dados acerca dos impactos relacionados à percepção
da perda e afujentamento da ictiofauna, redução de captura, aumento de esforço, alteração de
abundância e outros aspectos, por meio de dados secundários e entrevistas mensais com representantes
de colônias locais.

Um problema observado pelo prrjprio documento é a necessidade de que os representantes das colônias
relatem a opinião dos pescadores, isso dificilmente ocorre para assuntos tão específicos quanto os
almejados. Questiona-se como que entrevistas com representantes das colônias serão suficientes para
identificar em mapa a localização de ocorrência de perda e afugentamento da ictiofauna, redução de
captura, aumento do esforço, alteração de abundância e diversidade. Uma vez que estes dados
pretendemser um balizador quanto à efetividade das medidas preventivas e mitigadoras, esta equipeirá
propor uma metodologia que deveser executada e avaliada pelo empreendedor quanto a sua eficiência.
Desta forma, propõe-se que a metologia das entrevistas seja ampliada para contemplar uma entrevista
mensal em grupo focai (grupo determinado relacionado à prática da atividade pesqueira na AID), não
apenas com os representantes.

Aproposta metodolDgica que esta equipe esta indicando parece relacionar-se bem também com aquela
apresentada pelo empreendedor no que tange à criação de um Conselho Gestor Participativo, para as
discussões e deliberações de medidas de mitigação por meio de reuniões mensais, focando também em
cursos de formação, conforme apresentado no documento em análise. Ressalta-se que o conselho deve
contemplar a participação de lideranças pesqueiras de toda as comunidades da AID. Entende-se ainda
que pode ser veriificado a pertinência de unificar as reuniões de conselho e do grupo focai, ou se seria
muito desgastante. Observa-se que no período que antecede a criação do conselho, já devem ser
iniciadas as entrevistas em grupo focai, verificando seu andamento, em substiuição à entrevistas apenas
com os representantes das colônias.

( Ressalta-se que a consultoria e empreendedor não devem se fechar a esta metodologia de grupo focai
proposta, mas sim buscar uma metodologia mais adequada para os objetivos traçados, avaliando a
eficiência das metodologias a serem utilizadas e apresentando análise dos dados relacionados.

Observa-se ainda que foi proposto uma ação adicional relacionada à subsídio à implantação de estrutura
de apoio à segurança da navegação, em rádio farol situado em Ilha do Mel, de competência da Marinha
do Brasil. Este Instituto indica que tais ações não poderão constar como condicionante de licença
ambiental do Ibama, a não ser que previamente acordadas e solicitadas como condição do Qrgão
competente.

Em relação propriamente às ações compensatórias, o parecer nQ 02001.003405/2014-29 solicitou que
fossem construídas estruturas de embarque e desembarque (trapiches/pier) ou reformadas estruturas
afins existentes nas comunidades de Ilha dos Valadares, Piaçaguera, Amparo, Eufrasina, São Miguel e
Europinha, além de ações de fortalecimento do turismo em comunidades da AID, principalmente aquelas
não atendidas pelo Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP), incluindo cozinhas comunitárias ou
unidades de beneficiamento individual para pescado, entre outras ações,
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No que tange aos Projetos de Desenvolvimento do Turismo, conforme solicitação anterior, estes devem
estar vinculados ao Programa de Educação Ambiental, podendo realizar reuniões conjuntas. As medidas
devem ser apresentadas às comunidades e validadas no prazo de 60 dias ap[]s a LI.

Em relação à reforma ou construção de trapiches na Qrea de Influência, o relatório de vistoria expresso
no PAR. 02001.004075/2014-99 COPAH/IBAMA solicitou ampliação da ação de reforma/construção de
trapiches e outras ações indicadas em parecer anterior, diante dos impactos observados e das
comunidades da área de influência direta destes empreendimentos. Também pode-se observar no PAR.
02001.000801/2015-85 COPAH/IBAMA, de março de 2015, o qual aponta para novos andamentos e
reuniões entre consultorias para a integração do programa entre diversos empreendimentos na Baía de
Paranaguá.

O documento elaborado pelo empreendedor em Setembro de 2014, de título PBA, e subtítulo
Complementações necessárias para análise quanto à emissão de licença de instalação solicitadas pelo
ofício nQ 02001.008650/2014-22 e parecer técnico n^ 02001.003405/2014 COPAH IBAMA, de setembro
de 2014, aponta que: ^J

(...) o empreendedor através do presente documento, compromete-se a projetar, construir, ampliar ou
reformar pieres/trapiches nas comunidades que o IBAMA entender necessário, de acordo com a
realidade local e atual, no âmbito deste processo de licenciamento, como medida compensatória
expressa na condicionante da Licença de Instalaçãoora pleiteada e que os licenciamentos ambientais da
construção e/ou reforma destas estruturas sejam conduzidas no âmbito federal por este Instituto.
(Complementações, p.18)

Ou seja, tem-se o compromisso do empreendedor, concordando com a ação. O entendimento desta
equipe é de que o atendimento desta ação deve ocorrer seguindo as orientações a seguir:

a) realizar a construção de pier/trapiche ou reforma em estruturas afins no mínimo nas comunidades
de: 1) Ilha dos Valadares, (2) Eufrasina, (3) Ponta da Pita (4) Praia dos Polacos, (5) Vila Maciel (6)
Encantadas e (7) Brasília.

b) para as demais comunidades da Drea de Influência Direta, deve-se verificar a prioridade da ação de
construção/reforma de trapiches/pier propriamente, ou indicar outra ação de teor significativo pa )
compensação estabelecida. """"

c) tais ações deverão ser validadas com as comunidades.

d) e tais construções ou reformas devem passar por avaliação para fins de licenciamento/autorização do
Qrgão ambiental competente.

Em relação à competência do licenciamento citado, este será apontado apQs a formalização de pedido de
licença para os projetos específicos. Observa-se que São Miguel teve a reforma de seu trapiche realizado
pela Prefeitura local, e que Ilha do Teixeira, Piaçaguera e Amparo demonstraram outras prioridades de
compensação.

Assim, esta equipe entende que a execução do programa deverá ser condicionada na LI para que o
empreendedor atenda as comunidades citadas com esta ação, apontando outras ações pertinentes para
as demais comunidades da AID. Solicita-se que:

(i) a empresa detalhe o projeto conceituai dos pieres/trapiches e Projetos de Desenvolvimento do
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Turismo com profissionais especializados, e valide-oscom a comunidade pesqueira, em prazo de 90 dias
apQs a LI;

(ii) apresente-o a Qrgão ambiental dando entrada e andamento em licenciamento/autorização em prazo
de até 120 dias apQs a LI da dragagem de aprofundamento;

(iii) iniciar as construções dos pieres/trapiches no prazo de 30 dias apQs as respectivas autorizações
junto ao Qrgão ambiental competente e concluí-las em mais 180 dias.

Assim, quando da execuação do programa deve atender aos itens indicados para cada uma das ações.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS A.
;ão de Portos,Aeroportos e Hidrovias V"" <i\*-

Item parcialmente atendido.

L

2.3.2 - Programa de Comunicação Social

O parecer ns 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA considerou o item em adequação e solicitou a
apresentação de complementações, e acordo quanto ao cronograma.

O documento complementar de setembro de 2014, no item 10. Resposta às solicitações do Item 2.3.2 do
Parecer Técnico 02001.003405/2014 COPAH IBAMAaponta elementos de pesquisa de comunicação,
como abrangência de amostra em comunidades da AID. Ressalta-se que a tal pesquisa é relevante e pode
ser considerada previamente aprovada. Porém, deve objetivar, além da percepção dos impactos, também,
o alcance da mitigação realizada no âmbito da dragagem de aprofundamento, buscando tratar de grupos
mais diretamente afetados para que a avaliação possa ocorrer de fato.

Avalia-se que no item 10, referente ao Programa de Comunicação Social do documento citado, o texto
não permite compreensão das medidas complementares e acordo quanto ao cronograma. Parte desta
resposta vem em item relacionado ao Programa de Educação Ambiental, projetos de turismo nas

{ comunidades. Neste, o documento apresentou o cronograma de reuniões também para o Programa de
Comunicação Social, contemplando reuniões em todas as semanas dos meses 1, 4 e 7 (p. 20), afirmando

que: "revisou-se o cronograma para que as reuniões comecem na primeira semana do período pré
dragagem e sejam concluídas antes de iniciar a dragagem, para tratar dos projetos do Programa de
Educação Ambiental e aproveitando-as também como parte do Programa de Comunicação Social." (
Resposta às solicitações do Item 2.3.2 do Parecer Técnico 02001.003405/2014 COPAH IBAMA, setembro
de2014,p.20)

Solicita-se que, além das reuniões já previstas, também haja reunião durante e pQs dragagem para
avaliação da efetiva mitigação percebida pela comunidade. Em todas as reuniões devem ser
apresentados elementos acerca dos impactos e mitigação, devendo verificar e analisar a percepção da
comunidade e dar encaminhamento às demandas surgidas.

Ressalta-se que as reuniões devem ser efetivamente dos programas Programa de Educação Ambiental
(PEA), Programa de Compensação à Atividade Pesqueira (PCAP) e Programa de Comunicação Social
(PCS), buscando, no âmbito deste último, estabelecer um canal de comunicação acerca de impactos e
programas de mitigação em andamento, verificando a percepção qualitativa da população diretamente
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afetada.

Assim, considera-se o cronograma, conforme ampliações aqui solicitadas, como aprovado e que as ações
complementares do programa devem seguir a Nota Técnica nB 13/2012 da COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA,
somadas àquelas já aprovadas.

Observa-se que o fato do empreendedor protocolar mais um documento acerca do mesmo programa
(atualização do PBA, janeiro de 2015) trouxe menos celeridade a análise, que já havia sido completada.
Por outro lado este novo documento já indica o acordo em realizar as 3 campanhas citadas (antes,
durante e pQs dragagem); com reforço da informação a cada novo trecho a ser dragado. Ressalta-se que
a pesquisa de opinião proposta em tal programa deve avaliar a percepção das comunidades da AID
acerca dos demais programas, principalmente aqueles de mitigação de impactos. Além destes tal
documento traz aspectos que devem ser acompanhados pelo ICMBio.

Item parcialmente atendido. x,/-w

2.3.3 - Programa de Determinação e Balanço dos Sedimentos

Item avaliado como adequado, pelo Parecer nH 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA, Ressalta-se que
emvistoria realizada em setembro de 2014, equipe do Ibama recebeu relato de perda de faixa de praia
na comunidade de Piaçaguera, comunidade localizada na margem esquerda do estuário, defronte ao
Porto de Paranaguá. Assim, especial atenção deve ser dada a esta comunidade para verificação deste
impacto e sua relação cora as dragagens e operação portuária, bem como, se pertinente, indicar
possíveis medidas mitigadoras para os impactos observados.

item atendido.

2.3.4 - Programa de Educação Ambiental

O parecer ns 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA considerou que o programa apresentado no PBA )
na primeira complementação ainda precisava ser adequado às orientações do Ibama, focando também
reduzir qualquer sobreposição às ações em andamento pelo TCP. Assim, foram recomendadas alterações,
conforme projetos abaixo analisados:

Projetos de Desenvolvimento do Turismo

O parecer na 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA indicou a sobreposição do projeto com programa
gerido pelo TCP - para parte das comunidades da AID da dragagem em análise: Ilha dos Valadares,
Piaçagueira, Eufrasina e São Miguel - e solicitou que este seja implantando apenas nas comunidades de:
Vila Maciel, Vila Guarani, Vila dos Pescadores (Ponta do Poço, Canal do DNOS, Antigo Porto de
Embarque), Ilha do Mel (Encantadas, Nova Brasília e Ponta Oeste), e Europinha. Para tal solicitação o
documento em análise demonstra a concordância do empreendedor, inclusive com a condição de
validação junto com as comunidades.

O parecer citado solicitou ainda o adiantamento do cronograma previsto em 45 dias e a inclusão de
projetos executados como indicador para avaliação da ação. Ou seja, as primeirasreuniões com as
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comunidades devem começar na primeira semana apQs uma eventual LI. H& concQrdânçia..tío-,, .
empreendedor para tais adequações.

Adiciona-se a necessidade de atendimento à comunidade de Ilha do Teixeira com os aspectos indicados
no relatório de vistoria: a) ações de sensibilização para a separação do lixo; estruturação de pontos para
deposição e coleta do lixo durante a semana, ou a estruturação de um ponto único e amplo para
deposição de todo resíduo da comunidade de modo a facilitar o recolhimento; divulgação ampla da
freqüência e pontos de coleta; b) o escoamento dos recicláveis e usos da matéria orgânica como
compostagem domiciliar ("minhocasa"). Ressalta-se que as ações podemser substituídas por outras que
a comunidade demonstre interesse, tais como: estruturação de uma cadeia produtiva voltada à
alimentação e atendimento de turistas, incluindo cozinha comunitária, a ser utilizada como um
restaurante para os turistas, bem como curso para melhoria do atendimento alimentar do turista, para
tanto é importante realizar melhorias na higienização e beneficiamento do pescado; e cadeia produtiva
de artesanato, com cursos e estrutura de ambiente para produção e comercialização.

Formação de Agentes Ambientais

O parecer ne 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA indicou a necessidade de ampliação da formação
proposta tanto em carga horária, como em profundidade do curso; além de explicitar comunidades alvo
da ação e outros aspectos.

O documento aponta que as comunidades de ilha dos Valadares, Amparo, Piaçaguera, Eufrasina,
Europinha e São Miguel serão atendidas pelo curso relacionado a emergências ambientais (com carga
horária de 40 horas). Afirmam ainda que as demais comunidades da AID serão atendidas por curso
voltado à capacitação contemplando conteúdo das demandas socioambientais locais com mesma carga
horária (40 horas), Por fim, indicam que as comunidades validarão o seu interesse no curso.

Dessa forma, observa-se que deve ser oferecida para as comunidades a opção entre um ou outro curso.
Assim, em caso de não interesse em um dos cursos, a comunidade deverá ter a possibilidade de optar
pelo outro curso.

Ressalta-se que, considerando o objetivo da formação, esta deve proporcionar ferramentas sociais de
mobilização e fortalecimento de liderança comunitária. Solicita-se que, apfjs a validação com as
comunidades, a proposta de curso seja apresentada para avaliação junto ao Ibama.

Projeto de Navegação Segura

O parecer na 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA solicitou apresentar mapeamento entre a relação
das "obras de dragagem e a segurança da navegação"; comprometimento emrealizar levantamento
sucinto quanto a este tema e fornecer materiais de segurança à navegação para as comunidades da AID,
como: lâmpada de led, coletes salva-vidas, ou outros equipamentos para a segurança da navegação.

O documento protocolizado apresenta o entendimento do empreendedor:

"O empreendedor através do presente documento firma perante este Instituto, o compromisso de
fornecimento de sistemas de iluminação das estruturas de apoio náutico existentes nas comunidades que
o IBAMA entender como necessário, considerando a realidade local e atual, visando a segurança da
navegação", (p.21)

Observa-se que o parecer havia solicitado o levantamento das comunidades que necessitariam do

ri.
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material indicado e que o empreendedor está propondo uma alternativa que seria a iluminação de
estruturas de apoio náutico e que o Ibama indique as comunidades. Ressalta-se que estas informações
devem se subsidiar em trabalho de campo, em articulação com a comunidade, trabalho este afeto à
consultoria contratada pelo empreendedor. Dessa forma, considerando que ambas ações são relevantes
para a segurança da navegação, acata-se a sugestão apresentada de alteração da ação, indicando como
comunidades alvo todas àquelas da AID onde se fizer necessário. Ressalta-se que tal iluminação deve
seguir as normas ambientais.

Observa-se ainda que a ação substituída poderá ser objeto de futuro licenciamento, apQs as verificações
pertinentes.

Item parcialmente atendido.

2.3.5 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela Obra de Dragagem

Item avaliado como adequado, pelo Parecer ne 6771/2013 COPAH/IBAMA. ^J

2.3.6 - Programa de Gerenciamento de Tráfego (incluindo Plano de Reordenamento do Tráfego)

Item avaliado como adequado, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

2.3.7 - Programa de Gerenciamento do Material Dragado e Programa de Monitoramento do Volume
Dragado

2.3.7.1 - Subprograma de Monitoramento do Volume Dragado

Item avaliado como atende ao solicitado, pelo Parecer n*> 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

2.3.7.2 - Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer na 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Adicionalmente, de acordo com o PBA, é proposto que as coletas de amostras de sedimento seja j
realizadas trimestralmente, totalizando 23 pontos de coleta (mesmas estações amostrais utilizadas nT
regularização - foi apresentado mapa com tabela de coordenadas para os pontos da malha amostrai).
Ainda, informa que serão efetuadas medições dos parâmetros de toxidade e metais pesados nos
sedimentos quanto ao impacto resultante para as unidades de conservação.

Quanto à intensificação da periodicidade nas áreas diretamente afetadas pelo aprofundamento, foi
esclarecido que além das coletas trimestrais, propôs-se a realização de amostragem dos pontos
localizados no interior dos trechos a serem dragados ao término de cada intervenção.

Quanto ao posicionamento do ponto #2 em relação às quadrículas de despejo, solicita-se que este
detalhe seja informado junto ao Plano de Dragagem solicitado.

Item parcialmente atendido.

2.3.8 - Programa de Gestão Ambiental das Atividades de Dragagem

Item avaliado como adequado, pelo Parecer n& 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.
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2.3.9 - Programa de Manguezais " , :rv •>;'.,.,,--

Item avaliado como adequado pelo Parecem" 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Conforme solicitado anteriormente, o empreendedor afirma que o monitoramento irá ocorrer nos
manguezais do Rocio e da Oceania, e não apenas neste último, conforme afirmado em estudos anteriores.
Assim, é apresentada no estudo a metodologia para o monitoramento dos processos erosivos do
Manguezal do Rocio. Foiproposto, ainda, que os perfis topográficos sejamrealizados no período de maré
baixa sob influência astronômica de marés de sizigia. As medidas serão tomadas com espaçamentos
regulares de 10metros e sempre que houver feições marcantes, como canais de maré, bermas, falésias e
outras.

Foi apresentada tabela com as coordenadas geográficas e a figura com localização dos seis pontos de
monitoramento dos processos erosivos no manguezal do Rocio.

Ressalta-se que nos relatórios de monitoramento, os resultados devem estar acompanhados de discussão
e análise dos dados.

Item atendido.

2.3.10 - Programa de Monitoramento da Biota Aquática e Identificação de Bioindicadores

Os 23 pontos para comunidades planctonica e bentonica de fundo inconsolidado, os cinco para
comunidade bentonica de fundo consolidado, e os 12 para ictio e carcinofauna, foram apresentados em
figura e tabela contendo as coordenadas geográficas. Os métodos para amostragens desses grupos já
foram analisados em pareceres anteriores.

Conforme Parecer Técnico n*> 36 /2012 - COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA, que analisou o EIA/RÍMA
referentes à dragagem de aprofundamento do Porto de Paranaguá, o período de verão é relevante na
reprodução de camarões, siris e caranguejos, por abrigar larvas em estágio inicial. Devido ao exposto,
recomenda-se que no verão haja restrição das atividades da dragagem (janela ambiental).

Para cetáceos foi proposta a utilização de técnica de fotoidentificação associada à técnica de marcação e
recaptura de fotografias. A rota proposta consiste no trecho interno, que compreende o interior da Baía,
pifjximo ao Porto de Antonina até a sua área de desembocadura sul, e o trecho externo que compreende
a área de despejo do material dragado até os limites da desembocadura sul da Baía. Cada trecho
compreende aproximadamente 100 km de extensão, sendo cada um deles percorrido em um dia. Porém,
não foi apresentado mapa com a localização dos trechos supracitados. Solicita-se, portanto, que este seja
apresentado ao Ibama para análise. Foi proposto esforço amostrai de seis dias por estação do ano.

Foi proposto o registro, além das coordenadas geográficas, de data e horário, espécies avistadas,
composição do grupo, número de indivíduos, presença de filhotes, presença de aves, dentre outros.
Ademais, recomenda-se que sejam verificadas alterações comportamentais nos indivíduos ou grupos.
Solicita-se que seja esclarecida a quantidade de integrantes da equipe de campo, incluindo técnicos para
as observações visuais.

Solicita-se que seja realizado monitoramento das emissões acústicas dos animais, e que sejam analisadas
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possíveis alterações no comportamento acústico dos botos. Entende-se que durante a dragagem deve
haver um observador capacitado para verificar a presença de botos na área de influência da obra. O
observador deverá ter autonomia parasolicitar alteração da rotada draga ou interrupção das atividades
de dragagem, em atendimento à legislação, caso julgue necessário. Recomenda-se que o empreendedor
utilize algum ou alguns dos seguintes métodos de proteção que podem ser utilizados nas operações de
dragagem, os quais pretendem minimizar os impactos sobre as tartarugas marinhas e cetáceos,
conforme Parecer Técnico na 360/2015-11 - COPAH/IBAMA;

- uso de defletores de tartarugas na ponta da lança de dragagem: provoca uma movimentação de
sedimento de fundo na frente da boca da dragaque estimula a saída dos organismos que estão sob o
sedimento; o ângulo dobordo dianteiro dodefletor deve ser de 90e ou menos, para impedir a entradade
organismos e ter o ponto traseiro de ligação com a cabeça da draga articulado.

- reduzir a sucção na coluna d'água (quando a ponta da lança de dragagem for levantada do fundo
marítimo, parafazer manobras, porexemplo, a bomba ou o motor devem ser desligados ou reduzidos)'

J
- nivelador de leito de fundo: diminui o tempo que a draga tem que ficar em contato como sedimento,
visto que há o nivelamento do substrato;

- injeção de água para mover indivíduos.

Conforme solicitado anteriormentepelo Ibama, foi informado no estudo que, caso seja detectada alguma
anormalidade que indique possível impactação decorrente da dragagem, tal informação será
imediatamente reportada a este instituto.

Aproposta de realização de questionários com pescadores sobre o grupo de quelônios será realizada de
forma integrada ao programa, que já vem sendo desenvolvido no âmbito da regularização do porto, de
modo a evitar a sobreposição das entrevistas, conforme solicitado pelo Ibama. Foi informado que o
TAMAR/ICMBio e o CMA/ICMBio serão previamente informados a respeito da metodologia que será
utilizada, bem como o empreendedor enviará os resultados para esses institutos.

O documento propõe também uma segunda linha de ação que é a presença embarcada de dois
observadores para realização de censo visual. Trata-se de metodologia qualitativa, a qual complemen )
os demais dados obtidos. Foi proposto que o censo seja realizado concomitantemente ao monitoramento
de cetáceos, conforme informado. Entretanto, o documento aponta que será dada ênfase aos bancos de
gramíneas já previamente mapeados na baía, interrompendo os transectos delineados para cetáceos e
fazendo varredura específica nestas áreas. Ressalta-se que tais percursos, bem como o banco de
gramíneas, devem ser registrados, mapeados e informados nos relatórios encaminhados a este Ibama.

Em relação ao monitoramento de avifauna, foi proposto que os monitoramentos sejam realizados com
auxílio de binOculos e percepção auditiva das vocalizações (cantos e vozes). Aves de difícil identificação
serão fotografadas e comparadas com os manuais específicos. Foram propostas amostragens efetuadas
durante três horas no período da manhã e três horas à tarde, com freqüência amostrai de três dias por
mês.

Em relação à área de amostragem para avifauna, foi informado que o monitoramento ocorrerá na região
de entorno do Porto de Paranaguá, porém, entende-se que a área prQxima às atividades de dragagem
deve ser monitorada de forma mais representativa. Assim, deve ser apresentado ao Ibama mapa dos
pontos amostrais, incluindo as coordenadas geográficas. Recomenda-se que os pontos abranjam trechos
da baía considerados de extrema relevância para avifauna aquática e limícola, tais como: Ilhas Guará,
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Biguá, dos Passarinhos, Baixio do Meio e praia arenosa prQxima a Ponta do Félix. G&
que o empreendedor informará o CEMAVE/ICMBio a respeito da metodologia que será
como enviará o relatório ao referido centro.

Reitera-se que este programa devese manter em virtude do prosseguimento comos monitoramentos do
processo de regularização.

Esta equipe ressalta que se deve contemplar uma campanha anteriore outra posterior às atividades de
dragagem para monitoramento de todos os grupos. Ressalta-se, ainda, que nos relatórios de
monitoramento, os resultados devem estar acompanhados de discussão e análise dos dados.

Item parcialmente atendido.

*ri-.^.

í, 2.3.11 - Programa de Monitoramento da PescaArtesanal no Complexo Estuarino de Paranaguá

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n" 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Contém solicitações de ser reapresentar, contendo o Plano Amostrai e medidas previstas anteriormente
no Programa de Compensação da Atividade Pesqueira, a exemplo do subprograma "Levantamento de
informações socioeconômicas da pesca artesanal".

O documento complementar de setembro de 2014 apresenta plano amostrai e medidas semelhantes à
metodologia já em andamento nos programas da operaçãoportuária. Assim, contempla a caracterização
da estrutura pesqueira o monitoramento do desembarque pesqueiro em pontos dos municípios de:
Antonina (Portinho, Mercado Municipal, Praia dos Polacos e Ponta da Pita), Paranaguá (Vila Guarani,
Mercado do Peixe e Valadares) e Pontal do Paraná (Pontal do Sul - canal DNOS) e apenas a
caracterização da estrutura pesqueira existente nas demais comunidades da AID.

Dessa forma ressalta-se que os dados não apresentarão a produção integral de pescado no Complexo
Estuarino de Paranaguá, que para tanto deveria utilizar-se também de pontos de amostragem nas demais
comunidades pesqueiras da AID. Sabe-se que tais pontos amostrais apontariam majoritariamente para
pesca de subsistência de tais comunidades, mas também para as possibilidades internas de
comercialização deste produto. Porém, diante os limites da metodologia em andamento, e da
consideração desta como relevante comparativo, entende-se esta parte do programa como adequado.

Em relação ao "Levantamento de informações socioeconômicas da pesca artesanal" (conforme PBA,
complementações e observações dos pareceres), este poderá ser realizado no âmbito do Programa de
Compensação à atividade pesqueira (PCAP), conforme indicação do PBA atualizado.

Item parcialmente atendido.

w

2.3.12 - Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos e dos Parâmetros Oceanográficos

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer n& 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA,
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Solicita-se que seja encaminhado mapa da malha amostrai (incluindo a área de descarte) sobreposta à
representação de dispersão de pluma modelada.

Quanto à justificativa para o local de fundeio do ADCP, foi informado que esta se deve em relação à
eficiência do monitoramento nas áreas de descarte e interiordocanal dragado, pela representatividade
dos dados a serem obtidos e pela segurança do equipamento. O primeirocritério de representatividade
dos dados refere-se às características oceanográficas do local, que possui capacidade natural de
reproduzir as dinâmicas de ondas e correntes marinhas das áreas de descarte e do interior do canal
dragado. O segundo critério de segurança do equipamento, diz respeito à preservação da integridade
dos dados a serem arquivados na mem|]ria interna do equipamento uma vez que o local situa-se em uma
distância segura de atividades de pesca como arrastos de fundo, áreas de fundeio de embarcações
(âncoras e poitas) e áreas de despejo de material dragado (soterramento).

Ademais, que o local definido foi anuído por este Instituto, por meio do Ofício nB 02001.002814/2014-16
COPAH/IBAMA de 26 de março de 2014.

Item parcialmente atendido.

2.3.13 - Programa de Monitoramento da Qualidade das Oguas

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Quanto à apresentação de um novo mapa, cujo layout evidencie a localização das áreas sensíveis
indicadas pelo ICMBio (Autorização n910/2012 de 30 de outubro de 2012), informa o PBA que:

"... aAutorização nB 10/2012de 30 de outubro de 2012 emitida peloICMBio não indica expressamente
as áreas sensíveis. No entanto, é do entendimento que as condicionantes 2.3 e 2.4 transcritas a seguir,
da referidaAutorização, fazem menção Qs áreas de mangue das unidades de conservação afetadas e Os
Bacias Hidrográfica inseridas na APA de Guaraqueçaba ..."

Portanto, visando atender estasolicitação, confeccionou-se um mapa (ANEXO III) da malha amostrai -^J
Programa de Monitoramento da Qualidade das Oguas, evidenciando a localização das referidas áreas de
mangue e bacias hidrográficas".

Este Anexo III não permite uma distinção clara dessas áreas em relação à APA (a qual não está à vista).
Contudo, no Anexo I há uma representação da APA e das áreas de manguezais e bacias hidrográficas.

Quanto à recomendação de coleta de amostragem ao longo da coluna d[lgua, para todos os parâmetros
monitorados (em superfície, meio e fundo), esta não foi contemplada.

Item parcialmente atendido.

2.3.14 - Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruído Subaquático

Item avaliado como em adequação, pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.
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Foi apresentado mapa (Figura 30) com os pontos de monitoramento, porém, sem a irídicá '̂ão;:é"àP'âp3âlR?:•••:•'•*.• •:
das principais áreas de sensibilidade presentes na AID, 0 PBA sugere que no período pré-dragagem (30
dias), seja realizado um estudo para mapear a área de influência acústica, considerando o valor máximo
de 185 dB encontrado pelo EIA como limitante para determinar a área de influência acústica. Neste caso,
este mapeamento deve incluir a indicação das áreas de sensibilidade acústica presentes na AID.

Quanto às medidas mitigadoras, segundo o PBA,

Será realizado o acompanhamento da operação da draga e a presença de cetáceos na área de influência
da obra, através de um observador de bordo, de forma semelhante às técnicas utilizadas nas

embarcações de prospecçao sísmica de petrQleo em áreas marinhas. O observador de bordo será um
profissional habilitado provido de guia de classificação de mamíferos aquáticos e binOculo, tendo a
responsabilidade de tomada de decisão de cessar a operação da draga caso verificado a proximidade dos
organismos num raio de aproximadamente 500m.

Contudo, entende-se que somente as ações apresentadas do monitoramento do ruído subaquático não
deixam claro quais são, e como serão, executadas as eventuais medidas de mitigação associadas a este
programa, ou se tratam apenas de monitoramento, o que deve ser esclarecido. Entende-se que a
existência de observador de bordo constitui uma ação distinta, independentemente deste subprograma,
sendo exercidas por equipes diferentes.

Item parcialmente atendido.

2.3.15 - Programa de Recuperação das [jreas Degradadas

Item avaliado como adequado pelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

Cond. 2.4 - A Licença de Instalação (LI) apenas será concedida se realizados, concluídos e aprovados o
Componente Indígena do EIA (ECI) e do Plano Básico Ambiental (PBA), os quais devem contemplar as
comunidades indígenas Sambaqui, Shangri-lá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A
conclusão do ECI e do PBA deve ser encaminhada à FUNAI com 45 dias de antecedência à solicitação de
emissão de LI junto ao Qrgão licenciador;

De acordo com o Ofício n& 233/2015/DPDS/FUNAI-MJ (de 13/03/2015), é informado que o estudo
encaminhado pela APPA à FUNAI, por meio do Ofício nQ 933/2014-APPA/EP (de 02/12/2014), não pode
ser aprovado, bem como solicita a elaboração de novo documento para análise.

Condicionante não atendida.

CONCLUSÃO:

Esta equipe entende que as condicionantes 2.1, 2.2 e 2.3 possuem pendências técnicas a serem sanadas
pelo empreendedor, cujos detalhes encontram-se na avaliação acima, recomendando-se que essas sejam
justificadas ou esclarecidas previamente à emissão da licença de instalação.
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Quanto à condicionante 2.4, entende-se que esta se encontra não atendida em virtude de manifestação
da FUNAI acima mencionada, sendo necessária a elaboração de novo documento técnico a ser
encaminhado e aprovado por essa Fundação, previamente à emissão da licença de instalação.

Ademais, ressalta-se que foi emitido Termo de Referência para elaboração de um Estudo Ambiental
acerca do projeto de derrocamento de material rochoso que se encontra no canal de navegação
(processo nB nB 02001004296/2013-86). Ou seja, ainda será avaliada a viabilidade ambiental deste
projeto. Nesse sentido, esta equipe recomenda que o empreendedor encaminhe esclarecimento sobre a
viabilidade da dragagem de aprofundamento nos setores onde se encontram estas rochas, e sobre a
operacionalidade do canal aprofundado sem a remoção dessas rochas.

*Obs.: Para avaliação dos documentos e elaboração deste Parecer foram utilizadas 140 horas.

Brasília, 20 de maio de 20lV

Jacqueline Aguiar Gonçalves

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Liana Neves Salles Nascimento Silva

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Jabriel Angotti Magninjo
QJix.. £,

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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DESPACHO 02001.013583/2015-49 COPAH/IBAMA ""••-^Pm^V^y^

Brasília, 22 de maio de 2015

À: Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Análise da Complementação do PBA da Dragagem de Aprofundamento do
Porto de Paranaguá

1. A análise da Complementação do PBA da Dragagem de Aprofundamento do
Porto de Paranaguá foi realizada no âmbito do Parecer 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA. Em tal parecer foi verificado que há necessidade de apresentação das
informações referentes à atividade em forma de plano de dragagem. O parecer apresenta,
ainda, orientações complementares em relação aos programas ambientais a serem
implementados, as quais devem ser seguidas durante a execução dos mesmos. Destaca-se
que a emissão da Licença de instalação (Li) depende de manifestação da FUNAI.

2. Desta forma, estou 'de-acordo com o Parecer, devendo o empreendedor
atender, previamente à emissão da LI, as orientações referentes às condicionantes 2.1 e
2.2 e observar as recomendações para implementação dos programas que compõem o
PBA.

- h • VO
MAljtlANA GRACIOSA PEREIRA
CoordenadorVda COPAH/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NAIURAIS RENOV,
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 331ti-1392
www.ibajiia.gov.br

OF 02001.005513/2015-17 COPAH/IBAMA

Brasília, 22 de maio de 2015.

Ao Senhor

Luis Henrique Tessutti Dividino
Representante Legal da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
RUA ANTÔNIO PEREIRA - PORTO - PARANAGUA/PR
PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83221030

Assunto: Informa sobre Parecer Técnico ne 02001.001916/2015-97 no âmbito da

Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá/PR (Processo Ibama ne
02001.002206/2009-36)

Senhor Representante Legal,

Em referência ao processo de licenciamento ambiental da Dragagem de Aprofundamento
de Paranaguá/PR (Processo Ibama nQ 02001.002206/2009-36), informo que foi emitido o
Parecer Técnico nQ 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA, contendo análise do
cumprimento de condicionantes da Licença Prévia ng 457/2013.

O referido Parecer encontra-se disponível para consulta na página eletrônica do Ibama
<http://www.ibama.gov.br/licenciamento>, bastando seguir os seguintes passos: consulta
> empreendimentos > parâmetro de pesquisa (p. ex.: número do processo, nome do
empreendedor, município, etc) > pesquisar > documentos do processo.

Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para eventuais esclarecimentos.

IBAMA

Atenciosamente! a

y\r- • VD '
MARIANA GRACIOSA PEREIRA
Coo-Jdenadorada-eOPAH/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de LicenciamentoAmbiental ;
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n° 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670
www.ibama.gov.br

OF 02001.005676/2015-08 DILIC/IBAMA

Brasília, 25 de maio de 2015.

Ao Senhor

Marcelo Marcelino de Oliveira

Diretor da Diretoria de Conservação da Biodiversidade
EQSW 103/104, Complexo Administrativo, Setor Sudoeste, Bloco D, 1Q And
BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70670350

^"" Assunto: Solicitação de manifestação do ICMBio quanto apermanência no
processo de licenciamento ambiental da Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá. Processo n° 02001.002206/2009-36. Com anexo.

REFERENCIA: OF 02001.005248/2015-77/APPA- PR

í

Senhor Diretor,

1. AAdministração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, por meio do
Ofício nQ 252/2015 - APPA/EP (protocolo Ibama 02001.005248/2015-77), em anexo,
questionou este Instituto quanto a pertinência da manutenção do ICMBio no processo de
licenciamento da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá, uma vez que, conforme o
mencionado ofício, durante a fase de obtenção da licença prévia, embora tenha sido
solicitada e concedida autorização por parte do ICMBio (Autorização nQ 10/2012 ICMBio),
ocorreu modificação da área de intervenção direta da obra, e a pretendida intervenção
direta na APA de Guaraqueçaba deixou de existir no projeto,

2. Considerando que, com base na interpretação da Resolução Conama nB
428/2010, o Parecer Técnico n5 36/2012 COPAH/IBAMA (o qual analisou o Estudo de
Impacto Ambiental da atividade em questão) entendeu que são passíveis de requerimento
de anuência do ICMBio as Unidades de Conservação que sofrem impactos quando sua
área localiza-se na AID e considerando que a AID proposta pelo empreendedor e aprovada
por este Ibama se sobrepõem, em parte, à poligonal da APA de Guaraqueçaba, solicita-se
que o ICMBio avalie o questionamento da APPA, e se posicione quanto a permanência no
processo de licenciamento supramencionado.

IBAMA 25/05/2015 -13:56
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Diretoria de Licenciamento Ambientai
SCEN Trecho 2 Ed. Sededo Ibama- Cx. Postaln^09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1670
www.ibama.gov.br

3- Sem mais para o momento, coloco-me^à disposição para esclarecimentos
adicionais.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 212 25/05/2015 -13:56
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Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias ^J?
Ata de Reunião '••V; „í .viiít Li i?. '•&,-;> .V. ;:•' i,i j'i

1. Organização

Número: '' 02001.000107/2015-68

Data; 09/06/2015 Local: COPAH

Hora Início: 09:45 Hora Fim: 11:30

Organizador: jacqueline Aguiar Gonçalves

Secretário: Aline Fonseca Carvalho

2. Participantes

Nome
Instituição /
Área

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Jacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim jacqueline.goncalves@ibama.gov.br {0xx61í3316-1392 t
Gabriel Angotti
Magnino

IBAMA Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 Jk )

Fabiola Nunes

Derossi
COPAH Sim fabiola.derossi@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 \

Aline Fonseca

Carvalho
COPAH Sim aline.carvalho@ibama.gov.br (0xx61>3316-1392 &

Janine Nunes
Calvoso

SEP/PR Sim janine.calvoso@planalto.gov.br (0xx41)3411-3750

Marco A.

Ziliotto
APPA/PR Sim ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1367

Bruno S.

Guimarães
APPA/PR Sim bruno.guimaraes@appa.pr.gov.br {0xx41)3420-1299

3. Assunto

Dragagem de aprofundamento de Paranaguá

4. Referencia

5. Pauta

Dragagem de aprofundamento de Paranaguá

6, Texto da Ata Zl
1. Aempresa DTA, que executará a dragagem, tem 5 meses para apresentar o projeto.
2. Está-se revisando o ECI para ser protocolado na Funai.
3. AAPPA está ajustando o Termo de Referência para abrir licitação da empresa que executará o PBA. 0 objetivo

desta reunião é esclarecer pontos do parecer que auxiliem na formulação deste TR.
4. Alguns equipamentos para monitoramento da dragagem solicitados no parecer nãoestão noedital que foi

elaborado anteriormente ao posicionamento da equipe.
5. APPA informa ter entendidoque estas seriam recomendações e que tentará atender a esses pedidos. Embora o

edital já tenha sidofinalizado, no projeto executivo há possibilidade de atendimento.
6. Ibama solicita que o que faz partedo acompanhamento ambiental seja incluído no projeto básico da dragagem e

IBAMA pag. 1/2 9/06/2015 - 13:39
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que este projeto seja enviado ao Ibama.

7. Ibama esclarece que ouso de overflow não é proibido, mas deve ser monitorado e essa avaliação deve estar
definida no plano da dragagem. Avaliar como usar ooverflow em cada trecho da dragagem de forma que alie
eficiência com minimização de impactos.

8. Aimpossibilidade de atender as recomendações do parecer do Ibama quanto ao monitoramento da dragagem
deve ser justificada.

9. Item 2.3.1 - APPA relata dificuldade em agrupar os líderes dos pescadores para participar do conselho gestor
participativo. Informa que irá propor que essas reuniões sejam trimestrais e não mensais como consta no parecer.
As reuniões de entrevistas com os gruposfocais podem ser mensais.

10. APPA fará proposta de condução e formação das ações quanto ao grupo focai e oconselho deliberativo para
avaliação da equipe técnica.

11. Sobre a questão dos trapiches das comunidades pesqueiras, estes precisam ter autorizações dos fjrgãos
competentes para que se reforme ou construa.

12. Ibama informa que essas estruturas serão licenciadas por estes Instituto, por ser uma demanda do licenciamento.
13. APPA terá que licitar a implantação desses trapiches oque extrapolaria a validade da licença.
14. Ibama entende que esta é medida compensatória e que pode então continuar a ser executada mesmo depois do

impacto gerado.

15. Ibama enviará por e-mail as Notas Técnicas de Educação Ambiental e Comunicação Social da COPAH para a APi^
16. APPA está realizando Seminários nas comunidades pesqueiras sobre a dragagem e suas implicações quanto à

atividade de pesca.

17. Educação Ambiental - a proposta de integração da APPA com terminais está sendo formulada e em breve será
apresentada ao Ibama.

18. Parecer técnico n^ 360-2015, não foi encontrado pelo empreendedor. Ibama enviará por e-mail.
19. Programa de avifauna - APPA indica que oparecer cita ilhas que estão fora da área de interferência da dragagem.
20. Equipe técnica argumenta que o monitoramento não pode serfragmentado e que estes pontos não estão cobertos.

Aárea de abrangência deste programa é um pouco maior que a ADA da dragagem propriamente dita. Ibama
relembra necessidade de integração dos programas.

21. Hoje o monitoramento da pesca acompanha o desembarque pesqueiro nos pontos em que isso ocorre. Oparecer
solicita que seja monitorado o quantitativo de pesca que vai para consumo dentro das comunidades. APPA irá
propor formalmente que isso seja realizado por meio de inclusão de item no questionário do monitor que
acompanha os desembarques.

22. APPA questiona se há Óbicede o monitor de cetáceos também monitorar a avifauna.
23. Ibama questiona se o mesmo monitor seria capacitado para fazer os dois monitoramentos. Ofoco dos

monitoramentos não é o mesmo.

24. Áreas degradadas - oparecer solicita a recuperação das bacias e a APPA argumenta ser um trabalho delicado e
que demanda preparação. Assim propõe que no âmbito da dragagem se faça outra ação preliminar, mas que a
recuperação seja incluída como condicionante da renovação da LO em 2018. )

25. Ibama informa que a APPA deve formular essa proposta e enviar para avaliação do Ibama.
26. Ecotoxicologia - fazer de acordo com os parâmetros da Resolução Conama n^454-2012.

7. Pendências e encaminhamentos Data

Limite
ResponsQvel

1. APPA enviará PBA revisado com Plano de Dragagem em anexo. 2. Ibama enviará à
APPA, e-mail com as Notas Técnicas e Parecer supracitados.

r*/
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS"--

rnnrdBnarãn dp Portos, AeroDortos e Hidrotias V J;j- /

^•W-

1. Organização

Número:

Data:

Hora Início:

2. Participantes

Nome

Bárbara
Luciana da
Conceição

Beatn'2 Magno
Moreira

Mariana
Graciosa
Pereira

Marco A.

Ziliotto

Aline Fonseca

Carvalho

Gabriel
Schreiner

Alessandra
Aparecida
Gayoso Franco
de Toledo

Luiz Carlos
Noror

Instituição /
Área

COPAH

COPAH

COPAH

Administra??o
dos Portos de
Paranaguá e
Antonina

COPAH

Copah

Copah

TCP

:•.' AV" '•<'-• -

FLÍaOJÒ

Coordenação de Portos, Aeroportos

Ata de Reunião ' "Vííí' :" -' <'.''• ti'..viitv. (.*i'

02001.000144/2015-76

24/07/2015

10:00

Local:

Hora Fim:

COPAH

11:00

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Sim barbara.conceicao@ibama.gov.br É,i33Jí»--i39z
<l

Sim beatriz,moreira@ibama.gov.br

Sim mariana.pereira@ibama.gov.br J~w

Sim ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1204

Sim aline.carvalho@ibama.gov.br

Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br òòi.-mi íyy&

Sim aiessandra.toledo@ibama.gov.br [m

Sim luiz.carlos@appa.pr.gov.br #{ jsã__

r^
3. Assunto
iirpnri^mento ambiental do Porto de Paranaguá e do Terminal de Contêineres de Paranaguá <TCP)

4. Referencia

5. Pauta
nraaaoens de manutenção ede aprofundamento no Porto de Paranaguá; Derrocagem do Maciço Rochoso do Porto
írK^i-SSacão do Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP): Adequação do Berço 201 do Porto dede Paranaguá; Regularização doTerminal
Paranaguá.

6. Texto da Ata

Tnirialmente foi informado que oTerminal de Contêineres de Paranaguá realizará, emkSSwcício simulado com ocorrência desuna oleada. Oconvite para paiteipaçao
do Ibama será formalmente encaminhado; %
IBAMA

Pag,/2 ^ J^ / 24/07/2015 -11:42



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

- A APPA informou que foi constatado assoreamento na área alfa, após batimetria
realizada em 06/2015, indicando necessidade de nova dragagem de manutenção, para a
segurança da navegação. Nesse sentido, na próxima semana o empreendedor apresentará
o Relatório Consolidado da Dragagem de Manutenção executada, e o plano de dragagem
para a nova dragagem de manutenção diagnosticada em função do assoreamento
constatado;

- No que tange o processo de licenciamento da Dragagem de Aprofundamento, o
empreendedor informou que aguarda manifestação da Funai em relação ao Estudo do
Componente Indígena (3â versão) apresentado ao mencionado Órgão;

- O empreendedor apresentou proposta de nova dragagem de aprofundamento visando
atingir o calado de 15,5 metros, sendo que o processo será aberto junto a este Instituto
após a análise das últimas solicitações/demandas de dragagens realizadas;

- Em relação ao processo de licenciamento da Derrocagem dos Maciços Rochosos do Portr )
de Paranaguá, foi informado que o estudo ambiental encontra-se em fase de elaboração, e-^
que aguarda aprovação do Plano de Trabalho foi submetido à Funai;

- Sobre a regularização do TCP, o Ibama informou que o processo encontra-se sol^
consulta na Procuradoria Federal Especializada do Ibama, com relação a necessidade de
anuência do IPHAN e Funai;

- Finalmente, quanto à Adequação do Berço 201 do Porto de Paranaguá, a APPA informou
que protocolará hoje a terceira versão do estudo, apresentando os esclarecimentos
solicitados nos pareceres emitidos para a referida ampliação.

7. Pendências a encaminhamentos Data Limite ResponsOveE

Constantes da memória da Reunião.

' • T

(j\H-<--J-
[j^iP- áJ

V\
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

'5a^h,

Ofício n° 801/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 28 de agosto de 2015.

^ \Ass.: ,V

REF.: Entrega do Estudo do Componente Indígena - Dragagem de Aprofundamento
(Processo: 02001.002206/2009-36) do Porto de Paranaguá.

y

MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO

Prezada Coordenadora,

Documento -Tipo: ú2W£í.J2_
An°, mmi.016Z_£__l2m5-__
M"Recebido em:01/®j2Õl5

Assinatura

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA

vem por meio deste, apresentar a este IBAMA, o Estudo de Componente Indígena referente o

Processo (02001.002206/2009-36) de licenciamento da Dragagem de Aprofundamento nos

Canais de Navegação, Bacias de Evolução e berços de Atracação do Porto de Paranaguá, com

o intuito da obtenção da Licença de Instalação.

O Estudo do Componente Indígena faz parte de um Termo de Referência específico

elaborado pela FUNAI, e esta APPA, em atendimento a Portaria Interministerial n° 60 de 24

de março de 2015, entrega a este IBAMA o referido estudo em duas vias impressas e duas

digitais (ANEXO), para as devidas providências de encaminhamento a FUNAI.

Semmaisyrenovamos nossos votos de estima e consideração.

Ateríciosajiíente,

L

LUIZ HENRIQUE TESSUTTIDIVIDINO Eng°

Diretor Presidente

A

Ilustríssima Senhora

MARIANA GRACIOSA PEREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 - Ed. Sede - Cx. Postal n" 09566

70.818-900 Brasília-DF
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Cabinete da Presidência

Av. Ayrton Senna da Silva. 161 CEP83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX 4! 3420-1102 - Fax-OXX41 3422-5324 e-ma//: presidência Cfljappa.pr.gov. br

URELIO BUSCH ZILIOTTO

•etor de Meio Ambiente
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Sfeafrfe flíwwo Moreira
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
ftfíit-í'.^. 1717200

'<K

Fabiola Nunes Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC

\^&S

•V



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RE

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n*> 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www. ibama.gov.br

OF 02001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA

Brasília, 11 de setembro de 2015.

Ao Senhor

ARTUR NOBRE MENDES

Diretor Substituto da Fundação Nacionaldo Índio/Ministério da Justiça
SBS - Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

^—' BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL
CEP.: 70070120

Assunto: Estudo de Componente Indígena (ECI) para licenciamento da Dragagem
de Aprofundamento de Paranaguá

Senhor Diretor Substituto,

1. Em cumprimento à Portaria Interministerial nQ 060/2015, Art. 6Q, encaminho
Estudo de Componente Indígena (ECI) (protocolo Ibama nQ 02001.016878/2015-77, de
01/09/2015) referente ao licenciamento da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá a

í esta Funai, para análise e manifestação conforme Art. 7Q da referida portaria.

2. Informo que o procedimento é parte do requisito para emissão de Licença de
Instalação ao empreendimento.

3. Sem mais, encontro-me à disposição para demais esclarecimentos.

Atenciosamente,

K^>
MARCUS VINÍCIUS LEITE CABRALDÊTTErO

Diretor Substituto da DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 11/09/2015-11:26
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,1*§J ESTADO DO PARANÁ *O0f R Mi5 j!

VS""*- Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística %«** \ i , / i
QppO Administração dos Portos de Paranaguá eAntonina PARANÁ.^:—^ S, , .
''"''""""''"'" Presidência , ^Amama/SEDe'-rapTbCQLO^

Ofício n° 858/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 21 de setembro de 2015.

Documento -Tipo:_Ufcx_,
>N° 02001.0186Í!2/2Qi5-^t

Assinatura

REF.: ENTREGA DO ESTUDO DO COMPONENTE INDÍGENA - DRAGAGEM DE
APROFUNDAMENTO (PROCESSO: 02001.002206/2009-36) DO PORTO DE
PARANAGUÁ.

DJGXTÂLIZAI
Prezada Coordenadora, í „„...... ., «ajssxsss^ssssasissss^s^

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA vem

por meio deste, entregar complementarmente três vias impressas e três digitais do Estudo de

Componente Indígena, em atendimento ao Termo Anexo II-B da Portaria Interministeriai n° 60 de

24 de março de 2015.

Anteriormente, a APPA, por meio do Oficio n° 80Í/2015, protocolo 02001.016878/2015-

77 em 01/09/2015, entregou a este IBAMA duas vias impressas e duas digitais.

O Estudo do Componente Indígena faz parte de um Termo de Referência especifico

elaborado pela FUNAI, referente ao Processo IBAMA (02001.002206/2009-36) de licenciamento

da Dragagem de Aprofundamento nos Canais de Navegação, Bacias de Evolução e berços de

Atracação do Porto de Paranaguá, com o intuito da obtenção da Licença de Instalação.

•''"' •' /
Sem maipfrenovámos noásos votos de estima c consideração.

/

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI D1VID1NO Eng° MARCO-AtfRÈOO BUSCH ZILIOTTO

Diretor Presidente I Diretor de Meio Ambiente

Á Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias
DIL1Q - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

70.818-900 - Brasília-DF
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Gabinete da Presidência

Av. Ayrton Senna da Silva. 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR
Fone OXX41 3420-1102 - Fax-0XX41 3422-5324 e-mail: prcsidcnciafeappa.pr.nov.br
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(Beatriz fríagno <hfare$ra
Coordenadora de Porto*, Aeroportos

o Hidrovias
CGTM0/DILO8AMA

Matricula: 1717200

I

o-

Fabiola Nunes Derossi
Analista Ambiental

COPAH/CGTMO/DILIC
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Ata de Reunião

Aos dias 25 de setembro de 2015, estiveram reunidos na sede da Fundação Nacional do índio -
Funai, em Brasília/DF, a Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental - CGLIC/Funai, a
Secretaria de Portos da Presidência da República - SEP/PR, a Administração do Porto
Organizado de Paranaguá - APPA, a consultora responsável pelo Componente Indígena do EIA
(CI-EIA) da Regularização e da Dragagem do Canal do Porto de Paranaguá, Acquapian, para
validar o documento técnico denominado "Componente Indígena do EIA (CI-EIA)"com as
respectivas assinaturas e rubricas da responsável técnica pelo estudo, Antropóloga Andréa
Borguetti.

Na ocasião, Andréa revisou as páginas das duas versões encaminhadas pelo órgão licenciador,
Ibama, à Funai, conforme Ofício 2001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA, de 11 de setembro de
2015, tendo rubricado e assinado o documento conforme procedimentos para validação de
responsabilidade técnica sobre o mesmo.

Foi acordado entre as partes supracitadas que a contagem do prazo para a análise do documento
técnico pela Funai inicia-se a partir desta data.

Estando todos de acordo com a validação do documento, assinam esta ata.
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de In&aestrutura e ogística
Administração dos Portos de Paranaguá e Vntonina

Presidência
GUVtüNOIXJE

MjfO y\

PABA^^At~"vJEMA&O -—---\-^JL_- /

__MAmpMAJSEDE -PPJJTbeOfeer^
Ofício n° 895/2015-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 05 de outubro de 2015.
Documento - TÉpo:_x2&í£S--_I

;n°. 02001.0197 jferàõfc. Q3
^ Recebido ani-.OS/iMQJS

tOOur.
REF.: RESPOSTA AO PARECER n° Ú2001.001916/2015-97 - DRAGAGEM DE

APROFUNDAMENTO NO PORTO DE PARANAGUÁ
(Processo Ibama n° 02001.002206/2009-36)

Prezada Coordenadora,
' • :"AMAÍ

AL^-ir:.'.^'- .. .

A ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA,

em atendimento do Parecer IBAMA nQ 02001.001916/2015-97 emitido em 20 de maio de

2015, que trata da do Plano Básico Ambiental (PBA) da Dragagem de Aprofundamento do

Porto de Paranaguá, apresenta a revisão do documento com as complementações solicitadas,

anexas em uma via impressa e uma via digital (CD). ;

Sem mais, renovamos nossos votos de estima e consideração.

^ ' /
LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO Eng° MARCO

Diretor Presidente

BUSCH ZILIOTTO

de Meio Ambiente

Á Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DILIQ - Diretoria de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloco A - sala 12

70.818-900- Brasília-DF

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. Ayrton Senna da Silva, 161 CEP 83.203.800 - Paranaguá-PR

Fone OXX 41 3420-1102 - Fax-0 XX41 3422-5324 e-matf. presideTiciafetianpa.nr.iiov.br
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FUNAf/SEPRO
erviço de Expedição e Protocolo

111
08620.075193/2015-51

Côtó-lí)MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6o andar

70070-120 Brasília/DF

Telefone: (61) 3247.6801 /6900 - E-mail: dpds@ftinai.gov.br

/Q -y
\ ri- I \ J

\ As V,
#

Ofício n°/-i^2015/DPDS/FUNAI-MJ
Brasília,^ l/ÕcJ&-}^CPàt 2015.

A Sua Senhoria o Senhor

THOMAZ MIAZAKI DE TOLEDO
Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto
Instituto Brasileiro de MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70070-120 -Brasília/DF

Assunto: Análise técnica da segunda versão do Componente Indígena EIA da Regularização
do Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços de
Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.
Referência: Processos Funai n° 08620.000477/2010-80 (regularização) e n° 08620.002894/2010-
67 (dragagem); Processo Ibama n° 02001.007338/2004-40 (regularização) e n°
02001.002206/2009-36 (dragagem).

Senhor Diretor,

1. Cumprimentando-o, remetemo-nos ao Ofício 02001.010179/2015-13
DILIC/IBAMA, de 11 de setembro de 2015, em que o IBAMA encaminha o Estudo de Impacto
Etnoambiental nas Terras Indígenas Sambaqui, Shangrilá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e
Tekoa Kuaray Haxa, considerando os processos em telanesta Funai.

2. A partir da Informação Técnica n° 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-
MJ que analisa o referido documento, informamos que o estudo atende aos quesitos para a
realização de reunião de consulta às comunidades indígenas afetadas e que as orientações
definitivas para complementações do mesmo serão somente formalizadas após a efetivação da
referida reunião com as comunidades.

j. Colocamo-nos à disposição para esclarecimentos adicionais pormeio do telefone
(61) 3247-6908, porintermédio do servidor Ricardo Burg Mlynarz.

Atenciosamente, -

Com cópia para o Senhor Luiz Henrique Tessutti Dividino, Diretor Presidente, Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina, Av. Ayrton Senna da Silva, 161 - D, Pedro, 83203-800,
Paranaguá/PR.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Fundação Nacional do índio

Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento Sustentável
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Componente Indígena de Transporte e Mineração

Informação Técnica nü 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ

Brasília, 13 de novembro de 2015

À: Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental
Assunto: Análise técnica do Componente Indígena EIA, denominado "Estudo de Impacto
Etnoambiental nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty, Sambaqui - Tekoa
Karaguata Poty, Shangrilá - Tekoa Guaviraly, Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande - Tekoa
Kuaray Guata Porá" da Regularização do Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento
dos Canais de Acesso, Berços de Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.
Referência: Processo n° 08620.000477/2010-80 (Regularização) e n° 08620.002894/2010-67
(Dragagem).

1. Dados gerais

mpreendimento:

Tipologia

Empreendimento

Porto

Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso,
Berços de Atracação e Bacia de Evolução do Porto de
Paranaguá e Regularização do Porto de Paranaguá.

empreendedor:

Empreendedor
Secretaria de Portos da Presidência da República
(SEP) e Associação de Portos de Paranaguá e
Antonina (APPA)

Empresa consultora
ACQUAPLAN

Consultores responsáveis
Coordenação: Andréa Grazziani Otero Borghetti



Licenciador:

Processos IBAMA n°

Porto de Paranaguá -
regularização

Porto de Paranaguá -
Dragagem de aprofundaento

Processo n° 02001.007338/2004-40

Processo n° 02001.002206/2009-36

Componente Indigena

Processo Funai n° n° 08620.000477/2010-80 (regularização) e

n° 08620.002894/2010-67 (Dragagem)

Comunidades Indígenas Sambaqui, Shangrilá, ilha da Cotinga, Cerco Grande
e Tekoa Kuaray Haxa

Etnia Guarani Mbya

Unidades Locais da Funai
CR Litoral Sul

2. A presente Informação tratará da análise técnica da segunda versão do
Componente Indígena do Estudo de Impacto Ambiental (CI-EIA), denominado "Estudo de
Impacto Etnoambiental nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty, Sambaqui -
Tekoa Karaguata Poty. Shangrilá - Tekoa Guaviraty, Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande -
Tekoa Kuaray Guata Porã", considerando os seguintes processos em andamento na Funai:
Dragagem de Aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração dos Portos de
Paranaguá e Antonina (APPA) e Regularização Ambiental do Porto de Paranaguá. Dragagem de
Aprofundamento, processo n° 08620.002894/2010-67; e Regularização Ambiental do Porto de
Paranaguá, processo n° 08620.000477/2010-80.

3. O estudo em epígrafe foi encaminhado a esta Fundação em 11/09/2015 por meio
de Ofício OF 02001.010179/2015-13 DILIC/IBAMA e assinado pela coordenadora responsável
em 25/09/2015 em reunião realizada nesta Fundação, com ata em anexo a esta Informação. Sua
entrada, portanto, para análise nesta Fundação foi considerada a partir de 25 de novembro de
2015 dado que a assinatura constitui-se em item necessário o início das análises.

4. Para fins de organização desta Informação Técnica (IT), dividiremos o presente
documento em quatro partes: i) histórico do processo; ii) atendimento ao Termo de Referência
emitido para o estudo; iii) apontamentos gerais e iv) orientações para a continuidade do processo
de Licenciamento Ambiental.

Histórico do processo

5. O processo de Regularização do Porto de Paranaguá (Processo n°
08620.000477/2010-80) é aberto, nesta Fundação, a partir de Oficio Circular n° 05/2009-

2
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COTRA/CGTMO/DILIC/IBAMA de 11 de setembro de 2009, que encaminha ai fauáijosL
Termos de Referência (TR) para três empreendimentos dentre os quais, para o\F^któri4^1e
Controle Ambiental e Plano de Controle Ambiental (RCA/PCA) da Regularização aaF^orío,^
Paranaguá.

6. A partir do ofício encaminhado pelo IBAMA, a FUNAI solicitou mais
informações/subsídios para que pudesse compor e enviar um Termo de Referência voltado ao
componente indígena do licenciamento ambiental e mapear as Terras Indígenas que serão
envolvidas no componente indígena da regularização ambiental do Porto de Paranaguá.

7. Em relação ao empreendimento de Ampliação do Porto de Paranaguá (Processo n°
08620.002894/2010-67), no dia 11 de junho de 2010 a Funai encaminha ofício1 solicitando
informações ao IBAMA para subsidiar a elaboração de Termo de Referência voltado ao
componente indígena do licenciamento ambiental deste empreendimento. Em 30 de setembro de
2010 a Diretoria de Licenciamento Ambiental (DLIC) do IBAMA encaminha ofício 973/2010 -
DLIC/IBAMA com o projeto e o Termo de Referência para subsidiar o EIA/RIMA da Dragagem
de Aprofundamento dos Portos de Paranaguá e Antonina, relativo à ampliação dos referidos

f . portos, e para o Terminal Oeste de Embarque de Graneis Sólidos do Porto de Paranaguá, além de
cópia digital do EIA/RIMA do Terminal Portuário Pontal do Paraná.

8. Em 27 de outubro de 2010 a Funai encaminha o oficio que anexa o Termo de
Referência do estudo do Componente Indígena para o Terminal Oeste de Embarque de Graneis
Sólidos do Porto de Paranaguá, para a Ampliação do Porto (Dragagem de Aprofundamento) e
para a Regularização do Porto de Paranaguá. Somente não é dada continuidade ao licenciamento
do Terminal Oeste de Embarque de Graneis Sólidos do Porto de Paranaguá.

9. Em 20 de março de 2013 a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina
(APPA) encaminha, através de Ofício n° 216/2013 - APPA, o Plano de Trabalho para análise
desta Fundação. Verificou-se, porém, que o plano não contemplava três das 5 comunidades que
fariam parte do estudo conforme acordo junto ao Ministério Público Federal em Paranaguá.

10. Em 23 de abril de 2013 a empresa de consultoria responsável por elaborar o CI-
EIA encaminha ofício n° 0084/2013 - ACQUAPLAN contendo o Plano de Trabalho para o
Desenvolvimento do Estudo de Impacto Etno-Ambiental nas Terras indígenas Sambaqui,
Shangrilá, Ilha da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa vinculados aos processos de
Dragagem de Aprofundamento do Sistema Aquaviário da APPA e da Regularização Ambiental
do Porto de Paranaguá analisado pela Informação Técnica n°
128/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ que apontou as necessárias revisões que teriam
que ser feitas no documento.

11. Em 19 de junho de 2013 a APPA encaminha o Plano de Trabalho (PT) revisado
pela Acquaplan, sendo que esta segunda versão ainda guardou necessidade de revisão orientada
pela Funai através de Ofício n° 573/2013/DPDS/FUNAI-MJ e Informação Técnica n°
214/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ.

12. A partir da resposta da Acquaplan, Of. n° 00170/2013, apresentando uma terceira
versão do PT, a Funai agenda reunião de consulta junto às comunidades indígenas para
apresentação do Plano de Trabalho, realizada no dia 19 de agosto de 2013, e encaminha nova
análise da terceira versão do Plano de Trabalho - Informação Técnica n°
259/2013/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ - baseando-se nos acordos de reunião e ainda
em aluns problemas apresentados pelo documento técnico da consultoria.

13. Em 28 de outubro de 2013 a consultoria encaminha Of. n° 00247/2013 -

/

1Oficio n° 370/2010/DPDS-FUNAI-MJ.



Acquaplan contendo uma quarta versão do Plano de Trabalho, considerado então o documento
definitivo e aprovado peia Funai que orientariam os trabalhos analisados nesta Informação.

14. Quanto à entrega do componente indígena do estudo de impacto ambiental, em
análise nesta informação, embora um primeiro documento tenha sido encaminhado à Funai em
14 de julho de 2014 através do Ofício n° 00205/2014 - Acquaplan, parte dos procedimentos
acordados não haviam sido cumpridos e, portanto, não poderia ser analisado ou considerado por
esta Fundação. No caso, faltava a realização da Oficinade apresentação análise préviado estudo,
elaborada conjuntamente com a consultoria externa solicitada pelas comunidades, acordada junto
ao Ministério Publico Federal em Paranaguá (Termo de Compromisso fls. 377 a 379 do processo
Funai n° 08620.002894/2010-67) e acordado na reunião de 19 de agosto de 2013. Faltava
também a documentação da Oficina e Parecer ad hoc da consultoria externa, conforme
orientações previas da Funai ao estudo.

15. Em 02 de dezembro de 2014, a APPA protocolou na Funai, através de Ofício n°
933/2014-APPA/EP a primeira versão do CI-EIA, porém ainda sem o parecer ad hoc e a
documentação da Oficina realizada. A entrega do CI-EIA só foi considerada completa para
análise desta Fundação a partir de 29 de janeiro de 2015, dado o definitivo encaminhamento por
partea consultoria Acquapian de todos documentos e acordados para comporo CI-EIA.

16. A análise da primeira versão do CI-EAI não foi aprovada, dado que o documento
técnico não atendeu ao Termo de Referência (TR) que orienta os trabalho e não foi coerente com
o Planod e Trabalho protocolado e aprovado pela Funai. Os principais argumentos para a sua não
aprovação foram:

a) a inobservância de conteúdos solicitados no Tenno de Referencia da Funai;

b) as incoerências na organização lógica do estudo;

c) a analise de viabilidade do empreendimento contraditória com os diagnósticos e
avaliações de impactos do estudo;

17. Esta segunda versão do CI-EIA foi protocolada em 11 de setembro de 2015 e
considerada para análise em 25 de setembro a partir da assinatura pela coordenadora do mesmo
validando a versão protocolada. Neste momento, enfocaremos a análise no atendimento ao
Termo de Referência sob a ótica da Funai.

Atendimento ao Termo de Referência emitido para o estudo

18. A seguir analisaremos se os itens do documento técnico apresentado pelo
empreendedor foram cumpridos. Para tal análise apontaremos três categorias: i) "cumpre"
quando o conteúdo do documento atende determinado item do Termo de Referência apresentado
pelaFunai; ii) "cumpre pareiaimente" quando o conteúdo do documento atende somente parte de
determinado item do Termo de Referência e; iii) "não cumpre" quanto o item do Termo de
Referência não é atendido peio conteúdo apresentado no CI-EIA.

19. Quadro Síntese:

Itens sintetizados do Termo de Referência Análise de cumprimento

I. Sistematização dos dados do Porto e Dragagem

a) Caracterização e objetivos da
regularização e da obra (Dragagem).

Cumpre



c

á^"%,
b) Caracterização dos empreendimentos,
com distâncias em relação às Tis.

/-••J -y
Cumpre f fi._J_l2>^__

\Ass.:_Í4_ _/
c) Histórico da construção e operação do
Porto na região, enfocando a existência de
passivos direta ou indiretamente(...) com
base em registros / documentação existente e
na memória oral dos indígenas.

Cumpre x^~,.—-^

II. Dados Gerais das Terras Indígenas contemplando

a) Caracterização geral da TI (número de
famílias, dados gerais e histórico de
ocupação da região)

Cumpre

b)Breve descrição da situação fundiária Cumpre

c) População Cumpre

d) Acesso a Políticas Públicas Cumpre

e) Principais atividades produtivas Cumpre

f) Formas de organização social e política,
indicando a existência de associações
formalmente constituídas.

Cumpre Parcialmente

Pode atualizar os dados na TI Cotinga dado que
a mesma compôs associação. Nas outras Tis,
relavante anaiisar o interesse/preparo para
organização via associação já que esta é uma
proposta das medidas de mitigação /
compensação. Pode complementar, portanto, as
formas de organização social e política.

III. Identifícar e caracterizar os impactos ambientais e socioculturais para o grupo e a TI nas
fases: pré-execução, instalação e operação do empreendimento assim como o passivo

ambiental do Porto

a.1)Análise e caracterização dos impactos socioambientais

- Relação do empreendimento com a
territorialidade guarani

Cumpre Parcialmente

Pode aprofundar-se no conceito/ideia de
territorialidade Guarani que vai para além dos
usos e usar conceito é Yvy Pyau neste âmbito.
Vale ressaltar a importância de mapeamento de
usos do entorno das Tis e rotas terrestres (a ser
tratado no âmbito no contexto de impactos de
entorno).



- Impactos já abordados em estudos
ambientais especificando impactos aos
Guarani

Cumpre

- Impactos ambientais e sócio-econômicos-
culturais da intensificação da ocupação no
entorno das Tis

Cumpre
Há pouca inofrmação sobre o entorno e pode ser
complementado com dados mais objetivos
sobre o entomo.

- Avaliação do impacto de passivo sobre as
atividades produtivas, econômicas, renda e
consumo dos indígenas.

Cumpre

Pode complementar explicitando com mais
clareza passivo em relação à renda e consumo
dos indígenas.

- Apresentar um diagnóstico geral do meio
biótico, incluindo flora e fauna
(terrestre/aquática e da avifauna) presentes
nas Tis.

Cumpre Parcialmente

0 estudo apresenta, somente, caracterizações
gerais do meio biótico na região e não
diagnósticos específicos da TI.
Não fica claro no estudo o risco que a suspensão
de sedimentos da dragagem e movimentação de
metais perigosos gera para o meio biótico.
Dar ênfase aos manguezais.

- Alterações na qualidade do ar e do solo nas
Tis durante a operação dos
empreendimentos.

Cumpre Parcialmente

Não é conclusivo quanto ao aumento de
veículos na região e do próprio pólo industriai a
partir da dragagem de aprofundamento.

- Interferência na qualidade das águas e
alteração nas condições que afetem fauna e
flora aquática associada e relação com as
comunidades indígenas afetadas.

Cumpre Parcialmente
0 estudo aponta problemas de qualidade da
água, porém não diagnostica com clareza as
interferências que geram tais problemas no
âmbito da regularização.
Não fica claro no estudo o risco que a suspensão
de sedimentos da dragagem e movimentação de
metais perigosos gera para as águas e
consequentemente ao meio biótico e Às
comundiades que dela ustilizam-se (ex.
Balneabilidade).

- Relação dos índios com a área do
empreendimento, descrevendo formas de uso
o espaço e dos recursos naturais.

Cumpre

- Ocorrência de produção de ruído,
perturbação da fauna terrestre e das
comunidades.

Cumpre Parcialmente

Aponta uma percepção indígena de ocorrência
de ruído, sem investigar os potenciais danos
produzidos pelos ruídos provindo do Porto (ex.
à fauna e flora das Tis).



c

- Interferência com as redes (de trocas,
parentesco, etc.) e se afetam a organização
sócio-político-econômicas, culturais inter e
intra-étnicas.

- Cenários de riscos industriais e ambientais:

em que as comunidades poderiam resultar
afetadas.

- Apontar como a mudança na dinâmica
regional afetou a reprodução física e cultural
e qualidade de vida dos Mbya-Guarani.

/.vSP"8-!.-
Cumpre

Cumpre

Cumpre Parcialmente
Pode ampliar as descrições de vínculo entre a
história das comunidades e a história do Porto

no âmbito da regularização.

a.2) Recursos Hídricos
Observação da Funai: como essa dimensão, de águas, é afetada de forma sinérgica pelo porto e
todo o aparado produtivo e da ocupação humana regional, considera-se relevante um
diagnóstico aprofundado na fase do PBA Indígena.

- caracterizar as interferências nos meios

físicos e bióticos vinculados aos recursos

hídricos.

- caracterizar os impactos passivos causados
pelo Porto de Paranaguá.

- Avaliar interferência sobre a dinâmica dos

mananciais e corpos hídricos utilizados pelos
Guarani.

Cumpre Parcialmente
Foram feitos diagnósticos da qualidade da água
sem apontar os causadores dos problemas
diagnosticados. Podem ser feitos
monitoramentos no âmbito da Dragagem e
estudos mais aprofundados para compreender
causadores do problema de qualidade da água
no âmbito da regularização do Porto.

Cumpre
Embora não determine um vínculo direto entre

as análises de qualidade de água e o Porto, mas
somente hipóteses.

Cumpre
Embora não determine um vínculo direto entre

as análises de qualidade de água e o Porto, mas
somente hipóteses.
Em relação à dragagem, o estudo deve ser mais
específico no que se referir aos riscos/impactos
da suspensão de sedimentos para a qualidade de
água - já contaminada - utilizada pelos
indígenas para "balneabil idade".
Não apresenta os riscos dessa contaminação à
saúde Guarani

a.3) Territorialidade Guarani e Desenvolvimento Regional

- prognosticar os efeitos sinérgicos e
cumulativos entre os empreendimentos (em
tela) e os demais da região: portos, rodovias,
ferrovias relacionados ao escoamento de

produção.

Cumpre Parcialmente
Deve qualificar análise de efeitos sinérgicos à
saúde dos indígenas dado, principalmente, os
problemas advindos da qualidade de água
utilizada pelos indígenas.



- ilustrar e subsidiar a análise de sinergia
com mapa/representação cartográfica dos
empreendimentos instalados e projetados no
entorno das Terras Indígenas, incluindo
malha rodoviária, ferroviária, geração e
transmissão de energia.

- avaliar o impacto da especulação
imobiliária da região sobre as Tis e
exploração ilegal dos recursos naturais.

- caracterização dos impactos ambientais e
socioculturais para as comunidades indígenas
como o aumento do trânsito de veículos nas

estradas em função das obras e depois da
operação do empreendimento

- pressão sobre os serviços públicos e fluxos
demográficos, área de saúde e educação que
prestam serviços às comunidades indígenas.

b) apresentar o posicionamento do grupo
indígena sobre o empreendimento, incluindo
diagnóstico do nível de informação recebida
e demandas de informações complementares.

Cumpre

Cumpre Parcialmente
Analisa de forma geral informando haver
impactos à especulação imobiliária e não
aprofunda diagnóstico sobre a exploração ilegal
de recursos naturais decoreentes do Porto

Organizado.

Cumpre Parcialmente
Cumpre para a Dragagem e necessita
complementação para a regularização.

Cumpre

Cumpre

IV. Medidas: a partir da análise dos processos modificadores/impactos/interferências indicaras
ações cabíveis.

a) Sistematizar os impactos relacionando-os
às medidas propostas. Sugestão de
elaboração de uma matriz de impactos para
cada empreendimento com reavaliação
quanto à magnitude das interferências a
partir dos programas previstos. Aspectos:
processos, impactos, temporalidade,
reversibilidade, relevância, magnitude com
ou sem medidas. Deve indicar o caráter

corretivo (mitigador) ou compensatório das
medidas propostas.

b) adaptar outras ações propostas do
RCA/PCA e do EIA/RIMA às

especificidades indígenas.

Cumpre Parcialmente
Pode incluir medidas de monitoramento, na
Ilha da Cotinga, para impactos provindos do
fluxo de navios no canal do Porto e de impactos
ambientais aos manguezais.
No âmbito da mitigação, podem ser propostos
etnozonameníos, a partir dos monitoramentos
efetuados, para lidar com os impactos
ambientais (ex. fauna e flora).

Cumpre



^

V. Análise da viabilidade do empreendimento.

a) Releitura integrada da viabilidade,
considerando os impactos sobre os povos
indígenas, levando em conta o contexto de
desenvolvimento regional, assim como o
grau de vulnerabilidade socioambiental das
Tis em função das pressões do entorno.

Apontamentos gerais

Cumpre
O estudo atesta a viabilidade tte™ai»Bos os

empreendimentos, considerando que sejam
executadas as medidas de mitigação1 è
compensação propostas.

20. De forma geral, o estudo cumpre com o atendimento da maior parte dos itens
apresentados no Termo de Referência emitido pela Funai e os quesitos para a realização de
consuita às comunidades indígenas afetadas. A análise definitiva de seu conteúdo deve-se dar a
partir do encaminhamento do mesmo às comunidades indígenas afetadas e de reunião consulta às
mesmas. Portanto, a formalização de orientações para um detalhamento das complementações e
revisões necessárias serão somente elaboradas a partir da reunião de consulta do CI-EIA junto às
comunidades indígenas que deverá ocorrer em Paranaguá/PR com data a ser agendada entre as
partes.

21. Em relação aos itens do Termo de Referência analisados nesta Intbrmação
Técnica, observou-se que a maior parte das complementações estão vinculadas à regularização
do componente indígena do licenciamento ambiental do Porto de Paranaguá dado que as análises
em relação à Dragagem de Aprofundamento são de menor complexidade.

22. Vale ressaltar, porém, que o item 6.5, denominado de "Sustentabilidade - Proposta
Técnica: Programa Bem Viver Guarani" detalha formas de execução das medidas que devem
estar expostas de forma organizada no PBA Indígena e solicitamos sua retirada do documento,
antes de encaminhá-lo às comunidades indígenas afetadas. O item discorre sobre procedimentos
para executar o PBA Indígena como a necessidade de constituir um Fundo para custeio da
execução das medidas e Subprogramas propostos, vale informar que não há previsão legal para
sustentar tal proposta e a mesma foge da orientação do CI-EIA baseado na relação "impacto"-
"medida", sendo que o desenvolvimento das medidas somente serão analisadas no âmbito do
referido PBA Indígena.

Considerações para encaminhamentos do Componente Indígena do Licenciamento
Ambiental

23. Considerando os itens apontados nesta Informação Técnica:

a) o atendimento dos itens solicitados no Termo de Referencia da Funai, considerando que
alguns itens foram atendidos parcialmente;

b) a coerências da organização lógica do estudo, incluindo sua análise de viabilidade;

c) a necessidade de qualificar as categorias com cumprimento parcial a partir de consulta
junto às comunidades indígenas;

informamos que deve ser realizada reunião de consulta às comunidades indígenas afetadas

9



visando analisar e orientar as revisões/complementações definitivas do documento.

24. Cabe, no momento, indicar que há competência suficiente para a realização da
reunião de consulta às comunidades indígenas, dado o atendimento à maioria dos itens
apresentados no Termo de Referência.

25. Informamos que as orientações definitivas para complementações do mesmo
serão somente formalizadas após a efetivação da referida reunião com as comunidades.

26. Solicitamos o encaminhamento do documento analisado para as comunidades
indígenas afetadas com antecedência à reunião de consulta. Sugerimos, porém, retirar do
documento o item 6.5, denominado de "Sustentabilidade - Proposta Técnica: Programa Bem
Viver Guarani" que apresenta detalhamento de execução das medidas de monitoramento,
mitigação e compensação propostas no CI-EIA já que as mesmas deverão ser analisadas no
âmbito do PBA Indígena.

27. Antes da efetivação da referida reunião de consulta às comundiades afetadas,
sugerimos uma reunião técnica em Brasília, com a equipe responsável pelo CI-EIA, para acordar
a metodologia/programação da reunião de consulta e esclarecer sobre esta análise.

28. Coloco-me à disposição de V. Sa. para quaisquer outros esclarecimentos que
forem necessários pelo telefone (61) 3247-6908.

ASSINADO NO ORIGINAL

De acordo, encaminhe-se à DPDS para apreciação.
Em: / /2015.

ASSINADO NO ORIGINAL

10
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n° 09566 BrasíUa - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1282 -1745

www.lbama.gov.br

0F 02001.013575/2015-01 DILIC/IBAMA

4>cíiHx

Brasília, 04 de dezembro de 2015.

Ao Senhor

ARTUR NOBRE MENDES

Diretor da Dpds-Funai-Mj
SBS Quadra 02 Lote 14 Ed. Cleto Meireles

BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL

CEP.: 70070120

Assunto: Estudo de Componente Indígena - Licenciamento Ambiental da
Dragagem de Aprofundamento do Porto de Paranaguá (processo Ibama nQ
02001.002206/2009-36). COM ANEXOS

Senhor Diretor,

1. Em atendimento à Portaria Interministerial nQ 60, de 24 de março de 2015,
encaminho para análise e manifestação desta Fundação o estudo de impacto
etnoambiental em terras indígenas relacionadas ao processo de licenciamento ambiental
do empreendimento em questão, o qual encontra-se sob condução deste Ibama.

2. Encontro-me à disposição para demais esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/1 4/12/2015 -10:14
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE /„Sy '"-
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBLENTE E DOSRECURSOS NATURAIS RENOVA

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
CEP: 70818-900 e (61) 3316-1392

www. ibama.gov.br

OF 02001.001447/2016-97 COPAH/IBAMA

Brasília, 18 de fevereiro de 2016.

Ao Senhor

Luiz Henrique Tessutti Dividino

Representante Legal daAdministração dos Portos de Paranaguá e Antonina
Rua Antônio Pereira - Porto

PARANAGUÁ - PARANÁ

CEP.: 83221030

Assunto: Encaminha Ofício nB 1330/2015 DPDS/FUNAI-MJ. Processos nas
02001.007338/2004-40 e 02001.002206/2009-36 (COM ANEXO).

Senhor Representante Legal,

*• Em referência aos processos de licenciamento ambiental nQ
02001.002206/2009-36 e n^ 02001.007338/2004-40, informo que foi emitido Ofício n^
1330/2015 DPDS/FUNAI-MJ, de 30 de novembro de 2015.

^ 2- ° referido Ofício encaminha a Informação Técnica nQ
264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, de 13 de novembro de 2015, contendo
análise técnica da segunda versão do Componente Indígena EIA da Regularização do
Porto de Paranaguá e Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso, Berços de
Atracação e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá.

3. Ressalto que oempreendedor deve entrar em contato com aFUNAI para a
tomada de providências que se fizerem necessárias.

Atenciosamente, ,.

&^^Vta/ ^^wü ^Hí-U-Cl,
BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora da COPAH/IBAMA

1BAMA p^gTm 18/02/2016-17:19
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS.REl^VEIS/^ / ^

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias \^ ^ / &

M

Ata de Reunião 1 "V-^ iV '• f

1. Organização —

Número: 02001.000033/2016-41

Data: 03/03/2016 Locai: COPAH

Hora Início: 14:30 Hora Fim: 17:00

2. P.rtícIpanU» ......_ •• -

Nome
instituição
/Ana

Pres Endereço Eletrônico Telefona Rubrica

Aline
Fonseca

Carvalho

COPAH Sim aline.carvalho@ibama,gov.br 06130212980 e
Beatriz
Magno
Moreira

COPAH Sim beatriz.moreira@ibama.gov.br <0xx61)3316-1392 '"^rnivvtrví^ux.
Marco

Aurélio

Ziliotto

APPA Sim zi!iotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420-1299

Bruno da
Silveira

Guimarães
APPA Sim bruno.guimaraes@appa.gov.br (0xx41)3420-1299

Pedro Villaça
DTA

Engenharia Sim pedro@dtaengenharia.com.br (0xxll)9619-5683

jacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim jacqueline.goncalves@ibama.gov.br {0xx61)3316-1392 $
Fabiola

Nunes

Derossi

COPAH Sim fabiola.derossi@ibama.gov.br 06133161756 JR
Gabriel de
Moura

Schreiner

COPAH Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 Uti
Lígia Módulo
Pinto

DTA

Engenharia Sim meioambiente@dtaengenharia.com.br (0xxll)9938-2686
L/

Bárbara
Luciana da
Conceição

COPAH Sim barbara.conceicao@ibama.gov.br (0xx61)3316-1392 •|L,;,N
Jony Azevedo
Godinho

PLANAVE Sim jony@planave.com (0xx21)3232-8777

3. AsMMtO

Porto de Paranaguá

4. Referencia

PAR. 02001.004443/2015-B0/COPAH

|S. Pauta __\

IBAMA pag. 1/3 3/03/2016-17:23
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportose Hidrovias

- Metodologia de teste preliminar de eficiência do uso do overflow e reapresentaçao de proposta de draqaoem
conjugada para Dragagem de Manutenção 2015-2016 (processo 02001.007338/2004-40) -Discussão sobre oTeZ
0200? oÍJímníííU? 02001-004295/2013-31) -Dúvidas sobre condicionante da LP 457/2013 (processo

|b. Texto daÃtT

Porto de Paranaguá - regularização (processo nB 02001.007338/2004-40)

Oempreendedor apresentou sugestão de metodologia para teste preliminar para
definição de tempo de eficiência do uso do overflow - solicitado pelo Parecer Técnico *
02001.004443/2015-80 COPAH/IBAMA - a fim de saber se contempla osolicitado peto
Ibama.

OIbama informou que o teste preliminar deve acontecer no início das campanhas e ter
como principal objetivo evitar a geração de muita pluma e turbidez excessiva, com
atenção ao material que está saindo na cisterna. Sugere-se que o teste se fundamente na
curva de carregamento da cisterna. Solicita-se que seja encaminhado no início da
campanha de dragagem algumas informações sobre os resultados do teste, bem como
encaminhar os resultados a cada três trechos que forem dragados. Ademais, após os
testes em todos os trechos deve ser encaminhado documento consolidado.

Oempreendedor trouxe explicação de proposta de dragagem conjugada - a qual foi
apresentada no Plano de Dragagem e negada pelo Ibama quando da autorização de
dragagem - com o objetivo de solicitar a reconsideração da negativa. OIbama orientou
que deve serapresentada nova solicitação de dragagem conjugada trazendo argumer* •?
que, principalmente, considerem a questão ambiental, além da técnico-econômica. ^

Oempreendedor comunicou a alteração da poligonal do Porto de Paranaguá.

Obras de Ampliação do Cais de Acostagem do Porto de Paranaguá (processo nQ
02001.004295/2013-31)

O empreendedor procurou saber se haverá alguma mudança/atualização em relação ao
Termo de Referência (TR), considerando que este está próximo de vencer. O Ibama
informou que, considerando que as campanhas de diagnóstico estão sendo iniciadas, não
se vê motivo para modificações/atualização do TR.

O empreendedor apresentou sugestões de temas do diagnóstico para os quais poderiam
ser usados dados secundários, bem como primários para a elaboração do Estudo de
Impacto Ambiental. Para a maioria dos pontos o Ibama considerou a proposta adequada.
Com relação a modelagem hidrodinâmica, o Ibama salientou a necessidade de contemplar
eventuais mudanças nas características de fundo em função da obra.

Dragagem de Aprofundamento dos portos de Paranaguá e Antonina (processo nc-
%

IBAMA pag. 2/3 3/03/2016 -17:23
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02001.002206/2009-36)
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE g í ri,~^i'''
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOV^lIfW^

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias ' '£? — /

Pi

^tX£_&_m*s&&?

Quando questionado a respeito da condicionante 2.6 da Licença Prévia 457/2013, o Ibama
entende que ausência de manifestação do empreendedor implica na aceitação do valor
determinado para compensação ambiental.^

7, PI Data Limita •pensava!

Nenhum Item de Pauta foi Informado! 3
V

IBAMA pag. 3/3 3/03/2016-17:23
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência

Ofício n° 225/2016-APPA/EP

Paranaguá-PR, em 13 de abril de 2016.

•vjr~mm

., ;; ,J.:ii : ii-^ -

REF.: PUBLICAÇÃO DA LICENÇA PREVIA N° 457/2013 - DRAGAGE
APROFUNDAMENTO {PROCESSO N° 02001.002206/2009-36).

Prezada Coordenadora,

Em conformidade com Resolução Conama n° 006/1986, esta Administração dos

Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) publicou em Diário Oficial e Jornal local o

recebimento da Licença Prévia n° 457/2013 referente a Dragagem de Aprofundamento nos

Canais de Navegação, Bacias de Evolução e Berços de Atracação no Porto de Paranaguá,

emitida em 27 de março de 2013. Entretanto no processo de Auditoria (Resolução Conama n°

306/20002) realizada por esta APPA, não foi possível comprovar o envio do ofício a este

TBAMA comunicando e encaminhando as publicações.

Diante deste fato, reencaminhamos em anexo as publicações para conhecimento.

Sem mais^rênovamos nossos votos de estima e consideração.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

Diretor Presidente

À Ilustríssima Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenadora de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN - Trecho 2 Edifício Sede - Bloca A - sala 12

70.818-900 - Brasília-DF
Combater a Dengue é Dever de Todos!

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Gabinete da Presidência
Av. AyrtonSenna da Silva, 161 CEP 83.203-800 - Paranaguá-PR

Fone OXX41 3420-1102 - Fax-0XX4I 3422-5324 e-mail: prusicbndafajiippa.pr.gov.hr

ps».

MARÇO MTHipLlO BUSCH ZILIOTTO
íireltor de Meio Ambiente
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s,S3SEVTAL LTDAASSESSOR IA TECNÍC
VsiSur S.S í í=<' OKJ.ÍK

acouapia:; tel e cônsul rostA «sa í.td;
Vi!oi RSjSÍÜ 93Q.SC-

AS.1BI5NS CONSiJLTOSl i. E PKO."õ7CS AWÍlENT-ViS LTfl í
•.viu. ssí-íi^s;:.'!

ARCADÍ5 i.C'GOSS'A

KOLLL'S SERVIÇOS TECMOTK ESPECIALIÍAD05 LT»s
Vrti:'" Hí ^ 117-JÇ5T.I0

TE.ÍF.A C"0!.'5L'L"0!UA LM ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE VTrjJ
Va!» RS " :õí 6S5.00

AFMCO^SLLTOR.l A AS:ií:^'."'Vfl,L -'D^.

C--FVS0JS tiTjaOs aM3;ent\:sElnOI;x:har;altd-,f
AVIS1 l« sSíjWiiARIJ. UE MEÍO íAÍB^-TR & SEG'. SáM. ••- '.'O
tp.abal.hcltl;^

r-ÍVEXENGFVH1*!». c fi^SVt TOI] A LTDA

Vais. RS - 6=3 ÔSÕ.ÍT

STC? ES-QETHAIMA *)E .iflO;!;~0= LTO.'-

Valor 35 " S-i-i í"í.:í

LSTUX' EK«ENHAr:a I--AESiOLE-W^T^MíSTCS S A

cb; q=kenci amevto de rcsídloí i^dl ltda
ViLíir RíTi)ÍHJl.S

DTA a^UENHAP.: * LTD-.

PLAVAVã S.A SSTJ-JOS E PBO3ST0& SEffi-ÍGENKASl í

w*lmu>ícekíiar'j.et*cnoi.oci-\^mb;ek,!,Vl.lttja
Valor Ri S O^í !>so.o^

íhva,me:oav(5íe\t;e;,íf;í.',estutuiial~da
vali- ?.ss.vti^!.i.i:

ESSENCS SOLUCÕKS AMaiFÍ-TAÍf: í A
Ytór Kií-'3*.5TÍ.5Í

-ETRA TECK COKÍVL~ORJA ^TDA

COMREMATilS'OESfíASlAE TECNOLOGIA S A
ViV RS S •>:* 113.00

&3r&ia,,r^>^-í^ 'rri; ic ^U;>

RÍSIHi,WI-;?iS0l!tl'3

"^^r^lç^^AC^Õs PQHTOS DE PiSAN MjLA £ANTONWA

1VTSO DE RESL'LTADO
ca^cORHl^cIATlbíl^J«^»lJ.APCA

PROTOCOLO Í1.J5J.640-S

OBJETO SSm/IÇBS OF PBOSMCfáO ASaüfOÍÓGIM Pflí-
HísnSííD* £ wsrdBJCí mzftvsfffltíA subaquA7ICA ao lohgo
aOS CANB1S DS ACESSO, BACIAS DE EVOÍÜfíO E ÀHÍAS DE
AT&aCAÇÃO DOS POSTOS DE PARANAGUÁ £ AtíTQNlHA,
COHFOKME CONDIÇÕES APReSEfJTAOAS NO TSftMO DE
KCFÍRÍNCIA f ANEXOS EDE ACORDO COM ALEGISLAÇÃO V/StWfE

EMPRESA VEVCEOOKAi ACQUAPLAN TocralOgia e CgníjlIOfia
Ambientai Lttía.

V41.01*: RS ~s'i <X«)S,'} :,ít,m&s.r~is tstüBSít aoteisil nuai

P^ar^íi^.CJ r];.ibr^^:^'',5

CEL-AmlMftaS

Rsiaa,oo-:r55»zoi3

Adminlslraçiü iInsPürlu& de
Paranaguá p AntDmriJ

lEcc^iincnl? rlc Litcnça P*P'ia.

A ^.iminiílrasj.! át-; PsíKs cs Paraiiis!» e ^siluinna - APPS lema
prtblico ^ijí isce&síiifo tnn-ii!:. BrasiStirfl i!e Mtra AüifrietiSí- iSAMA a
L::rcs Preiii imij a Día^jjtm (!: ^^rííondmdlr. â_ cinais dt
tnvipíi.«, üseiai d: svolueíe t ^ar;o: d< st-aescín, :sa valitítij aí
;?^9r;0ií. nüniuniiiyudc PaJiiíiJili-PfS

RS 72,aa - 27Bía/2ÍI3

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOSDE PARANAGUÁ E ATSTOMNA

Aí ISO OE RESULTADO

DE LÍCITaCãü

MOtlALlOAOE; P.JjrS" Eltrí&nicn r". IIUSílO 13 - A PPA

PROTOCOLO! ii "JS.SS.1-!

ORÍETO: Aquisi^iü Jr. ^J l\inrr t ilujiro? lurcrijis splarfas]2\1S yh
mrliilndu ieruçu^ dr miirnitencJiii rorretivu em ntibrpnlvCjiulafcic IU0-
III Lva - srrlr 0550062 - rur OSlí^O, torapi»íiiil<Tidú J rEUríria dr.
eqjlpjrnunrü d" lucol, iUb!.iirulcaD das baurins $e\iiú_, limpcxa ilu
e(iutparitín£i> fintrmn c cTicrns.Jr te^fcí e íoalalacsij nu Lucal, coníornic
espí?ifl:-.ic£i% do Ednal k- 'Cii; -ine-cs

EMPRESA VENCEDORA! i.AHANrj SOLrCÕF.S EM TECNOLOGIA
LTDA - ME - ValOi RS 4 !9*.O0 (sssiatso «ul. trasaBí ' nuíüirj e nove

RESUÍ.TUK» HOMOi.OfíADO PELO SI'PfcRIMT^DENTE DA APPA
EM ]E.6;'20..:

P^ran^ja 0^ de asr:l dt ^^13

Eqj,r.c i!e J'rr.cão '

RS 165,00-JMÍSííeiS
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Açào da Polícia Civil aconteceu ontem, no Centro de Paranaguá

E^-J "^ -"^ ÜV'l. r-£l Cfr-frj Í5

t^c-ít-jri^ay^^í -">•"'.?

Tã^o '.'.e -ts^dc-rr-ss n? ccadel
iot^j y rj^i.-jü.-do rílütiirdo

'^_ ^tíia-nc-r? i.i lirviü íe-
*-#«£&$ wííu ü cgsnas ws

-o/c5â'S tv"i 3 fieis "Jc :'< ^ r\

•^ hj^Sf^PS- 'C£GÍ)iJi7 3i%"VPí

Ai?-** í!i, *~

Comerciantes

declararam aos

V"í!v!^ policiais que
^ cisVíí mulheres atrapalhavam
-vr-r j?ç seus clientes

víi^citãí^íc da cedecrises

J=; 3'.e _ d^i^J de ttVES,

^tí fsl fi=íiidü Li-" !i^?3ifi"

Te^ti cerr -ç^eí? ã idfnt-fce-

;£•,•• r-9S*«i pÉSÃ^ie elíbcass
„r, botei."** G-í3~íh7Í".~.i«" '"fc

-ij _*à&"' 'i^jíí rtonTaijc^

t-_ç cciEtçj^íí a^iirar, essa:

•tjl1-^ es 5Òc o''jr*di5 3c rry

*i-í'P'[? z-? AjFayi""sri2, ra re3>,=o

id^s-r cr? PíTL-^aa^s príncipe-

^™*M:3M rr.Jl-?r ] L^ íir'í 23j

«n t

pintar ar.çà; d" ,*i

<JXÍ SU Ofi Sv S""MJ "*i T

CS íítíi CTat e i

;-3T.üb£-ii'r^ [ n t *•

£rít i3r'ór.o p p ^

;^3 v'-V'^i> í u m

ccass^e^s'*: t d a

r?"! &iítu3fl-"S çrr íla^raKe

-•ícrivam d± D>'^^ ci-ji^= ";j

___\'ví:v t.í^.l'^ i^i.íl'. .?"dL^

t?CEI7rr-cÍG Oí^l". hFt?-Tní 5 36'

pps ate &C:;éç^c,j,? --ísès cí^;

Lf t FEi-í^r £EÍ^S^ NruS. L?

POPULÍ^ÃO

n^ s-ra :en:'"2i'-•" kçi^dsdc-";: Cj-

i-it^ -íí-ií-í^ "^z"--- "niS-rà

n^'ítfl=7 p3T3 íí^Ê i¥ p*^píib

0L> CZG^^Í qjS SJ-O =Ílr>.'|i'Tic>
t 3yc vT-^r ca -^icLi í do ím :•

:a cí<ij ííísíí;*í. Cwv.&Sc czt\

Oan.r.^

i^-^i-ábs^smy^íi das :cj^5

p-^ih"^.,. #• ./x^i í)-i^s gi c'3^-

•'-'"ÍJ^nc^va ••-• Tt^-Tí1"^! C^

!í.í.j/ívcS .•Juv^n rc íal^díc-

«lâ iligo Snss t^cs cs o.^e

Íí^í:-1? ^ll c-j & --±i íiièvam

er-i L'í'íiS ííli ,"uin?r¥f, conia

^r:gi"t."ÍJii:i:pii?T3!iLTiC3&LO'
j5ç/ji^i|ji-;vrr" qjs elas íc-d^
s^xi üDljI^^Ó';. £t i ar^j3va_n

?í.'?Píihínd= o* cl.í^ííf fiai

^ncoínodi-.SiT1 a: cíjLOtí, '\__-

^m •'-1-.it,-^c n^r.' le^ a nâci,

f-ano i ^',i-^ Jl: [i-d^dj ^aíí i
v si3 ixr-cj ^tl mçíitli.I?.'* per-

í"ftflANÁ

oppci
PARANÁ

nBJEiti - .^-[R.\;,*.cAii[jbSLk.-/ft^i^,.y>(iio iiicwí^nas

ríV- -•pp.íWMifrAVíiií n: v^ j.tfm

l/ííí! ÍÍ6íW'?J'"}

T.-:-tiLAbT:'l.íD^

VJ^i 4S 7 ;=í. •(lílXJ

^Vs^fWLilNH-ÜÜAKf ÜN^.i.lf-EÜAl-TPA

•,-<^[-^C^^h_t:.\Dt |'KíJÍ"10íilirM

Vikff -íf. * •?•! i. -riliO iü.

LrJU«LiaN',",.\M'.NL'.L-MÍÍ:MLH Oi [;-i[?L _í\>-\.

Vil.-; íl -"'^ '--fi;

:íl^LNCrJiMI\KE-M i':i^
v.LV-r KS - rn >."<:• i>l

\ii,^r lia suSz;í4.li.*

v=,'n' k* • i^-rflo^-:
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É ^CNTfíA-íjtCÁOSS SSRV^OS ur^S^S
IlJ-LIG"TA1CI:3-E 4561^
l*<7 ==il;WSACO di/ERíoscgícíixíõ^i-.c
AEEPTl.RÍ, DLí 15-34-;D• 3 - KfK HO^A5
EJ:t3" a dispíKç.ítJ r.ciftdTríCTfl -vr- Lr.,-,r'Ti'•JVí v. :L'f'- "

ClAMjECUF^ l» ^"ÍLV.?

tGIWIIS TRAÇÃO 00 £ PCRTCS
ÜL PARANAGUÁ E ANTCMlhA

AVISO DE air&CJLiAüO

PR^rnCíliG; tí.4K.SAP-S

•fijElQ 56ffVJC^5SÊ^^^p^r^D,,R0y£0t3fiir-flPí;í^'líiS!Ü'í';'A
ACESSO. BACIAS EJÉ «VOttfSMO £ rfHCJtS D5 ÍT^i^CAS 005
PflttTOS SE PAPAHAOUA E tífJia*lÍ!iA, CO»l"£rfí*í CQX&ÇOES

EMPRESA VEr*C=00TÍS; ACJUflpLÍJÍ Títttalugiii S &Sh&u líar-Ja
Am&lflnral Ls"-

fJOVfíNQ DG ESTADGÜO^ARANA
SECRETARIA D_ ESTA0O CA EDUCAÇÃO
SL^GlN-s^OENCií *>& 0EGEN^CH.VJf^N"O E!EOlíCACi^AL

AVISO 05 ^'CITAÇAC
Cüwv:te M*ííi«Si>ia-SEEDlsuí:'ç

=PCTOCv->.Q r,- 11 533C&5'":
fSfiJá"3: ^ití^íl-j Jl [ép.túu .u E^i:ia EiE^duíi" k -.infí; PatiC vM'
AfeísekdsS"ÍCií,P3i'jrcl!:n:írí. r.\n l iM S-',™
DPT5 tf£ aâEKTURÍ, E LOCAL: 13 Q? ü&filüe ^014, !k !4:JC |í Jflfüi^
ncia'. i? rnnia minutos), no Aucianc üa 5L.'-ü!3[NTi±',,D£NnA Cf
-JES^f&^-V !h*^ fJ CXCAClOt^- sf„if- J Rua aoü eucis-uri.!'í* í*
W*X*_iÍ_<n_ &--&$£& Ç_ü__-- 30 U3ü'0ÍO - C!uit!'íuh - e,
VALOR tòAXtMÍS; rli l*MffiJí .-if-iríi u íu

RETJRÍhüA CO fitHTfiU -** Cfi^*t&) Cf UkiFyte .w C&v,* •? "Ja^Sa* f*
Eüge^rwííl ->C Viíal __WJ ffâ&U nrcíswíte rl^r.,Rf-i'íi;>J í: <Iet;*,í-Jí^ t-f
-qçnisJftCíííSiVílSaSícrttaríScíí-ÊlíííNíXÍ.* fi=m"il-J^ífl ÍS ^^-C^^a
- SeAp/CF-A?^ e GhC£ £í'S ^ra-a^ãc (fas Cürru n'ls lê^cat «IW-$'">•>•

s icln "il cu-i; lw:íftiíli '

*-"9SK\R SOMPAKMIA 0£T*ABi7AÇAO D^ ^**ÍA*JÁ •a Riu:*

EDUAL fi'JÍ*ÍBtS« FHÍGáS ÍRÍISE^CiAl,

CAMPÜVOUfJAC cor" ÜÜ-.IÇC2Í ^--^pi^ck ^rpaíüi-^-J í t33i i&0hrrosi
-cmíüi1 vní abasl dciC 3
•Staflfl AtUrtuia1 1ííii^73í3 ' rfjr,Vni '- lOt-rii

C^jiiULifl í Bett-nUí dQ Ea.tH: "^a-i Jtf\__r_ tcnfi-UDif^uB Va! Cfí^c1
,' ' '23. í'' andar eT- C^rTtJ-'"*? ?!<;•?'« ie' a(;^ílF5i ii ^

-7?^^í".T.r''^-jr''J :r -"•' -' !L'=r!3iç3»: > ;.i-,iti-íi-" -ü PonCr Evccy^,.c
"íW->^ síK *J14'í >• -t^^iÇiü CCM^PAR > l-?r.-!'-íçao Jc P;íí{ri

COStAPAR COW^ÍWHiOrJÉíüeiTAÇãODOP ARAMA

AVE=0 &E í í&T*W

t^jr AÍ.W*1iai2frí3 - yE^^Í ^fcSíNUAL
UrocasaoN1: '.1 75&í$-í'l

í1' i 133 t" ancar uti i^r-iíiE-^f '3_*-b w iicbth^-? ^o &•«
t _•)-:_>_:,'_••>"-•-':?*>• .!|--'J •- -r'i:çít: JL L^íití£#t «^ fcrtü- -l.c-^j -; •-
pisv-ís 31 L^tüit ••> iiTi-^^a^ •iOhA'3^.1" -* :^^;•i-1'íio üo ^?i«r.í
0ft"íi'j • r)'ega.c P^e-vi.Jii
C^rVjEJ d: üeüDriidc TOI";

Mqu'w CTi no^clre

AUIBO DE -ÍCI-AÇÃO
COríCDfREÍJC IAPÚBLICAN[PIÜ'?!ji3 - SEEDI^UDE:

*F_\--r. CLLi-J- nulo TTirt
OtJETO: EparoaD^iii^S.M^no^wSííeifUíl^u fVtA^CíHíf ^JididD Rcnío".,
no rt j nu ipn üuCunl-ca
DAT5 O1" ÜEERTÜR^ E LOCAL G5 riu p^^tfa 2flf! a^ 02-jtf 'nfivt ncf^i
c, vn^ mhuicV, "• flu^iX^ 43^ ^.^PâRíríT^ívSE-NGlA D=
^ErjENVguv-fflE-JTi-JE^JCACFl-l^^ s^ííífí * íííf* íííí ^Jí-fJJíía'^ '333
^ufi zy.-!! ^HKiro.cjara'- p; ü3S-ííK- c-ii^ita - i*sraíía
VALOR WAXlWO Ri Ü34 'M 05 lia^íCínl^ ^ í*ttfa e fllftf^ !•"•. '^"^o w

RE^SflQA ^'"SÍalÍpss íLE-íFTjrog Jécwajs iu$m_ta«__t
.icealâr ft ^^ flft C^í-í;-J^ Par=-? rQ ÉJid?reca
giL^^""''''"^-'--'"--"^'^--- í^^^" "^^"''^ 3 ^SáçQL-i - PC5CU*a qí
EinaiS pirfiçíiereíH ': W^^'çSc- $Er'>, í*Fssa-Pistl^íí. 3'G^pD do
C4>!^ - Obfas- í^í- Swvi&i^ ?& Efi^W-ír-a, ': T&i 2q Ct.""."^;^ -
E.acj-ãO t!^Ctran^siV-í*;^ P ^íídCí^aíí - üí^tnírcri ^-^-^r, *>" P.^,l£
ç^ prâqíJ-Síi.' F^-a HSTC! ü* Saf^rú í^i-n^íOo Oi ***;•?*•-*;» téíüi&íft
,íí!'^-g'^; .-CSh ^!aü =»fH-4jg'j&* ^^ írrprcBaí, .nXe-iíasSüSs, ^W^ =
ííflí^H^^^AWiJsFÍÍÍJv-OídaJ-eaisi via Í^R ert íj-ja^jftíag*íssi
^1-^Ei^^H,^^^Í^l53Í»%íií'P&^5,'3Keir&:&d3CElB-'f0.i ítííicandaTO
•ícin&t "iiaidfiía^ i i--^v-J dí ÉJifa * n Sríir-^.lrJí ds Eeíbgj da Eau=3(3o
-c"' -i[ C'e;r;i"'- íê=X>Sijc:iíi a crp?. dc^Kia"iení a-jii>'ii^eB ük-í^
»f d^b^rii-^ ^a Cc^u^r. ae L.cHa-d6 4*1 OoraípSun»içta jíbÊ.-^íf^hBíííí
2^SjjM-n^-aJènM (.a Cesen-.cvi-menla Eduoa;.^nl» 5UDE, mí or
a^ua ^ilad-c
*taíJl&T$í!! {-CO 3ÍSC-33G3 eu f4'J 3Í£C fi3lí

CnM-tíi, j^danCi'! 1^ í-l^

Espaço exclusivo para
Publicidade Legal.

Opp4
jsoíhiíjí 5IÍ-ACÍ ti Oce ^cwrtií
Dê PAflAIIÍStíA £ AHTafTSITA

TJUSUHa

iEgi

AVISOOE OlASaíPCAÇAíi
OOr.COFiHÈKOlA n* rKH2£n3'APPA

ptctocslO; •si.W5.7ra-3

09^E-TQ ^\ííTA*ALA^ ü ££'*M*^iS O^ iP^iO TÉ-:*ív^í> fita

Ç_!J $ _1^^£.Í£.ÇÍDQ ^&P_*:\ü35 £QhTP.OL_ A^&iEnT^ - 3CA ü*.

pfsííí^ís feita;

EMPRF5A£ CLASS-iflOADAS

VÜfl* ^S í «a C^íSC K

A~OLiAFiAN Tfí E COÜ5JLTGRIA A'^E LTDA
Vffs- -;£ &*•:•" ÍÍO rx

i^Tá.Ê.NtCCNSLL^O^Ii-lirROJc^OS A^SlE^T^SL-CA

AP~A^IÍ ,.03Oi S A

•iOLLL.'£ ill^VI^Oti TECíJiCOS sspíc a^z^í>^* .toa
Vaicr H5 7 lijí, (-J,.r I?

TERRA CCNa-JL-J5!.-.!;^ ENGÊN^mR A c tJEiO A^iaiE^TEi !."£?-
jcíf ps:;«e??cq

-Fr.' ^ONÍJLrC/HlA A^S|^-bAwív-OA

;*^i.SO^F ^T-d"JÍM*"-i'^TJ:5E*±"ir=c?:-fiRAi.-í;AC A'J,5"Aft
ENSÍ^HtHi-OEMEfâA^iãN-^S^S^i^^vft^^I^V^^hO.TCA
•!&'••- ^TjrJiX^C'",

iSVEXENSEr^^íJlIA ç C•^í•_'^^Ü^i'= LTrja

3TCr'ESGr;-hr^ríiAtí:P:ía;r:"^2UL^

Í^T^O %\Z_-i*iAP. A.E AES^iE ,•>^•i^.VE^TC,í £ .-
V*Sí, K^ " $33} Xí-fi>-

bLAÍ*AVÚ 1VA E3TJC3£ ü F^OjE*TJS !7-F. ÍN&;M-A»!A
V3 í.- 5E ; Í&S 3*-l,M

.'•A',*.' EN'GÉ.'hHaR-A ETECNGL--;í3.A AVfffeNTftL LTCA

KnA/VU-EIG AWBI=kT££i^Ci:A^a"í„>'l.r-5^;jr>'

Vaor R3£ÍH/?W'.-'

Vj=- PíÍjííCíSCiS

^O^CREf/AT E*jSS^AFHft E "íC^Of ^í^fl

2-2.se ãz- •;• JiííS

•'ír C6 C-•--A^lifl"^
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38 /SSH 1677-7042

Vil- Condicionar n eficácia das prcsciHCS |)0nni£SC.cü e re-
ilovaCucs a apiescnlaclln, pOT pano dü£ arqueólogos; coordenadores,
dc rcliiicmui.pdivijis e findih, cm meio físico c digilal, ao tárminn dos
pTflius liiados nos projetos de pesquisa atle\U«,d. esta Portaria, con
tendo lodrií as informaçucs messias nos artigos !J e 12 dn Portaria
sniAN n° ri?, de rnavfm.

Vil- Esta Ponaria eolra em vignr nn dala de sua pubh-
OdCÜo

RflSANÀ PÍNUEi MÍ-NLtf-S NAJJAR

Ol-Procossü n." 0142] £H]0273/Z«M-(i9
Projeto; Resgate Arqueológico c Educação Patrimonial do

Parque LÕlieo Utiilo dos Venlns 12
ArqueólogoCuOfdenadur Marlucc lropes da Silva
Apruci [[LstiLuuLEin^iL: Laboratórid de Arqueologia O Homem

Potiguar - Universidade rio Estado dü Riu Grande rim Norte
Aioa do Abrangência Município dc Pedia Grande. Eilddo da

Rio Grande dn Norte
Prazo do Validjde: 0B <uiln) meses
02- Processo n." II] 5«2. (HJÜCÍ-S &/2016-14
Projeto1 Monitoramento c $a|vanieil<0 do Patrimônio Ar

queológico e Educaçüo Patrimonial lia Áreadn Implantação da Uar-
ragem de Baraúnas

Aiqueulounh Qiordcn adores: Fiancesco Pulcrmo Neto c Vier
lOr Alexandre O&IIKS dt BlllO

ApOIO lnstilucional Universidade Estadual do Sudoeste da
Bahia

Arca de Abrangência: Município de Seai)ia, Estado da Ba
hia

?T3_fi de Validade: 14 (quatorzel inese;
03-PrOtciio n." 0] 51íi.ÍH115*M/2015*]2
Projeto: DiagnósticoAiqucologicü dD EniprccndilllClUO La-

vra dc Calcário nas áreas dn1; Processos DNPM
Arqueólogos Coordenadores1 Alfredo Palau 1'cna c Mario

Pereira Mamede
Apoio lusiitnciotial: ItLSlLEUEit Goiano dt Pré-História c An

tropologia - Pontifícia Universidade Católica de Goiás
Arca de Abrangência: Mllllicfplü dc Formosa, Estado de

GinJh

Pra/u dc Validade: 01 <um) mts
EH-proccsso n." 0] SOS 0015Jó;2015-9v
Projeto: MonitoramentoAd]ihíUlírico _\i\ Obras dc Amplia

ra^ di Capacidade dc Trifci^o da PR-H5
Arqücologn Cn.nrdciiridor: Júlio Cvt_iTtllcs Thcmr;^
Apnirj J^^lllnc^thDdl, Cinvcran riu Errado do Pararti - Sc-

rrciaria de Eilado dt Cullura - Museu Paranaoníü
Aiea de Abian^íiicid. Municípios dc Pinliais e Pirauuara,

Estado- do Pardnd

Prn7o dc Validade: 06 {__\_) meies
05-Proccv,c. ra" IH5H.00720Í/20J5-2Í
Pmjcto; Poàquisa Anjueologica l]rcvctltiva no MuScu Casa

dos OUuiu

Aru,ueó]oga Cooidoiiadord. Juliana dc Souza GanJOSü
Apo-10 InstiLucinrial. InsUluío do Pa li]Llninio HisLírico t Ar-

Líslico Nacional - IPHAN-MCi
Área de Ahrançêncía: MuniCipiu rlc Serro, E:ilarin dc MltlAS

Gtra 11

Fiflí-ü dc Vdlidade: (14 íquallüf _te_c_
OÉi-Procc^n ii.n 0I50&Ü0L37.1/2O15-44
l1rojCEo: Moniroramenrm AiqncolOÊltü t Pduca^rt Palrinio-

ilidl di> Empreendillicino Lirahu dt ]-rn.ctülllÍJ=s41 (> do HB KV, S^o
Lliilrivüo - CüepJvel

ArciueólogM Coordtfüílduiua Priineewo PalcntlO-NeiO OJr>li
i.uif. I npc^ GaiCiíi

Apum liisLiriicianal; Laboraiúriode ArcjueoloÊ^^ Etnologia
l-TiLnn-rtislÓtia - UlLivtr.sidaíle Estadual dc Marinha

Areu di Abr.iiigciici^1 Muflicrpm ric Cascavel, Esiado do
Paraná

Pra/o de Validade! 05 (_i__) manes
[H7-Ptíiccsso D." 0]4ÜÍÜÍ)()f)22^üU-79
Projero: Proipecííl&Arqucolú^ica t Programa do Educado

Patiininnial nns ilrciis ãc iníluència do Pnrrn Ccjltral
Ar(|uiólo^u Cr»r»rricriadO[a: EllsÜn^cla dc tom-.-iii Silva
Apmu InFiiiucional: Miíêuu de HuLriria de Suo Maitus -

Pr^rtiLuTTi Municipal do Sio Mjlcui
Aioa da Ahrangtncia: Municípios de Prcsirienie Kcnuedy,

Esudu do Ehpirrrm Sanlo
l';azo dc Vdlidade: til inove) moso1;
0B-Er,quadramemo IN: Nível 111
Kmprecndedu-r Engtpkn ÉiiÊcnliaria LTDA
Elliprttndirjieiiro: ^nndomnno Rtsidencial 1'rncoa
Ptul-essli n." r>[í|ír.|1000Dí0/2(mí-5n-
Hjojclol AvaliueSo rle Impado ao PaLtimímin Arqueológico

dn Coiidn-mínra kesiriencial Traíui
Arqnúó]úÊ& Caordíiiadoi: ArkLív Marquei, Bandeira c Adil

son Poroica ^J,^',cl^lc^^o jumor

Apmo ln^liLucioniii: Insliiulo do Ecnmuieu Silio do ti&ioo -
JESF

Arca rie Abjaityõricid: Município dc S,lo Jüíe dn Rih.miar,
E-iiadn do Maranhão

Pra/rr de Validade: 03 {__} mcscq
Uy-PiocossQ ii" Ü-L4WHÜ0.1KO/2012-L7
PlOJelu1 MiiriiloramcrilO ArquiiUlúeico da E.T 7,3(1 J;V Pau-

linliü Neveq - SL Mkanda 11

^rtpi0ÕIO|ío Coordenador: CLauÜLO MJriiio Barbosa dc Si-
queira

Arioin [nstLtUCional: Tn^limio rio EcoilHcSiuSilio do Típico -
II _Y
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Área de Abrangência: MunicIpLü-s doMuarida doNoiit. Iia-
pecuru MilJlll, Pltíldíillt Vdrua.h, Mdrrcf, Belaeiia., Urnano SanlOS,
Paulmlio Nuvei t DjrrcinnEfjs, EiLadn rio Muranhün

Pia/ji dt Validuílc. 12 (doic) meses
10-Proccs^o ii" 0I4ÍI4 0004S0/2012-17

Pn^crü: Rcigalt Arqueológico da LT 210 kv PailIlIlllO NOVOS
- ^r: Miranria ||

AsquéolojsO Coordenador, ^ilclcy Marques ISandeira t J^f-
rdndir Barrou da iilva JUCLLOE

Apoio llislilucioudl: hisLilulu do Ecoiuu^eLiSÍModo Físico -
1ESF

Aioa do Abrangência; Munitíípin.h de Miranda, do Norlc, lla-
pecuru Mmm, Prcidcnic Vargas, Mono, DcIügiiJi» Uibano Sanlos,
1'anlinlio Ncvcs c Banciniilias, Eslado do Miiriirth Io

Prazo di Validddt: (15 (cinco| meses
II- Processo n."OI49il.00fJ4S0720l2-n
PlOJOto: Rc^^alO Arquciilú^iLO na árta dt implanuiçâo do

CoJllplcxo Eollto Otitt
Aiqueíi|ii|;o Coordenado:: Arklcy Marquo^ Bandeira e Vir

gínia Marques da Silva Nela
Apoio in^lilunional Intitulo do l:cnm"SCIl Sílio do TÍSICO -

1ESF

Aroa do Abrangência Municípios rie Paulmo Neves C LJiíE-
Eeiiinlia^ _s'ãóo do Maranhão.

Prazo dt Validada: 06 (sei&t nuses
12-Pnn.iüio n" ÜL4ÍH ufl(l^n/?fll2-n

Piojeto: Moniioramenlo Arqueológico do Complexo E2olico
Oestt

Aiqncolor-o Coordenadür1 Felipe Fana.i da Silva
Apoio InslUucional: In-ililnln do ECOITIUSCU Sitio do FÍSICO -

1ESF

Áioa do Abrangência Município', de Paulino Neves e Har-
Eclrinlias, Estado do Mdrdntido

Pram dt Validade; 12 <do^c) meses
J^Proccsso ii." 015103 0009111/2015-^

Pjoíhlü: MuniLoramenio An|ueolÓEÍco c EducacJo Palrimo-
uíjI da Sube;>uicaodc Energia tbema

Atqucólogos. Coordonadoie* Franccco Palcrmo Nclo c losc
LüLí Lopes Clareia

Apoio JllStllIlOIODal' Laburdláno de Arqueologia t Llno|o|;ia
C ElIlO-liiSíüria - Univenidade Estadual de MaELElgã

Área de AbrangtntLa: MurlieíplO de Ibema, EíLado d[) P,i-
ranii

Pjj/ji de Validade-: 5 (cinco) tiiese1;

ANEXO 11

IH-Processo n." 015] ti 0023S2/20I4-T?
Projeto: Gosulo do Pairimõnio ^nlniral e Arqueologia Pro^

VCnllVa. na Área ric Aluação a Allglo AlUCrioai) Niquel Braíil
Arqueólogo Coordenador: Gislaine Valério de Lima ledes^

eo

Apoio Inslilrjcional; Universidade Eslddual de Goiúh - Nú
cleo de Arqueologia

Área de Abrangência: MunieipLU de BarroAlio, EíLidct de
Goiái

PlJZO dí vdiidade 12 (Aa/x) 111CS0S
02-Proe^o n." 01j06.0032J]/20I4-9o
1'JOJClOJ Ptos.])üCçAiH Compltinenlmc-i c Açócs de Monir.0-

ramenlo Aiqueoló^ico Para a Linha fade da CPTM
Arqueólogo Coordcnadur Wagner Gomts UomaJ
ApoLO lusliiucionoil Fundação Museu de Historia, Pesyuisj e

Arc.UtOloyia do Mar
Área dc Abiangineia. Municípios de S3oPaulo c Guamllios,

Esl.ldo de SÜú Peulo

Pia7,o dc Validade: 12 (do/o) muse.h
OJ-Processo n". 01492 00(1] 71/2011-7W

Piofcto: Selva Cultivada: DcsoilvOlviuienLoSécio Econômico
e Muriança; Alllbicnlais na Antaiòma Prc-Colombiana

Arqueólogo CüOrdtnddor. Dcni^e Pab| Scliafll) C Per SLOeI-
tinrg

InSLiluição E\ecutora. Núcleo de PtSüjUiSa e Ejismo em Ar-
rpcolojiia - NPL.A.U1"PA

Área de Aoraugêneid: Municipio-i de Somarem c Bellerra.
Eslado do Pari

Pra/j) de Validade: 2Q (vinlo (fuairot tni__\
ri4-Processo n" OI50n004&3oY2fll4-o'J

Piojeio: Münnorjmicnto ArqucoLOÊieo do Corredor Melro-
poliiano da EM TU - "irechn Uapcvi ' Jandira

Arqueólogo Coordenador: Lücid de Jeius fJardoso Ulivcira
Juliam c Luli Fernando Erie Lima

Apoio InsiiiucLonal: Prefeitura Municipal de lahu - Museu
Municipal de Jaliu

Área tleAbrangência1 Mnmcrpio ileíupevic Jandira, Eslado
dt ___ Paulo

Pm/o dc Validade: 06 (seisl me^es
05'Processo n " 01514 0(1701l/?l]ld-7N

Projeto: PelquKa Arqueológica no silio Mina dü Cdlj Brdn-
ca

Arqueóloga Coojdcnadura Ddniellt Wacjiiel I um
Apoio lilSlitueiünal Museu de Ciências Naturais - PuuLiíleia

E.rnivcrsidade Caiólica tí.- Minas rjciais - PUC/MG

Área de Abrangência: MuiiK-rpio dt habiriio, Eslado de Mi-
nas íierai1.
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Pm/j] dt Validade: 07 (sele) meses
(lo-Proccsso ii". 0I5HJ.QGQI95/2OIJ5-G3

ProjeiüJ AeolllparihaiHenLr^ t Re^aLe Arqueológico da Obra
de lmpLanUçao da Eicric dc Esgoto da cidade dc Goiá^

Arqueóloga coordonadoraL Gi&lJuie Valírio dt Lima Caleíi
Apoio Institucional. Universidade Estadual dc Gniái - Nú

cleo de Arqueologia
Aroa de Abrangência Município dc Gouís, Estadn dc

(Joiás

Pr-Jz-u dt Validüde- 12 f,drr/c) mesc-i
117-Processo n." «]5l0.Ü(K}548/2()]'l-76

ProjOlO1 Acompanhamento Arriutolóeitu i\a\ (Shi_\ de RcS-
lauracEo da Igreja da (Jrriein "t^iccira de SJo Francisco

Arqueólogo Coordenador; Osvaldo Paulmo da Silva
Apoio Insluucional. Mu-ieu Hislórico dc San(a L.'aLarina -

Govcmo do Eslado de Santa Catarina

Área de Abrangência Município de Florianópolis, listado de
SanLa Catarina

Prazo de Validado: 1B Ldezoi1o) moes

OS-PriKehso _<• 015J2.001084Í2010-71

Pio>oio: Pesquisa Arqueologiui n_\, Obn^ de Duplicação da
Rodtivid QR-llfi

Arqueóloga Coordenadora: Gislcne MoiUicolli
Apoio !nS[lLU0iorldl, Mimeu de Ciênciai, e Tf-nulo^ia -

PUC/RS

Arca de Ahiangêiicia: MuiiicipLQ do PoloLas, Tusueu, Sio
Lourcaco do Sul, Crislal, Camaquí, Arambaro, SenLinefa do Sul,
Tapss, Maria»J Piulenltl, Darrd do líibciroL Guaiba t H\ Douradn do
Sul, Fstario do Rio Grande do Sul

Pia?o dc Validade: 12 (dcue) mese^

ANEXO 111

Ol-Eiiquadratnonto IN: Nivel 111
Empreendedor. José Murilo CoutillIlO
Empreendimento: Rivicra da Aldeia o de Nova Lmia
Processo n " OI40ÇlÜÜÜ4?O'2lH5-3N

Projeio: Avaliação dc Impacto ao Patrimônio Arqueológico
na Arta Diretamente Afetada pela Cons-lrupao dos LdleamentOS líl-
viera da Aldeia e Nova Almeida

Arqueóloga Coordenadora Ldícia Moura SilllOCS dc S0U'a

Apoio ltihUt«cicnal: Museu Histórico da Serra - SccrcwTiu dc
Turismo, Cultura. Espürle OLaar - Prefeilura Municipal da Serra

Área de Abrangência: Município da Serra, Eslado do Es-
puilo s mu o

Pia/Mde Validade: fl4 [quatro] meses
{1^'Eno.uadranieiHo IN: Ni^ul 111

Eiuprteudtdor Sal^urlo Empiecndimcnlos SPE Lida
Euiprtendimento: E.otcailicnlo Silio Isaura
Proce-iso n" 0l^0i.00033S/20l5-a6

Projeío: GcstuO do Palriillónio Arqueológico no Silio Monlt
Coqueiral

Anjueólogo Coordenador: Scotl Josopli Aliou
AlO,UCÓtOÊO dc Campo1 SarabiCdvalcante de OIKeira
Apoio Institucional. Núcleo de Ensino e Pesquisa Arqueo

lógica * Universidade Federal de Aldi^oai
Arca de Abrangência: Município do Japaratinya, Eslado do

Alagoas
Piilz-ü de Validade. Eló (seis) IUC5CS
n>Enquadramento IN: Nhcl 111

EttiprteEidedur Translead Empreendimentos e IncorporaçOís
LTDA

EmpieondiiDento. PCH A^un^ui ?C
Pmcesso n" ÜLS()a«rH 09*1/2015-3]

Pro|eto Avaliação de Impacto do Palruriümio Arqueológico
PCH Acunriui 2C

Arqueólogo Ceordenador: Silva no Silveira da Cosia
Apoio Insililueinnal: Laboratório de Arqueologia, Einoloyia o

Eino-hislória ^ Universidade Esladual de Manneá

Área do Abcariuèncu Municípios de llaperueu e Campo
Largo, Estado do Paraná

Prawi dc Validade: 0J (três) tnesei
04-Enquadramomo IN: Nhel 111
Emprtendtdor. ÇTK tlllCUS
Rmpreendimento: Contrai do Tratamento de Resíduos

llliêus

Processo n.ú 01502.002KSn72015-22

Projeto Avaliação de impacto ao Halrimõllio Are|ueoloy.LCO
nas Áreas de Influencia da Central de Tratamento de ResMuos dc
lllléus

Arqucnlnco Coo:denador: Kariild Lueij de Mirandj Pinto
Apoio Institucional: NúoleO de Estudos e lhcsi|uiias Arqueo

lógicas da Qíilii,i - Universidade Lslartual de Santa Cllli - NE-

PAQ/1JESC

Arca dc Abjangõneia: Município de Ilhéus. Estado da Ba
lira

Pnifo dc Validade: OS (cinco) I11CS0S

Este documenlo pnde sei veilEoddu r
pelo cmJign 0(10120160329flfl(n«

ndereco clelrõniCQhllp //vrw^in.^hrrruiteiilkildadciirjlil. Documento ; dnado di@itnliuenle conrorme MP n: 2.200-2 dt M/0S/2(Hll, que iristiliiia
Infracsiruiiua dc Chaves Publicas Brasileira - ICP-Elranl.
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te" 5% terçii-feira, 29 de marçodt 2016

Ministério da Ciência, Tecnologia
e Inovação

GABINETE DO MINISTRO

1'C'lilAHiA JNTERM1NISTERIA1, N" 261,
DE 1_ Dl MARÇO DE luiti

CjiiceJameiilo üo lialiiliucilo _ rhiiçftn dns
IIICOIHI^O^ ííscais rie <]UC Ul\M\ a Deercto a"
5 tJD6, dc _n dc setembro du 20ilí,.

OS MINISTriOS DE ESTADO DACIÊNCIA, TECNOt O-
OIA E INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO. INDÜSlRlA E
COMÉRCIO EXTERIOR, no uso daü Airibuíguus r,ut lhes confere o
5 2" do ari. 22, dc o art. 50, üi>Decreto n" 5.fÜ_. dc 2rV ric sclcmbro
de 20Ü6, e considerando o eme consla dn processo MCTJ n"
01200 Ü05 020.2015-7B,de 5 de novembro de 2015, resolvem1

Art.l- Cancelar, a pedido Úi interessada, a ImlnIilaçaO á
fruielodos incentivas fiscais dc que irala o Recreio li"5.9Üd, dt ?(i
rie scicmhro de 20Üó, para iiempresa TtttrolEquipamentos Elciricns
e Elclrúnitos S.À., inscnla no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
do Ministério dn Fazenda - CNFJ/MF Sob u n° 43.680.172/0001-66,
coneedida por iteumie Portaria Inienninisicrial:

furtaria IlUCilllllliüterial
MCT/MDIC/M£

Dala

____2___UJ_

Publicação
DOU

____v____y__

Art. 2" Caso CütiSlalado pela Sccrclariuda Receita Federal rio
Brasil, do Ministério 1L1 Faítnda, ler havido fmiçflo dos incentivos
Em.-u.ih em desacordo com a legislação ou cm penodu nBo coberto
polir vigência da Portaria rcicritla no uri. |°, a empresa deverá efetuai
o ressaicmieuío do rmposto sobro Produios ludu=lnalÍ7jdos • IFIque
tiver deixado de rccollicr,nu:, temios rio disposto no artr 9"da Lei n"
8 24ÍI,uc23 dt outubro de 1991,c no arl. 3d do Decreto n" ^906 de
ÍOtld.

An lu E~sta Portaria enira em vi^or na dala do sua pu
ni ícacJu

Cf.lSO PANSERA

MímsiTO del^lidodr, CiàiuaJajiolOüia o Innvjção

AliMArJDO MON"]F-[Rfl

Mi:d*tn> do EMJdo rio lX\suiJ\i>Lvi[ilcii;<i.
ludíbtri. e Comercio EsrerTir

PORlAKIA ÍNTEli MINISTERIAL N= lMt
l>_ 1S I1K MARÇO DK 2fl|ft

ILifoLitíi-fHo a Imicjo cos kueflcu*. fiiesLis
Je que Iraia u Dtereto \f 5.106, dt 26 de
setejnhro de 20fni

OS MINISTROSDE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNÜLO-
tjJA E INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO. INDUSTRIA E
COMEWr. IOEXTERIOR, nousodas atribuições quelhes confere o
6 2o dn art. 22 do Decreto ti" 5.90&, de 2ú de setembro dc 2006, c
considerandoo i|UC COn.sla no processo MÇTr n" 01200 00455H)/*ÍJ]5.
18. de (K/10*20]5, resolvem:

Ari J" Habilitara empregaACC Brasil Indúsiriac Comércio
de Computadores Ltda, inserita no Cadwiro Nacional de Pessoa
Jurídica cl& Ministério da Fazenda * CNPJ/MF soh o n"
07 I57ÇHJ/OOOI-54, í, fruica-Q _os beneficio* fiscais de que nata t»
Deercio n"5.906, rie 26 doselcmbro de 2006, quando da iabncaoQo
do sogumic bem:

- Unidade de processamento digital, dc grande capacidade,
baseada cm íiiicroprncessador.

í l" FariSo ju» aos. incentivos fiscais, nos itrmns desta Por
taria, os acessórios, os sobressidcnits, as feifjiiieiiias, os manuais dt
operação, os cabos paraLntereune\llo _ de alinicmae-ilo que,cm quan
tidade normal, aeompanlicm u bem mcneionjilo neste artigo, con
forme constJ no res|iccti^o processo.

£ 2" f'icam Jibe^uriidns a manutençüo c utilizaeãn ríocrtdllo
do IPI relativo k illnlirins^pri mas.L produlos mlorruediarios í innlcrlfll
do embalagem empregados tia industrializac3o do hem iclaciunado
rieslc artiao

Ari. 2" Scra CAntcLdda a habilitado ca^rj a Clllfliefiii nío
atenda ao disposto no art. 2" da Poriarin IjUemiinisteriaL
MtT/MDIC/MF n°-IBL% do 21 dc julho de 20()í.

An 1" As notas fiscais ttlauvas á comcrciali^pUo do bem
relacionado no ílJl. I" deverão fazer eipreisa referência a esla Pur-
Uria

Faiãürdlo linko. Os modelos do produto rclncionadui, na
nota Escal devem constar dn processo MCT1 _<• 01200004551/1(1] =,.
I*. do 05/10/2011.
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Ari 4U Eila hanilitaçüo |>0den1 icr suspensa ou cancelada, a
qualquer lempo, 5CI11 ptSJlllíO du ressarcimento preVLSlO 110 an 9" da
Lei ]]" S.24S, dc 23 de OUlubro dc W>\, CASO a empresa beneficiária
deixe de atender Ou dt cumprir qualquer das COtlditões L-slaritlecidas
no Docrelo n" 5.906, tle 2G de setembro de 20(16

Art. y Esta PorUria enlra cm vigor na dJla Je sua pn-
hlicacito.

CELSO PANBEJt-\

MinlsilO de I:s:ado l:iiCic-irj^iJtenolOiiia 0 l'Lt:.j^ão

ARMANFíO MONTEIRO

Mmi^tro de LslJdu du Dt.suniolvioqertloL
IrtílOsiTliL e Cilluer^ii^ I tre.rini-

1'ORTARLA N^ 2fi2, í)í. 2& LIE MARÇO DE llllíi

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe coníore o art 87,
parágrafo único, Ltieisoi II e IV,da ConsLltUlfíO Füdüial,C lendo cm
visla rj disposto nos arts V ria Lei ti" 8 24E. de 2_ de oimtbto ue
]*)9], t 7" do Decreto n" 5.906. de 26 dt selembro do 2006, re
solvo:

An. I" Roconliecer, conJomiC tfOJlSLJ drt processo MCll n"
0I2D0.00ÍO47/2OI5-10, de 0Í de outubro dc 701\ que o produto, c
respectivos modelos descritos abdiiio, desenvolvido pelaempresa V2
Indústria c Comtrtiu de Equiparncnlos Eletrônicos Ltría. insicrita no
Cadaílru Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fd£tiidj -

CNPJ/MF sob onL,íl6.Q67J75/0D01-5iJ. atende i't cnndiçflo dc oemdc
inrormalica e autmuacío desenvolvido no Pais.nos lermos e para us
Ens csiabelcctdüS ii_ Portaria MCT n' 950, de 12 dt dezembro dc
2D06:

Prodnlo. Aparollij auioujáiieo digllal para monitoramento,
controle, delcccJo e envioricdadosde medidores dc energia elétrica
via rede dc telefonia celular.

Mndelos; OT650 2.5G - APAkEXHO AUTOMÁTICO DI
GITAL PARA MONITORAMlíNTO, CONTROLE, DETECÇÃO E
ENVIO DE DADOS DE MEDIDORES DE ENE^HíJlA ELÉTRICA
VIA REDE DE 1 EI.EFONÍA CELULAR, tirtoO JG -APARELHO
AUTOMÁTICO LJICTTAL PARA MONITORAMENTO CONTRO
LE, DETECÇÃO E ENVIO DE DADOS DE MEDIDORfJS DE
ENEHGIA ELÉTRICA VIA REDE DE TELEFONIA CELULAR

AH. 2" Esta Portaria Clllta Orll vi^or na data de sua pu
blicação.

C-EiSO PANSFRA

rORTARlA NT 26a, l>E 1_ DE MARÇO DE 2D16

O MINISTRO DE ESTADODA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E INOVAÇÁO, no uso das alnbuieQes que Itte coufert o art. fi7,
parágrafo único, incisos II e IV. da Consliluicjo Federal, c lendo em
yi&ta o dis.po5tr> __ _n_. _•> da Lei n" S.248, de 23 dc oululiio de
\9<3t, c 1« do Decreto n» S.WÍi, de 26 de setembro de 2006, re
solve:

Ari lu Reconhecer, conforme COlISla dt> prr^eesso MCTI II"
01200 0Ü44fl^?0I5-0l, de 2Sde setembro de 2015.queo produlo.o
respeelivrjs modelos descri]ns flbaiiü, desenvolvido pela empresa
1'jirks S.A Comunicações Di^uis, inscrila no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Mintslírio da Fazenda - CNPJ/MI" sob o n"
52.675J.331/O0DI-ÍÊ, atende á condição de hem de informaiica t a«-
toniaclu desenvolvido no País, nos lermos e para ds fins estabe
lecidos na Poilana MCT n° <t5H, de 12 de dt^embro dc 2006;

Proúulo. Modem aplico
Mndelo<: FIBERLINK 2103; FiflERLINK 22(lj- FLBER-

LINK 4]Ul; FIBERLINK 4111; FIDERLINK 4I00L FIBERLINK.
420fl, EIBERLINK2200; FIBERLINK 4300, FIBERLINK4211.

Ari 2o Esla Portaria entra em VÍ&Or na data dc sua pu
blicação.

CELSO PANSERA

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO

DIRETORIA Dli GESTÃO E TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO

HESPAdlO DO DIRKIOIÍ
Loi 7h de tii.u^o ,W- Itlirí

"26" Rclacan de rcvahdatJo de cretfeneiaiiicnlo - Lei Ji.tHHM)

i-vnr>.'D& rRrnrN^iAvrpyin

nimib(E<. Cliurnl J( Fiim<nl,n í PCw»\.x
Tni^r |-.1rlM"

MOKRI/IOOil >JJ0J JÍKflllOl J0

LUi:> MBF.RrO IIOÜfA H-MÍJÍÍ^A

\As,: /ft\

/SSA' I677-7Õ42

Ministério da Cultura

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL

PORTARIA fi: Ul, DE 2B ÍIE M\RCO W 7(lifi

A PRESIDENTA DO JNST1TU1T) DO PATRIMÔNIO HIS
TÓRICO EARTÍSTICO NACIONAL, nouso das alribui^úe;. que Lhe
confere O arl 21, Incise V, anCKO I, do DoCrcIo n° 6.U44, de 117 de
mm» de 2(11)0, considerando o deposto na Tonaria n". 92, de 05 dt
jtlllio de 2012, publicada no DOU de 09 de Julllo de 2012, rcsnlvt.

Arl I" - Convocar o aprovado t classificado no Processo
Seletivo Simplificado, do <jual traia r^ F.iljial n". 1/20[5, publicado no
DOUde 17de abrilde 2it\5, como rcsullado finalhomolnj.a.lo pele
Edit.il if 07. publicado no DOU do Jl de julho de 201^, consume^
no Anexo II, para contração apfo confimuçllo dc rcechimcniri ria
correspondência dc que trata O Item 12.2 c na 1'nniia do liem 1.3 dü
Edital n" 1/2015.

Art 2"- O candidato icrftOpra^u ilia\uiin de SÜ Itrinta) dias
para reuli/açàn de proecdiiiioniüs prt-admi.síionais e exames médico^
complciucnlarcs, contados a partir do prazo de que trata o liem 12.2
do Edilal n" L/20J5

Arir 3" - A iclaçSo dos e\aroc^ médicos, documentos, for-
mufários a serem preenchidos e endereços das unidade1; ot%nr___-
cionais do IPHAN. para entrega da documontacJu para 11 m dc con.
imueJo, estüo disponíveis tto ^ino hrip /'wvw.iphan.gov.br.

Ari 4" - A documcnlacjlollCCCSSiria para conlralapaodeverá
.ser cnircpiic na Sedo das Supenmcndêucias Lstaduaib do IPHAN,
localizadas oís capitais das Ullidadei da Federação em 4jue foram
aprovados, exceto Biasllia - DF, q__ dever,1! &er entregue na Co-
OTdoíiação-Gtral de GcitÜD dc Pessoas - Sede.

Alt. 5" - Evenluais dúvidas serio esclarecidas pelos ende
reços eletrônicos1 co£0p^iphan giiv.hr c eoaprjájiplian govbr

Art. 6" - Esta l'nr|aria Clllrc em visrnr na data de Fira pV'
bhcicüo.

JUREM-V MACHADO

UFl Ciibd; |Ll4lS.GLa-| Nnnifi 1 (Tf
•lif.i íf Ai,iif._t-. íniiFmnni-

•-iM Í.ÂU W\h r |p*m.n ponnnKi amaraj. ImiítíIiSUiu
InriTiRrnciF-s 1

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATbRlAL
E FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL IJK ARQUEOLOGIA

P()RI,\ li IA ^• 15. DE 2H 1)K MARÇO DE ilHrí

A DIRETORA DO CEirJTRO NACIONAL DE ARQUEO
LOGIA DO DEPARTAMENTO DE PATRJMÓNIÜ MAITklAI, E
FISCALIZAÇÃODO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO
E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso da atribui-o que lhe
foi conferida pela Portaria n." lllil, ric 1I/0Í/20I2, t de acordn como
disposlo no intimo VIM, arl. 17, Aue\o I. du Decreto n." 6X44. do
0Tf05/2009, c com a Lei h" 3 924, dt 2ft'0T/]961, c oom a Portaria
SPHAN n," 07h de 1712/lfJfifi, e ainda do que constades processos
adiiiinisii;i!i'os relacionados nos ano\o.s a e.sja Fonana, resolve

I- Expedir PEUMISSÀO, sem prejuízo das demais auto-
n/.a^fles exijjíveis. pordiferentes órgilos c oulidadc^ da Administração
Pública, aos urqucólop.os COOrdeiudores dos projelOS das peiejUiiai
arLjucológica-i relacionadas r.o ane\o I deita Portaria, rerjidns pela
Fona ria Iplun n" 23U/(12;

II- Espedif RENOVAÇÃO, sem prcjuií.0 das demais au
torizações cxigiveja pur iliferentes órgJos e entidades d.i Ariminis-
tiaçSo Pública, a<is arqueólogos COOrdenadurcs rios projetos das poi-
í|uisa& Jrtjueid^yicas relacionadas, no ane*o U dcsla Portaria, regido:,
ptla Portaria Iplinn na 230/02;

III- Eupodir AUTORIZAÇÃO, som prejuízo djB demais au-
toriíacôes exiglveis por dilerentes on^loi c entidades ria Admints-
tratJü Pública, an.s arqueólogos coordenadenes dos projetos e pru-
gramu.s dc pesquisas aniucolómcas relacionadas no autAo III dc«,ra
Portaria, regidos pela Insirução Normativa 001/2015L de 25 dt marco
dc 2015;

IV- As aulOlizaeSes: para a CKCCUCio du3 projetos t prn-
i-ramai relaeiotiadoi iie^lu Portaria nÜO COTrespOildem Umanifestação
conclusiva di> Iphnn pma fins de obrençüo dc licença aiurucnlal,
e\eeli> as autorizaçÚes referentes _o KÍVCl II, que corrcspnndem á
anuência tio Iptian _ Liccnviide Instalação dos empreendimentos,

V. As Supennlendcncias I;sladuaiS S.loaí unidades respon-
siívcis pela nscali/a^io c monitoramento dai atões oriundas <los pró-
jelOS e programas aulmiTailos ne prc^enlc portaria, cotll haso nas
Viílrlniis rcali/adasJ partirdo cranoçrama do cmpreetldiilienlo

VI- Determinar às Superinicndêucias do IPIIAN d^ ártas dt
abrangência dos pro|ttDs, o acompanliattieuto t a fiscalização da
execuçãodoi trabalhos, inclusive no qut _vsrespeito á doslinaçüoe a
guarda do malciial COlelado, a.ssim comodas açOes de prt.sen,açâo e
valorização dos reillantsetnles

E-Sle documento pode Sor vcrificarTo nO endereço elelrõilicu lillp //www.III gOv rn7'iBirenri:idadcJllllll
peln código 00012Ulfi0J2900037 Düi-uineiito assinado digllal mente conforme MP Li' 2.200-2 de ?4/t)EI r2|l01, que lüiljlul a

lulraesltulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-firasEl,
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS R£NrOVÁVE
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

DESPACHO 02001.011581/2016-04 COPAH/IBAMA

\ fs$:.

Brasília, 23 de maio de 2016

À Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

Assunto: Arquivamento de documento
'°RJ136

Solicito o arquivamento do documento listado abaixo, referente ao processo de
licenciamento ambiental n° 02001.002606/2009-36 - Dragagem de Aprofundamento de
Paranaguá.

-Ofício nQ 002/2015 do empreendedor - Administração dos Portos de Paranaguá e
Antonina - APPA (Protocolo Ibama nQ 02017.00018320/2015-02, de 26/01/2015).
Contém 1 anexo: Plano Básico Ambiental da Dragagem de Aprofundamento do Porto
de Paranaguá. Janeiro de 2015 .

IBAMA

JACQUELINE AGUIAR GONÇALVES

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 23/05/2016-14:26
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS REN

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovi

Ata de Reunião

1, Organização

Número: 02001.000157/2016-26

Data: 14/06/2016 Local:

Hora Início; 10:00 Hora Fim:

Secretário: JacquelineAguiar Gon?alves

Organizador: Beatriz Magno Moreira

COPAH

12:30

2. Partlctoantas

Nome Instituição/Área Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Jacqueline
Aguiar
Gonçalves

COPAH Sim jacqueline.goncalves@ibama.gov.br

>i

Janainade
Souza

Cunha

Sim janaina.cunha@ibama.gov.br

Aline

Fonseca

Carvalho

Sim aline.carvalho@ibama.gov.br §AMJaAp
Gabriel de

Moura

Schreiner

Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br u/^:y
Beatriz

Magno
Moreira

Sim bea triz.moreira@ibama,gov.br *

IX^WvVLv^--
Gabriel

Magnino
Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br

Leandro H.

Cordeiro
Sim leandro.cordeiro@ibama.gov.br

Bruno S.

Guimarães
APPA Sim bruno.guimaraes@appa.pr.gov.br Sr

Marco A.

Ziliotto
APPA Sim ziliotto@appa.pr.gov.br -¥

Giácomo
G.
Wosniack

APPA Sim giacomo.wosniack@ciaambiental.com.br
V •4-j, & té?" <#

Llgia
ModoIo
Pinto

meioa mbiente@dtaengenha ria.com. br Sim DTAengenharia
--• (^fikfsrj •

Gabriel

Magalhães
DTA engenharia 5im gabriel@dtaengenharia.com.br

Guilherme

Cortês
SEP/MT Sim guilherme.cortes@portosdobrasil.gov.br

Vanessa
Beltron

SEP/MT Sim vanessa.vieira@portosdobrasil.gov.br

3. Assunto

Licenciamento do Porto de Paranaguá

4. Referencia

/
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MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportose Hidrovias

5. Pauta

Licenciamento do Porto de Paranaguá

[6. Texto da Ata

Oempreendedor iniciou a reunião solicitando informações a respeito das análises do PBA
da Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá e foi informado pelo Ibama que algumas
partes já foram analisadas e outra parte está em andamento. Oempreendedor informou
sobre Ofício da Funai a respeito do Estudo de componente indígena e que após conversa
com a referida Fundação, essa informou que poderia ser dado início ao detalhamento do
PBA indígena. Foi informada previsão de entrega do projeto básico da Dragagem de )
Aprofundamento pelo empreendedor até a próxima semana. ^™

Oempreendedor realizou apresentação para esclarecimento de informações referente à
dragagem para uniformização de profundidade do trecho Charlie 2.

Oempreendedor afirmou conhecimento do Oficio encaminhado pelo Ibama que trata
sobre duração máxima de 40 minutos para overflow. O Ibama ressaltou a necessidade de
atendimento do Ofício, tendo emvista as conseqüências ambientais e a própria eficiência
da dragagem. O empreendedor apresentou algumas dúvidas: se é necessário RDO, como
provar o período de overflow, como seria o procedimento para os momentos de
paralisação, como seria feita a conta (período de dragagem e período de overflow). O
Ibama informou que qualquer tipo de transbordamento é caracterizado como overflow.
Informou também que deve ter um registro fornecido pelas dragas, bem como registro
fotográfico dos momentos de paralisação.

Oempreendedor apresentou proposta preliminar dos períodos em que deve ser evitada
atividade de dragagem ao longo do ano para zona marinha, baixo estuário, médio estuário
e alto estuário. Definiu-se essas janelas ambientais com base nos principais fatores
biológicos, físicos e socioeconômicos da região, principalmente dos ciclos reprodutivos
das espécies camarão branco, bagres, sardinhas e ostras. Foi sugerido pelo Ibama
articulação com outras entidades como a Universidade federal do Paraná de forma a
aperfeiçoar a proposta.

Por fim, foram apresentados pelo empreendedor os principais resultados do Relatório de
monitoramento ambiental da dragagem de manutenção dos portos de Paranaguá e
Antonina. O empreendedor solicitou esclarecimento sobre a periodicidade de
monitoramento da biota aquática.

/
&.-•'

<y7' £ t#s
•í.

(hífâ*

7. Pendências e encaminhamentos

Nenhum Item de Pauta foi Informado!

Data Limite |Responspvel

IBAMA pag. 2/2 14/06/2016-12:41
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Ministério do Meio Ambiento

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PEDIDO DE VISTA EM PROCESSO ADMINISTRATIVO

fc Documento-frpcL3fe","rt*N*. 02001.0 08 mjArJy
Rf.CEbitío em: iJ/ii/.Xtíí;

01. N° DO DOCUMENTO/PROCESSO

oM>l cn^ÜJtoB__3a.
A-IDENTIFICAÇÃO

_£

02. NOME DO INTERESSADO OU REPRESENTANTE LEGAL

Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA
03. CARTEIRA DE IDENTIDADE

06.EMPRESA

04.ORGAO EXPEDIDOR/UF 05. CPF

07. CNPJ

179.621.439/0001-91

L Assinei ura

08. ENDEREÇO

Avenida Avrton Senna da Silva, 161, Paranaguá
09. TELEFONE (DDD-NUMERO) /IO. FAX (DDD-NUMERO)

(41) 3420-1375 í
11, ENDEREÇO ELETRÔNICO

B~ AUTORgACAQ PARA OBTER VISTAS (CASO NÃO SEJAO PRÓPRIO INTERESSADO)
12. NOME DO (Á) AUTORIZADO (A) """ "
Jacqueline Andréa Wendpap
13. CARTEIRA DE IDENTIDADE

13027

14. ORGAO EXPEDIDOR/UF

OAB/PR
16. ENDEREÇO

Avenida Avrton Senna da Silva, 161, Paranaguá
17, TELEFONE (DDD-NUMERO) 18. FAX (DDD-NUMERO)

(41) 3420-1375
Itipo de sougitaçâo

,15. CPF

553.387.639-15

19, ENDEREÇO ELETRÔNICO

iaçquehne.wcnJpap^-apioa. pir.gov.br

20. ( ) VISTA DO DOCUMENTO/PROCESSO

) CÓPIA IMPRESSA
( X ) COPIA EM CD-ROM

( ) CÓPIA FOTOGRÁFICA

D-EXTENSÃO DA CÓPIA

___. ( x ) COPIA INTEGRAL ( ) COPIA PARCIAL FOLHAS Nn

22. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

IMPORTANTE

* Este tormulário deverá ser entregue no Protocolo Geraldo Ibamae após o seu cadastramento, será encaminhadoà Unidade
em que se encontrar o processo e/ou documento.

W- * No caso de documentos sigilosos, o interessado deverá apresentar instrumento de mandato que comprove
a representação legal da empresa titular do processo/documento.

* Cópias com autenticação somente serão fornecidas em papel,

* Anexar Atos Administrativos correspondentes
* A cópia solicitada em papel somente será providenciadaapós o recebimento do comprovante de pagamento

da Guia de Recolhimentoda União- ( GRU). A solicitação de cópia em mídia CD deve vir acompanhada de dois cds para
cada processo e/ou documento.
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Brasília,oâ, de junho de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor

( THOMAZ MIAZAKI DETOLEDO
W Diretor de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70818-900 Brasília-DF

Assunto: Estudo do Componente Indígena dos empreendimentos "Dragagem de

Aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração dos Portos de Paranaguá e
Antonina (APPA)" e "Regularização Ambiental do Porto de Paranaguá".
Referência: Processos Ibama n° 02001.007338/2004-40 e 02001.002206/2009-36 e Processos Funai n°

08620.00477/2010, 08620.002442/2009 e 08620.002894/2010

Senhor Diretor,

1. Em atenção ao componente indígena dos processos de licenciamento ambiental
dos empreendimentos "Dragagem de Aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração
dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA)" e "Regularização Ambiental do Porto dc
Paranaguá", conduzidos por esse Instituto, encaminhamos cópia da Informação Técnica n°

W 008/SEGAT/CRLS, a qual apresenta a manifestação técnica do produto denominado "Estudo de
Impacto Etnoambiental (EIE) nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty; Sambaqui -
Tekoa Karaguata Poty; Shangri-lá-Tekoa Guaviraty; Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande -
Tekoa Kuaray Guata Porã".

2. Destacamos a necessidade de protocolo de nova versão do produto, o qual deverá
atender às recomendações e observações exaradas na supracitada Informação Técnica. Contudo,
para fins de continuidade dos processos de licenciamento ambiental em tela, informamos que
poderá ser iniciado o processo de detalhamento dos programas previstos para mitigar/compensar
os impactos identificados no estudo, com vistas à elaboração do componente indígena do Plano
Básico Ambiental (PBA).

3. Para tanto, aguardamos protocolo do Plano de Trabalho para elaboração do
componente indígena do PBA, contendo, no mínimo, a metodologia a ser utilizada, a
identificação da equipe que realizará os trabalhos com apresentação do currículo de cada
membro e o cronograma da atividade. Os pesquisadores que ingressarão em terra indígena
devem apresentar termo de compromisso individual e demais documentos, conforme indicado no
art. 16 da Instrução Normativa n° 02/2015 - Funai.



4. Colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento adicional por meio da
Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental, por meio do telefone (61) 3247-6821 ou pelo
correio eletrônico cglic@funai.gov.br.

Atenciosamente,

PATRÍCIA CHAGAS NEVES
Diretora Substituta

j_v_JU J\&)S-AA-£Xs_>

> CXA-CX^

•^^ ^o/c£>ac
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Com Cópia ao Senhor MARCO AURÉLIO B, ZILIOTTO, Diretor de Meio Ambiente,
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) - Av. Ayrton Senna da Silva, 161,
dom Pedro II, Cep; 82303-800 - Paranaguá/PR.
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Informação Técnica n° 008/SEGAT/CRLS

São José/SC, 28 de abril de 2016.

A: Chefe do SEGAT/CRLS

Assunto: Análise técnica - CI-EIA - regularização ambiental/dragagem de aprofundamento dos
canais de acesso, berços de atração e bacia de evolução do Porto de Paranaguá
Ref.: Processos Funai n° 0820.002893/10-12 e 08620.023741/2015-68

1. Dados gerais

Empreendimento:

Tipologia Porto

Empreendimento Dragagem de Aprofundamento dos Canais de Acesso,
Berços de Atracação e Bacia de Evolução do Porto de
Paranaguá e Regularização do Porto de Paranaguá.

Empreendedor:

Empreendedor Secretaria de Portos da Presidência da República
(SEP) e Associação de Portos de Paranagu'[a e
Antonina (APPA)

Empresa consultora ACQUAPLAN

Coordenação 1. Andréa Grazziane Otero Borghetti

Licenciador:

Processos IBAMA n° 02001.007338/2004-40 (Regularização)
02001.002206/2009-36 (Dragagem)

ponente Indígena:
Processo Funai n° 08620.000477/2010-80(ReguIarização)

08620.002894/2010-67 (Dragagem)

Comunidades Indígenas Sambaqui, Guaviraty/Shangrilá, Ilha da Cotinga,
Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa

Etnia Guarani M'Bya
Unidades Locais da Funai CR Litoral Sul
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2. O presente documento tem por objetivo apresentar subsídios técnicos da CRLS para
a avaliação consolidada, por parte da CGLIC, do produto denominado "Estudo de Impacto
Etnoambiental (EIE) nas Terras Indígenas Ilha da Cotinga - Tekoa Pindoty; Sambaqui - Tekoa
Karaguata Poty; Shangri-lá-Tekoa Guaviraly; Tekoa Kuaray Haxa e Cerco Grande - Tekoa
Kuaray Guata Porá", no âmbito do componente indígena dos processos de licenciamento
ambiental da dragagem de aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração dos Portos
de Paranaguá e Antonina (APPA) e regularização ambiental do Porto de Paranaguá.

3. Cumpre preliminarmente ressaltar que transcende aos objetivos desta informação
elaborar uma análise processual detalhada e avaliar em profundidade a segunda versão do EIA
buscando examinar se foram atendidas as recomendações da CGLIC exaradas em diferentes
documentos e reuniões documentadas no âmbito dos processos administrativos correlatos; efetuar
uma análise comparativa desta matriz de impactos com as de outros estudos recentes de portos na
região e que envolvem as mesmas Tis em seu componente indígena (a exemplo do CI-EIA da
TCP e derrocagem-APPA); e/ou aportar de recomendações mais estruturantes, estratégicas e
transversais de atuação e articulação do órgão indígenista junto a instâncias do Governo Federal e
do Estado do PR, visando assegurar os direitos territoriais, ambientais, socioculturais, de
informação, participação e de consulta dos povos Guarani no âmbito da ampliação das atividades
portuárias e do conseqüente reordenamento territorial por que passam, em dimensões e
intensidades variadas, o amplo território tradicionalmente ocupado pelos Guarani no litoral do
PR . Dada a importância atribuída pela CRLIS quanto a este último ponto, pretende-se em uma
outra Informação Técnica sistematizar alguns dados e propor algumas contribuições e
encaminhamentos para principiar discussões e ações estratégicas nessa direção.

4. Nesse sentido, tomando por elementos principais a legislação ambiental e
indigenista no que respeita ao licenciamento ambiental; o termo de referência norteador do
referido EIE (emitido em outubro de 2010); as reuniões de apresentação do produto/oitiva das 5
comunidades indígenas envolvidas no componente indígena da dragagem/regularização ambiental
do Porto de Paranaguá, ocorrida em dois momentos (em 27/01/16 e em 18 e 19/04/2016); e as
reuniões informativas com as 5 comunidades Mbyá Guarani ocorridas entre os dias 31 e
03/03/2016, a presente análise técnica se ocupará sobretudo em apontar eventuais lacunas e
inconsistências ao EIE quanto aos aspectos técnicos, estruturais, metodológicos e de conteúdo,
bem como recomendar ajustes e complementações correlatos, os quais serão avaliados em sua
pertinência e complementados pela CGLIC.

5. Feitas as contextualizações introdutórias, passaremos à análise propriamente dita da
segunda versão do EIE relativo ao componente indígena dos processos de licenciamento ambiental
da dragagem de aprofundamento do Sistema Aquaviário da Administração dos Portos de
Paranaguá e Antonina (APPA) e regularização ambiental do Porto de Paranaguá, encaminhado ao

1Contestoessecompartilhado comos Guarani do nortedc SantaCatarina, sobittudo nos municípios localizados no entorno da baiadc Babitonga
(Araquari e São Francisco do Sul).
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órgão indigenista em setembro de 2015, e considerado apto à apresentação para as comunidades
indígenas em novembro de 2015. O conteúdo abarcado pelo estudo em tela está estruturado de
acordo com os seguintes tópicos:

1. "Dados do empreendedor e da equipe de consultoria", incluindo a indicação
dos 'consultores indígenas' por TI e de uma colaboradora;

2. "Sistematização do histórico do porto e dados gerais dos processos de
regularização ambiental do Porto de Paranaguá e do licenciamento da
dragagem de aprofundamento do canal de navegação", apresentando um breve
histórico do Porto de Paranaguá, descrevendo as instalações portuárias atuais e as
atividades de dragagem; e resgatando seletivamente impactos e medidas de
mitigação e controle ambiental constantes do PCA/RCA elaborado para o processo
da regularização, com inferências e sugestões pontuais correlatas para o
componente indígena;

3. "Aspectos metodológicos", quando são apresentados conceitos clássicos da
disciplina antropológica, informações genéricas sobre aspectos históricos,
demográficos, lingüísticos, de organização social e territorialidade dos Guarani e,
por fim, a metodologia empregada na realização dos estudos, incluindo menção a
parecer ad hoc;

4. "Dados gerais das Terras Indígenas", apresentado menções pontuais sobre
população, acesso a políticas públicas de saúde e educação, principais atividades
produtivas das 5 Tis envolvidas no componente indígena;

5. "Identificação, levantamento e caracterização dos impactos ambientais
t e socioculturais para as comunidades e terras indígenas", abordando novamente

impactos previstos no RCA da regularização ambiental do Porto e no EIA-Rima da
dragagem; caracterizando brevemente o meio físico e biótico da região litorânea do
PR e apresentando prováveis inferências/ocorrências nas Tis envolvidas; pontuando
impactos percebidos sob a ótica dos próprios indígenas; listando outros
empreendimentos portuários na região em situação de sinergia e sinalizando a
ocorrência ou impossibilidade de impactos relativos à intensificação da ocupação
do entorno/especulação imobiliária, aumento do fluxo de veículos e pressão sobre
serviços públicos utilizados pelos indígenas;

6. "Medidas de sustentabilidade: ações cabíveis a partir dos processos
modificadores, possíveis impactos e potencial de interferência identificados
sobre o meio ambiente e social das Terras Indígenas"; onde encontram-se
sistematizados os impactos e medidas correlatas para a regularização ambiental e
para a dragagem; apresentam-se duas matrizes de impacto (uma para cada
empreendimento) e a proposta do "Programa Bem-Viver";

-•••;/
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7. "Análise de viabilidade dos empreendimentos", incluindo
posicionamento indígena sobre a questão;

8. "Referencias e anexos".

6. Em termos gerais, considera-se que o presente relatório abordou os itens presentes
no TR da Funai, porém de fonna não integralmente satisfatória. Há hiatos de informação no que
tange à consolidação dos dados do ECI; citações de trechos de outros estudos sem menção à fonte;
bem como incoerências entre o conteúdo apresentado e a categorização dos impactos/passivos
socioambientais atribuídos aos empreendimentos; apontamento de medidas inapropriadas para a
mitigação/compensação de impactos e antecipação extemporânea de detalhamento de medidas.
Eíencamos abaixo as principais lacunas observadas (quanto aos aspectos estruturais,
metodológicos e de conteúdo), cujos apontamentos já sinalizam o sentido das complementações
necessárias.

7. Sob o aspecto de organização/estrutura do documento, entende-se que a inclusão
de um primeiro tópico a título de "Apresentação", introduzindo os objetivos do estudo e, de forma
resumida, contextualizando o componente indígena no âmbito do licenciamento ambiental mais
amplo (Tis envolvidas, fase do processo, licenças emitidas, regularidade do componente, etc),
mencionando as atividades envolvidas, a equipe consultora responsável por sua elaboração; bem
como a seqüência lógica dos tópicos a serem abordados, facilitaria a leitura e a compreensão dos
resultados deste EIE. O EIE já principia com a caracterização e objetivos dos empreendimentos,
apresentando de forma fragmentada a sua finalidade,

8. Ainda sob o aspecto de estrutura e organização do texto, em vários tópicos
observou-se que o conteúdo correspondente é parcialmente incongruente, o que resulta em um
texto por vezes confuso e carente de fluidez, coerência e integração entre os diferentes
tópicos/assuntos tratados; ou informações ou anexos referenciados porém ausentes do produto
final. Podemos citar alguns exemplos:

i) há menção a impactos e medidas (seja resgatando pontos dos estudos ambientais
da regularização e da dragagem, seja sugerindo impactos específicos sob a ótica do
componente indígena) nos capítulos 2 (dedicado à sistematização do histórico do
Porto e do processo de licenciamento), 5 (sobre a identificação e levantamento de
impactos) e 6 (sobre medidas de sustentabilidade cabíveis); sendo que uma opção
didático-metodológica mais apropriada seria abordar estes pontos em um único
capítulo, que contivesse, quando fosse o caso, breves referências a diagnósticos já
apresentados anteriormente no estudo;

ii) há também elementos de diagnóstico sobre os meios físicos biótico no capítulo 5
(sobre a identificação de impactos); bem como dados gerais sobre a cultura e
territorialidade Guarani localizados em "aspectos metodológicos", sendo que

^
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parece mais coerente agrupá-los no capítulo 4, onde estão dispostos os dados gerais
das Tis/povos;

iii) estão ausentes do tópico "anexos" vários documentos (a exemplo do parecer ad
hoc, das memórias de todas as reuniões/listas de presença ocorridas no contexto do
levantamento de dados primários, dos recibos de pagamento dos indígenas que
figuraram como colaboradores/interlocutores/mobilizadores no âmbito dos estudos,
etc). Tais documentos foram inseridos de forma parcial, sem justificativa aparente
para tal recorte.

9. Quanto aos aspectos metodológicos e de conteúdo, apontamos as seguintes
lacunas:

i) no capítulo sobre aspectos metodológicos, são reproduzidas ao longo de muitas
páginas, sem a devida contextuaiização com o tópico e sem justificativa
metodológica aparente, explicações sobre conceitos-chave da disciplina
antropológica (perspectiva ética e êmica; etnicidade; etnohistória;
etnodesenvolvimento, etc) e informações genéricas sobre aspectos históricos,
demográficos, lingüísticos, de organização social e territorialidade dos Guarani,
sendo que a explicação propriamente dita da metodologia tem um tratamento
comparativamente bem reduzido;

ii) não está claro, sob a ótica metodológica, de que fonna as conclusões do parecer
ad hoc resultante de oficina participativa em outubro de 2014 integraram a
consolidação técnica da versão final dos estudos, de responsabilidade dos
consultores. Ainda, tal parecer não está referenciada no capítulo 1 (onde estão
dispostos os dados dos consultores e colaboradores), nem incluída como anexo (ao
contrário do que diz o texto da pág. 77);

iü) nos dois primeiros parágrafos introdutórios, observou-se a reprodução do
excerto de um outro estudo (dragagem e regularização da operação do Tenninal
Portuário Santa Catarina-TESC, de fevereiro de 2015), sem que a fonte fosse citada,
nem sequer no tópico relativo às referências bibliográficas. Constatou-se algo
similar foi verificado na pág. 176, quanto à metodologia das reuniões em campo.
Solicita-se portanto a devida referência às fontes;

iv) não há apresentação do conceito utilizado de "impacto sinérgico" e,
efetivamente, não há avaliação de sinergia: apenas menção a empreendimentos e/ou
instalações portuárias localizadas na região de Paranaguá c Antonina, acompanhado
de um mapa com parca definição;

v) não se considerou adequada a opção metodológica por apresentar neste
momento, em nível de detalhamento de medidas, o "Programa Bem-Viver
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Guarani", o que não corresponde à fase atual de elaboração de estudos orientados
ao diagnóstico e à identificação de impactos dos empreendimentos e a proposição
de diretrizes gerais de medidas mitigatórias/compensatórias, os quais devem ainda
ser validados pelo órgão indigenista previamente ao detalhamento das medidas sob
a forma de programa(s).

10. Quanto ao levantamento e identificação de impactos e a sua sistematização sob
a forma de matriz, efetuamos as seguintes considerações gerais, em complementação às
anteriores:

i) as duas matrizes de impactos estão incompletas, não atendendo os
parâmetros mínimos de sistematização/classificação propostos pelo TR;

ii) há algumas incoerências entre elementos de diagnóstico apresentados
(sobretudo no cap. 2) e a categorização dos impactos/passivos socioambientais
atribuídos aos empreendimentos e a sua sistematização nas matrizes;

iü) há sugestões de medidas propostas ao longo do texto porém não
incorporadas à matriz;

iv) foram levantados 18 impactos para a regularização e 13 para a dragagem,
alguns muito semelhantes entre si e que seriam melhor categorizados como
impactos associados ou sub-impactos de um processo modificador maior;

v) os impactos apontados foram objeto de categorização genérica, por vezes
não se comunicaram com os diagnósticos prévios apresentados nos estudos e foram
atribuídos majoritamente de forma indistinta para todas as Tis, o que impossibilita
uma avaliação mais criteriosa dos especificidades e nuances dos efeitos deletérios
de cada um dos empreendimentos, considerando a diversidade de territórios e de
comunidades Mbyá Guarani envolvidas no componente indígena;

vi) houve em alguns pontos a indicação de algumas medidas ínapropriadas para
a mitigação/compensação de impactos ou não devidamente justificadas; duplicidade
de medidas já presentes no PCA/RCA do empreendimento (as quais poderiam ser
extendidas aos indígenas ao invés de compor um programa autônomo dentre do
PBA-CI) ou sobreposição de medidas com o PBA-CI da TCP, sem que houvesse
menção a este ponto;

vii) conforme já relatado, houve a antecipação extemporânea de detalhamento
de medidas, sendo que o que se espera nesse momento é o apontamento de
diretrizes gerais de medidas a serem posterionnente detalhadas na fase de PBA;

J
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viii) foi apresentada uma lista de prioridades por terra indígena, sem explicitai'
quais destas são passíveis de serem consideradas no contexto da
mitigação/compensação dos impactos ocasionados pelo empreendimento;

ix) estão ausentes diretrizes de medidas mais estruturantes atinentes à gestão
territorial e ambiental das Tis e da região, inclusive na perspectiva de fortalecer
capacidades para a participação dos próprios indígenas em órgãos colegiados afetos
ao planejamento territorial e ambiental mais amplo.

II. Diante do exposto, recomendamos a revisão do diagnóstico de impactos e da
própria sistematização na matriz, de forma a minimizar as falhas anteriormente apontadas,
esclarecer a especificidade dos impactos de cada um dos empreendimentos para as diferentes
terras indígenas e complementar a estrutura de apresentação da mesma a partir de alguns
parâmetros básicos, tais como: etapas (pré-execução, instalação e operação do empreendimento);
processos; impactos (benéficos e adversos); temporalidade; grau de reversibilidade; abrangência;
relevância; diretrizes gerais de ações/medidas, assinalando o caráter preventivo, corretivo ou
compensatório das mesmas, magnitude com e sem medidas; presente ou ausente nos Estudos
Ambientais (RCA/PCA) ou no PBA da TCP; etc. Em anexo, apresentamos algumas
sugestões/comentários específicos à matriz.

12. Reportamo-nos por fim às reuniões informativas entre a Funai e comunidades
indígenas, a fim de pontuar algumas questões. Lembramos que na reunião de apresentação do CI-
EIA (dias 27 e 28/02), considerando a manifestação dos indígenas quanto a não estarem
minimamente esclarecidos sobre o componente indígena do processo, foi pactuada (após consulta
ao então TRP do processo Ricardo Burg e com a concordância do representante da APPA e das

( comunidades indígenas) a realização de reuniões adicionais com os representantes indígenas e
Funai, com o objetivo de apresentar brevemente o contexto de desenvolvimento econômico-
regional do litoral do PR e empreendimentos associados; esclarecer alguns aspectos técnico-legais
do licenciamento ambiental e do CI-EIA e sistematizar eventuais contribuições dos indígenas para
o produto e seu posterior detalhamento. Tais reuniões ocorreram entre os dias 30/04 e 03/05, nas
Tis Ilha da Guaviraty, Cotinga, Cerco Grande e Sambaqui, tendo cada reunião um dia de duração
e envolvendo cada uma um grupo específico de representantes indígenas.

13. Alguns pontos em comum apresentados pelos indígenas merecem ser destacados.
Com exceção das lideranças das comunidades da Cotinga e do Sambaqui (em menor grau), todas
as demais apresentam desconhecimento de princípios e conceitos básicos que regem o
componente indígena de processos de licenciamento ambienta!, estando pouco esclarecidos sobre
os processos em tela e sobre a necessária relação de causa-efeito na proposição de impactos e
medidas derivadas dos empreendimentos.
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14. Nesse contexto, afirmaram que os trabalhos de campo não foram bem conduzidos,
estando muito mais focados em levantar demandas e necessidades, o que trouxe a expectativa de
que ações relativas a políticas públicas estruturantes (em saúde, saneamento básico, educação,
construção de moradias, etc) pudessem ser atendidas no âmbito do componente indígena destes
processos pelo empreendedor. Por outro lado, também afinnaram que entendem que a médio
prazo toda a rede territorial, de mobilidade e parentesco Guarani sofrerá os efeitos deletérios da
ampliação das atividades portuárias no litoral, sendo que o que aparece como "lista de demandas"
não deixa de significar para eles condições mínimas que devem ser garantidas para que os Guarani
absorvam com menor impacto de desestabilização societária e territorial os impactos deste e dos
demais empreendimentos em situação de sinergia, e que avançam sobre os últimos refúgios de
mata atlântica e sobre os territórios tradicionalmente ocupados pelos Guarani, em um contexto
político adverso na garantia de direitos, sobretudo os territoriais. Foram também enfáticos em
afirmar a necessidade de que a Funai pudesse ter mais momentos de diálogo como esses nas
comunidades durante toda a condução dos processos, e não apenas na apresentação de produtos já
acabados.

15. Nesse sentido, considerando a necessária e indissociável relação entre a expansão
econômica regional e a melhoria da infraestrutura portuária; considerando que a ação do Estado se
materializa por meio de agentes/instituições públicas concretas; e considerando ainda que,
conforme os ditames constitucionais e legais, cabe ao poder público defender e proteger o direito
de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (Art. 225, CF); sendo ainda atribuição de
todos os entes federados, na medida de suas competências, a defesa dos direitos dos povos
indígenas (a exemplo do que dispõe o Art. 2o da Lei n° 6001/73), entende-se que cabe a APPA
enquanto empreendedor público a adoção de medidas destinadas a controlar/mitigar/compensar
impactos gerados e/ou potencializados pela operação do Porto de Paranaguá e pela dragagem, no
âmbito especifico dos processos de licenciamento em epígrafe e na medida de suas
responsabilidades; cabendo a partir de um contexto desenvolvimentista regional mais amplo a
responsabilidade solidária de outros empreendedores, órgãos e instituições governamentais -^J
atuantes na região orientados à salvaguarda dos direitos territoriais, ambientais, socioculturais, de
infonriação, participação e consulta dos povos Mbyá Guarani do litoral do PR. Pennanece, pois o
desafio de buscar uma atuação mais integrada, estruturante e estratégica do órgão indigenista na
região, em um contexto institucional e político bastante desfavorável.

16. Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários
por meio do telefone (48) 3244.0584 ou por meio do correio eletrônico
regina.ferreira@funai.gov.hr.

Atenciosamente,

Assinado no Original
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
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OFICIO N° 410/2016 - GAB/PRM/PGUA

Ao Senhor

THOMAZ MIAZAK DE TOLEDO

Diretor de Licenciamento Ambiental - DILIC/IBAMA

SCEN Trecho 2 - Edifício Sede do Ibama

70818-900-Brasília/DF

Assunto: Inquérito Civil n° 1.25.007.000108/2006-10

Senhor Diretor,

Paranaguá, 25 de maio de 2016.

-—M^lMeM,'-VK^£^FRÜTÒrí)fÒ }

_ M.ox„i.oi„Q£S/&1&.£zj

^UtpO__ ;
Assinatura i

Cumprimentando-o, requisito a Vossa Senhoria que, no prazo de 20 (vinte) dias

úteis, preste informações sobre o estágio atual do licenciamento da dragagem de
aprofundamento do Canal da Galheta, em Paranaguá.

Atenciosamente,

ADRIANO BARRpSTERNANDES

Procurador da República

Rua Ncstor Viclor, 559, Bairro João Gualberto - CEP 83203-540 - Paranaguá-PR
Telefone: (41) 3420-4300 - E-mail: prpr-paranagua@mpf.mp.br



Ciauclia Mayuml Fukuda
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
CEP; 70818-900 e (61) 3316-1282 - 1745

www. ibama.gov.br

^,.

OF 02001.007687/2016-03 DILIC/IBAMA

Brasília, 13 de julho de 2016.

Ao Senhor

Adriano Barras Fernandes

Procuradorda República da Procuradoriada República no Município de Paranaguá
Rua Nestor Victor 559 Bairro João Gualberto
PARANAGUÁ - PARANÁ
CEP.: 83203540

Assunto: Resposta ao Ofício 410/2016-GAB/PRM/PGUA, Ref.: Inquérito Civil nfi
1.25.007.000108/2006-10 - Dragagem dos Canais de acesso, Berços e Bacia de
Evolução do Porto de Paranaguá e Antonina (Processo Ibama ns
02001.002206/2009-36)

REFERENCIA: OF 02001.010465/2016-60/PROCURADORIA-

Senhor Procurador da República,

1. Em resposta ao Ofício 410/2016-GAB/PRM/PGUA (protocolo em referência, de
13/06/216), esclareço existir uma licença prévia, LP ne 457/2013, para a dragagem de
aprofundamento dos trechos Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 dos

^ portos de Paranaguá e Antonina, e que o canal da galheta compreende uma porção dessas
áreas a serem aprofundadas. Tai licençaintegra o processo de licenciamento ambiental da
"Dragagem dos Canais de acesso. Berços e Bacia de Evolução do Porto de Paranaguá e
Antonina" (processo Ibama n^ 02001.002206/2009-36).

2 Em virtude da solicitação de Licença de Instalação (LI), realizada em 2014,
foram emitidos os Pareceres Técnicos ne 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA (de
27/08/2014, ne 6771/2013 COPAH/IBAMA (de 11/10/2013) e 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA (de 20/05/2015), os quais avaliaram o atendimento das condicionantes da
LP ne 457/2013, identificando pendências para possível emissão de LI. Em atendimento ao
último Parecer, o empreendedor protocolou documentação que se encontra em análise
pelo Ibama.

3. Este Instituto aguarda ainda a entrega do projeto básico da dragagem de

IBAMA pag. 1/2 13/07/2016 -18:20



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTOBRASILEIRO DO MEIO AMBIENTEE DOS RECURSOSNATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP: 70818-900 e (61> 3316-1282 - 1745
www.ibama.gov.br

aprofundamento, o qual deverá ser protocolado pela Secretaria de Portos da Presidência
da República - SEP/PR, conforme informado pela Secretaria na reunião realizada no dia
14/06/2016 entre Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina - APPA, SEP/PR e
Ibama.

4. Coloco-me à disposição para esclarecimentos adicionais.

Atenciosamente,

ROSE MIRIAÍfHOFMANN j
Diretora da DILIC/IBAMA

^J
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DESPACHO 02001.016113/2016-18 COPAH/IBAMA

Brasília, 14 de julho de 2016

ÀCoordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Encaminha parecer ne 02001.002553/2016-98 COPAH/IBAMA.

1. Encaminho o parecer em epígrafe para as considerações da CGTMO.

U
\ /GABRIEL ANGOTTI MAGNINO

Coordenador Substituto da COPAH/IBAMA

15o
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ . *y£7~

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS \ '~ffé~
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias xt_ y
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE \ 3 ••

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS \
Coordenaçãode Portos, Aeroportos e Hidrovias s-

PAR. 02001.002553/2016-98 COPAH/IBAMA

Assunto: Monitoramento de dragagens a partir dos sensores da draga.

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Monitoramento de dragagens a partir dos
sensores da draga.

Em empreendimento costeiros e portuários, freqüentemente é necessária a realização de
dragagens, seja para a instalação de novos projetos ou para a manutenção das áreas de
navegação existentes. As dragagem são atividades potencialmente poluidoras e, quando
não conduzidas adequadamente, podem potencializar seus impactos negativos ao meio
ambiente.

Os principais efeitos negativos das dragagens ocorrem devido à remobilização,
ressuspensão e lançamento de sedimentos na coluna de água. Isto pode ocasionar a
diminuição da qualidade da água, soterramento de organismos bentônicos, geração de
turbidez nos corpos hídricos, redução da fotossíntese e (bio)disponibiíizaçao de
contaminantes.

Os efeitos negativos acima expostos podem ser potencializados ou minimizados,
dependendo dos procedimentos técnico-operacionais que forem utilizados gelos
equipamentos de dragagem e do modo como estes são operados ao longo da execução da
obra.

Neste sentido, no contexto do licenciamento ambiental das atividades de dragagem,
visando resguardar o ambiente da potencialização dos impactos negativos decorrentes
destas atividades, o Ibama recomenda a utilização de medidas mitigadoras e o
estabelecimento de condutas para a operação dos equipamentos de dragagem, assim
como a execução de programas de monitoramento ambiental.

Apesar das boas práticas recomendadas no licenciamento e dos atuais acompanhamentos
executados, os programas de monitoramento de dragagens não possuem plenas condições
que lhes permitam reconhecer com a devida precisão os procedimentos e os recursos
técnico-operacionais que estão sendo utilizados pelas dragas durante suas atividades.
Neste sentido, com o objetivo de aperfeiçoar o acompanhamento das atividades de
dragagem, no dia 10/06/2016 foi realizada reunião técnica, oportunidade em que foi
discutida uma nova proposta metodológica para o monitoramento dessas atividades.

Ametodologia discutida consiste em realizar o acompanhamento da atividade de
dragagem a partir da análise dos dados brutos provenientes dos sensores das dragas.
Através do tratamento dos dados dos sensores é possível avaliar, temporal e
espacialmente, todos os procedimentos operacionais executados pelas dragas. Para o
Ibama, é de grande relevância ter conhecimento, ainda durante a atividade, sobre os
procedimentos que estão sendo executados, principalmente daqueles relacionados a
geração de impacto ambiental por lançamento de sólidos na coluna de água, a exemplo do
overflow, overboard e jateamento (Obs: a definição destes e demais termos técnicos
utilizados neste parecer encontra-se no glossário apresentado no Anexo A).

Além disso, com os dados deste monitoramento será possível ainda avaliar os resultados
obtidos com os esforços de dragagem em relação a dinâmica de assoreamento do próprio
ambiente, fiscalizar o cumprimento das condições estabelecidas nas autorizações de
IBAMA ~ 77^T7~, P»g. 1/2 f'^JS/ ^T 4/O7/2016 -lolol
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

dragagem, recomendar ações de controle e gestão quando identificada^ utilização de
procedimentos operacionais não autorizados, e subsidiar ainda a aplicação de medidas
legais cabíveis, quando for o caso.

Assim opresente parecer tem por objetivo apresentar elementos para compor otermo de
referência para a execução do novo procedimento metodológico para o monitoramento da
atividade de dragagem (Programa de Monitoramento da Dragagem a Partir dos Sensores
da Draga), a princípio, a ser utilizado quando usadas dragas do tipo hopper (sucção
autotransportadora).

De imediato, recomenda-se a implementação desta metodologia às dragagens de
manutenção dos portos Paranaguá e de São Franciscodo Sul, visto que estas se
encontram em curso ou com previsão de início nos próximos dias.

OAnexo Adeste parecer apresenta o termo de referência e detalha os critérios para
fornecimento dos registros das dragas visando posterior avaliação dos mesmos com ,
objetivo de acompanhamento técnico e ambiental das atividades, assim como osw'
conteúdos mínimos que devem constar nos relatórios interpretados.

É o parecer. Àanálise superior.

^^T""*, j ft \ Brasília, 04 de julho de 2016
., ...,ir c~ ÉJ^&r
"i /:• •- ,„ Fernando Diantas Campello

í>, í-MP'- Analista Ambiental do NLA/SC/ÍBAMA

; ;'f Gabriel Angotti Magnind
':v'c\h]'':^,\-'-1''"'""'' Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

"k^"-^":c:""' /^IJM 4/L~~~
Gabriel de Moura Schreiner

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

Analista Ambieníall fio NLA/S^G/IBAMA
,-• / \\ ,'• ./,

Leandro Hartleben Cordeiro

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA
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Anexo A

Termo de Referência para aexecução do Programa de Monitoramento da Dragagem aPartíx ,-'
de Sensores da Draga

I- Obtenção dos dados dos sensores
Os dados devem ser extraídos do sistema computacional da draga em formato ".log", ".txt", ".csv"
ou afins. São arquivos que ao serem visualizados no bloco de notas apresentam uma linha de
cabeçalho, onde constam os nomes das variáveis/sensores a que cada coluna (separada por vírgula
ou tabulação) se refere, seguido pelas linhas de registro seqüencial no tempo.
Os registros devem conter a totalidade dos sensores e a freqüência de registro deve ser entre 60
dados/minuto e 6 dados/minuto, a ser utilizada de forma uniforme em todos os sensores ao longo de
toda a atividade de dragagem.
Deve ser apresentada a descrição de cada um dos sensores registrados no arquivo de dados,
juntamente a uma üsta explicativa de cada uma das variáveis, conforme exemplifica o quadro
abaixo:

Sensor/Variável

timestamp

DH PS Pos

DH ES Pos

UDP3

DROS

Descrição
Registro de
horário dos dados

Posição da boca
de dragagem de
Bombordo

Posição da boca
de dragagem de
Boreste

Comporta de
despejo 03

Válvula de

Overboard de

Bombordo

Função
Registrar o momento de captura das
informações daquela linha de dados.

Registro em UTM-WGS84 da posição da
boca de dragagem de Bombordo.

Registro em UTM-WGS84 da posição da
boca de dragagem de Boreste.

Abertura da comporta de despejo 03 em
porcentagem de abertura.

Indica se a saída da tubulaçãode overboard
em Bombordo esta aberta (0) ou fechada (1).

Para se estabelecer a relação dos dados de cada sensor, é imprescindível o conhecimento da
disposição esquemática dos mesmos, mostrando as inter-relações entre cada um deles e como a
ativação ou desativação de cada um afeta oprocedimento de dragagem. Para tal, devem também ser
fornecidos os mapas de disposição dos sensores.

2- Tratamento dos dados dos sensores

O tratamento dos dados fornecidos devem levar em conta as peculiaridades da draga e o arranjo dos
sensores, buscando detalhar de forma georreferenciada a evolução da operação de dragagem.

Devem ser extraídos dos dados as informações referentes aos locais de dragagem, locais de despejo,
locais de ocorrência de overflow, locais de ocorrência de overboard, locais de ocorrência de
jateamento, assim como outras informações técnicas referentes a cada um desses processos.

2.1 Dragagem

Verificar aoperação da bomba de dragagem concomitante à abertura de válvulas que ocasionem na
disposição do material dentro da cisterna ou para a linha de recalque.

Determinar, a partir da carga da cisterna, quanto foi transportado de cada unidade de dragagem
(área mínima básica do local dragado definida para o registro) em m3 de sedimentos referente ao

Ai-
£ /

r



volume de projeto.

Como resultado, devem ser gerados arquivos XYZ diários contendo as coordenadas geográficas
com o valor volumétrico de sedimento removido. Os dados podem ser plotados em grupos
semanais, mensais ou por intervalos entre batimetrias, de modo a gerar plantas de atuação dc
dragagem. Essas seriam plantas de distribuição gráfica de "Volume Transportado" dentro do projeto
de dragagem. Os dados brutos geradores dessas plantas devem ser posteriormente cruzados com
dados batimétricos a fim de verificar as diferenças entre Volume Transportado e Volume
Efetivamente Dragado.

2.2 Despejo

Verificar a abertura das comportas de despejo concomitante a presença de material na cisterna e
redução da carga. Determinar a partir da carga da cisterna quanto foi lançado em cada unidade de
despejo, em m3 de sedimentos.

Como resultado devem sergerados arquivos XYZ diários contendo as coordenadas geográficas com
o valor volumétrico de sedimento despejado. Os dados podem ser plotados em grupos semanais,
mensais oupor intervalos entre batimetrias, de modo a gerar plantas de disposição.

2.3 Overflow

Verificar o volume de mistura água+sedimento dentro da cisterna concomitante com a altura do ralo
de overflow. Na ausência de medidor de densidade do material na saída de overflow, utilizar a
densidade media da cisterna para estimar a densidade do material extravasado no overflow. Nesse
caso a densidade estará superestimada, e isso deve ser especificado e levado cm consideração.
Como resultado devem ser gerados arquivos XYZ diários contendo as coordenadas geográficas com
o valor da densidade medida ou estimada do material extravasado. Os dados podem ser plotados em
grupos semanais, mensais ou por intervalos entre batimetrias, de modo a gerarplantas de atuação de
overflow. Os dados devem também ser utilizados para quantificar o tempo de ocorrência do
overflow.

2.4 Overboard

Verificar o volume de mistura água+sedimento descartado pelo sistema de overboard durante as
operações de dragagem.

Como resultado devem ser gerados arquivos XYZ diárioscontendo as coordenadas geográficas com
o valor da densidade medida do material extravasado. Os dados podem ser plotados em grupos ^j
semanais, mensais ou por intervalos entre batimetrias, de modo a gerar plantas de atuação de
overboard. Os dados devem também ser utilizados para quantificar o tempo de ocorrência do
overboard.

2.5 Jaieamento

Verificar a ocorrência de emprego dos jatos de água para desagregamento de sedimentos sem
simultânea atividade de sucção na boca de dragagem.

Como resultado devem ser gerados arquivos XYZ diários contendo as coordenadas geográficas com
a duração desse procedimento. Os dados podem ser plotados em grupos semanais, mensais ou por
intervalos entre batimetrias, de modo a gerar plantas de jateamento.

3- Comparação dos dados dos sensores da draga com dados batimétricos
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5.7 Referente ao Esforço de dragagem \

O resultado da avaliação dos dados de dragagem deve ser comparado com o par de batimetrias
visando extrair e mapear as seguintes estatísticas:

3.1.1 Aferir ponto a ponto a razão entre Volume Efetivamente Dragado eVolume Transportado.
3.1.2 Aferir ponto a ponto a diferença absoluta entre o Volume Efetivamente Dragado e o Volume
Transportado.

Essas verificações possibilitam correlacionar locais onde houve ocorrência de assoreamento (adição
de material ao leito por sedimentação) ou erosão (remoção de material do leito por espalhamento)
durante a atividade de dragagem, assimcomo quantificar esses processos.

Aidentificação de áreas mais críticas para a dragagem permite ajustar os monitoramentos aos locais
onde as intervenções ambientais possuem maior intensidade, assim como pode auxiliar na
modulação temporal de janelas ambientais. Além deste aspecto, isto permite a compreensão mais

/ aprofundada do ambiente e da dinâmica de assoreamento, subsidiando o estabelecimento de
^ medidas de gestão sobre os procedimentos operacionais executados pelas dragas, de forma atorná-

la maiseficiente e a reduzir impactos ambientais relacionados

3.2 Referente ao Despejo

3.2.1 Aferir a diferença entre o par de batimetrias visando avaliar a capacidade de retenção do
material depositado.

A avaliação dos volumes em cada ponto vai permitir identificar como o material despejado
dispersou ao longo de seu trajeto até o leito, assim como estimar eventual volume de material
levado pelas correntes durante esse processo.

W

4- Apresentação de resultados

Aapresentação dos resultados deve ser integrada ao relatório de atendimento do plano de dragagem.
Aperiodicidade de apresentação será especificada pelo Ibama, a depender de cada projeto.

O resultado do tratamento dos dados acompanhado das avaliações realizadas deve ser apresentado
na forma de relatório em meio físico e digital, contendo minimamente as seguintes informações:

Conteúdo do Relatório:

• Descrição sucinta da obra de dragagem;

• Descrição do equipamento de dragagem, detalhando todos os sensores;

• Descrição da metodologia empregada para avaliação dos dados;

• Avaliação das operações de dragagem;

• Avaliação da ocorrência de Overflow,

• Avaliação da ocorrência de Overboard;

• Avaliação da ocorrência de Jateamento; "j/

• Avaliação das operações de despejo; /

Cf\. â



• Avaliação do rendimento de dragagem (esforço x efetivamente dragado);

• Avaliação da produção/captura de material em suspensão nas áreas de dragagem e
despejo;

• Orientação de aspectos a serem ajustados e/ou corrigidos nas operações de
dragagem, quando couber;

• Anexo A: plantasgeradas;

• Anexo B: dados brutos dos sensores em meio digital;

• Anexo C: dados tratados nos sensores;

• Anexo D: planilha de nomenclatura e função dos sensores;

• Anexo E: mapas de disposição dos sensores;

• Anexo F: plantas batimétricas finais das áreas de dragagem e de descarte;

• Identificação, registro no Cadastro Técnico Federal - CTF e assinatura dos profissionais
responsáveis pela elaboração do relatório.

Glossário e contextuaiização ambiental

Dragagem: remoção de materiais do leito de corpos hídricos, com o auxílio de equipamentos;

Transporte: movimentação dosmateriais acumulados na cisterna da draga até o seu localde destino;

Despejo: disposição dos materiais dragados em seu local de destino;

Overflow: procedimento de eliminação controlada da fase sobrenadante da cisterna da draga,
qual seja, da mistura de água e sedimentos, para o corpo hídrico local, visando ao acúmulo de
sólidos a serem transportados pelo equipamento de dragagem.

* Seu uso deve ser minimizado ao estritamente necessário e não pode ser utilizado como modo
principal de dragagem;

Overboard: procedimento de eliminação direta da mistura dragada para o corpo hídrico local,
sem que haja passagem pela Cisterna ou qualquer outro mecanismo de decantação de sedimentos. É
utilizado comumente no início e final de cada ciclo de dragagem como parte inerente a operação,
para enchimento e limpeza da tubulação.

* Este procedimento, caso seja utilizado por tempos maiores do que aqueles previstos para o seu
propósito, ocasionará a ressuspensão do material na coluna d'agua, o qual será carreado pela
circulação hidrodinâmíca. Seu uso deve ser minimizado ao estritamente necessário e não pode ser
utilizado como modo principal de dragagem;

Jateamento: procedimento de desagregação dos materiais sedimentares do leito, visando aumentar a
eficiência de sucção na dragagem. Quando usado isoladamente, sem a concomitante sucção
hidráulica pela lança de dragagem, caracteriza uma dragagem por aspersão, funcionando apenas
como dispersante dos sedimentos para o meio.
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* Neste caso, pode eventualmente ocorrer de forma isolada em pequenos intervalos de tempo
durante um ciclo de dragagem para ajustes na operação. Seu uso deve ser minimizado ao
estritamente necessário e não pode serutilizado como modo principal de dragagem;

Unidade de dragagem: área mínima do local dragado definida para o registro de sedimentos
referente ao volume de projeto.

Volume de projeto: volume de sedimentos a ser dragado, calculado a partir de batimetria prévia.
Afere-se peladiferença volumétrica entre a condição do leito e a de projeto;

Volume efetivamente dragado: Volume aferido pela diferença entre um par de batimetrias
(levantamentos batimétricos obtidos em tempos distintos no decorrer da atividade);

Volume transportado: Volume de material dragado que foi transportado para o local de despejo,
aferido dentro da cisterna da draga.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL
Secretaria de Infraestrutura Portuária

Departamento de Obras e Serviços em Empresas Vinculadas /^ .

/^ÕfftilX

Coordenação Geral de Projetos e Programas
SCN Quadra 04 Bloco "B" Edifício Varig - Pétala "C" 12° andar - CEP: 70714-900 \ <Hs.: V7~~

Telefone: (61) 3411-3729 FAX 3326-3025 \ "7~

Ofício n.° -IQ /2016/CGPRO/DOSEV/SIP/MTP

Brasília, 01 de agosto de 2016.

A Sua Senhoria o Senhor

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH/IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF

CEP 70818-900

Assunto: Encaminha Plano Conceituai de Dragagem de Acordo com a Resolução Conama
454/2012 da Obra de Dragagem do Porto de Paranaguá-PR.

De acordo com o que preconiza a Resolução Conama 454/2012, no âmbito das Obra
de Dragagem do Porto de Paranaguá-PR, vimos por meio deste encaminhar o Plano Conceituai
de Dragagem para subsidiar a análise do licenciamento ambiental da Obra.

As informações apresentadas neste plano foram compiladas a partir do Projeto Básico
apresentado pela empresa vencedora da licitação para as obras de dragagem de Paranaguá. Em
tempo, estamos enviando conjuntamente o próprio Projeto Básico como forma de
complementação da análise do projeto.

Destacamos que o item VI - Cronograma de Execução não foi preenchido em função
de questões que ainda não tiveram um indicativo de resolução, como a emissão da Licença de
Instalação e demais assuntos relacionados à disponibilidade financeira da obra. Desta forma,
entendemos que a apresentação de um cronograma nesta etapa do projeto não representaria de

'\^ forma eficiente o acompanhamentos das etapas de execução da obra. Tão logo sejam
equacionadas estas pendências será encaminhado o cronograma para esta Coordenação.

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosamente,

Uirá CalVacanten^ Oliveira

Coordenador Geral
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Atenciosamente,

•Jtj/
Uir£ Cajvacaniiíde Oliveira

óordenador Geral

•- __y?!__flí>-_ti'A/_ifiE -_PROT0r0).O
''*'M& i-lüai.-nn^trj-VItji.!: 0"V """""""
.A*j Ni-1. sfe.üiF, I^U /2üíf;. ü\

Rip.-i^o ern: ãT/íj/íO/X

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS EAVIAÇÃO CIVIL ^.
Secretaria de Infraestrutura Portuária /.;j>°;; '̂ AQ„

Departamento de Obras eServiços em Empresas Vinculadas /<}' V\
Coordenação Geral de Projetos e Programas l '^...Al____

SCN Quadra 04 Bloco "B" Edifício Varig - Pétala "C" 12° andar - CEP: 70714-900 \ w • __
Telefone: (61) 3411-3729 FAX 3326-3025 \ ^^/
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Ofício n.0^O /2016/CGPRO/DOSEV/SIP/MTP

Brasília, 17 de agosto de 2016.

A Sua Senhoria a Senhora

BEATRIZ MAGNO MOREIRA

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias - COPAH/IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
CEP 70818-900

Assunto: Encaminha Projeto Executivo em complementação ao Plano de Dragagem da
Resolução Conama 454/2012 da Obra de Dragagem do Porto de Paranaguá-PR.

Vimos por meio deste encaminhar o Projeto Executivo da Obra de Dragagem do Porto
de Paranaguã-PR elaborado pela emprea DTA Engenharia, aprovado pelo INPH, como
complementação ao Plano de Dragagem já encaminhado pelo Ofício
n°16/2016/CGPRO/DOSEV/SIP/MTP (recebido pelo Ibama em 2 de agosto de 2016
N°02001.014 132/2016-18)

Ficamos à disposição para maiores esclarecimentos que se façam necessários.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS^
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias .' '"
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DESPACHO 02001.023092/2016-97 COPAH/IBAMA

Brasília, 10 de outubro de 2016

ÀCoordenação Geral deTransporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Dragagem de aprofundamento do Porto de Paranaguá. Processo ne
02001.002206/2009-36.

1. Submeto o Parecer n^ 02001.003823/2016-88 COPAH/IBAMA, de 10/10/2016,
para apreciação e considerações desta CGTMO.

\
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PAR. 02001.003823/2016-88 COPAH/IBAMA •> - , „ fí y
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Assunto: Dragagem de Aprofundamento de Paranaguá/PR. \"-'':-
V

Origem: Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

Ementa: Análise do cumprimento de condicionantes
da Licença Prévia ne 457/2013 e de
complementações do PBA _ Dragagem de
Aprofundamento dos canais de acesso,
berços e bacias de evolução do porto de

,. Paranaguá e Antonina (Processo Ibama nQ
^ 02001.002206/2009-36).

INTRODUÇÃO

Este Parecer avalia o atendimento às condicionantes da Licença Prévia - LP nQ 457/2013,
emitida em 27/03/2013, referente ao projeto de dragagem de aprofundamento dos trechos
Alfa, Bravo 1, Bravo 2, Charlie 1, Charlie 2 e Charlie 3 do Porto de Paranaguá, com vistas
a subsidiar a possível emissão de Licença de Instalação.

Serão analisados neste Parecer os documentos: Protocolo Ibama nQ
02001.019787/2015-93, de 08/10/2015 (encaminhou o Plano Básico Ambiental com as
complementações solicitadas); documento Protocolo Ibama nB 02001.005249/2015-11, de
24/03/2015 (encaminhou os resultados do Programa da Qualidade dos Sedimentos do
Monitoramento Ambiental da Dragagem de Manutenção); e Ofício ne
1330/2015/DPDS/FUNAI-MJ, de 30/11/15, que encaminhou Informação Técnica n^

C^ 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, a qual analisou Estudo de Impacto
Etnoambiental.

Ressalta-se que foram emitidos os pareceres COPAH/IBAMA nQ 02001.001916/2015-97
(de 20/05/2015), 02001.003405/2014-29 (de 27/08/2014) e 6771/2013 (de 11/10/2013).
Assim, este parecer complementa essas manifestações pretéritas, avaliando o
cumprimento de condicionantes, o respectivo PBA e documentos complementares.

ANÁLISE DO ATENDIMENTO ÀS CONDICIONANTES

Para a avaliação do atendimento das condicionantes serão considerados os conceitos:

Atendido - Quando a obrigação foi atendida por completo.

Parcialmente atendido - Quando uma parte da obrigação foi atendida e outra não foi ou

IBAMA pag. 1/17 /~..ylQ/10/2Q16 - 15:37
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está atrasada.

Não atendido - Quando amaior parte da obrigação ou as partes mais importantes, não
foram cumpridas.

Aseguir, procede-se àanálise técnica dos documentos apresentados pelo empreendedor
em atendimento às condicionantes específicas constantes da Licença Prévia n" 498/2014.
Ressalta-se que o texto dacondicionante aparece destacado em itálico.

Cond. 2.1 - Apresentar projeto executivo para oempreendimento, memorial descritivo
detalhe do canal aser dragado, considerando ensaios geotécnicos que comprovem a
estabilidade dos taludes e volume final a ser dragado para a cota de 16,0 m
detalhamento da distância dos taludes para os cais do Porto de Paranaguá.

Cond. 2.2 -Apresentar as características técnicas da(s) draga(s) aser(em) contratada(s)
considerando que a(s) mesma(s) deve(m) adotar tecnologias ambientalmente corretas que
visem minimizar a turbidez, incluindo ainda uma limitação de tempo para aprática de
overflow. A(s) draga(s) a ser(em) utilizadas deverá(ão) ser dotada(s) de sistema de
rastreamento por satélite, o qual permite o registro da rota, do local de succionamento e
do local de descarte do material dragado, por meio de sensor que indique omomento de
abertura da cisterna;

Acondicionante 2.1 havia sido avaliada como parcialmente atendida pela última avaliação
feita (Parecer n^ 02001.001916/2015-97, de 20/05/2015). Bem como, foi recomendada sua
avaliação concomitantemente à condicionante 2.2 (não atendida à época), devendo o
empreendedor consolidar as informações em um Plano de Dragagem, oqual consolidasse,
em atendimento à RC n^ 454/2012, as informações referentes a essa dragagem. Vale .
registrar que, desde aLP, foram encaminhadas sucessivas informações com alterações de"^
algumas características da dragagem de aprofundamento, com destaque para ovolume.

Objetivamente, documentos de dois Ofícios encaminhados por setor específico do
Ministério dos Transportes direcionam-se ao atendimento dos apontamentos do Parecer
nQ 02001.001916/2015-97, quais sejam: Ofícios nQs 16 e 20/2016/CGPRO/DOSEV/SIP/MPT
(respectivamente, protocolos n^ 02001.014132/2016-18 e 02001.015184/2016-01).

De acordo com as características informadas nesses documentos, a estimativa de volume
de sedimentos a serem dragados gira em torno de 14,5 milhões de metros cúbicos,
cronograma bem determinado para cada setor dos canais (totalizando cerca de 10 meses)
e uso de até 3 dragas hopper em diferentes frentes. Aárea de descarte (PDO) continuará
a ser a denominada ACE-20.

Obs. 1: Contudo, entende-se que as seguintes considerações devam ser seguidas, ou
então, respondidas pelo empreendedor:

•**>
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i. detectaram-se divergências entre tabelas de coordenadas dos vértices delimitadores dos
trechos dos canais (Alfa, Bravo e Charlie), contidas no Plano Conceituai e de Dragagem e
nos arquivos dwg, gerando diferenças nas dimensões dos trechos a serem dragados. Por
exemplo, o canal Alfa aparece com sobre-extensão de aproximadamente 300 m, e
sobre-largura de 50 m, quando comparado ao EIA. No trecho Charlie, foi incorporada uma
faixa que chega a 150 m de largura, não prevista no EIA. Além disso, áreas como a
"armadilha" não fizeram parte de EIA. Recomenda-se que a dragagem se limite apenas ao
que foi informado no EIA, portanto, devendo ao Ibama ser encaminhado, no prazo de 15
dias, mapeamento com tabela de vértices condizentes e cópia em arquivos nos formatos .
pdfe .kmz;

ii. com relação aos volumes informados, observadas divergências de dimensões dos
setores dos canais a serem aprofundados, bem como o cálculo com margem de tolerância
de 0,7 m, ao passo que no EIA foi solicitada margem entre 0,2 a 0,3 m. Recomenda-se que
sejam respeitadas as margens de tolerância informadas no EIA, evitando-se o
avolumamento de sedimentos a serem dragados desnecessariamente e conseqüentes
impactos;

iii. com relação à qualidade dos sedimentos, não foram encontrados resultados
atualizados e consolidados no Plano de Dragagem (ago/2016), assim como solicitado no
Parecer n9 02001.001916/2015-97, de 20/05/2015.

A fim de verificar se as caracterizações já apresentadas, fragmentadamente, possibilitam
enquadrar positivamente os sedimentos para o descarte em ACE-20, são feitas as
observações abaixo, considerando informações do EIA e amostragens realizadas no plano
de monitoramento da dragagem de manutenção.

Voliun e (m3)
n° amostragens
recomendado

Trecho

EIA- aprof
Margem 0,2/0,3

PCD

Margem 0,7
Alfa 1.0Í 0.000 3.380.000 20a44

Bravo 1 1.592.000 1.729.000 26a27

Brato 2 1.121.000 2.710.000 22 a37

Charlie 1 2.77 7.000 3.661.000 3S a4S

Charlie 1 leste

[surd biho) 115.000 S

Charlie 2*

[berços) 3 7 6.000 311.000 13

Charlie 3 BS2.000 1.950.000 19 a30

Para otrecho Alfa, que atualmente "opera" a -15,0 m e pretende-se chegar a -16,0 m,
observa-se que as oito amostragens do EIA situaram-se em cotas variando entre -11,0 a
-14,5 m, aproximadamente. Entende-se que essas amostragens não são aplicáveis, tanto
por não aproximarem-se do perfil a ser removido, quanto por provavelmente já terem sido
removidas durante as dragagens de manutenção mais recentes. Já os resultados da 15a
campanha de monitoramento (de 2015, penúltima dragagem de manutenção), realizada
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em 32 pontos no trecho Alfa, em batimetrias condizentes com o perfil a ser removido
(situado entre -15,0 e -16,0 m), apresentaram boa qualidade geoquímica. Por sua vez, o
número de amostras analisadas suplanta o que se requereria pelo volume que foi
informado no EIA, mas não atinge ao recomendado pela RC n^ 454/2012, caso se
considere ovolume informado no Plano Conceituai de Dragagem (PCD). Considerando
que os resultados acima demonstraram qualidade dos sedimentos, que na área Alfa os
depósitos de sedimentos são predominantemente arenosos, que a revisão do volume a ser
dragado com margem de até 0,3 mecom as dimensões do canal Alfa sem a sobre-largura
de 50 mpodem reduzir ovolume a ser removido, é provável que haja compatibilidade
para o descarte em ACE-20. No entanto, recomenda-se o encaminhamento dos resultados
mais recentes da última dragagem de manutenção (2016) para ratificação. Considerando
que esse será um dos últimos trechos a serem dragados, caso entenda-se pela emissão d«J
LI, aentrega dos dados complementares deve ser condicionada para oinício da dragagem
nesse trecho.

Para otrecho Bravo 1, que atualmente "opera" em -13,5 me pretende-se chegar a-15,0
m, observa-se que as oito amostragens do EIA situaram-se em cotas variando entre -13,o'a
-14,5 m, aproximadamente. Entende-se que essas amostragens não são de todo aplicáveis
por não aproximarem-se do perfil a ser removido ou quanto por provavelmente játerem
sido removidas durante as dragagens de manutenção mais recentes, restando cerca de
quatro amostragens condizentes, já os resultados da 12* campanha de monitoramento (de
out/2014, penúltima dragagem de manutenção), realizadas em apenas 3 pontos no trecho
Bravo 1, em batimetrias condizentes com o perfil a ser removido (situado entre -13,5 e
-15,0 m), apresentaram boa qualidade geoquímica. Por sua vez, o número de amostras
analisadas é insuficiente para atender o recomendado pela RC n° 454/2012. Assim, caso
entenda-se pela emissão da LI, considerando que ocronograma indica um lapso de cerca
de dois meses entre a aprovação e oinício das dragagens em Bravo 1, a entrega dos dados^
complementares (com número condizente de amostras e incluindo pontos subsuperíiciais)
e a respectiva aprovação devem ser condicionados parao início da dragagem nesse trecho.

Para o trecho Bravo 2, que atualmente "opera" em -13,0 me pretende-se chegar a -14,0
m, observa-se que as 22 amostragens do EIA situaram-se em cotas variando entre -12,5 a
-19,0 m, aproximadamente. Entende-se que essas amostragens não são de todo aplicáveis,
algumas por situarem-se em locais já profundos naturalmente, outras por não
aproximarem-se do perfil a ser removido, ou mesmo por provavelmente já terem sido
removidas durante as dragagens de manutenção mais recentes, restando cerca de sete
delas com potencial aproveitamento. Em geral, essas apresentaram baixa presença de
contaminantes. Já os resultados da 7^ campanha de monitoramento (de maio/2014,
penúltima dragagem de manutenção), realizadas em apenas sete pontos no trecho Bravo 2,
em batimetrias condizentes com o perfil a ser removido (situado entre -13,0 e -14,0m),
apresentaram boa qualidade geoquímica, exceto em um ponto (B2-44). Esse ponto
aparenta, pela profundidade, não ser um ponto a ser dragado, porém, não se dispõe de
suas coordenadas para verificação. De todo modo, o número de amostras analisadas é
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insuficiente para atender o recomendado pela RC nQ 454/2012. Assim, considerando que a
diferença entre a batimetria de operação atual e a de aprofundamento é de apenas 1
metro, recomenda-se que não seja aprofundado o trecho Bravo 2 até a complementação
da caracterização com número condizente de amostras. Assim, caso entenda-se pela
emissão da LI, considerando que o cronograma indica um lapso de cerca de 1 mês entre a
aprovação e o início das dragagens em Bravo 2, a entrega dos dados complementares
(com número condizente de amostras) e a respectiva aprovação devem ser condicionados
para o início da dragagem neste trecho.

Para o trecho Charlie 1, que atualmente "opera" em -12,0 m e pretende-se chegar a -14,0
m, observa-se que o EIA não o segrega adequadamente de Charlie 2 (berços), sendo mais
adequado agrupar-se os pontos amostrados como sendo Charlie 1. De todo modo,

w observa-se que foram realizadas amostragens superficiais e subsuperficiais em 16 pontos,
totalizando 32 amostragens. Dessas, entende-se que as amostragens subsuperficiais estão
em geral adequadas ao aprofundamento, bem como a maioria das superficiais, totalizando
25 adequadas (entre -12,0 a -14,0m aproximadamente). Além disso, essas demonstraram
em geral boa qualidade geoquímica, à exceção de um parâmetro em um ponto (níquel
levemente acima de NI no ponto #45 subsuperficial). Já os resultados da 7ã campanha de
monitoramento (de maio/2014, penúltima dragagem de manutenção), realizadas em 20
pontos no trecho Charlie 1, em geral, demonstraram boa qualidade geoquímica, exceto em
um ponto e parâmetro (chumbo em Cl-54; não foi realizada amostragem ecotoxicológica).
Assim, estariam integrados cerca de 45 pontos de amostragens, dentro do que se espera
para a dragagem de Charlie 1. Contudo, recomenda-se que em um raio de 150 m de Cl-54
não haja dragagens até que se apresente recaracterização do hotspot em torno do ponto
Cl-54, sugerindo-se amostragens com cinco pontos (1 centrado em Cl-54 e os demais
espaçados em 50 m), ou que sejam encaminhados os resultados do monitoramento da
última campanha de dragagem (2016), para a pertinente avaliação. Assim, caso

^—' entenda-se pelaemissão da LI, considerando que o cronograma indica um lapso de cerca
de 3 meses entre a aprovação e o início das dragagens em Charlie 1, a entrega dos dados
complementares e a respectiva aprovação devem ser condicionados para o início da
dragagem neste trecho.

Para o trecho Charlie 2 (berços), que atualmente "opera" entre -8,5 m a -13,0 e
pretende-se chegar a -14,5 m, conforme comentado no item anterior, não apresenta dados
satisfatórios. Já os resultados da 10- campanha de monitoramento (de set/2014, penúltima
dragagem de manutenção), realizada em apenas seis pontos no trecho Charlie 2, em geral,
demonstraram boa qualidade geoquímica. Contudo, considera-se que essas amostragens
não sejam suficientes em número, bem como, não se aproximam adequadamente do perfil
a ser removido. Assim, caso entenda-se pela emissão da LI, considerando que o
cronograma indica um lapso de cerca de quatro meses entre a aprovação e o início das
dragagens em Charlie 2, a entrega dos dados complementares (com número condizente
de amostras e incluindo pontos subsuperficiais) e a respectiva aprovação, devem ser
condicionados para o início da dragagem nesse trecho. Ademais, solicita-se que sejam
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encaminhados conjuntamente os resultados do monitoramento da última campanha de
dragagem (2016).

Para otrecho Charlie 3, que atualmente "opera" em -12,0 mepretende-se chegar a-14 0
m, observa-se que no EIA foram realizadas amostragens em 13 pontos, incluindo
amostragens subsuperficiais, em batimetrias variando entre -10,0 a -15 Om
aproximadamente, totalizando 26 pontos. Os resultados geoquímicosem dois pontos (#74
e #75) nao apresentaram amesma qualidade quando comparada à dos trechos anteriores
devido àpresença de mercúrio. Também observou-se no EIA que apresença de mercúrio
ao longo do trecho Delta (o qual fica a montante de Charlie 3), podendo ser essa uma
fonte de sedimentos de pior qualidade para otrecho Charlie 3, não excluídas outras
hipoteses.Já os resultados da 9§ e 10*» campanha de monitoramento (de set/2014J
penúltima dragagem de manutenção), realizadas em um total de 12 pontos no trecho
Charhe 3, em batimetrias condizentes com operfil a ser removido (situado entre -12,0 e
-14,0 m), apresentaram boa qualidade geoquímica. Por precaução, caso entenda-se pela
emissão da LI, considerando que ocronograma indica um lapso de cerca de 1mês entre a
aprovação e o início das dragagens em Charlie 3 - Externa B(setor oeste do trecho
Charhe, voltado para otrecho Delta), recomenda-se condicionar oinício das dragagens
em Charlie 3 - Externa Bà entrega e aprovação dos resultados do monitoramento da
última campanha de dragagem (2016).

Para otrecho Surdinho, ao qual pretende-se chegar a -14,0 m, observa-se que no EIA não
foram realizadas amostragens.Já os resultados da 9^ campanha de monitoramento (de
jul/2014, penúltima dragagem de manutenção), realizadas em sete pontos no trecho
Surdinho, em batimetrias condizentes com operfil a ser removido, apresentaram boa
qualidade geoquímica. Caso entenda-se pela emissão da LI, considerando que o
cronograma indica um lapso de cerca de 1mês entre a aprovação e oinício das dragagem )
em Surdinho, recomenda-se condicionar oinício das dragagens neste trecho àentrega e
aprovação dos resultados do monitoramento da última campanha de dragagem (2016),
bem como, se explicar a ausência de indicação de dragagem nesse trecho, de acordo com
oarquivo .dwg "PRN-PB-DR-DE-003-2016-R00 Geométrico Dragagem Final_recover".

iv. As cartas batimétricas apresentadas no PCD encontram-se defasadas, visto serem de
2013, ao passo que no ano de 2016 ocorreu dragagem de manutenção. Recomenda-se a
apresentação das batimetrias pós dragagem de manutenção previamente ao início das
dragagens de aprofundamento;

v. com relação aos procedimentos de descarte, em ACE-20, não ficaram claros planos de
rodízio de quadrículas e nem critérios de eventual paralisação (devido a eventuais
condições de qualidade ambiental);

vii. com relação à apresentada proposição de rastreamento e monitoramento da atividade
de dragagem, entende-se que essa não atende a contento ao que foi solicitado, em
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especial deixando de registrar os setores onde houve dragagem. A fim de solucionar a
questão, solicita-se que esse controle seja realizado (bem como os relatórios) com base
nos registros dos sensores das dragas, os quais são feitos de modo automático e gravados
computacionalmente pelas próprias dragas. Esse monitoramento, além de precisar os
locais onde foram executadas dragagens, também discrimina o uso de overflow, overboard
e jateamentos, sendo significativamente mais preciso e confiável que tradicionais métodos
utilizados até o momento (observadores de bordo, registro de abertura e fechamento de
cisterna, RDA's, etc). Como orientação, deve ser seguido o Parecer nQ
02001.002553/2016-98 COPAH/IBAMA e seu anexo, devendo ser entregues relatórios
mensais da execução da dragagem, contendo as espacializações e tempos das atividades
monitoradas no mês, devidamente setorizadas;

w viii. com relação ao uso de overflow, o tempo máximo deve ser de 15 minutos, tal como
modelado e informado no EIA.A dilatação desse tempo pode vir a ser revisada, porém,
limitada aos setores com sedimentos predominantemente arenosos (Alfa e Bravo-1) e
respaldada com devidas justificativas técnicas e medidas de mitigação, se necessário;

ix. visto não haver informação sobre o uso de "overboard"e "jateamentos de água sem
concomitante sucção", procedimentos com potencial impactante ao meio ambiente,
essesnão devem ser executadossem prévia anuência deste Instituto.

Condicionante parcialmente atendida.

Cond. 2.3 - Apresentar Plano Básico Ambiental - PBA, para fins de emissão de Licença de
Instalação, contendo as medidas mitigadoras e compensatórias nos seus respectivos
programas e o projeto executivo dos programas abaixo, considerando as observações dos
pareceres técnicos nQ 36, nQ 79 e nQ 84 COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA e os documentos

(^ referidos nestes:

2.3.1 - Programa de Compensação a Atividade Pesqueira (PCAP)

Esse item foi considerado parcialmente atendido pelo Parecer Técnico nQ
02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA.

As pendências constantes no mencionado parecer foram basicamente duas: ampliar a
representatividade dos pescadores nos levantamentos de dados que norteariam as ações
incluindo grupo focai das comunidades além dos de apenas colônias de pesca; construir
ou reparar trapiches nas comunidades atingidas, especialmente nas comunidades de Ilha
dos Valadares, Eufrasina, Ponta do Pita, Praia dos Polacos, Vila Maciel, Encantadas e
Brasília.

Sobre a primeira, o Parecer Técnico n9 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA solicitou
que o empreendedor revisasse a metodologia de levantamento de dados e participação
proposta incluindo entrevista mensal em grupo focai e não apenas com representantes
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das colônias. Também propôs que lideranças pesqueiras de todas as comunidades da AID
tivessem representantes no Conselho Gestor Participativo.

Oempreendedor, por meio do documento Plano Básico Ambiental da Dragagem de
Aprofundamento do Porto de Paranaguá - Outubro de 2015, informou que acatou a
solicitação de criar grupos focais para a realização das entrevistas. Aperiodicidade e
andamento dessas entrevistas pode ser alterada pelo empreendedor, mediante
comunicação para avaliação do Ibama.

OPBA também informou que acatou a sugestão do Parecer Técnico nQ 006771/2013
COPAH/IBAMA e que criará Grupo de Trabalho Participativo aplicado à atividade
pesqueira. Esse GT terá aparticipação das lideranças de cada comunidade dos município J
de Antonina, Paranaguá e Pontal do Paraná, do empreendedor, representantes da
universidade (UFPR/CEM), órgão ambiental, Empresa Paranaense de Assistência Técnica
eExtensão Rural - EMATER escritório regional de Paranaguá eSecretaria Municipal de
Agricultura, Pesca e Abastecimento - SEMAPA.

OGrupo também previa a participação do extinto Ministério da Pesca (MPA) Infere-se
que agora esse assento será ocupado pela Secretaria de Aquicultura e Pesca do Ministério
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

As reuniões trimestrais devem ser deliberativas etratarão de assuntos relativos àgestão
da atividade pesqueira, discussão das medidas mitigatórias e proposição de cursos de
formação e estudos adicionais.

Sobre a segunda solicitação do Parecer Técnico nQ nQ 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA que se refere aos trapiches, aAPPA se mostrou disposta a atender e ,
propõe que a medida seja dividida em dois tempos e em dois processos. -~^

Adivisão seria entre as licenças de Instalação da dragagem de aprofundamento e a de
Operação do Porto de Paranaguá. Assim,

(...) ficaria condicionada à Dragagem de Aprofundamento afase de levantamento das
necessidades estruturais das comunidades, do estudo de viabilidade para implantação,
além da aprovação por parte dos usuários de um projeto conceituai dos pieres/trapiches.
Em complementação, no âmbito da renovação da Licença de Operação, vincular afase de
elaboração de projeto executivo e obras para implantação dos pieres/trapiches.

OPBA destacou que a construção desse tipo de estrutura depende de licenciamento
ambiental específico e de licitação, visto ser a APPA submetida à Lei nQ 8.666/93. Também
destacou a necessidade de essas exigências serem explicitadas como condicionante para
que o orçamento seja previsto.

Essa equipe entende os motivos que ensejaram essa solicitação e está de acordo, tanto
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com a necessidade de ser bastante explícito na redação das condicionantes, quanto na
distribuição das obrigações em duas licenças.

Obs. 2:Sendo assim, recomenda-se que sejam realizadas as seguintes ações:

i- levantamento da situação dos trapiches das comunidades (existência e condições);

ii- concepção e aprovação por parte dos usuários de um projeto dos pieres/trapiches;

iii- realizar estudo de viabilidade;

iv- proceder o que for necessário para o licenciamento ambiental e demais autorizações
para iniciar as obras.

Quando for emitida a Licença de Instalação, deve ser retificada a Licença de Operação nQ
1173/2013 para inclusão da seguinte condicionante: Realizar as obras dos projetos de
pieres/trapiches concebidos em decorrência da Licença de Instalação da Dragagem de
Manutenção.

Programa parcialmente atendido.

2.3.2 - Programa de Comunicação Social

Item considerado parcialmente atendido pelo Parecer Técnico nQ 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA, por não seguir o estabelecido na NT nQ 13/2011
COPAH/CGTMO/DILIC/IBAMA; e por não prever reuniões com a comunidade no antes,
durante e depois da dragagem.

(^ Entende-se que a atualização proposta pelo empreendedor no PBA aqui em apreço
resolveu essas questões estando o programa apto a ser implantado.

O PBA diz que serão realizadas no mínimo três campanhas de comunicação destinadas aos
comunitários. Essas devem ocorrer pré, pós e durante a dragagem. O modelo das
campanhas pré e pós dragagem será o de seminário. O primeiro pretende esclarecer
informações acerca das especificações do plano de dragagem, divulgar canais de
comunicação e esclarecer possíveis dúvidas. O seminário pós-dragagem se prestará a
informar os resultados dos monitoramentos, volume dragado e calado atingido nos trechos
dragados.

O empreendedor se comprometeu a comunicar ao final da dragagem por trecho às
comunidades mais próximas.

Outra proposição que merece destaque é a de pesquisa sobre o conhecimento da
população de Paranaguá quanto à obra de dragagem e impactos e medidas mitigadoras
sobre seu cotidiano.

,'Vv V;^\
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As demais ações já foram avaliadas nos pareceres anteriores.

Programa atendido.

2.3.3 - Programa de Determinação e Balanço dos Sedimentos

Item considerado como atendido pelo Parecer Técnico n^ 02001 001916/201 5 97
COPAH/IBAMA. ' ° y/

2.3.4 - Programa de Educação Ambiental

Item considerado parcialmente atendido pelo Parecer Técnico n^ 02001 001916/2015 ^
COPAH/IBAMA. ' *.J,

Oparecer mencionado acima solicitou alterações no escopo do programa para os
seguintes aspectos: atenção às necessidades apontadas pela Ilha do Teixeira tais como
condicionamento e tratamento do lixo (separação, local de depósito para coleta
estruturação da coleta, compostagem, escoamento do material reciclável); ampliação da
formação de agentes ambientais, com cursos de 40 horas, podendo acomunidade optar
pelo curso de emergências ambientais ou outro de conteúdo relativo a demandas
socioambientais locais.

Sobre aprimeira solicitação, aAPPA informou que essas ações já estão em andamento as
ações na comunidade da Ilha do Teixeira, bem como nas demais comunidades da AID

com foco no tema de resíduos sólidos, e que este PEA pode integrar-se as ações já
desenvolvidas nesta temática".

Essa equipe está de acordo com aproposta de integração do PEA às ações em curso. ,J

Aformação de agentes ambientais com cursos de 40 horas conforme citado acima foi
acatada pelo empreendedor que ressaltou o compromisso de que antes do início dos
cursos haja validação das temáticas com a comunidade a fim de verificar o interesse.

Programa atendido.

2.3.5 - Programa de Gerenciamento de Resíduos Gerados pela Obra de Dragagem

Item avaliado como adequado pelo Parecer nfi 6771/2013 COPAH/IBAMA.

2.3.6 - Programa de Gerenciamento de Tráfego (incluindo Plano de Reordenamento do
Tráfego)

Item avaliado como adequado pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

Programa atendido.
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2.3.7 - Programa de Gerenciamento do Material Dragado e Programa de Monitoramento
do Volume Dragado

2.3.7.1 - Subprograma de Monitoramento do Volume Dragado

Item avaliado como atende ao solicitado pelo Parecer nQ 02001.003405/2014-29
COPAH/IBAMA. Entende-se que, conforme solicitação de uso do Parecer nQ
02001.002553/2016-98 COPAH/IBAMA como orientador para o monitoramento da
dragagem (Cond. 2.1 e 2.2, consideração v.), que a verificação dos volumes removidos fica
ali contemplada, pois ser o volume despejado registrado pelos sensores das dragas. Assim,
este subprograma deve ser suprimido.

2.3.7.2 - Subprograma Integrado de Manejo do Material Dragado

Item considerado comoparcialmente atendido pelo Parecer Técnico nQ
02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA.

Entende-se que a malha amostrai apresentada pela Figura 9 (PBA, out/2015, p. 82/2019)
não corresponde aos setores a serem dragados (e monitorados), havendo demasiados
pontos fora da área a ser dragada. Recomenda-se que o programa ajuste a localização dos
23 pontos propostos, distribuindo-os superficialmente no interior do polígono de
dragagem, em especial nos setores que serão dragados. O mapeamento aqui considerado
para a dragagem é o desenho em CAD contido em arquivo do Plano Conceituai de
Dragagem, denominado "PRN-PB-DR-DE-003-2O16-RO0 Geométrico Dragagem
Final recover", abaixo visualizado:
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Devem ser excetuadas da malha as áreas não previstas para dragagem no EIA, conforme
observação i. da avaliação da condicionante 2.1 e 2.2.

Em relação à área de descarte, devem ser inseridos pontos de amostragem em cada
quadrícula, devendo ser amostradas mensalmente aquelas que sofreram despejos.

2.3.8 - Programa de Gestão Ambiental das Atividades de Dragagem

Item avaliado como adequado pelo Parecer n5 02001.003405/2014-29 COPAH/IBAMA.

2.3.9 - Programa de Manguezais

Item considerado como atendido pelo Parecer Técnico ns 02001 001916/2015-97
COPAH/IBAMA.

2.3.10 - Programa de Monitoramento da Biota Aquática e Identificação de Bioindicadores

Item considerado como parcialmente atendido pelo Parecer Técnico nB
02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA.

Conforme solicitado no Parecer Técnico nQ 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA, foi
apresentado mapa contendo a localização dos trechos a serem percorridos para
monitoramento de cetáceos, por meio de técnica de fotoidentificação.

Foi proposta a inclusão, em atendimento ao solicitado no referido Parecer, de
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monitoramento das emissões acústicas dos cetáceos e sua relação com as atividades de
dragagem. Para isso, foi proposto um esforço amostrai de dois dias por estação do ano
para monitoramento das emissões sonoras dos cetáceos, que ocorrerá em paralelo às
campanhas de foto-identificação e em meses diferentes.

O empreendedor afirmou que ao longo dos trabalhos em campo todo animal encontrado
na costa será classificado e posteriormente encaminhado para os órgãos competentes.
Propôs ainda que para todos os encalhes serão registradas a espécie e a condição do
animal analisado, sendo analisados o comprimento e largura curvilíneos da carapaça (CCC
e LCC), além da presença de ferimentos, tumores (fibropapilomas) e grampos metálicos
de identificação.Ressalta-se que, para realização das atividades de monitoramento de
encalhes de cetáceos e quelônios, é necessária obtenção prévia de Autorização de Captura,
Coleta e Transporte de Material Biológico - ACCTMB emitida pela DILIC. Nesse sentido,
deverá ser apresentado o Plano de Trabalho de Monitoramento de Encalhes, bem como
deve ser inserida na proposta de monitoramento a coleta e atendimentos de encalhes com
base nos protocolos do CMA/ICMBio. Deve ser ainda levado em consideração na proposta
o Ofício nQ 95/2015 - DIBIO/ICMBio, de 29 de junho de 2015 (anexo a este Parecer), que
informa que os CEMAVE, CMA e TAMAR têm interesse no recebimento de carcaças ou
amostras encontradas, bem como que o ICMBio tem interesse em receber os dados e
resultados de monitoramento ambiental de empreendimentos.

Em relação ao monitoramento da avifauna, foi apresentada a localização dos pontos
amostrais em mapa, contendo as alterações solicitadas pelo Parecer Técnico nQ
02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA. O mapa apresentado conta com os seguintes
pontos de monitoramento: Encantadas, Ponta Oeste, Ilha das Cobras, Costeira, Rocio, Ilha
Lamins, Ilha do Biguá, Guaramiranga de Fora, Praia Arenosa-Ponta do Pita, Baixio do
Meio.

Conforme solicitado anteriormente pelo Ibama, o empreendedor sugeriu no documento a
adoção de métodos durante a operação das dragas como: o uso de defletores de
tartarugas na pontada lança de dragagem; reduzir a sucção na coluna d'água; nivelador
de leito; ou injeção de água para mover organismos, desde que sejam compatíveis com os
equipamentos de dragagem ora contratados pela Secretaria de Portos.

Ressalta-se que os relatórios de monitoramento a ser entregues ao Ibama devem conter,
pelo menos, o seguinte conteúdo:

a) planilha de dados brutos em formato editável, com vistas a alimentar o banco de dados
do Ibama,-

b) lista taxonômica dos organismos encontrados contendo: o nome comum, local e
ambiente de coleta, e petrecho de captura. Bem como destacar as espécies ameaçadas de
extinção (Lista Vermelha das Espécies Ameaçadas da IUCN, Livro Vermelho da Fauna

/
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Brasileira Ameaçada de Extinção do MMA elista estadual da fauna ameaçada, sendo que
outras listas podem ser usadas de forma complementar); endêmicas; raras, não descritas
previamente para a área estudada ou pela ciência; passíveis de serem utilizadas como
indicadoras de qualidade ambiental; de importância econômica e cinegética; exóticas
invasoras e/ou potencialmente invasoras; de risco epidemiológico; tolerantes ou sensíveis
às alterações ambientais;

c) mapas com indicação dos pontos amostrais e transectos, bem como tabela com as
coordenadas geográficas desses;

d) esforço e eficiência amostrais; densidade, abundância relativa e freqüência de
ocorrência; riqueza de espécies eequitabilidade das comunidades/populações por meio 4J
Diagramas de Whittaker; curva de rarefação; e demais análises estatísticas pertinentes.
Os parâmetros elencados devem ser apresentados, por meio de gráficos e tabelas, para
cada programa/subprograma por campanha (e ponto amostrai quando for pertinente).
Cabe destacar que, caso sejam utilizados os gráficos coloridos, deve-se primar por cores
que não mascarem ou impeçam o entendimento ou diferenciação dos dados. Etabelas
com valores médios devem vir acompanhados dos valores de desvio padrão;

e) análise da composição eestrutura das comunidades, comparando a distribuição das
espécies, populações e comunidades nos diversos pontos amostrados, detectando
mudanças ao longo do tempo, identificando os principais fatores modificadores (naturais,
ações de manejo, perturbações antrópicas diversas), avaliando os efeitos e impactos nos
ecossistemas, nas comunidades, nas populações e/ou nas espécies, conforme o caso;

f) Caracterização da população das espécies da ictiofauna com base na distribuição da
freqüência por sexo, estágio de maturação sexual, estágio ontogenético, classe de .
comprimento (comprimento total e comprimento padrão) e biomassa por ponto amostraH
para cada campanha. Devem sem incluídas na abordagem informações de ciclo de vida
das principais espécies e indicar aquelas de interesse econômico.

g)Apresentação dos níveis de pressão sonora medidos durante o monitoramento de
cetáceos, sobrepondo omapeamento da propagação da pressão sonora no meio aquático à
ocorrência dos cetáceos existentes na área e ao efeito dessa exposição nesse grupo.
Espera-se que sejam descritas resumidamente as características de cada ponto de
medição, destacando as possíveis fontes de interferências ou superfícies refletoras
próximas. Espera-se que seja elaborado um catálogo fotográfico das espécies
fotoidentificadas.

h) Proposta de medidas mitigadoras e conservacionistas.

i) Cartas de recebimento das instituições depositárias contendo a lista das espécies e a
quantidade dos animais recebidos para os casos dos grupos de fauna que necessitarão de
Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico - ACCTMB para coleta
IBAMA pag. 14/17 10/10/2016-15:37
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dos dados.

j) Registro de data da câmera em todas as fotografias.

Programa atendido.

2.3.11 - Programa de Monitoramento da Pesca Artesanal no Complexo Estuarino de
Paranaguá

Item considerado parcialmente atendido pelo Parecer Técnico ne 02001.001916/2015-97
COPAH/IBAMA.

Após o fechamento do parecer mencionado acima, a Coordenação de Portos Aeroportos e
Hidrovias da Diretoria de Licenciamento Ambiental do Ibama passou por um período de
intensas discussões no intento de formular protocolo para esse tipo de monitoramento. O
Protocolo em si ainda está em processo de formulação, mas alguns dos pontos que
certamente constarão do documento final já estão sendo incorporados aos programas
solicitados aos empreendedores.

Sendo assim, entende-se que a APPA não precisa implantar mais um programa para
monitorar a pesca artesanal. Os dados devem ser recolhidos por meio do Programa de
Monitoramento da Atividade Pesqueira já em andamento no âmbito da LO nQ 1173/2013.

Solicita-se apenas que seja incluído no questionário aplicado aos pescadores no momento
do desembarque que respondam as seguintes questões: se notou alguma alteração na
quantidade ou qualidade do pescado nos locais onde pesca durante o período de
dragagem; se houve alteração no tráfego de embarcações; se houve mudança nas rotas de
pesca durante o período da dragagem.

Obs. 3: Entende-se que a incorporação dessas solicitações devem ser informadas ao
Ibama.

Programa atendido.

2.3.12 - Programas de Monitoramento da Pluma de Sedimentos e dos Parâmetros
Oceanográficos

Foi apresentada a solicitada sobreposição de malha amostrai com modelagem de plumas.

Programa atendido.

2.3.13 - Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas

Considerando as restrições metodológicas de dragagem {overflow restrito a curto
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intervalo de tempo, e vedação a outras práticas como o overboard e jateamentos sem
sucção, espera-se menor ressuspensão de sedimentos para a coluna d'água. Assim, as
informações apresentadas e a estruturação do programa conferem qualidade executiva
para omesmo. Em relação à malha amostrai para os pontos fixos (15 pontos), apesar do
anexo Vapresentado no PBA por vezes se referir à qualidade de sedimentos, entende-se
que essa deva se referir à qualidade das águas.

Em relação à metodologia de pontos móveis, não ficou muito clara sua freqüência. Assim,
sugere-se que seja realizada mensalmente nos setores sob dragagem.

Programa atendido.

2.3.14 - Programa de Monitoramento dos Níveis de Ruído Subaquático

Item considerado como parcialmente atendido pelo Parecer Técnico nQ
02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA.

Conforme solicitado no Parecer Técnico nQ 02001.001916/2015-97 COPAH/IBAMA, foi
apresentado mapa de distribuições acústicas de Sotalia guianensis no Complexo Estuarino
de Paranaguá, de acordo com a intensidade acústica média. Ainda, conforme solicitado
pelo referido parecer, amedida de mitigação a ser adotada será a tomada de decisão pelo
observador de bordo de cessar a operação da draga, caso verificada a proximidade dos
indivíduos num raio de aproximadamente 500 m.

Programa atendido.

2.3.15 - Programa de Recuperação das Áreas Degradadas

Item avaliado como adequadopelo Parecer Técnico 6771/2013 COPAH/IBAMA.

Cond. 2.4 - ALicença de Instalação (LI) apenas será concedida se realizados, concluídos e
aprovados o Estudo do Componente Indígena do EIA (ECI) e do Plano BásicoAmbiental
(PBA), os quais devem contemplar as comunidades indígenas Sambaqui, Shangri-lá, Ilha
da Cotinga, Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. A conclusão do ECI e do PBA deve ser
encaminhada àFUNAI com 45 dias de antecedência àsolicitação de emissão de LIjunto
ao órgão licenciador-,

Condicionante considerada não atendida pelo Parecer Técnico ns 02001 001916/2015-97
COPAH/IBAMA.

AFunai encaminhou, por meio do Ofício n9 1330/2015/DPDS/FUNAI-MJ, de 30/11/15,
Informação Técnica n^ 264/2015/COTRAM/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ, que analisou oEstudo
de Impacto Etnoambiental nas Terras Indígenas Sambaqui, Shangrilá, Ilha da Cotinga,
Cerco Grande e Tekoa Kuaray Haxa. Conforme Ofício, o estudo atende aos quesitos para
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realização de reunião de consulta às comunidades indígenas afetadas e que as orientações
definitivas para complementações do estudo somente serão formalizadas após a
efetivação da referida reunião com as comunidades. Oempreendedor foi orientado a
entrar em contato com essa Fundação para tomada de providências.

Desde o recebimento do Ofício supracitado, não foi prestada mais nenhuma informação
acerca do andamento desta condicionante.

Obs. 4: Aemissão dessa licença de instalação fica comprometida até que a Funai se
manifeste favorável.

Condicionante não atendida.

CONCLUSÃO

Foram identificadas cinco observações a serem seguidas ou respondidas pelo
empreendedor, a fim de viabilizar a licença de instalação para o projeto em tela. Duas
delas se destacam, Obs 1e Obs 5. Aprimeira observação, em especial quanto ao item iii,
pois é requisito referente à Resolução Conama nD 454/2012. Ea segunda, pois refere-se à
anuência de órgão envolvido (Funai).

Ou seja, existem pendências para as quais esta equipe técnica recomenda seu
atendimento previamente à emissão da Licença de Instalação ou início das atividades.

Éoparecer, à consideração superior.

Para elaboração deste parecer, foram utilizadas 120 horas de análise pela equipe técnica.

0 j, , Brasília, 10 deoutubro de 2016

Jacqueline Aguiar Gonçalves
Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

ieTonseca Carvalho

Analista Ambiental da COPAH/IBAMA

GabrieTAn^tti MagMno^~
lista Ambiental da COPAH/IBAMA
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FUNAI/SEPRO

Serviço de Expedição e Protocolo

08620.149720/2015-7?

~ MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

DIRETORIA DE PROMOÇÃO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
Setor Bancário Sul, quadra 02, lote 14 - Edifício Cleto Meireles, 6o andar

70070-120 Brasília/DF
Telefone: <ÓI) 3247.6801/6900 -E-mail: dpdsíg) funai. gov.bt

Ofício n°^/2016/DPDS/FUNAI-MJ

^"^>

Brasília, OS de outubro de 2016.

A Sua Senhoria a Senhora

ROSE MIRIAN HOFMANN
Diretora de Licenciamento Ambiental
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis -Ibama
SCEN Trecho 2Ed. Sede do Ibama - Brasília - DF
70818-900 - Brasília/DF ' - ' -

Assunto Porto de Paranaguá - Dragagem de Aprofundamento.
Referência: Processo Ibama nD 02001.002206/2009-36

MWlA^iyWSjr^PROTOCOLO
Documento -Tipo^liti

I NS.02D01.G18 Yí22/2U16-
Recebido em;13/lQ/2016

Assinatura

Senhora Diretora,

1 Em atenção ao componente indígena do processo de. licenciamento ambiental do
Porto de Paranaguá -Dragagem de Aprofundamento, conduzido por esse Instituto, informamos
que foi protocolldo nestaTundação, por meio do Ofício n° 764/2016-APPA/EP, a-adequação
da matriz de impactos do empreendimento, conforme solicitado por meio do Oficio n

' 531/2016/DPDS/FUNAI-MJ.'

2 Após análise expedita da matriz protocolada, informamos, conforme previsto no
artigo 8o da Portaria Interministeriai 060/2015, que oproduto atende ao solicitado, sendo que, em
caso de emissão de Licença de Instalação para o referido empreendimento, solicitamos que
sejam consideradas as seguintes condicionantes:

. a) Protocolo de Plano de Trabalho para elaboração do componente indígena
do PBAem até 60 (sessenta) dias;
b) Iniciar aexecução do Programa de Comunicação Social edo Programa de
Educação Ambiental aos trabalhadores, anteriormente ao início de quaisquer
atividades relacionadas à Dragagem deAprofundamento.

' 3 ' Colocamo-nos à disposição pára quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários junto à Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental, por meio do telefone
(61) 3247-6824, ou e-mail cgliqfgltunai.gov.b^

Atenciosami

UR I^OBRE M
Diretor'

Com Cópia ao Senhor MARCO AURÉLIO B. ZILIOTTO, Diretor de Meio Ambiente,
Administração dos Portos de Paranaguá eAntonina (APPA) - Av. Ayrton Senna da Silva, 161,
dom Pedro II, Cep; 82303-800 - Paranaguá/PR. ,
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística
Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

Presidência " '"'' ,<^7'""""x.

Ofício n" 764/ÍOlé-AÍ'PA/EP fâ 'y\
Paranaguá/PR, em 16de setembro de 2016. \ '• \\___ i

"SSÍ&*

t'i!s.;_

Ref.; Processos Funai n" 0820.002893/10-12 e 08620.023741/201'5-68.

Prezado Senhor, ' tí^UjíZMC^^s^^-----\

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em atenção ao Ofício n" 53'1/2016/DPDS/FUNAi-M.I,

f observando as orientações contidas na Informação Técnica n" 008/SEGAT/CRLS e, considerando

• as tratativas oriundas da reunião realizada em 15/09/2016 na Secretaria de Portos - SEP, com a

_ presença tios representantes dos órgão da lista em anexo, vimos p<jr meio desta apresentar para

análise e manifestação desta FUNAJ a .matriz dos impactos relacionados a operação do Porto dc

Paranaguá, referente ao processo de regularização ambiental no âmbito desla Fundação.

Cora. relação a dragagem de aprofundamento, apresentamos em anexo,, documento com

-proposta de. execução dc programas socioambientais destinados à inserção das comunidades

indígenas' nas. medidas a serem executadas no âmbito ,do licenciamento ambientai do

empreendimento, conforme PBA anexo. Além disso, a proposta contempla também a realização

de programas de monitoramentos ambientais destinados à verificação dos potenciais impactos

• associados à obra e definição das respectivas'.medidas mitigadoras c de compensação, as quais

/ deverão ser analisadas pelos órgãos competentes e integradas ao componente indígena do PBA da

regularização. -

Ao Ilustríssimo Senhor

ARTUR NOBRE MENDES

Presidente Substituto da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO- FUNAI '

SBS Quadra 2 - Lote 14 - Edifício Cieto Meireles

79.070.120 - Brasília-DF

J\

Ctunbalcr o DeiiRuí-é Dever<le"iudoi! 1
SECRLTARIA DF FSTADO DE 1NFRAESTRU UiRA F. LOGÍSTICA )

AdminisiiuçiHnloü Portos d? Paranaguá t Aiitonius
üabinciedu Presidência

Av, AyHim Senna da Silva, !fil CFP S3.203-SIK) - Paranaguá • PR
FmicUXX 43 34211-1102 - Fax-0XX<H 3-122-^324 e-mail: i ..• «tei .jk^JTA^ ..."•• '<•» '



ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado de Infraestrutura c Logística

Administração'dos Portos de Paranaguá c Antonina PARANÁ
Presidência

Ofício n" 764/20ló-APPA/EP

Face ao exposto, aguardamos manifestação dessa Funai para darmos prosseguimento ã

definição do Plano e Trabalho para elaboração Ci-PBA da regularização c finalização da revisão

do ECI. No que tange à obra dc dragagem de aprofundamento, solicitamos a vossa avaliação

acerca da viabilidade dessa Funai se manifestar positivamente pela emissão da Licença de

instalação pelo Ibama.

Certos de contarmos com. a Vossa colaboração, ficamos à disposição para quaisquer

..esclarecimentos adicioiiajs-íjue ^e façam necessários.

Atenciosamente,

/
r

í. /*

:)f.í.

LU1Z HENRIQUE TESSUTTI DIVTfílNO Eng." MARCO AURÉLIO BUSCH ZILIOTTO
Diretor Presidente , / Diretor; dc Meio Ambiente

/
>
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Combater u Den(;ue.e Dever dvTodos!
SECRÜTARSA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA _ LOGÍSTICA

Administrarão dos Portos do Paranaguá u Antonina
Cto005con™» 1 Gabintlt da Presidência
1rDENGUE|. Av. Ayrton SennB da Silva, lfii CEP83.203-800 - Par.inaj.ua PR
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características técnicas do equipamento de dragagem.

Oempreendedor relatou dificuldades para oatendimento imediato e que irá encaminhar ura panorama
sobre asirjacão junto às empresas de dragagem, bem como, solicitou cópia de rolatono contendo
tratamento de dados nos moldes solicitados. OIbama encaminhará copia do relatório apresentado pela
SEP, exoculado no âmbito do licenciamento de Rio Grande.

-Solicitar tnformaçòo sobre oCEM ter semanifestado oficialmente ao ItiAMA referente aproposta ôa
Janela Ambiental

-Ofício n° 574/2016 APPA/EP (Protocolo Ibama n" 02001.013653/2016-40 em 27/07/2016} apronta
proposta daJanela Ambiental.

OIbama esclareceu que aguarda, da APPA, definições sobre aJanela Ambiental. AAPPA informou que o
encaminhará ao final da dragagem de manutenção (ciclo 2015-2016), cm conjunto com orelatório final,
com previsão de o ser era março-2017.

•Oficio n° 813 APPA/EP (Protocolo Ibama n° 02602002188/2016-42 em 05/10/2016) resposta ao Ibama
sobre a competência do licenciamento dos terminais.

Foi apresentada cópia do protocolo 02002.002188-2016-42 (Oficio 813-2016 APPA-EP), com demais
esclarecimentos.

LO n° 1173/2013

-Mudança da periodicidade de entrega áo relatório Semestral para Anual

OIbama solicitou que no próximo relatório semestral (6") seja requerido a mudança de periodicidade
para anual, com previsão de entrega do 6° relatório no final de outubro.

Demolição (LI n' 1085/2015)

-Solicitação da prorrogação da LI via sistema on-line Ibama ecomunicado através do Ofício n" 687/2016
APPA/EP (Protocolo Ibama n° 02602.001876/2016-95 vm 29/08/2016).

AAPPA iniormou o início dademolição, conforme protocolo 02602.002553-2016-30.

Remodelação do Cais (LI 996/2014)

-Entrega do Relatório final consolidado, que compreende aos meses de março/2015 ajunho de 2016.

AAPPA informou que a obra está encerrada oapresentou relatório finai esta semana, em Paranaguá.

Diversos

-Oficio n* 726/20J6APPA/EP (Protocolo Ibama n" 02602001931/2016-47 em 02/09/2016) Comunicado
da lavagem dos carrosda BMW.

AAPPA informou que te?, solicitação à BMW para que esta só realize a lavagem de carros quando nàn
chover, com fins na remoção do pós que eventualmente se depositam sobre os carros.

- Comenta'' GT l.iamciamenf.o ínt.earadn.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidruvlas

AAPPA informou que instituiu reuniões quinzenais com os arrendatários eprivados na área portuária de
Paranaguá, visando aintegração de esforços nas questões de licenciamento ambientais.

• Comeníar GT SEMA/SE1L.

Além da ação acima comentada, aAPPA informou aexistência de grupo temático setorial, porém
conduzido pela SEMA-SEIL, visando estabelecer procedimentos de licenciamento para osetor aquaviário
no Paraná.

Pj»_cesso;-AmpJiaritfulo_(^ü£Íi^

-Ofício nD 382/2016 APPA/EP (Protocolo Ibama if 02001.010526/2016-99 em 14/06/2016) apresenta
plano de trabalho Funai.

-Oficio n" 797/2016 APPA/EP (Protocolo Ibama n" 02001.018046/2016-76 em 30/09/2016} solicita
informação sobre a consulta Ibama aos envolvidos

-Iphan- Comunicar envio do Ofício Iphan n"010/2016 com oTR com prazo de 60 dias. AAppa solicitou
prorrogação do prazo para 30 dias (Of. 829/2016-APPA/EP em 05/10/2016)

AAPPA frisou os pedidos de cópia dos pedidos de manifestação encaminhados ao IPHAN e FUNAI
(envolvidos), bem como, encaminhará cópia dos ofícios quebram remetidos aestes envolvidos. OIbama
também fará a verificação e encaminhará cópia dos ofícios à APPA.

Oempreendedor lembrou que existe uma licença de instalação para construção do berço 201, porém,
estando a mesma sob licitação, havendo previsão de necessidade de dilaçao em seu prazo de validade.

-Ofício n" 321/2016 APPA/EP (Protocolo Ibama n° 02602000929/2016-51 em maio/2016) resposta ao
Ofício COPAH/IBAMA n° 02001.002320/2016-95.

-Aguardando manifestação referente a emissão da LO (reg.f

Processo: Praqaqem de Aprofundamento f0200L0022MB0fí9-3i>l

^ -Aguardando manifestação do Ibama referente complementações do PBA (Protocolo Ibama n" em
05/10Í2015) para emissão da Licença de Instalação.

-Aguardando manifestação Funai

AAPPA informou que a PUNA! devo anuir em breve á atividade de aprofundamento.

OIbama esclareceu que emitiu parecer técnico esta semana, porém, solicitou que a APPA aguarde seu
recebimento.

rmces^xmmàmmLmrxQcm^míQ2miM^w_y.2m.6_im

- Abertura da FCA em setembro/2016.

- Aguardando emissão do Termo deReferência.

AAPPA esclareceu que esto projeto possui horizonte inicial de 4 anos, porém solicitou celeridade na
emissão do termo de referencia'para que a APPA dê inicio aos trabalhos necessários. Ademais, que este

mÃÜI — £ÍTm" " - " - ^W-i^
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

projeto estende asdragagens até Antonina. ÜIbama sugeriu que a APPA reali/e uma apresentação sobre
oprojeto. OIbama solicitou à APPA oencaminhamento de proposta de data para realizar esta
apresentação.

PjgiCEJiSi):-D-erriM:agem ÍQ2 3-8Ü1

- Em fase de elaboração do Estudo Ambiental (processo APPA)

O Ibama esclareceu que há oportunidade do racionalização dos processos abertos pelaAPPA, visto
tratarem de intervenções assemelhadas, e quefará esforço para tanto. Ademais, o Ibama solicitou á
APPA que esta proponha a possível redistribuição das atividades e projetos nos processos acima, visando
à otimização do esforço administrativo para o licenciamento destas atividades.

7. Pendências e encaminhamentos Data Limite Responsável

Nenhum Item da Pauta foi Informado!
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OF 02001.007687/2016-03 DILIC/IBAMA

.,:%/ ", •<•• .

Ao Senhor

^."SÍdaProcuradoria da República no Município de Paranaguá
Procurador da República da
Rua Nestor Victor 559 Bairro João Gualberto
PARANAGUÁ-PARANÁ
CEP.: 83203540
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INSTITUTO BRASI

1. Organização

Número:

Data:

Hora Início:

2. Participantes

Nome

Jonatas

Souza da

Trinadade

arco

Zilioto

Uirá
Cavalcante

Oliveira

Célio Rots

Fernanda

Barbosa

Maleus

Amaral

Gabriel da

oura

Schreiner

Jacqueline
Aguiar
Gonçalves

Janaina de

Sousa

Cunha

Gabriel

Angotti
Wlagnino

Bruno

Guimarães

Instituição /
Área

CGTMO/IBAMA

APPA

Minist?io dos

Transportes
SIP

Minist?rio dos

Transportes

Minist?rio dos
transportes

Misist?riodos

transportes

COPAH

COPAH

COPAH

COPAH

APPA

3, Assunto

:jgi*> ü OQE
4$*

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
!^ Pcoc: ^__Qj3_l B-

mimsi cmu uu ivi liu «iii uitii i t- ;••§ g«., 11 '?-*0
LEIRO DO MElO AM BIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS ^Sj^A J? ^

Coordenação de Portos, Aeroportos eHidrovias W1™ "—T^\$
•s?:

Ata de Reunião

02001.000276/2016 69

10/11/2016 Local: COPAH

15:00 Hora Fim: 15:30

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Sim Jonatas.trindade® ibama.gov.br (0xx61)3316 1293

Sim Ziliotto@appa.pr.gov.br (0xx41)3420 1204

Sim uira.oliveira@portosdobrasil.com.br (0xx61)3771 0336
71

Sim celio.silva@portosdobrasil.com.br (0xx61)3411 3779

Sim fernanda.barbosa@transportes.gov.br (0xx61)9813 7626 Tg\h&&L.

Sim iateus.amaral@transportes.gov.br

Sim gabriel.schreiner@ibama.gov.br (0xx61)3316 1392

Sim (0xx61)3316 1392

Sim (0xx61)3316 1392

Sim gabriel.magnino@ibama.gov.br (0xx61)3316 1392

Sim bruno.guimaraes@appa.pr.gov.br (0xx41)3420 1299

Dragagem de Aprofundamento/Paranaguá.

4. Referencia

5. Pauta

Dragagem de Aprofundamento Processo 02001.002206/2009 36.

IBAMA pag. 1/2 10/11/2016 17:44



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

IN STITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM BI ENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

6. Texto da Ata

Areunião teve como objetivo discutir com oempreendedor as pendências e
encaminhamentosexplicitadosno Parecer n°- 02001.003823/2016 88 COPAH/IBAMA.

Ibama esclareceu que as pendências apontadas pelo Parecer supracitado devem ser
protocoladas conjuntamente, e os dados de qualidade de sedimentos devem ser
apresentados em tabelas e gráficos, de forma integrada, por parâmetro químico,
destacando se a evolução da qualidade do sedimento espaço temporalmente.

Aseguir foi discutida a questão dos tempos de utilização no overflow. Oempreendedor
propôs que fosse autorizado overflow de 40 min, conforme utilizado na dragagem de >J
manutenção. O Ibama orientou que fosse seguido o tempo de 15 minutos, conforme
estabelecido no EIA, podendo este tempo vir a ser alterado, com base em estudos técnicos,
a partir das características do sedimento de cada trecho, os quais passarão por aprovação
prévia do Ibama.

Em relação a gestão do espaço da área de descarte, oempreendedor informou que irá
apresentar uma proposta para disposição e monitoramento dos sedimentos a serem
descartados na área ACE20.

Posteriormente, foram abordadas as diferenças existentes entre o projeto de dragagem
atualmente pleiteado e as informações do projeto apresentado no Estudo de Impacto
Ambiental, o qual subsidiou a emissão da LP, questão explanada por representante da SIP,
Ministério dos Transportes, referindo se a adequações essenciais a viabilidade do projeto.
Sobrea questão, o Ibama informou que os esclarecimentos e justificativas em relação às
diferenças identificadas entre os projetos, a exemplo de sobrelarguras, volumes adicional^
tolerâncias de dragagem, devem ser protocolados para avaliação deste Instituto.

Por fim, foi tratado sobre o valor e destinação da compensação ambiental, tendo o
empreendedor questionado se já existe definição das unidades a serem contempladas,
ficando o Ibama de executar esta verificação.

7. Pendências e encaminhamentos

Nenhum Item de Pauta foi Informado!

IBAMA pag. 2/2 10/11/2016 17:44



r
r

I
B

A
M

A
M

M
A

IN
ST

IT
U

TO
B

R
A

SI
LE

IR
O

D
O

M
EI

O
A

M
B

IE
N

TE
E

D
O

S
R

E
C

U
R

SO
S

N
A

TU
R

A
IS

R
EN

O
V

Á
V

EI
S

-
IB

A
M

A
D

ir
e
to

ri
a

d
e

L
ic

e
n

c
ia

m
e
n

to
A

m
b

ie
n

ta
l

-
D

IL
IC

S
C

E
N

-
T

re
ch

o
2,

E
di

fí
ci

o
S

ed
e

-
B

lo
co

A
,B

ra
sí

li
a

-
D

F
C

E
P:

70
.8

18
-9

00
Te

l.:
(O

xx
)6

1
33

16
-1

28
2/

17
45

Fa
x:

(O
xx

)
61

33
16

-1
95

2
-

U
RL

:
ht

to
://

w
w

w
.ib

am
a.

ao
v.

br

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

A
s
s
u

n
to

:
(jL

rtT
LG

^c
/c^

A
^X

^
~

F^
O

^-
^^

C
r

Jj
&

X
>^

^-
^<

^
AJ

__
>U

_
D

AT
A:

/0
//

//
P

O
rf

í

N
O

M
E

S
E

T
O

R
/O

R
G

A
O

m
a

.\
2

A
.

^
In

sO
O

L
W

'
Q

)-j
fr^

ê^
j7

<í
CL

iM
tot

ib

c
g

r
tM

I
£

-b
q

w
#

PP
A

/^
a/I

T
/&

&<
-•

\--J
r~-

fc^
Us

M
/i

_ã
íL

Ls
-J

l2
__

__
__

_
_

rl
_

_
£

_

'j.y
..,v

<c
\y\

dí
L-

s»
y\

U
_

_
_

_
_

_
j
_

_
_

_
_

_
*

_
_

.

H
fl

rT
P

xK
^

A
-t

o
M

fi
.

D
O

P
s^

tQ
P

^
P

i-
rf

fí
/g

-r
rd

/w

^
m

x
a

hf
.ü

iu
W

M
i

Jk/
CC

^A
xb-

yP
.^

xa
^v

C^
nt&

ÊU
A

J<
? &

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

Jp
rE

Q
}_

l_
^I

-J
-^

-O
^

\jv
>A

.'-
>-

A
--O

s

n
m

c±
C

a
_

_
_

_
_

_

-K
-y

zü
A

Jõ
6

.
ó

ü
im

-j
.q

iZ
sQ

^
S

Ç
G

h
\

'\A

G
G

P
A

H
/'

€
A

^
A

_
_

_
_

_
_

_
n

s>
_

_
_

_
C

a
P

ft
H

/
iS

a
^

a

A
P

tr
t/

/J
/g

T
E

L
E

F
O

N
E

(£/
J>

3S
ié

~
/cZ

9?
h

h
A

ii
h

-
(J

v\
\

S
^H

-0
33

.6

Ç
a\

)
21

:
/?

-:
m

-a
.

__
j_

__
__

__
L

__
__

__
__

i_
__

_L

<
_£

__
$_

__
__

__
_&

_.

ÍA
ll

W
(A

C
h

i4
.

<
L

)?
.2

>
K

io
\5

5b
fj

_
-)

^
&

-
_y

yv
.x

.
(
ií

.

4
i

_
,^

iz
o

-J
i^

5

E
-M

A
IL

,}0
7iZ

&
*T

tíh
&

c&
^h

rf
m

Z
.^

M
•Z

iU
^

ò^
A

d
m

-(a
__

__
A

^
v

fji
rtA

iC
w

V
41

M
(à

pf
cw

S&
?Ü

rl4
,S

Íi.
.-b

ov
.#

L

Q
&

C
ío

.S
v-

vn
@

fe
^J

Z^
iíp

jK
iL

.-S
O

^-
ZK

-

1j^
,.,r

.^
-,À

^
.

h^
hi

5~
rí

yÒ
3fj

-r.
s».

ijn
~3

j»^
~<

']/J
zi.

7 -
w

kN
dí

i.6
£tí

$p
ltY

rD
$Ü

hW
.A

oi/
.fâ

.

o
j£

^
4

.
_^

>
A

^Q
.<

yL
^J

_^
_i

©
ííl

rQ
^

-.
*>

•
c.

gv
>

^
<

f

b
^^

il
O

.
6U

:M
4t

Z>
!>

&
'&

i-ú
.'P

F>
ja

-f»
i-&

:>
i/.

U
ji

í,

W



1

m
M

M
A

IN
STITU

TO
BRA

SILEIRO
DO

M
EIO

A
M

BIEN
TE

E
D

O
S

RECU
RSO

S
NATURAIS

REN
O

V
Á

V
EIS

-IBAM
A

D
ireto

ria
d

e
L

ic
e
n

c
ia

m
e
n

to
A

m
b

ie
n

ta
l

-
D

IL
IC

SC
E

N
-

T
recho

2,
E

difício
S

ed
e

-
B

loco
A

,B
rasília

-
D

F
C

E
P:

70.818-900
Tel.:(O

xx)
61

3316-1282/1745
Fax:

(O
xx)

61
3316-1952

-
U

RL:
http://w

w
w

.ibam
a.gov.br

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

%

^
-



{

WMfK/1BAMA/SEDE-P ROIQCOIO

j. Documento -TifJpjjAjst-i qJ.
jf Ni. 02001.0 23 (^\_/2ÜÍB__l

Recebido em: 4à(ll/201Ê

Assinatura

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, PORTOS EAVIAÇÃO CIVIÊ P[CC•.£&&_!__{
Secretaria de Infraestrutura Portuária | Rs.: '! t ?

Departamento de Obras eServiços de Acessos Aquaviários - DOSAA-^ Rubrica /l, AJ
SCN Quadra 04 Bloco "B" Edifício Varis - Pétala "C" 11" anta - CEP: 70714-900 • -,.„ (J

Telefone: (cl)3771-Ü301 -^<w''

Ofício n.° ÍSV2016/DOSAA/SIP/MT

À sua Senhoria, a Senhora
Rose Mirian Hofmann
Diretora de Licenciamento Ambiental
IBAMA - SCENTrecho 2, Ed. Sede do Ibama
70818-900 - Brasília - DF

Assunto: Resposta ao Parecer n° 02001.003823/2016-88 COPAH/IBAMA, referente à
dragagem de aprofundamento do Porto de Paranaguá/PR. Processo n
02001.002206/2009-36.

A* S

Brasília, 25 de novembro de 2016.

Senhora Diretora,

Conforme acordado durante as reuniões realizadas no Ibama, em 10/11/2016, e na
Casa Civil da Presidência da República, em 18/11/2016, apresentamos, em anexo,
documentação complementar, em duas vias, sobre os aspectos técnicos e ambientais do
projeto de dragagem de aprofundamento do E'orto de Paranaguá/PR, objeto do Processo n
02001.002206/2009-36.

A apresentação desse material, ao nosso entendimento, responde as considerações
feitas no Parecer 02001.003823/2016-88 COPAH/IBAMA e tem como objetivo subsidiar
decisão favorável por parte dessa Diretoria de Licenciamento Ambiental para aemissão da
Licença de Instalação daobra em tela.

Tendo em vista orepresentativo acervo de dados ambientais originado pelo histórico
de monitoramentos, informações do EIA/RIMA e levantamentos recentes, realizados por

C ocasião da dragagem de manutenção do Porto, que atestam a adequada qualidade físico-
química dos sedimentos aserem dragados, bem como as características ambientais da área de
disposição oceânica eaadoção dos diversos programas de monitoramento eprocedimentos
de controle propostos para adragagem e descarte do material, ratificamos oposicionamento
de que a viabilidade ambiental atestada com a emissão da Licença Prévia nao foi
comprometida pela adoção das justificadas enecessárias adequações de traçado verificadas
nos projetos básico e executivo daobra.

Sem mais para o momento*-, colocamo-nos a inteira disposição para qualquer
esclarecimento adicional que-sé fizer necessário.

Atenciosamente, / j ;

\. Alber Furtado de Vasconcelos Neto
Diretor do Departamento de Obras e Serviços de Acesso Aquaviários

s)
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias

\^ Rubrica
DESP. ENC. ABERT. 02001.000056/2017-36 COPAH/IBAMA

Brasília, 12 de janeiro de 2017

Ao Arquivo Setorial da SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento e abertura de volume do processo nQ
02001.002206/2009-36. Após o encerramento e abertura do volume tramite o processo
para à Coordenação de Portos, Aeroportos e Hidrovias.

Atenciosamente, *

IBAMA

•Yrt< £5

é M>W^fi-

ÍABRIEL angotti MAGNINO
'Coordenador da COPAH/IBAMA

pag. 1/1 12/01/2017-17:20





C_

•W*

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

Aos 16 dias do mês de janeiro de 2017, procedemos ao encerramento deste
volume nQ VI do processo de nQ 02001.002206/2009-36, contendo 200 folhas. Abrindo-se
em seguida o volume nQ VII. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

MAYCON ROBERTO DA S. MARTINS

Responsável do(a) SETORIAL DILIC/IBAMA
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